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PREFÁCIO

Permitam-me inaugurar este prefácio evocando um fragmen-
to de Cora Coralina, cuja poesia é feita de resistência e de utopias 

tangíveis: “É que tem mais chão nos meus olhos do que cansaço nas minhas 
pernas, mais esperança nos meus passos do que tristeza nos meus ombros, 
mais estrada no meu coração do que medo na minha cabeça.” Tal enun-
ciação, de natureza apriorística e densidade simbólica, oferece-nos a 
chave de leitura que atravessa a presente obra. É nesse horizonte que se 
inscreve a intenção inconteste das idealizadoras, ao propor a celebração 
dos 30 anos de existência do Núcleo de Estudo, Pesquisa e Extensão 
Comunitária Infantojuvenil (NUPECIJ), vinculado à Universidade Es-
tadual da Paraíba (UEPB).

Esta celebração transcende o simples registro da passagem do tem-
po; configura-se como um ato de afirmação e uma ancoragem polí-
tico-científica que reivindica a memória e a história de um dos mais 
relevantes coletivos científicos do Nordeste dedicados ao estudo das in-
fâncias e das adolescências. Trata-se de um marco que condensa a pro-
dução de conhecimento crítico, extensão universitária e comprometido 
com os desafios que interpelam o presente e atravessam as múltiplas 
realidades vividas por crianças e adolescentes.

Comemorar a existência do NUPECIJ é, pois, reconhecer a impor-
tância de um projeto que atravessa e entrelaça existências, tecendo, com 
fios de compromisso político, rigor teórico e afeto, histórias de estudan-
tes, docentes, servidores técnico-administrativos, militantes, institui-
ções e, sobretudo, crianças e adolescentes. Ao rememorar essa história, 
pode-se afirmar que o NUPECIJ não se limita a assistir, a distância, ao 
desenrolar das dinâmicas controversas que atravessam a atenção pública 
em relação às infâncias e às adolescências: ousa inscrever-se como autor 
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de seus capítulos, como o verso de Cora nos inspira com mais estrada 
no coração do que medo na cabeça.

A trajetória do NUPECIJ entrelaça-se, indissociavelmente, à pró-
pria história das inflexões paradigmáticas na proteção social da infância 
e da adolescência no Brasil. Particularmente, a sua institucionalização 
emerge no pós-constituinte, na esteira do marco civilizatório que repre-
sentou a Constituição Federal de 1988, especialmente seu artigo 227 e 
sua regulamentação por meio da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 
denominado Estatuto da Criança e do Adolescente. Esse ordenamento 
inaugura no país um novo patamar normativo, social e político, fun-
dado na centralidade da proteção integral e na concepção de crianças e 
adolescentes como sujeitos plenos de direitos, em peculiar condição de 
desenvolvimento.

Portanto, a emergência e consolidação do Núcleo de Estudo, Pes-
quisa e Extensão Comunitária Infantojuvenil da UEPB, ao longo da 
década de 1990 e nos anos 2000, inscreve-se no mesmo horizonte his-
tórico que, desde os anos 1980, fortaleceu o processo de organização e 
mobilização social em defesa da infância e da adolescência como priori-
dade absoluta e dever compartilhado entre família, sociedade e Estado. 
Em sintonia com essa frente ampla de luta e defesa de direitos, o NU-
PECIJ tornou-se um pilar no compromisso de impulsionar eixos de 
reflexão sobre infâncias e adolescências, fomentar debates estratégicos 
para a formulação de políticas públicas, operacionalizar ações coletivas 
de enfrentamento das violências contra crianças e adolescentes e produ-
zir conhecimento qualificado.

No cenário nordestino e, particularmente, na Paraíba, o Núcleo fir-
ma-se como referência na defesa intransigente dos direitos infantojuve-
nis, combinando produção científica com compromisso ético-político. 
Em sua trajetória, construiu um acervo robusto de investigações que 
iluminam as múltiplas dimensões das desigualdades sociais que afetam 
crianças e adolescentes, denunciando violações, visibilizando experiên-
cias emancipatórias e apontando caminhos para a efetivação de direitos.

Essa atuação não se limita a interpretar a realidade social e as múlti-
plas dinâmicas contraditórias das relações sociais: ela implica interven-
ção, articulação e mobilização, reconhecendo que a proteção integral 
não se sustenta sem a ação coletiva e a luta social contínua. Mais do 
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que um núcleo de pesquisa, esse coletivo irradiou sua atuação para além 
da esfera acadêmica, contribuindo de forma decisiva para a formação 
de militantes políticos engajados na defesa dos direitos infantojuve-
nis. Ademais, sua trajetória está alinhada a estratégias institucionais e 
políticas que resistem, enfrentam e contrarrestam as marcas das viola-
ções, violências, expropriações e retrocessos nos direitos historicamente 
conquistados no Brasil — retrocessos que, de modo particular, têm 
afetado de forma severa os segmentos mais vulneráveis da população 
infantojuvenil.

Esta coletânea, que celebra os 30 anos de atividades do NUPECIJ, 
reúne contribuições de pesquisadoras, pesquisadores e parceiros que, a 
partir de diferentes perspectivas e metodologias, aprofundam o debate 
sobre infância e adolescência no Brasil contemporâneo. Trata-se de um 
registro histórico e, simultaneamente, de um instrumento de trabalho 
para aqueles que atuam no campo da proteção social, oferecendo aná-
lises, dados e reflexões fundamentais para a formulação de políticas e a 
implementação de práticas efetivas.

Assim, ao folhear as páginas desta coletânea, o leitor encontrará 
mais do que estudos acadêmicos: deparar-se-á com testemunhos de re-
sistência e de questionamento, com análises que nascem de quem se 
recusa a separar teoria e prática, campo científico e chão da vida. Este 
livro, portanto, é convite e chamamento. Um convite para que sejamos 
sentinelas das conquistas historicamente materializadas no tocante à 
proteção social das infâncias e das adolescências. Um chamamento para 
manter acesa a chama da prioridade absoluta da proteção integral e da 
construção coletiva de um país em que crianças e adolescentes sejam 
sujeitos plenos de direitos. Vivam o NUPECIJ e o porvir!

Álison Cleiton de Araújo

Professor Associado do Curso de Serviço Social da Universidade Fe-
deral de Goiás (UFG)
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APRESENTAÇÃO

Esta coletânea foi idealizada e construída como uma publi-
cação comemorativa pelos 30 anos de existência do Núcleo de Es-

tudo, Pesquisa e Extensão Comunitária Infantojuvenil (NUPECIJ) da 
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB). Criado em 7 de agosto de 
1995, o NUPECIJ celebra, em 2025, três décadas de trajetória marcada 
por importantes contribuições ao campo da infância e juventude, não 
apenas no estado da Paraíba, mas em âmbito nacional, pois, apesar de 
o núcleo estar localizado no interior, mais precisamente na cidade de 
Campina Grande, na Central de Aulas da Universidade Estadual da 
Paraíba, tem desenvolvido atividades que extrapolam os limites territo-
riais locais, pela vinculação com núcleos de fora do estado, e atividades 
alcançando públicos para além da realidade paraibana.

Ao longo de sua existência, por meio do ensino, da pesquisa e da 
extensão, o núcleo vem colaborando significativamente para a realiza-
ção de diagnósticos e pesquisas e desenvolvimento de grandes e impor-
tantes projetos que discutem os diversos aspectos de todas as políticas 
públicas que envolvem o cotidiano de crianças e adolescentes.

Essas ações têm sido protagonizadas por professores da graduação e 
da pós-graduação, além de discentes e colaboradores, que foram cons-
truindo fio a fio essa grande produção que temos hoje. Foram diversos 
eventos locais, regionais e nacionais, como colóquios, fóruns, seminários, 
mesas-redondas, cursos de formação, minicursos, palestras e encontros 
semanais do grupo de estudo, com o objetivo de elaborar reflexões e pro-
duções que fomentassem a discussão e a análise minuciosa da conjuntura 
sociopolítica e suas implicações para a infância e juventude brasileiras.

O trabalho realizado tem oferecido subsídios para a comunida-
de acadêmica e os operadores da política de proteção à infância e à 
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juventude, por meio das produções materializadas em e-books, coletâ-
neas e artigos científicos publicados em eventos internacionais, nacio-
nais e locais, além dos próprios registros bibliográficos constantes na 
sede do núcleo.

Neste ano de 2025, comemoramos três décadas de muitas colabo-
rações relacionadas aos avanços, apesar de alguns retrocessos que a po-
lítica de proteção à infância e à juventude brasileiras vem vivenciando 
desde sua gênese, no entanto, o NUPECIJ tem realizado um trabalho 
a muitas mãos com responsabilidade , dedicação e amadurecimento 
intelectual. 

Nesse percurso, nunca perdemos de vista aquilo que é central: o 
arcabouço normativo constituído pelas previsões legais de nossa Carta 
Magna (1988), nosso Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) e o 
Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente de (2006), 
instrumentos legais e basilares para construção de nossas produções, 
realizando os devidos enquadramentos com todo o rigor científico ne-
cessário, acatando os aspectos da totalidade, mediação e historicidade, 
tão urgentes para nos fazer decifrar a realidade. 

Nesta obra, reunimos textos de grande relevância para o campo in-
fantojuvenil, escritos por integrantes e ex-integrantes do NUPECIJ, 
bem como por pesquisadoras e pesquisadores parceiros que vêm se de-
dicando aos estudos sobre a infância e a juventude.

A coletânea é aberta com o capítulo intitulado “NUPECIJ em re-
trospectiva: gênese, trajetória e contribuições ao longo dos últimos 30 
anos”, de autoria de Jussara de Melo Ferreira, Nataly Isabelle Pessoa da 
Silva Pinto e Uélma Alexandre do Nascimento. O texto apresenta uma 
reconstituição história do NUPECIJ, a partir de entrevistas realizadas 
com as coordenadoras do núcleo e de documentos sobre os projetos e 
ações desenvolvidas pelo grupo. Através desse texto, pode-se conhecer 
o NUPECIJ, os atores envolvidos na sua criação e desenvolvimento até 
a contemporaneidade e as principais atividades realizadas nas últimas 
décadas, de modo a visualizar de maneira mais precisa as contribuições 
nos âmbitos acadêmico e social, bem como as suas potencialidades.

Os demais capítulos representam contribuições valiosas de pesqui-
sadores que, por meio de seus estudos, aqui apresentados e socializados, 
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vêm promovendo reflexões importantes sobre a realidade de crianças 
e adolescentes do nosso país, problematizando novas e históricas pro-
blemáticas vivenciadas por esse segmento. Destacam-se nesses estudos 
novas e expressivas violações de direitos impostas pela contemporanei-
dade, ou reconfiguradas pela era digital, mas que vêm afetando sobre-
maneira as vidas de crianças e adolescentes. Os textos aqui socializados 
representam um importante instrumento para municiar a defesa dos 
direitos de crianças e adolescentes do nosso país, missão essa que vem 
sendo assumida pelo NUPECIJ nesses seus 30 anos de existência.

Jussara de Melo Ferreira
Nataly Isabelle Pessoa da Silva Pinto
Terçália Suassuna Vaz Lira 
Uélma Alexandre do Nascimento
(Organizadoras)
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CAPÍTULO 1 
NUPECIJ EM RETROSPECTIVA: GÊNESE, 
TRAJETÓRIA E CONTRIBUIÇÕES AO LONGO 
DOS ÚLTIMOS 30 ANOS

Jussara de Melo Ferreira1
Nataly Isabelle Pessoa da Silva Pinto2 

Uélma Alexandre do Nascimento3

Introdução
No presente trabalho, objetivamos resgatar a história do Núcleo de 
Estudo, Pesquisa e Extensão Comunitária Infantojuvenil (NUPECIJ) 
da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB). Neste ano de 2025, co-
memoram-se 30 anos de existência desse núcleo que marcou e vem 
marcando a história de docentes, estudantes, profissionais e crianças e 
adolescentes que tiveram relação com estudos, pesquisas e atividades 
extensionistas orquestradas por esse grupo acadêmico.

Através deste texto, objetiva-se registrar aspectos da gênese do nú-
cleo, com foco nos sujeitos envolvidos, nos determinantes da sua cria-
ção e nos marcos dos seus primeiros anos de funcionamento. Além 

1	 Doutoranda do Programa de Pós-Graduação de Serviço Social e Questão Regional 
da Universidade Federal da Paraíba (UFPB). É membra colaboradora do NUPE-
CIJ. E trabalha na prestação de consultoria e assessoria na matéria de políticas 
públicas. E-mail: jussaraas52@yahoo.com.br

2	 Mestra e graduada em Serviço Social pela UEPB. Integra o NUPECIJ desde 2017. 
E-mail: natalyisabelle0@gmail.com

3	 Doutoranda em Serviço Social pela UFPB, mestra em Serviço Social (UEPB), pes-
quisadora vinculada ao NUPECIJ. E-mail: uelma.asocial@gmail.com

mailto:jussaraas52@yahoo.com.br
mailto:natalyisabelle0@gmail.com
mailto:uelma.asocial@gmail.com
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disso, resgataremos os principais marcos do desenvolvimento do núcleo 
até a contemporaneidade, apresentando brevemente os autores que são 
responsáveis pelo andamento das atividades e as principais atividades 
de estudo, pesquisa e extensão executadas. 

Para a reconstituição histórica do núcleo, recorremos ao instrumen-
to de entrevista semiestruturada, realizada com duas professoras da 
Universidade Estadual da Paraíba que coordenaram o NUPECIJ desde 
a sua criação: Maria Mascarenhas Freire Tejo (à frente do núcleo no 
período de 1995 a 2005); e Terçália Suassuna Vaz Lira, que assumiu a co-
ordenação em 2008 e se mantém nesse posto até a contemporaneidade. 
Além disso, tivemos acesso a documentos como projetos de pesquisas e 
relatórios acerca de atividades desenvolvidas pelo NUPECIJ, que foram 
fundamentais para construção dessa linha do tempo ora apresentada. 

O trabalho se divide em dois tópicos, além desta introdução e das 
considerações finais. No primeiro tópico, apresentamos aspectos sobre 
a gênese do NUPECIJ no âmbito da Universidade Estadual da Para-
íba, destacando os principais atores envolvidos na criação do núcleo, 
as motivações por trás do seu surgimento, que têm como foco a po-
lítica para a infância e juventude, e as principais atividades do grupo. 
Posteriormente, apresentamos os novos atores que entram em cena no 
NUPECIJ, a partir do ano de 2008, e as principais ações, pesquisas, 
projetos de extensão e atividades que são desenvolvidos pelo núcleo até 
a contemporaneidade. 

O surgimento do NUPECIJ: atores, motivações e marcos dos 
primeiros anos 
O Núcleo de Pesquisa e Extensão Comunitária Infantojuvenil foi cria-
do em 7 de agosto de 1995, por meio da Resolução nº 17/95 do Conse-
lho Universitário (CONSUNI) da Universidade Estadual da Paraíba. 
O núcleo está ligado administrativamente à Pró-Reitoria de Extensão e 
Assuntos Comunitários e mais recentemente ao Programa de Pós-Gra-
duação em Serviço Social.

Esteve à frente, na ocasião da criação do núcleo, a assistente social 
e professora do Departamento de Serviço Social Maria Mascarenhas 
Freire Tejo. Assim, a criação do NUPECIJ tem íntima relação com a 
trajetória profissional dessa docente.
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De origem sergipana, natural do município de Simão Dias, Maria 
Tejo, formada em Serviço Social na Escola de Serviço Social de Araca-
ju (SE) no ano de 1964, acumulou, além da experiência na docência, 
experiências profissionais também noutros espaços sócio-ocupacionais. 

Foi funcionária do Serviço Social da Indústria (Sesi), exercendo a 
função de escriturária (de 1956 a 1969); atuou na hoje já extinta Legião 
Brasileira de Assistência Social (LBA), tanto nas unidades de Aracaju 
quanto no município de Campina Grande (PB), exercendo as funções 
de assistente social e coordenadora do Departamento de Educação 
para o Trabalho (de 1965 a 1973), além de ter trabalhado em algumas 
instituições do estado da Paraíba, tanto em Campina Grande, quanto 
em João Pessoa, nas funções de assistente social e coordenadora do 
Centro de Integração de Serviço Social (de 1974 a 1978). Ainda atuou 
na Secretaria Estadual de Educação e Cultura como assistente social 
no Departamento de Planejamento na 3ª Região de Ensino (de 1998 
a 2003), na Secretaria Municipal de Educação e Cultura pela Prefei-
tura Municipal de Campina Grande (de 2004 a 2008) e na Secretaria 
Municipal de Assistência Social, também pela Prefeitura Municipal de 
Campina Grande, desde 1983 até a atualidade, onde exerce a função de 
assistente social, na Diretoria do Departamento de Integração Social, 
e na contemporaneidade, compondo a equipe de Assessoria de Plane-
jamento e Projeto.

A experiência no âmbito universitário, por sua vez, iniciou em Ara-
caju como professora voluntária da disciplina de Estágio Supervisiona-
do, no Curso de Serviço Social (de 1965 a 1966). Na década de 1970, a 
convite, ingressou na Fundação da Universidade Regional do Nordeste 
(FURNE), no município de Campina Grande, onde passou a atuar 
inicialmente como professora assistente (1970), posteriormente como 
professora adjunta (1981) e titular (1982) do Curso de Serviço Social.

Quando a FURNE passou pelo processo de estadualização, tornan-
do-se UEPB, Maria Tejo tornou-se professora efetiva através da apro-
vação em concurso público, iniciando sua trajetória acadêmica exitosa, 
na qual, além da docência em várias disciplinas, exerceu várias outras 
funções: coordenadora do Curso de Serviço Social, coordenadora e su-
pervisora de Estágio, orientadora de Trabalhos de Conclusão de Curso 
(TCC), pró-reitora de Extensão Comunitária (PROEAC), avaliadora 
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do Programa de Bolsas de Extensão (PROBEX) e assessora da Diretoria 
do Centro de Ciências Sociais Aplicadas (CCSA).

Na academia, Maria Tejo também participou e coordenou projetos, 
cursos, colóquios, oficinas, seminários e reuniões, em sua maioria, vol-
tados para o público infantojuvenil. Participou de semanas de exten-
são, eventos técnico-científicos e do Plano Decenal da Pró-Reitoria de 
Administração e Planejamento. Um destaque especial pode ser feito à 
sua participação como representante da UEPB na Comissão da Nova 
Proposta Curricular para o Curso de Serviço Social entre os anos de 
1998 e 2000. Em relação à sua trajetória de aperfeiçoamento acadêmico, 
Maria Tejo concluiu dois cursos de especialização, um em Planejamen-
to e Política Social (1981-1982) e o outro em Planejamento de Projetos. 
Quanto ao mestrado, foi realizado em Serviço Social pela Universidade 
Federal da Paraíba (UFPB), entre os anos de 1979 e 1982. 

Desse modo, a trajetória de Maria Tejo foi marcada por uma atu-
ação profissional com forte relação com a classe trabalhadora e seus 
familiares, sejam aqueles atendidos pelos serviços, sejam os próprios co-
legas de trabalho. Diante dessas experiências, a professora pôde captar 
e refletir sobre elementos da realidade social, das realidades dos espaços 
sócio-ocupacionais do Serviço Social e daqueles que atuavam em favor 
da infância e da adolescência. E o NUPECIJ surgiu justamente como 
um  fruto de toda a trajetória de trabalho e militância da professora. 

Particularmente sobre o campo infantojuvenil, Maria Tejo deci-
frou que, naquele momento, havia lacunas consideráveis relacionadas à 
atenção às crianças e aos adolescentes, tendo em vista que poucas eram 
as políticas públicas de atenção específica voltadas para esse público. 
Além disso, ela percebia que tanto as instituições existentes quanto as 
suas equipes careciam de formação para uma melhor apropriação sobre 
os direitos do segmento infantojuvenil que os levasse a refletir sobre a 
prática e resultasse em ações efetivas.

Podemos apontar essas questões como uma tendência em nível na-
cional no período descrito. Lembremos que a Doutrina da Proteção 
Integral estava se projetando na realidade naquele momento. A Cons-
tituição Federal de 1988 era recente e mais recente ainda era o próprio 
Estatuto da Criança e do Adolescente, que foi promulgado em 1990, de 
modo que a compreensão sobre crianças e adolescentes como sujeitos 



18

de direitos, a quem deve ser resguardada a prioridade absoluta, era, até 
então, algo novo no Brasil, logo ações e intervenções nos municípios, 
mesmo os mais articulados, davam-se de forma incipiente, devido à au-
sência de empoderamento teórico sobre o tema, que apenas se iniciava 
naquele período. 

No âmbito acadêmico, os esforços atrelados a esse público também 
eram escassos. Havia baixa presença de movimentos e grupos pesqui-
sando e refletindo sobre o campo da infância e da juventude, ou se 
organizando no sentido de contribuir também para esse campo, tanto 
na esfera do saber quanto na de práticas interventivas consistentes com 
as mudanças que estavam em curso na história do país e da infância 
e juventude brasileiras. Naquele momento, a professora Maria Tejo 
visualizou que aumentava o interesse dos(as) discentes, especialmente 
do Curso de Serviço Social, sobre a temática, a partir do crescimento 
do volume de Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC) sobre o tema 
como também da procura por estágios em instituições que atendessem 
o público infantojuvenil. Além disso, graças às mudanças ocasionadas 
pela promulgação do ECA, apresentavam-se naquele cenário demandas 
para a implantação dos conselhos de direitos e tutelares no município 
de Campina Grande, com as necessárias formações e articulações para 
a sua implantação. 

Logo, a criação do NUPECIJ em meados dos anos 90 fundamenta-
-se na tarefa de preencher essas lacunas, tendo como objetivo central a 
criação de um núcleo de estudos, pesquisa e extensão na UEPB que se 
dedicasse ao tema da infância e juventude, contribuindo com pesquisas 
e reflexões sobre o assunto e propondo intervenções, contribuindo des-
sa forma, com conhecimentos e práticas. Intentava-se, portanto, criar 
um núcleo que mantivesse relação com as instituições, buscando pes-
quisar problemáticas específicas a respeito desse segmento e oferecer, 
por meio da produção do conhecimento e de atividades formativas, 
soluções e caminhos em consonância com as mudanças políticas que 
se processavam, conforme pudemos identificar nas palavras de Maria 
Tejo:

Então, a minha intenção maior era ver um núcleo da 
universidade que cada vez mais avançasse na área de 
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conhecimento e de práticas, umas práticas que pudes-
sem mudar alguma coisa. E é o que vocês estão fazen-
do. É o que nós estamos fazendo, não é? Ah! 30 anos 
ainda é pouco! É pouco! Não fizemos nada ainda. [...] 
As instituições sozinhas, sem profissionais prepara-
dos. Trabalho sem pesquisa? Não é trabalho! Então, a 
gente tem que descobrir e avaliar essas práticas que a 
gente está pesquisando. Não tinha núcleo, tinha nú-
cleo de outras áreas, dois ou três, não existia. Como 
a infância e adolescência estavam se aflorando... No 
Serviço Social, as alunas estavam trabalhando sobre 
isso, a gente tinha alunos que faziam trabalho, estágio 
nas instituições diretamente, entendeu? Fizeram mo-
nografias a respeito disso, se interessaram como você 
se interessou, entendeu? Então, formar um núcleo 
nesta universidade visando à continuidade, ao estudo, 
ao aperfeiçoamento, para que o trabalho seja melhor, 
mais analisado, mais pesquisado, e traga dados reais 
da realidade em que se possa atuar. Foram esses os 
objetivos, os nossos! (Maria Tejo, 2025).

Fica evidente, a partir das contribuições da criadora do NUPECIJ, 
que o núcleo era visto por ela como o meio pelo qual a universidade 
poderia contribuir diretamente com a sociedade. A partir do NUPE-
CIJ, os pesquisadores poderiam ter nas instituições o contato com a 
prática e produzir pesquisas que de fato contribuíssem com as mu-
danças desejadas. No caso do NUPECIJ, em especial, visava-se desde 
sua criação contribuir com a prática profissional daqueles(as) que estão 
inseridos(as) nos serviços de atendimento à população infantojuvenil. 
Para a docente:

[...]  o núcleo seria realmente um setor, uma assesso-
ria, que poderia se articular com a sociedade através 
das instituições que trabalham com crianças e adoles-
centes, para fazer com que seus trabalhos fossem de 
qualidade. Através de quê? De um núcleo de pesquisa 
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e de extensão, abordando essas problemáticas, esses 
problemas todinhos, para transformar num setor al-
tamente qualificado de ação, né? Universidade e co-
munidade. Porque eu nunca aceitei a universidade 
fechada. A universidade não pode ficar só estudando, 
só estudando, não! A sua teoria tem que ser aplicada! 
(Maria Tejo, 2025).

Movidos por esses pressupostos, entre os anos de 1995 e 2007, temos 
uma série de ações realizadas pelo NUPECIJ, que nesse período foi co-
ordenado pela aqui já mencionada professora, mas também contando 
com a ação de uma equipe robusta que envolvia discentes das gradua-
ções da UEPB e professores(as) colaboradores(as).

Entre as principais atividades executadas nesse período inicial do 
núcleo, destacam-se, a execução de projetos por parte do NUPECIJ em 
parceria com outras instituições. Foram executados, em forma de par-
ceira, o Programa de Ações Integradas e Referenciais de Enfrentamento 
à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes (PAIR) e o Projeto 
Escola que Protege. 

O Programa PAIR foi criado em 2002, com o objetivo de construir 
metodologias referenciais para a realização de intervenções voltadas 
para o enfrentamento da violência sexual contra crianças e adolescen-
tes, ampliando para as situações de tráfico de seres humanos com a fina-
lidade de enfrentar a exploração sexual para fins comerciais. O referido 
Programa foi resultado da cooperação entre a Agência dos Estados Uni-
dos para o Desenvolvimento Internacional (USAID), a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), a Partners of the Americas e a Secre-
taria Estadual de Desenvolvimento Humano (SEDH) (Paraíba, 2023). 
Conforme Maria Tejo, pesquisas ministeriais identificaram Campina 
Grande como uma cidade integrante da rota da exploração sexual de 
crianças e adolescentes, sendo escolhida, juntamente com outros cin-
co municípios (Feira de Santana, na Bahia; Manaus, no Amazonas; 
Rio Branco, no Acre; Pacaraima, em Roraima; e Corumbá no Mato 
Grosso do Sul) para serem partes de um projeto-piloto para posterior 
expansão para outros estados. Dessa forma, o município de Campina 
Grande sediou um dos cursos de formação para integrantes do Sistema 
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de Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes (SGDCA), reali-
zado em parceria com a Universidade Federal do Mato Grosso do Sul 
(UFMS). 

Já o Projeto Escola que Protege, do qual foi coordenadora, segundo 
a professora Maria Tejo, teve como objetivo proporcionar a formação 
de docentes e outros profissionais que trabalham no sistema educacio-
nal para atuarem como agentes protetores de crianças e adolescentes na 
prevenção e em situações concretas de violência (física, sexual e psicoló-
gica, entre outras) e trabalho infantil. O referido Projeto teve início no 
ano de 2004 e consistiu em uma iniciativa do Ministério da Educação, 
através da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diver-
sidade (Secad), para ampliar suas ações a todo o território brasileiro. 
Em 2006, a formação para professores e conselheiros tutelares foi de-
senvolvida em parceria com a Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC), em duas modalidades, presencial e a distância, postas em prá-
tica em todas as regiões do país por universidades federais e estaduais.

Destaca-se também um evento importante no âmbito da UEPB, 
que integrou estudantes de todas as áreas; saúde, ciências humanas e 
sociais, licenciaturas e exatas para discutir sobre a temática da infân-
cia. Na ocasião, foram distribuída uma cartilha de orientação sobre a 
prevenção do abuso e da exploração sexual de crianças e adolescentes, 
intitulada: “Quero minha cidade livre da exploração sexual de meninas, 
meninos e adolescentes”. A publicação foi desenvolvida com a cola-
boração de vários profissionais, através de informações enviadas por 
serviços, programas e projetos governamentais e da sociedade civil que 
compõem os eixos da promoção, defesa e controle social do Sistema de 
Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA). No geral, 
foram distribuídas mais de mil exemplares da cartilha, nos serviços, em 
grupos comunitários, sociedades de amigos de bairro (SAB) e clubes de 
mães, entre outros espaços.

Esses projetos e atividades executadas pelo NUPECIJ foram exito-
sos, havendo o bom acolhimento de todos os envolvidos nas iniciativas, 
estudantes, professores e profissionais diversos da rede assistencial às 
crianças e aos adolescentes.

A partir de 2009, todavia, o rumo do NUPECIJ tomou novos con-
tornos. A professora Maria Tejo, responsável pela criação do núcleo, se 
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afastou das atividades acadêmicas em razão da chegada do final de seu 
contrato com a UEPB, tendo em vista que, após sua aposentadoria no 
ano de 1995, foi convidada pelo então reitor Itan Pereira para continu-
ar trabalhando pela universidade, ficando até o ano de 2009. Nisso, 
tivemos a entrada de uma nova integrante que passaria a coordenar o 
NUPECIJ. 

Nessa transição, o núcleo acabou passando um período sem fun-
cionar. Entretanto, o retorno efetivo, com a entrada da nova líder, foi 
marcado por um desenvolvimento consistente do núcleo, que passou a 
desenvolver novas atividades e projetos, consolidando-se como grupo 
extensionista e de pesquisa, atuando de modo consistente, sobretudo 
na produção de conhecimentos, visando municiar a Rede de Proteção 
dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes.

Destarte, se a criação do NUPECIJ nos anos 90 foi marcada por 
uma decisão da professora Maria Tejo, ancorada em suas experiências 
profissionais e em sua profunda relação com as questões da infância e 
da juventude, a partir de 2009, o núcleo foi assumido por uma docente 
igualmente comprometida com os direitos de crianças e adolescentes, 
reafirmando o caráter engajado e coletivo da trajetória do NUPECIJ.

Cabe destacar aqui que a nova coordenação do NUPECIJ após 
2009 também tem o perfil de docente do Curso de Serviço Social. Essa 
informação é relevante de ser mencionada, haja vista que expressa não 
só o perfil das pessoas que estiveram na liderança do núcleo, mas tam-
bém a massa dos integrantes. Na trajetória do NUPECIJ, apesar de ele 
ter sido pensado e criado com o intuito de integrar representantes dos 
diferentes cursos da UEPB, há a prevalência de pessoas vinculadas ao 
Curso de Serviço Social da universidade e mais recentemente ao Pro-
grama de Pós-Graduação em Serviço Social.

O NUPECIJ a partir de 2009: novos atores e as principais 
atividades até a contemporaneidade
A partir do ano de 2009, o NUPECIJ passa a executar suas atividades 
mediante a coordenação da professora doutora Terçália Suassuna Vaz 
Lira, que havia ingressado na instituição há pouquíssimo tempo, tendo 
concluído seu mestrado em Serviço Social através do Programa de Pós-
-Graduação em Serviço Social da Universidade Federal da Paraíba, bem 
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como atuado na mesma escola como professora substituta no Curso de 
Serviço Social.

Terçália ingressa no NUPECIJ após ser procurada por estudantes 
do Curso de Serviço Social que manifestaram o desejo da reativação 
do núcleo após saída da antiga coordenadora. A professora, assumiu 
prontamente a tarefa. 

Natural do município de Catolé do Rocha (PB), Terçália Lira era, 
já em 2008, uma militante nata da causa da infância e da juventude. 
Graduou-se em Serviço Social pela Universidade Federal da Paraíba em 
1997 e, já durante a graduação, vivenciou experiências no campo de 
atuação do NUPECIJ: a área da infância e juventude. 

Seu primeiro contato com a temática deu-se em 1991 quando candi-
datou-se a uma seleção de bolsista de iniciação científica em um projeto 
de pesquisa que investigava a inserção de adolescentes no mercado de 
trabalho em João Pessoa; em 1995, realizou o estágio em uma materni-
dade pública, onde desenvolveu uma pesquisa e um projeto interven-
tivo com adolescentes grávidas; além disso, seu envolvimento com o 
tema da infância e juventude direcionou sua participação em diversos 
estudos e intervenções, tendo como foco a prevenção e o enfrentamen-
to da violação dos direitos infantojuvenis.

A professora também atuou como assistente social em uma organi-
zação não governamental que atendia crianças e adolescentes vítimas 
do trabalho infantil – a Casa Pequeno Davi –, onde também foi co-
ordenadora de projetos. Entre tantas representações e coordenações, 
compôs a Comissão Interinstitucional que resultou na implantação do 
Fórum de Erradicação do Trabalho Infantil no Estado da Paraíba (FE-
PETI) e coordenou um Projeto de Enfrentamento do Trabalho Infantil 
na Paraíba financiado pela Organização Internacional do Trabalho.

Desse modo, pode-se afirmar que sua entrada no NUPECIJ em 
2009 marca mais uma expressão do compromisso com a defesa e mili-
tância dos direitos humanos e sociais de crianças e adolescentes. 

De 2009 a 2010, sob coordenação da professora Terçália, foram re-
alizadas importantes atividades no âmbito do núcleo. Destaca-se, em 
2010, a criação do Regimento Interno do NUPECIJ, especificamente 
em 30 de março daquele ano, marcando a organização do grupo. Des-
se documento, pode ser ressaltado o delineamento dos objetivos do 
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núcleo, no artigo 2º, tendo como objetivos centrais fomentar estudos 
e pesquisas sobre a política de defesa dos direitos da criança e do ado-
lescente, contribuindo para o desenvolvimento de ações extensionistas 
que integrem universidade e sociedade civil, além de buscar, igualmen-
te, fortalecer o diálogo com o SGDCA, participar ativamente de fóruns 
e comissões temáticas, promover eventos de caráter interinstitucional 
e oferecer assessoria técnico-pedagógica a entidades governamentais e 
não governamentais, visando à consolidação de políticas infantojuvenis 
por meio da articulação entre pesquisa e extensão. Importantes cur-
sos de formação foram ofertados pelo NUPECIJ nesse período, um 
voltado para a Rede de Proteção da Criança e do adolescente de Cam-
pina Grande e outro para educadores do Programa de Erradicação do 
Trabalho (PETI), iniciativas que tinham como propósito ofertar co-
nhecimentos teóricos visando qualificar os agentes institucionais para o 
enfrentamento do trabalho infantil. 

Relevante também são as diversas atividades e eventos realizados 
pelo NUPECIJ, mediante empenho de estudantes da graduação e de 
professores colaboradores da UEPB. Entre as atividades, destacaram-se 
congressos nacionais e locais, minicursos e atividades de formação vol-
tadas para a Rede de Proteção à Criança e ao Adolescente, bem como 
para alunos dos Cursos de Serviço Social, de Pedagogia e de História. 
São marcos desse período a realização das duas primeiras edições do 
Colóquio Nacional de Estudos Interdisciplinares sobre Infância e Ju-
ventude, tendo o primeiro sido realizado no ano de 2009 e o segundo 
em 2011. 

Todavia, em 2012, o NUPECIJ sofreu uma segunda interrupção nas 
suas atividades. A sua então coordenadora Terçália Suassuna precisou 
se ausentar da UEPB para realizar seu doutoramento, na Universidade 
Federal de Pernambuco (UFPE), retomando as atividades do NUPE-
CIJ de forma mais sistemática em 2017. 

O retorno do núcleo foi marcado pelo desenvolvimento de um pro-
jeto extensionista que se materializou através do curso “Iniciação à Pes-
quisa na área da Infância”, direcionado aos discentes da UEPB, tendo 
o propósito de qualificá-los para estudar as temáticas relacionadas à 
infância, bem como estimulá-los à pesquisa no âmbito local (Lira et 
al., 2018).



25

O curso foi desenvolvido no âmbito da universidade, com duração 
aproximada de 6 meses, realizando-se através de encontros quinzenais, 
envolvendo especialmente graduandos do Curso de Serviço Social dos 
mais diversos períodos da formação. Os encontros foram mediados por 
aulas sobre o tema, lecionadas pela coordenadora do NUPECIJ e do 
projeto, a professora Terçália, com o apoio de estudantes que atuaram 
na qualidade de extensionistas e monitores bolsistas. 

Em 2018, o NUPECIJ retomou oficialmente as suas atividades de es-
tudo e pesquisa sobre a temática da infância, direcionando a pesquisa para 
discutir sobre “A conjuntura política atual e suas implicações para a infân-
cia”, proposta idealizada considerando os contornos da realidade naquele 
momento, ou seja, a reforma trabalhista e a precarização dos serviços de 
atendimento à população infantojuvenil, que já sofriam efeitos do ajuste 
fiscal permanente que não era algo novo no Brasil, mas a tendência, pro-
porcionando o aprofundamento dos desafios e das problemáticas, atingin-
do principalmente, o público-alvo da pesquisa. Essa pesquisa contou com 
a participação de alguns cursistas do projeto desenvolvido em 2017 e de 
novos integrantes que estavam iniciando a participação no NUPECIJ. 

A partir dessa realidade mencionada, a pesquisa de 2018 teve como 
foco a avaliação dos indicadores sociais relacionados à questão socioe-
conômica, à saúde, à educação, à moradia e à violência, entre outros 
tópicos que tratassem da realidade das condições de vida da população 
infantojuvenil no cenário pós-golpe. Um dos resultados relevantes da 
pesquisa sobre o cenário da infância e juventude no pós-golpe foi a 
identificação das altas taxas de violência contra a população infantoju-
venil (Lira et al., 2019).

Impactados com os dados coletados no projeto anterior de 2020, o 
NUPECIJ embarcou em um novo estudo, agora concentrando-se no 
campo da violência e, sobretudo, nas medidas do governo eleito em 
2019 no Brasil, destacando as implicações das medidas de enfrentamen-
to da violência do governo de Jair Messias Bolsonaro para a população 
infantojuvenil (Lira et al., 2020).

Essas experiências evidenciam o bom desenvolvimento do nú-
cleo após 2017, com o retorno efetivo das atividades do grupo, bem 
como o empenho dos envolvidos. As pesquisas se consolidaram atra-
vés de encontros sistemáticos sob o comando da coordenadora aqui já 



26

mencionada, a professora Terçália, e participação dos integrantes do 
grupo (diversos discentes do curso de Serviço Social), que se encon-
travam e continuam se encontrando na sala do NUPECIJ, que fica 
localizada no terceiro andar da Central de Aulas da UEPB.

A partir de 2020, as atividades de pesquisa continuaram, todavia, 
não na mesma dinâmica dos anos anteriores, pois entramos na terrível 
crise da pandemia da covid-19, que ceifou milhares de vidas. Nesse ce-
nário, assim como outras instituições, a UEPB, e consequentemente, o 
NUPECIJ, precisaram parar suas atividades, precisamente no mês de 
março, diante da necessidade do distanciamento social. 

O retorno da UEPB se deu apenas no segundo semestre de 2020, 
quando o núcleo retoma suas atividades, no entanto, de forma virtual. 
Com o empenho e coragem dos membros do núcleo, foi desenvolvida e 
concluída, com muito esforço da equipe, uma nova pesquisa, intitulada 
“A proteção social à infância em tempos de pandemia: o isolamento 
social e suas implicações” (Lira et al., 2021), que se deu através de en-
contros via Google Meet, com o uso das tecnologias de informação e de 
comunicação que foram disponibilizadas naquela ocasião. 

Nos anos de 2021 e 2022, enfrentados os desafios do cenário pan-
dêmico, o NUPECIJ retomou suas atividades normais. A partir des-
ses anos, empenha-se em articular o tripé ensino, pesquisa e extensão, 
executando concomitantemente pesquisas e projetos de extensão. Des-
tacam-se aqui também mudanças no perfil dos participantes e a am-
pliação do quantitativo de participantes do núcleo ingressando em pós-
-graduações, especialmente, no mestrado acadêmico em Serviço Social 
da UEPB, bem como a chegada de pós-graduandos ao núcleo.

Permanece em destaque nesse período a realização do Projeto de 
Extensão “Neoliberalismo, criminalização da pobreza e impactos sobre 
crianças e adolescentes”. Vinculados a esse projeto, foram realizados 
dois minicursos, um voltado para o público universitário, e outro para 
a rede de proteção do município de Campina Grande. O desenvolvi-
mento dos minicursos contou com aulas ministradas pela coordenado-
ra do núcleo juntamente com alguns do seus integrantes, especialmente 
os membros vinculados ao Mestrado em Serviço Social. Foram mo-
mentos ricos de trocas entre os integrantes do núcleo, os discentes da 
UEPB e os profissionais da Rede de Proteção à Infância e Adolescência. 
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Além disso, evidencia-se, desde então, o aprofundamento da rela-
ção entre os integrantes do NUPECIJ e sua participação sistemática 
em outras atividades promovidas e/ou vinculadas ao núcleo, como a 
integração de alunos do mestrado, por meio do estágio de docência e 
ou apresentação das suas pesquisas, em disciplinas do Curso de Serviço 
Social, especialmente a Disciplina Tópicos em Infância, ministrada pela 
coordenadora do NUPECIJ, gerando a oportunidade da socialização 
dos estudos realizados pelos membros do núcleo, ampliando as trocas 
e dando visibilidade às pesquisas sobre a área da infância e juventude. 
Também houve a articulação e a troca de conhecimentos e experiências 
com outros grupos de pesquisa sobre infância e juventude sediados em 
outras instituições de ensino superior do país.

Já nos anos de 2023 e 2024, foram desenvolvidas as pesquisas “Cri-
minalização da pobreza, racismo e seus impactos no segmento infanto-
juvenil: discursos políticos e manifestações nas mídias sociais” e “Dis-
cursos de ódio, racismo e suas implicações na infância e juventude” (em 
andamento no momento em que escrevemos este texto), reafirmando 
o empenho para a execução do tripé ensino, pesquisa e extensão. Des-
taca-se sua prevalência até o presente momento, resultado de muita 
dedicação de todos os que fazem parte do NUPECIJ.

Dito isso, queremos evidenciar que, diante das várias temáticas re-
lacionadas à infância que vêm sendo discutidas pelo núcleo nesses úl-
timos anos, uma categoria em especial vem sendo debatida com maior 
ênfase nas pesquisas, que é a questão racial. Essa temática passa a ser 
trabalhada e aprofundada pelos integrantes do NUPECIJ a partir da 
compreensão do acirramento das expressões da questão social, enquan-
to resultado do aumento da ofensiva neoliberal também através dos 
espaços midiáticos, bem como da latência das discussões relacionadas 
à questão do racismo e suas mais variadas facetas, que vêm se manifes-
tando de forma mais aprofundada e impactante em meio à atual con-
juntura que se desenvolve no país após 2016, desvelando suas inflexões 
no cotidiano das crianças e adolescentes brasileiros. 

Portanto, a referida temática passou a ser a ordem da vez em diversas 
áreas do conhecimento e em especial no Serviço Social, trazida para 
o centro das discussões do NUPECIJ, expressando a urgente necessi-
dade de refletir sobre as questões do racismo e como essa categoria é 
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fundante no sistema capitalista, que se reproduz de forma estrutural e 
vem afetando e trazendo diversas implicações no desenvolvimento de 
nossas crianças e adolescentes.

Já no âmbito da extensão, destaca-se o envolvimento do NUPECIJ 
com novas e extremamente importantes atividades. Durante o ano de 
2024, o NUPECIJ se articulou com a Escola de Conselhos do Esta-
do de Pernambuco e passou a integrar os processos de avaliação e re-
visão dos Planos Decenais dos Direitos de Crianças e Adolescentes e 
do Atendimento Socioeducativo, proporcionando, através de Grupos 
de Trabalhos (GTs), amplas discussões, integrando vários profissionais 
das mais diversas áreas, de inúmeros municípios do estado da Paraíba, 
que compõem o SGDCA, além da participação de vários adolescentes, 
nesse momento avaliativo e propositivo para a Política de Atendimen-
to às Crianças e aos Adolescentes. Importante destacar que o NUPE-
CIJ, além de coordenar e realizar a pesquisa situacional no estado da 
Paraíba, também organizou os seminários que tinham como objetivo 
realizar a validação da referida pesquisa e levantar proposições para os 
problemas apresentados que integrariam o referido plano. Durante os 
seminários, os integrantes do núcleo mediaram as discussões nos GTs 
sobre os planos.

Esse processo de articulação para revisão do plano possibilitou o 
levantamento de dados sobre a infância e a juventude no estado da 
Paraíba e a construção do diagnóstico relativo aos direitos de crianças 
e adolescentes na particularidade paraibana, que foi apresentado em 
maio de 2024, na oportunidade em que houve os Seminários de Ava-
liação dos Planos, anteriormente citados, sediados na Central de Aulas 
Paulo Freire (UEPB). Tal balanço encontra-se em processo de revisão 
para sua posterior publicação.

Por fim, evidenciamos a recente pactuação envolvendo a UEPB e o 
NUPECIJ, que consiste na elaboração e execução do projeto que cria 
o Núcleo de Formação Continuada para Conselheiros de Direitos e 
Tutelares na Paraíba – a Escola de Conselhos –, que também integrará 
o Observatório da Infância, tendo como coordenadora geral do projeto 
a professora Terçália Suassuna.

O referido projeto encontra-se sendo desenvolvido pelo NUPECIJ, 
em parceria com o Conselho Estadual de Defesa de Direitos da Criança 
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e do Adolescente da Paraíba (CEDCA/PB), o Curso de Graduação em 
Serviço Social e o Programa de Pós-Graduação em Serviço Social (PP-
GSS) da Universidade Estadual da Paraíba, com o financiamento da 
Secretaria Nacional de Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes, 
vinculada ao Ministério de Direitos Humanos e da Cidadania.

A implantação da Escola de Conselhos é fruto de uma série de ações 
desenvolvidas pelo NUPECIJ na sua longa trajetória de existência, atra-
vés da qual vem colaborando por meio da pesquisa e da extensão com a 
política da criança e do adolescente, em especial, no estado da Paraíba.

O projeto é resultado de uma série de reuniões demandadas pelo CE-
DCA, que, ao reconhecer a contribuição do NUPECIJ na política da 
criança e do adolescente no estado, demandou a iniciativa de assumirmos 
a implantação do referido Núcleo de Formação, com o apoio da Reitoria 
da UEPB e com o respaldo das diretrizes estabelecidas na política de 
atenção à criança e ao adolescente, em especial, da Resolução nº 244 de 
26 de fevereiro de 2024 do Conanda.

O referido projeto Escola de Conselhos visa à universalização e ao 
fortalecimento dos conselhos de direitos e tutelares através de uma for-
mação continuada que busque qualificar suas atribuições de formular, 
acompanhar e avaliar as políticas públicas para crianças e adolescentes 
e de mobilizar a sociedade.

A proposta de capacitação reflete as mudanças desenca-
deadas nos últimos tempos pelos processos de mundia-
lização e de recrudescimento das políticas neoliberais 
que têm promovido a diminuição das responsabilida-
des estatais, o aumento do desemprego e da pobreza, a 
restrição de direitos e recursos para as políticas sociais, o 
que tem levado ao crescimento de problemáticas relati-
vas a violações de direitos humanos e sociais, em que se 
destaca a violação dos direitos infantis. O entendimen-
to deste fenômeno exige a identificação das reais con-
figurações da sociedade contemporânea, que remete à 
compreensão das transformações desencadeadas pelo 
atual cenário de crise do capital e suas determinações 
históricas, econômicas e políticas, e a necessidade de 
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compreender o modo como rebatem na vida de crian-
ças e adolescentes. [...] O que nos põe a exigência de 
intervir frente à problemática, através do ensino, da 
pesquisa e de ações extensionistas, visando a produzir 
conhecimentos e ações interventivas sobre esta realida-
de, com o foco nas necessidades da região. (Lira, 2024).

O projeto busca intervir por meio da oferta de conhecimentos teó-
ricos e da constituição de uma base de dados a ser disponibilizada aos 
conselhos de direitos e tutelares, visando desvelar a real situação da in-
fância e adolescência no estado da Paraíba e criar um espaço de reflexão, 
discussão e proposição que os qualifique para a busca de soluções para 
o enfrentamento do problema da violação dos direitos infantojuvenis 
e para ação na garantia da proteção integral de crianças e adolescentes 
preconizada na Lei nº 8.069/1990.

O estado da Paraíba possui uma população estimada, conforme o 
Censo do  IBGE (2022), em 4.059.905 habitantes, distribuída em 223 
municípios, em áreas urbanas e rurais. Cada município conta com um 
Conselho de Direitos e pelo menos um Conselho Tutelar, sob as dire-
trizes de um Conselho Estadual. O processo de formação a ser desen-
volvido nos anos de 2025 e 2026 cobrirá 223 municípios do estado da 
Paraíba, integrando 900 conselheiros de direitos e tutelares, compondo 
uma área territorial de 56.467,242 km², distribuído de forma regionali-
zada. A distribuição será realizada por meio de cinco cidades-polos. As 
cidades escolhidas foram: João Pessoa, Campina Grande, Patos, Catolé 
do Rocha e Araruna (Lira, 2024). 

Serão realizados no total 11 cursos presenciais e um curso online. 
Cada atividade terá a carga horária de 20 horas, compondo 60 ho-
ras de formação por participante, totalizando 260 horas de serviços de 
formação prestados pelo núcleo a conselheiros distribuídos em todo o 
estado. Isso presumidamente terá um grande impacto no estado. Os 
cursos serão de natureza modular. Utilizar-se-á metodologias presencial 
e a distância, com aulas expositivas e dialogadas, atividades síncronas e 
assíncronas, estudos dirigidos e debates, que se farão compor por mó-
dulos (quatro por atividade), através dos quais serão desenvolvidos os 
conteúdos programáticos (Lira, 2024).
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O referido projeto tem como metodologia de gestão a implantação 
de um Conselho Gestor, composto por representantes do CEDCA, da 
sociedade civil, da Secretaria de Desenvolvimento Humano do estado 
da Paraíba e do segmento infantojuvenil, que se reunirá mensalmente 
por meio online, durante a vigência do projeto, para realização de pla-
nejamento, monitoramento e avaliação das ações. Isso visa fortalecer 
os processos democráticos, o controle e a participação popular na deli-
beração, planejamento e monitoramento da referida política, da qual a 
Escola de Conselhos proposta passa a fazer parte. 

Acredita-se que o núcleo de formação continuada e o Observatório 
da Infância, que compõem juntos a “Escola de Conselhos” da Paraíba, 
terão um grande impacto no estado, posto que suas ações estão sendo 
pensadas por meio da compreensão sobre o território, no caso, toda a 
Paraíba, e suas necessidades, o que presume uma base de dados sobre 
a realidade da infância e adolescência no estado; a construção do perfil 
dos conselheiros de direitos e tutelares e suas demandas,; e a oferta 
de cursos de formação. A iniciativa permitirá mapear as vulnerabili-
dades sociais e suas formas de expressão no território, considerando 
suas especificidades, e assim poderá colaborar para o planejamento das 
ações a partir de realidades específicas, o que irá promover colaborações 
qualificadas ao poder público, visando à defesa e garantia dos direitos 
infantojuvenis.

Considerações finais
Levando em conta o traçado histórico aqui feito, é notória a impor-
tância da criação do NUPECIJ como um espaço que contribuiu e vem 
contribuindo, no âmbito acadêmico e da sociedade civil, para o forta-
lecimento da Política de Proteção à Criança e ao Adolescente no estado 
da Paraíba.

O NUPECIJ vem contribuindo no percurso desses 30 anos com a 
produção intelectual para eventos locais, regionais, nacionais e interna-
cionais, através da publicação de e-books e periódicos, e com a realização 
de oficinas, minicursos, seminários, entre outras ações, sempre com te-
mas relevantes relacionados ao público infantojuvenil.

O núcleo sempre buscou dialogar de forma articulada com todos 
os setores da sociedade civil, serviços, programas e projetos, bem como 
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com as mais variadas categorias profissionais que estejam imbuídas com 
pautas de proteção à infância e à juventude.

Dessa forma, os estudos sistemáticos realizados no NUPECIJ vêm 
demonstrando, através das análises de conjuntura, do avanço das polí-
ticas neoliberais e das expressões da questão social, os desdobramentos 
nas políticas públicas e sociais, e seus impactos na vida de crianças, 
adolescentes e suas famílias. 

Assim, faz-se necessário reconhecer a valiosa contribuição do NU-
PECIJ para o aprimoramento intelectual de seus integrantes e de toda 
uma rede de agentes que já atuaram ou atuam na Política de Atendi-
mento à Criança e ao Adolescente. Durante essas três décadas, de forma 
direta ou indireta, o núcleo vem propiciando uma atuação profissional 
qualificada, consciente e comprometida com a defesa de direitos e a 
proteção de crianças e adolescentes em todo o território paraibano, ape-
sar dos avanços e retrocessos no cenário político, econômico e social, 
frutos do sistema vigente.
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CAPÍTULO 2 
CRISE DO CAPITAL E OFENSIVA NEOLIBERAL: 
DETERMINAÇÕES E IMPLICAÇÕES PARA A 
INFÂNCIA BRASILEIRA

Jussara de Melo Ferreira4

Introdução
A conjuntura atual reflete as contradições de uma sociedade capita-
lista, que, por sua natureza contraditória, culmina na não efetivação 
dos direitos sociais e das políticas públicas, o que leva a um cenário de 
desproteção social e consequentemente aos processos de institucionali-
zação de crianças e adolescentes no Brasil. Tal fenômeno não pode ser 
compreendido sem que se considere sua historicidade, determinantes 
e contradições, não sendo possível dissociar os atuais determinantes 
dessa problemática social: a conjuntura sociopolítica ultraneoliberal5, e 

4	 Doutoranda pelo Programa de Pós-Graduação em Serviço Social e Questão Re-
gional, da Universidade Federal da Paraíba (UFPB). É membra colaboradora do 
Núcleo de Estudo, Pesquisa e Extensão Comunitária Infantojuvenil (NUPECIJ) 
da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB). Trabalha na prestação de consultoria 
e assessoria na matéria de políticas públicas. E-mail: jussaraas52@yahoo.com.br 

5	 O ultraneoliberalismo é abordado por Behring (2023, p. 12), nestes termos: “Para 
além das formas clássicas de expropriação que permanecem acontecendo, há tam-
bém formas contemporâneas, a exemplo da desproteção social, tendo em vista 
a disponibilização da força de trabalho para o capital, com o foco na absorção 
precarizada e com padrões de reprodução rebaixados da força de trabalho, o que 
se oferta nas atuais condições de produção e reprodução do capital. O neolibe-
ralismo constitui essa reação burguesa à crise do capital, onde a ofensiva sobre a 
classe trabalhadora será intensa e duradoura. O que venho caracterizando como 

mailto:jussaraas52@yahoo.com.br
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como consequência, a criminalização da pobreza que vem acarretando 
na judicialização dos direitos sociais e a institucionalização de crianças 
e adolescentes por afetados.

Nesse sentido, busca-se contemplar, no âmbito desta discussão, a 
análise do atendimento de crianças e adolescentes em situação de aco-
lhimento institucional por decisão judicial, enquanto “medida proteti-
va”6 prevista no arcabouço jurídico brasileiro que se faz regulamentar 
pela Lei nº 8.069/1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

A legislação brasileira, prevista na nossa Carta Magna, contempla 
no artigo 227 os direitos fundamentais concernentes às crianças e aos 
adolescentes numa lógica de responsabilidade partilhada entre a famí-
lia, a sociedade e o Estado. O estudo aqui desenvolvido se ampara na 
perspectiva histórica e no marco regulatório da política de atendimento 
a crianças e adolescentes no Brasil, após a Constituição de 1988 e a pro-
mulgação do ECA, que trouxe consigo uma proposta fundamentada 
na criação de um Sistema de Garantia de Direitos (SGD), balizado por 
três eixos – promoção, defesa e controle – que norteiam o enfrentamen-
to das violações praticadas contra crianças e adolescentes, bem como 
um desenho de serviços para o enfrentamento dessas violações.

Destarte, este artigo, que nesta versão encontra-se atualizado, é fru-
to de uma das seções de minha dissertação, intitulada: Criminalização 
da pobreza e reordenamento institucional: o acolhimento de crianças e ado-
lescentes na conjuntura atual, na qual busco realizar o objetivo de ana-
lisar, por meio do método histórico-dialético, a realidade da infância 
brasileira e como esse cenário não se desvincula do fenômeno da (des)
proteção social imposta pela atual conjuntura sociopolítica, intrinsica-
mente ligada ao sistema econômico vigente que se utiliza de mecanis-
mos de repressão para controlar os conflitos e as desigualdades sociais 
por ele gerados, que se acirram frente ao atual cenário. Trata-se aqui de 

ultraneoliberalismo tem inteligibilidade na particularidade brasileira recente”.
6	 Medida protetiva, conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente, são mecanis-

mos legais e judiciais que visam garantir para crianças e adolescentes a proteção dos 
seus direitos e o seu bem-estar em situações de risco ou vulnerabilidade. São aplica-
das quando a criança ou adolescente está em situação de negligência, maus-tratos, 
exploração, abandono ou qualquer outra forma de violência que viole seus direitos 
fundamentais.
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entender que, entre tais mecanismos, destacam-se a criminalização da 
pobreza e a judicialização dos direitos sociais, frutos do contínuo pro-
cesso de contrarreformas implantadas na realidade brasileira. 

Para tanto, o artigo se estrutura buscando relacionar as concepções 
de infância e suas particularidades no Brasil.

Concepções de infância e suas particularidades no Brasil
Ao se buscar discutir o acolhimento institucional previsto na atual po-
lítica de atendimento à criança e ao adolescente, que vem demandando 
um reordenamento institucional frente a um “harmônico reordena-
mento jurídico” enviesado por determinantes econômicos expressos 
rigorosamente por um constante ajuste fiscal, faz-se necessário compre-
ender o processo histórico de constituição das figuras da criança e do 
adolescente como sujeitos de direitos a serem resguardados pela família, 
comunidade, sociedade em geral e poder público em particular.

Nesse sentido, torna-se imprescindível entender a concepção de in-
fância que norteia tal política, o que pressupõe a necessidade de nos 
apropriarmos do processo histórico ao longo do qual se fez constituir a 
noção de infância, em especial na particularidade brasileira. No mesmo 
sentido, também é necessário compreender como tais concepções cons-
truídas historicamente repercutem na legislação que norteia a relação 
da sociedade com a população infantojuvenil e o tratamento dado a 
esses sujeitos, pelo provisionamento de políticas de retaguarda que ga-
rantam não apenas o direito, mas também de fato, ofereçam as condi-
ções essenciais à sobrevivência e ao desenvolvimento pleno e saudável.

Esse movimento inicial auxilia na interpretação da situação da infân-
cia e adolescência na contemporaneidade e revela a forma como a socie-
dade, nessa fase de desenvolvimento, evidencia as suas potencialidades, 
mas também suas mazelas. Tais concepções vêm mudando no processo 
histórico do Ocidente, apontando como essas transformações são cons-
truídas historicamente enquanto componentes da cultura ocidental.

Do século XII ao XIV, o conceito de infância não existia. As crianças 
não eram consideradas seres em desenvolvimento com características e 
necessidades próprias. Tomando-se como elementos de percepção as 
produções artísticas dessa época, apreende-se a noção da criança como 
se fosse um adulto em miniatura (Ariès, 2020).
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Só se registram ações voltadas às crianças e adolescentes no século 
XVII, momento esse que a Igreja Católica se posiciona contra a prática 
do infanticídio. Apenas a partir desse momento, há registros de interfe-
rências sociais que contribuem para um novo olhar acerca da especifici-
dade da fase de vida das crianças.

No Brasil quinhentista, conforme Del Priore (2020), a história das 
crianças é atravessada por sofrimento, dor e violações físicas, sexuais 
e psicológicas. Meninos e meninas eram utilizados para satisfazer os 
desejos dos reis e ainda usados como força de trabalho, tanto por for-
ça das relações de trabalho determinadas pela escravidão quanto pelo 
distanciamento civilizatório, que, tardiamente e de modo lento, reco-
nhecia a especificidade da condição de desenvolvimento da infância e 
da adolescência. 

O primeiro olhar para as crianças enquanto seres merecedores de 
auxílio e orientação foi registrado no Brasil a partir de 1549, pela Com-
panhia de Jesus, que tinha a visão missionária de converter e ensinar 
as crianças a ler e a escrever. Mais adiante, as contradições históricas 
revelam a Igreja como parte do poder hegemônico, cujas ações humani-
tárias se davam com o interesse em manter “a ordem social”, sem asse-
gurar que as práticas de violência e abuso contra crianças e adolescentes 
não continuassem sendo cometidas pelo clero.

No século XVIII, os aspectos da vida em família e em sociedade vão 
tomando novos formatos, pois, na família, muitas vezes, se desenvolvia 
um sentimento de grupo, no qual a afetividade não estava presente, 
prevalecendo, na perspectiva de Caldana (1998) citada por Pratta e San-
tos (2007, p. 248), “a ideia romântica de amor natural e materno”.

A noção do sentido de família nuclear socialmente constituída só 
veio aparecer com a definição do espaço privado, conforme destaca 
Salles (2005), com o fortalecimento da noção de Estado-nação e da 
nova organização do trabalho produtivo. Nesse período, a prevalência 
dos valores de hierarquia e de respeito, como pressupostos da estrutura 
familiar específica, elitizada e conceitualmente religiosa, priorizava o 
patriarca em detrimento das mulheres, crianças e agregados, conforme 
destaca Melo (2020).

Quando falamos acerca do abandono das crianças nesse período, 
identificamos como os primeiros registros de “proteção” o mecanismo 
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que ficou amplamente conhecido como a “roda dos expostos”, método 
que nasceu na Europa no período da Idade Média e que foi reprodu-
zido no Brasil por quase três séculos, sendo utilizado oficialmente até 
a década de 1920, com maior precisão até 1927, quando da promulga-
ção do Primeiro Código de Menores. Desse fato, derivam as primeiras 
iniciativas governamentais, junto à Igreja Católica, para minimizar os 
efeitos das diversas facetas da questão social.

Com esse histórico de abandono de crianças, o acolhimento insti-
tucional no Brasil teve por muito tempo como ferramentas as institui-
ções de orfandade, reproduzindo o modelo asilar, a exemplo das Santas 
Casas de Misericórdia, que acabavam por vezes reforçando ainda mais 
as desigualdades do que promovendo proteção. Costumeiramente se 
utilizava a prática de castigos físicos, as crianças eram expostas à situa-
ção de prática de trabalho infantil e até mesmo eram objeto de tráfico 
humano.

Os “expostos” ou “enjeitados” nesse regime de abrigamento, eram 
mantidos por amas de leite ou amas secas até a idade de sete anos. 
Posteriormente, eram entregues ao juiz de órfãos, que selaria o destino 
daquela criança, geralmente introduzida precocemente na ordem do 
trabalho e do sistema de produção, assumindo o lugar que lhe foi reser-
vado. “No século XIX, a alternativa para os filhos dos pobres não seria 
a educação, mas a sua transformação em cidadãos úteis e produtivos na 
lavoura, enquanto os filhos de uma pequena elite eram ensinados por 
professores particulares” (Del Priore, 2020, p.10).

Segundo Del Priore (2020), no período republicano, marcado pelo 
esforço de incorporação da modernidade europeia e pelo processo de 
urbanização, nos moldes formais do processo de produção, a migração 
para as cidades e o crescimento populacional acarretaram o agravamen-
to da questão social em torno das contradições das populações mais 
pobres e suas particularidades, entre elas a situação das crianças. Rizzini 
e Piloti (2009) apontam que, mediante o discurso moralizador e civi-
lizatório, novas funções e papéis são introduzidos tanto em relação à 
família, quanto ao ideário de infância.

Assim, a interlocução entre as determinações do poder público no 
campo da educação serviria de parâmetro para o manejo das popula-
ções infantis que deveriam ser escolarizadas e integradas socialmente, 
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reservando-se às populações pobres o acesso ao ensino primário e ga-
rantindo-se a instrução pública até os 12 anos de idade, conforme res-
salta Schueler (1999).

Embora houvesse o aumento das populações urbanas e consequen-
temente o aumento dos problemas relacionados às populações pobres 
nesses espaços, pouco se muda na estrutura agrária de produção, in-
clusive, com um contingente populacional de cerca de 60% de pessoas 
negras, ex-escravizadas ou seus descendentes. Como resultado do pro-
cesso de absorção das crianças pobres no sistema instrucional, após fre-
quentar a educação primária, os meninos eram enviados aos arsenais da 
Marinha e de Guerra ou às corporações de ofício. A continuidade dos 
estudos das crianças pobres só se dava mediante explícita comprovação 
de sua capacidade (Schueler, 1999).

Cabe citar, a Lei nº 4.242/1921, que tratava da proteção e assistência 
aos abandonados e aos menores delinquentes, tornando inimputáveis 
indivíduos até 14 anos de idade. Episódios de violência praticada contra 
as crianças no interior das prisões trouxeram a urgência de ampliar li-
mites de idade para a imputabilidade. Embora esteja evidente no curso 
jurídico, social e político da questão da infância, como esses limiares de 
idade vêm em função da penalização, parece bastante caro ao presente 
estudo demarcar esse aspecto, uma vez que um dos seus pressupos-
tos é compreender a criminalização da pobreza como elemento central 
da relação entre Estado, políticas públicas e proteção integral, hoje 
embalados pelo projeto ultraneoliberal e pelo agravamento da questão 
social.

Foi no Brasil moderno, das contradições entre esses espaços e atores 
do sistema produtivo, que, em 1927, surgiu, como derivação das cons-
truções de infância, o conceito de “menor” como expressão da criança 
desvalida. A chamada Lei de Assistência e Proteção aos Menores, co-
nhecida como Código de Menores ou Código Mello Mattos, apesar das 
críticas a ela feitas, representou avanços na proteção das crianças. Como 
resultado da promulgação do referido código, foi implantado o Serviço 
de Atendimento ao Menor (SAM), sob a gestão do Ministério da Jus-
tiça. Nos anos seguintes, o SAM sofrerá severas críticas, que se acirram 
durante a ditadura militar, momento em que se propõe a revisão do 
Código (em 1979) e a reconfiguração da política de atendimento, que 
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passa a ser gerida pelo Poder Executivo nas três esferas: federal, estadual 
e municipal.

Os governos militares criaram, então, como substitutivo do SAM, 
a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (Funabem ou Febem), 
tratando a questão da infância como um problema de segurança nacio-
nal, de viés higienista e culpabilizador dos sujeitos e de suas famílias em 
condições de pobreza.

Paes (2013) salienta que o Código de 1979 tomava como base o mes-
mo modelo de “menor em situação irregular” que havia na legislação 
anterior (Código de 1927). Ainda de acordo com Paes (2013), essa ação 
representou mais um êxito do Estado na operação de encarceramento 
dessa população, do que efetivas possibilidades de proteção, uma vez 
que o “sucesso” dessa política se dava pela quantidade de encarcerados, 
não pela quantidade de reintegrados ou ressocializados. Os movimen-
tos contrários a essas políticas para a infância até então vigentes chegam 
à década de 1980, sinalizando o desgaste da legislação amparada no 
Código de Menores e na Política Nacional do Bem-Estar do Menor.

Com o agravamento das expressões da questão social, a classe traba-
lhadora travou uma luta na busca pela efetivação por meio do Estado no 
tocante ao desenvolvimento de políticas, planos, serviços, projetos e pro-
gramas voltados para a garantia de direitos sociais que atendessem de forma 
sistêmica, ainda que parcialmente, as necessidades sociais dos indivíduos.

Na década de 1980, período marcado por fortes lutas e movimentos 
sociais, tensionadas por um período de redemocratização, finalmente a 
sociedade brasileira galga um novo patamar político com a tão sonhada 
promulgação da Constituição Cidadã.

Referente à matéria da infância e juventude, a maior conquista se 
deu pelo provisionamento de artigos que posteriormente fundamenta-
riam a elaboração e homologação de uma lei específica. E dois anos de-
pois, nasceu a Lei nº 8.069/90 que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, corroborando, como afirma Silva (2004), a elevação 
das crianças e dos adolescentes, que passarem de uma condição de “ob-
jetos de tutela”, situação em que o juiz decidia o seu destino final, para 
a de “sujeitos de direitos”, momento em que o direito foi reconhecido 
de forma indistinta a todos. Assim, crianças e adolescente começaram 
a ter direito a fala e a serem atendidos de acordo com as peculiaridades 
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da sua condição de seres em desenvolvimento. Essa mudança se tornará 
um divisor de águas para fundamentar as práticas, princípios, diretrizes 
e espaços de retaguarda que de fato possam acolher crianças e adoles-
centes e igualá-los, independentemente da situação econômica, étnica, 
racial e de gênero, entre outros marcadores antes vigorantes.

Em 2006, como mais uma conquista, foi adotado um Sistema de 
Garantia de Direitos, que passou a trabalhar numa lógica distribuída 
por eixos, contemplando os aspectos da defesa dos direitos, bem como 
a prever espaços de controle, em especial, por meio da participação de 
crianças e adolescentes, e a promoção desses direitos, a serem viabili-
zados por meio de uma Política de Defesa dos Direitos das Crianças e 
Adolescentes. Tal sistema proporcionou ainda o fortalecimento de algo 
vital para o desenvolvimento das crianças e adolescentes: o protagonis-
mo. A partir de então, crianças e adolescentes passaram a ter o direito 
a fala, visando à construção das propostas de toda e qualquer temática 
do universo infantojuvenil.

Nesse sentido, surge a conceituação atual de infância e adolescência, 
expressa no Estatuto da Criança e Adolescente nos seus artigos 2º e 3º:

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta lei, 
a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adoles-
cente aquela entre doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se 
excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre de-
zoito e vinte e um anos de idade.

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os 
direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 
sem prejuízo da proteção integral de que trata esta lei, 
assegurando-se lhes, por lei ou por outros meios, to-
das as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facul-
tar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual 
e social, em condições de liberdade e de dignidade 
(Brasil, 1990).
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Mediante o exposto acima, podemos avaliar que o estabelecimen-
to do critério etário como delimitador das faixas de desenvolvimento 
biopsicossocial7 da infância e da adolescência se constituiu como um 
importante avanço de modo que pudessem ser asseguradas todas as 
oportunidades de desenvolvimento em campos transversais das vidas 
dos sujeitos, assegurando-se os princípios de liberdade e dignidade. 

Nesse sentido, os conceitos atuais de infância e adolescência na rea-
lidade brasileira partem da noção de sujeitos de direitos8 e do reconhe-
cimento da particularidade de seres em desenvolvimento. Trata-se de 
um evidente avanço, ainda que as condições sociais e culturais e seus 
marcadores de etnia, raça, gênero e classe, associados aos determinantes 
econômicos que incidem sobre um povo que vive sob os ditames de 
uma economia periférica e dependente, que tem como base a superex-
ploração9 do trabalho, acabem por determinar vivências diferenciadas e 

7	 Desenvolvimento biopsicossocial, conceito formalizado em 1977 no artigo The need 
for a new medical model, do psiquiatra Geroge L. Engel. A ideia do desenvolvimen-
to biopsicossocial, enfatiza a interação entre fatores biológicos e sociais na saúde e 
desenvolvimento.

8	 O conceito de criança como sujeito de direitos tem as suas raízes no reconhecimen-
to, ao longo da história, das necessidades específicas das crianças e da sua impor-
tância na sociedade. A sua consolidação como um conceito legal e social ocorre, 
sobretudo, a partir do século XX, com a emergência de movimentos de defesa dos 
direitos das crianças e com a criação de instrumentos internacionais e nacionais que 
os protegem, a exemplo do ECA no Brasil.

9	 Conforme Lira (2020), a superexploração permite produzir uma mais-valia extra-
ordinária em tais economias, que responde à lógica de acumulação da economia 
mundial que viabiliza que a mais-valia produzida nesses países seja apropriada no 
centro, o que implica na transferência de valor da periferia para o centro. Isso 
somente é possível, sem que se inviabilize o processo de acumulação de capital nas 
economias dependentes, se usado o recurso da superexploração da força de traba-
lho como a única forma de elevar a taxa de mais-valia internamente. Trata-se de 
uma forma particular que a América Latina desenvolve para reverter sua perda de 
lucro na relação de dependência com o mundo, o que implica aumentar os gastos 
com a força de trabalho ou elevar a taxa de mais-valia através de arrocho salarial e/
ou aumento da jornada e da intensidade do trabalho. O resultado é uma violenta e 
exacerbada exploração da força de trabalho.
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desiguais desses seres crianças e adolescentes.

Proteção integral e acolhimento institucional: a efetividade dos 
direitos fundamentais, uma dívida histórica no Brasil
As políticas citadas anteriormente, regidas pelos códigos de menores e 
ofertadas por meio do SAM ou da Funabem, mostram que a cultura do 
“acolhimento” no Brasil se dava às avessas e que a institucionalização se 
fazia como mecanismo de controle, através do qual se desconsideravam 
completamente os aspectos de desenvolvimento e de subjetividade de 
crianças e adolescentes, violando um dos aspectos mais importantes da 
vida que é a construção de histórias de vida em seus territórios. Não se 
falava em direito à convivência familiar e comunitária.

O mais grave de tudo era o objeto dessa estratégia, que era única 
e exclusivamente voltada às famílias pobres, sobre as quais recaiam as 
mazelas da pobreza e da desigualdade, questão que perdura até a con-
juntura atual, hoje manifestada e recrudescida de outras formas, mas 
com a reprodução da mesma lógica de repressão e sobre os mesmos 
grupos econômicos, agora agravados por diferentes marcadores sociais, 
como: território, raça, gênero, etnia e faixa etária. Na atual conjuntura, 
assiste-se ao agravamento históricos de tais violações.

Isso nos leva a considerar que a criminalização da pobreza no Brasil 
é algo que tem determinações históricas e culturais que incidem na po-
lítica para a infância e adolescência desde os seus primórdios, estando 
sempre em questão a figura do Poder Judiciário como determinante no 
processo de decisão a respeito do destino das crianças e adolescentes, 
relacionando as concepções postas no aparato legal em vigor.

As mudanças nesse panorama de institucionalização voltada exclusi-
vamente para crianças das classes pobres, pelo menos do ponto de vista 
da legislação, estão presentes na Constituição Federal do Brasil de 1988, 
no artigo 227, de acordo com os seguintes preceitos:

[...] é dever da família, da sociedade e do Estado as-
segurar à criança e ao adolescente, com prioridade 
absoluta, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e a convivência 



44

familiar e comunitária, além de colocá-lo a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão (Brasil, 1988).

Tem-se, assim, a criação de um novo modelo descentralizado e di-
recionado para a universalização dos direitos voltada para a proteção 
social da infância no país. Associa-se a esse marco o fato de, no ano 
seguinte à implantação da Constituição, em 1989, a infância conquis-
tar, com a aprovação pela Organização das Nações Unidas (ONU), a 
Convenção Internacional de Proteção Integral para as Crianças e Ado-
lescentes. Tais conquistas foram a base para a criação do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, implantado pela Lei nº 8.069/90, no dia 13 
de julho do ano de 1990, para garantir os direitos das crianças e dos 
adolescentes.

[...] Inaugurou-se no país uma forma completamente 
diferente de se perceber a criança e o adolescente e 
que vem, ao longo dos anos, sendo assimilada pela 
sociedade e pelo Estado. No conceito anterior, exis-
tiam duas categorias distintas de crianças e adolescen-
tes: a dos filhos socialmente incluídos e integrados, 
denominados “crianças e adolescentes” e a dos filhos 
dos pobres e excluídos, genericamente chamados de 
“menores”. Estes eram considerados crianças e adoles-
centes de segunda classe. A eles se destinava a antiga 
lei, baseada no Direito Penal do Menor e na Doutri-
na da Situação Irregular. A partir da Constituição de 
1988 e do Estatuto da Criança e do Adolescente, as 
crianças brasileiras, sem distinção de raça, classe so-
cial, ou qualquer forma de discriminação, passaram 
de objetos a “sujeitos de direitos”, considerados em 
sua “peculiar condição de pessoas em desenvolvimen-
to” (Ardigó, 2008, p. 44).

Na contramão desse processo, tem-se que o ano de institucionali-
zação do ECA foi também o período em que a ideologia neoliberal foi 
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introduzida no Brasil pelo governo de Fernando Collor de Mello. A 
partir de então, agudizou-se o processo, posto que a conquista de direi-
tos no âmbito jurídico passou a convergir com um cenário de contrar-
reformas e perdas de vários direitos sociais recentemente conquistados, 
cortes que passaram a acontecer nas décadas seguintes, num contexto 
de grandes contradições e diminuição dos gastos sociais com políticas 
sociais. Essa situação acaba por determinar o aumento da pobreza e das 
violações que lhe têm sido próprias e que incidem no abandono e em 
outras violações, que, por vezes, implicam em sentenças judiciais de 
destituição do poder familiar e acolhimento institucional.

Com a implantação da política neoliberal, as perdas foram se acen-
tuando cada vez mais, posto que o neoliberalismo tem como propósito 
fazer com que o Estado intervenha minimamente na sociedade para 
atender aos interesses dos trabalhadores, de modo que, assim, possa 
maximizar o beneficiamento do capital. Dessa forma, através de meca-
nismos repressivos, visa-se controlar as massas pauperizadas e desassis-
tidas pelo Estado, frente à pobreza que se acirra. A criminalização da 
pobreza passa a ser utilizada como estratégia política para legitimar os 
interesses do capital. 

Desse modo, são acirrados aspectos como a minimização dos gas-
tos públicos com políticas sociais para o enfrentamento da pobreza e até 
mesmo com as ações de amenização dos percalços gerados pelo aumento 
severo das desigualdades sociais. Também são alvos dessa lógica os repas-
ses de arrecadação que em tese deveriam ser aplicados em interesse da 
melhoria da qualidade de vida dos supostos cidadãos. Assim, na verdade, 
iniciativas estatais de mitigação de problemas sociais passam a ser fo-
calizadas e restringidas ao máximo, sendo direcionadas prioritariamente 
apenas aos grupos que possam promover ameaças ao próprio sistema.

Os acordos realizados pelo sistema econômico mundial para a ma-
nutenção da ordem capitalista incidirão diretamente no controle e na 
necessidade de intervenção estatal, porém numa lógica de recessão e 
restrição dos direitos já adquiridos – atingindo até mesmo eventuais 
direitos que possam vir a ser reivindicados.

Essa organização de arrecadação e distribuição do fundo público10 e 

10	 Fundo público, segundo Behring (2014), compreende não apenas uma defini-
ção genérica que abrangeria o conjunto de recursos que o Estado mobiliza para 
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de valores destinados ao pagamento da dívida pública será levada como 
o carro-chefe da relação entre Estado, mercado e sociedade, sob a jus-
tificativa de se ter um sistema colapsado e incapaz de atender a essa 
demanda dos gastos públicos para com a gestão das questões oriundas 
do choque entre classe trabalhadora e grandes capitalistas. 

Em meio a essa grande crise, desponta paralelamente um grande 
desenvolvimento tecnológico, que passou a ser reconhecido como a 
Terceira Revolução Industrial11, etapa que de certa forma contribuiu 
para aumentar as estatísticas de desemprego no país, pois o mercado 
de trabalho passou a exigir pessoas com qualificação e conhecimentos 
tecnológicos em informática, robótica, microeletrônica etc., demanda 
que não condiz com os requisitos da maioria da população. Na verdade, 
já vivenciamos a Revolução 4.0, que é um reflexo da superexploração, 
da precarização recrudescida das condições de trabalho e do fenômeno 
da uberização em todas as esferas sociais, colocando em xeque diversas 
áreas de atuação profissional.

A abertura econômica determinada pelo neoliberalismo provocou 
consequentemente um reordenamento na lógica da produção, gerando 
a questão da reestruturação produtiva que consiste:

Na adequação da força de trabalho aos novos pa-
drões de exploração, num processo de disciplinamen-
to, fundado na ruptura das “seguranças” do pacto 
fordista/keynesiano, o que inclui alterações do estado 

o desempenho de suas funções, tendo em vista revelar seu modo de ser. Temos a 
compreensão de que o fundo público se forma da mais-valia socialmente produzi-
da, diga-se, do trabalho excedente, que se reparte em juros, lucros e rendas da terra, 
sobre os quais incidirá a capacidade extrativa do Estado, a carga tributária, envol-
vendo todos os participantes do butim: o capital portador de juros, o capitalista 
funcionante/industrial, o capital comercial e os proprietários de terras. Lembrando 
que toda riqueza provém da exploração da força de trabalho.

11	 O principal autor associado à Terceira Revolução Industrial é Jeremy Rifkin, cuja 
obra A Terceira Revolução Industrial (2014) tornou-se um marco para a compreen-
são da transformação tecnológica e social do período. Rifkin (2014) analisa as mu-
danças disruptivas causadas pela eletrônica, informática e automação, destacando a 
importância da internet e da informação como forças motrizes da mudança.
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social, a recomposição do exército industrial de reser-
va ou superexploração do trabalho, característica da 
heteronomia e dependência desses países. (Behring, 
2018, p. 46-47).

Esse formato de organização da produção, que obedece rigorosa-
mente às regras do mercado, beneficia os consumidores com maior dis-
ponibilidade de bens e serviços, melhores preços e tecnologia, embora 
com impacto negativo sobre o nível de emprego, e deixa de lado ações 
necessárias para o combate das desigualdades. 

Conforme Mészáros (2002), o caráter destrutivo do capitalismo 
contemporâneo envolve o tratamento dado à natureza e à força huma-
na de trabalho, que se reflete num contexto de degradação incontrolá-
vel da natureza pelo capital no qual se incluem os trabalhadores, o que 
remete à apropriação da mais-valia realizada por meio da espoliação do 
proletariado.

Nesse ambiente político e econômico, onde o grande esforço dos 
governos centrais se encaminhou no sentido de ajustamento às con-
dições globais de produção e de reprodução do capital, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, que revogou o Código de Menores, trouxe 
para a política da infância e da adolescência brasileiras o caráter de 
proteção integral com prioridade absoluta. Assim, desde a sua promul-
gação, as crianças e adolescentes passaram a ser vistos como seres com 
características peculiares e em estado de desenvolvimento, sendo-lhes 
assegurados todos os direitos de qualquer cidadão brasileiro, mas pre-
conizando a eles a proteção integral, frente a sua condição particular, 
como definido no artigo 3º do ECA:

É dever da família, da comunidade, da sociedade em 
geral e do poder público assegurar [às crianças e aos 
adolescentes], com absoluta prioridade, a efetivação 
dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à con-
vivência familiar e comunitária (Brasil, 1990).
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Nesse momento, constituiu-se um grande impasse: por um lado, 
houve grandes evoluções no aspecto conceitual e legal que apontam 
para uma efetivação da cidadania no que concerne à emancipação po-
lítica; no entanto, por outro lado, quanto às condições reais no âmbito 
social, grande foi e é o desafio para serem garantidos os mínimos so-
ciais, uma vez que, nos campos político e econômico, a ordem neolibe-
ral é enxugar o financiamento das políticas públicas.

Outro marco importante na proteção integral de crianças e adoles-
centes foi a instituição das diretrizes para a implantação de um Sistema 
Único da Assistência Social (SUAS)12, visando assegurar a efetivação 
dos direitos à assistência social preconizados na nova Constituição. Por 
meio desse sistema, foram implantados e geridos os serviços de acolhi-
mento institucional.13

Após três décadas do texto constitucional que demarca e inaugura os 
direitos sociais, materializados na chamada Constituição Cidadã, é que se 
comemora a promulgação da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) 
e sua expressiva alteração em 2011 pela Lei nº 12.435, que incorpora os 
avanços significativos advindos da implantação do SUAS no país.

Com a previsão da assistência social como uma política não con-
tributiva e que integrará o tripé da seguridade social, tal política se 
constituirá como uma ampla frente de atendimento e de necessária 
vinculação com as demais políticas, o que auxiliará diretamente nos 
serviços que deverão ser prestados àqueles que se encontram em situa-
ção de vulnerabilidade social. Tal previsão é definida nos seus objetivos 
centrais, em seu artigo 2º:

Art. 2º A assistência social tem por objetivos:

12	 Sistema Único de Assistência Social é uma política pública brasileira que visa ga-
rantir a proteção social aos cidadãos, oferecendo serviços, benefícios, programas e 
projetos para atender às necessidades básicas e às situações de vulnerabilidade.

13	 Serviço de Acolhimento Institucional é um Serviço da Proteção Social Especial de 
Alta Complexidade do Sistema Único de Assistência Social que oferece acolhimen-
to em locais como casas lar, abrigos, casas de passagem e residências inclusivas para 
crianças, adolescentes, famílias e adultos em situação de risco social, com vínculos 
familiares rompidos ou fragilizados.
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I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à re-
dução de danos e à prevenção da incidência de riscos, 
especialmente:

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à 
adolescência e à velhice;

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes;

c) a promoção da integração ao mercado de trabalho;

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com defi-
ciência e a promoção de sua integração à vida comu-
nitária; e

e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício 
mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que com-
provem não possuir meios de prover a própria manu-
tenção ou de tê-la provida por sua família;

II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar 
territorialmente a capacidade protetiva das famílias e 
nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de 
vitimizações e danos;

III - a defesa de direitos, que visa a garantir o ple-
no acesso aos direitos no conjunto das provisões 
socioassistenciais.

Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobre-
za, a assistência social realiza-se de forma integrada 
às políticas setoriais, garantindo mínimos sociais e 
provimento de condições para atender contingências 
sociais e promovendo a universalização dos direitos 
sociais. (Brasil, 2011).
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A LOAS se constitui como um instrumento central na normatiza-
ção dos serviços e benefícios no âmbito da assistência social, trazendo 
uma proposta dos direitos. E se observarmos fica explícita a previsão 
de cuidados voltados à proteção à família, desde a maternidade até a 
velhice, com expresso destaque ao amparo às crianças e aos adolescentes 
das camadas mais pobres da população. 

Apesar das várias normativas sociais, a capacidade de universaliza-
ção de direitos na esfera social não se evidenciará por conta dos pró-
prios limites impostos pelo sistema econômico, que é quem ditará as 
possibilidades de gastos previstos para esses atendimentos, sendo em 
seu âmago uma política seletiva e focalizadora, prevalecendo, conforme 
Behring e Boschetti (2011), o referido trinômio articulado do ideário 
neoliberal para as políticas sociais, qual seja: privatização, focalização e 
descentralização.

No cenário político e econômico do primeiro governo Lula, houve a 
criação da principal política de distribuição de renda, em 2004, através 
da Lei nº 10.836, que instituiu o Programa Bolsa Família. Essa inicia-
tiva é atrelada a condicionalidades ligadas à infância e à adolescência, 
vinculada diretamente à questão da pobreza e a limites e funções insti-
tucionais, tanto por parte do Estado quanto das famílias.

Somente a partir de 2006, com o Plano de Convivência Familiar 
e Comunitária, propondo promoção, proteção e defesa com vistas à 
reintegração social, é que se veem sinais de uma análise mais precisa 
e fortalecedora das práticas institucionais no que se refere à primazia 
do direito à convivência familiar e comunitária, sendo tal ação uma 
mediadora que busca minimizar a cultura da colocação quase que ime-
diata das crianças e adolescentes em famílias substitutas e de defesa da 
institucionalização como forma de resolver situações de risco.

No Plano Nacional de Proteção e Defesa do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, consta:

[...] A família é, ainda, dotada de autonomia, com-
petências e geradora de potencialidades: novas pos-
sibilidades, recursos e habilidades são desenvolvidos 
frente aos desafios que se interpõem em cada etapa de 
seu ciclo de desenvolvimento. Como seus membros, 



51

está em constante evolução: seus papéis e organiza-
ção estão em contínua transformação. Este ponto é 
de fundamental importância para se compreender o 
investimento no fortalecimento e no resgate dos vín-
culos familiares em situação de vulnerabilidade, pois 
cada família, dentro de sua singularidade, é potencial-
mente capaz de se reorganizar diante de suas dificul-
dades e desafios, de maximizar as suas capacidades, 
de transformar suas crenças e práticas para consoli-
dar novas formas de relações. Porém, como tem sido 
enfatizado, o fortalecimento e o empoderamento da 
família devem ser apoiados e potencializados por po-
líticas de apoio sociofamiliar, em diferentes dimensões 
que visem à reorganização do complexo sistema de 
relações familiares, especialmente no que se refere ao 
respeito aos direitos de crianças e adolescentes. (Bra-
sil, 2004, p. 30).

Esses elementos corroboram a necessidade de as famílias, as crianças 
e os adolescentes serem apoiados num contexto de completude pela 
política em suas mais diversas dimensões, proporcionando as condições 
de superação da realidade e de reorganização dos papéis sociais pelos 
sujeitos que compõem os núcleos familiares, fazendo valer o direito 
das crianças e dos adolescentes de se desenvolverem em suas famílias 
biológicas. Assim, somente em última hipótese, deve-se admitir o aco-
lhimento por famílias substitutas, e, sobretudo, a vivência de situações 
de institucionalização.

Nesse momento, fica muito claro o papel da assistência social como 
carro-chefe no atendimento das famílias, e de crianças e de adolescentes 
que necessitem ser acolhidos, visto que as unidades de acolhimento 
estão logística e administrativamente alocadas dentro da estrutura das 
secretarias municipais de assistência social, serviço a ser executado sob 
supervisão da proteção de alta complexidade.

Em 2009, já havia sido delineada em formato de normativa uma Ti-
pificação dos Serviços Socioassistenciais, alocando as situações por ní-
veis de complexidade, nesse caso, por tipos de atendimento e violação, 
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facilitando a constituição de limites e competências de todos os apa-
relhos sociais existentes no Sistema Único de Assistência Social. Dessa 
forma, imprime-se na gestão a lógica da territorialidade e das especi-
ficidades, facilitando o acesso às famílias e o diálogo entre as equipes, 
potencializando as ações e gerando resultados mais efetivos.

Foram instituídas unidades físicas para acolherem integralmente as 
crianças e os adolescentes. A partir de conversas entre os membros de 
toda a rede, passaram a ser viabilizados, também no âmbito da assis-
tência social, o atendimento nos Centros Especializados de Assistência 
Social (CREAS), Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), 
Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) e ge-
rências de benefícios eventuais, entre outros atores ligados ao espaço da 
gestão e supervisão desses serviços. Isso acabou por fortalecer as ações 
intersetoriais, ao se buscar garantir, por meio das demais políticas, com 
seus serviços e programas, a viabilização do atendimento das necessida-
des integrais dessas crianças, adolescentes e suas famílias.

Constitui-se, nesse caso, uma base, ancorada na Política de Assistên-
cia Social, para o acolhimento institucional e demais modalidades de 
acolhimento previstas nas normativas legais.

O acolhimento institucional na legislação brasileira: avanços e 
retrocessos
Conceituando em linhas gerais o acolhimento, antes de tudo, preci-
samos compreender que se constitui como uma ferramenta comum a 
diversos espaços sócio-ocupacionais, em especial, no âmbito das profis-
sões que estão ancoradas nas relações com o cuidado humano, situações 
de vulnerabilidade e consideração de aspectos de vida em sua integra-
lidade, principalmente no cuidado com o público sobre o qual temos 
abordado ao longo deste artigo, visto que é um subgrupo populacional 
que merece um olhar especializado e que considere as peculiaridades da 
condição de pessoas em desenvolvimento.

Na prática, o acolhimento se concretiza quando o profissional as-
sume uma postura ética que oportunize a escuta, possibilitando que o 
indivíduo externalize suas dificuldades, realize trocas de saberes e vi-
vências e revele as particularidades de seu território. Assim, será pos-
sível construir possibilidades iniciais de encaminhamento, a partir do 
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reconhecimento do seu nível de autonomia e das formas de protagonis-
mo, numa lógica de fortalecimento e emancipação social, desenvolven-
do na pessoa o reconhecimento do seu papel social e dos meios pelos 
quais ela pode acessar seus direitos (Valente, 2013).

Concernente ao acolhimento institucional de crianças e adolescen-
tes, define-se como sendo uma das medidas de proteção previstas pelo 
ECA e aplicável a pessoas em desenvolvimento, sempre que os direitos 
reconhecidos naquela normativa estiverem ameaçados ou violados. A 
“medida protetiva” é reconhecida como de caráter excepcionalíssimo e 
provisório, visto que a institucionalização é considerada uma medida 
revitimizadora e violante, capaz de gerar para a criança e para o adoles-
cente efeitos negativos de proporções irreparáveis, relativos aos aspectos 
psicológicos e socioafetivos. Mesmo tendo a provisoriedade como um 
de seus pilares, nem sempre se consegue garantir a brevidade, compro-
metendo-se um direito fundamental e sagrado que é o de se conviver 
em família e em comunidade.

No Brasil, as instituições de acolhimento, conhecidas como servi-
ços de retaguarda, estão alocadas na pasta da Política de Assistência 
Social, que dispõe de uma normativa conhecida como Tipificação dos 
serviços socioassistenciais que descreve como esses espaços já previstos no 
ECA devem funcionar. Há ainda cartilhas orientativas, a exemplo das 
Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes 
(Brasil, 2009a), nas quais são reconhecidas as diversas modalidades de 
acolhimento. Também deve estar formatado todo o processo de acolhi-
mento, em conformidade com o que estipula o Sistema de Garantia de 
Direitos das crianças e adolescentes.

Indiscutivelmente, com a advento da Constituição Federal, em ter-
mos políticos, podemos dizer que se viveu no Brasil um divisor de águas 
no tocante ao reconhecimento dos direitos de crianças e adolescentes. 
Contudo, o que não se previa era que, concomitante a isso, ocorresse 
não só o desmonte das políticas sociais como também a imposição de 
obstáculos para a efetivação dos direitos conquistados, situação em que 
se destaca a restrição crescente de recursos por meio da implantação do 
Estado neoliberal, que aqui se desenvolveu a partir da década de 1990 e 
se acirrou após o Golpe de 2016.14

14	 Conforme Salvador (2020), com o golpe de 2016 e a ascensão ao poder do Presidente 
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Conforme Brettas (2017):

Com a adesão ao sistema neoliberal, não podemos 
chamar de desmonte o que vivemos nos anos logo 
após a promulgação da CF88, podemos classificar 
de obstaculização na medida em que começam a ser 
montados os equipamentos estatais aprovados pela 
Carta Magna e pelas leis orgânicas e demais norma-
tivas das políticas sociais, em meio a uma série de 
medidas também legais de impedimentos aos avanços 
conquistados.

No entanto, se formos analisar o período econômico em que se 
deu a criação dessas políticas sociais de garantia de direitos, notamos 
os gargalos que foram postos, uma vez que passamos a enfrentar uma 
forte onda de ofensiva neoliberal, justificada pela crise econômica e 
anunciada pelo capital, através da qual pregou-se uma necessidade ur-
gente de ajuste fiscal. Nesse contexto, os ajustes recaíram sobre a classe 
trabalhadora, posto que, numa economia mundializada, os países de 
economia periférica dependente assumem o papel de realizar os proces-
sos constantes de contrarreformas e enxugamento de gastos retirados 
diretamente dos recursos que deveriam ser aplicados na efetivação e 
ampliação da proteção social, por meio da execução de políticas sociais 
que, se bem realizadas, diminuiriam de fato as desigualdades sociais.

Nesse contexto de cenário complexo global, os países se veem com-
pelidos a assumir o seu papel histórico na produção e reprodução do 
capital global, mediante os papéis sociais determinados historicamente 
pelos processos civilizatórios e de modo colonizador.

Nessa perspectiva, os desafios se complexificam, visto que nunca an-
tes as expressões da questão social haviam sido enfrentadas da maneira 

Temer, ocorre um recrudescimento da ofensiva do capital, voltando com carga a 
ortodoxia neoliberal com brutal corte de direitos sociais, sobretudo, no campo do 
financiamento das políticas sociais. O ajuste fiscal permanente é fortalecido com as 
medidas de austeridade, como o congelamento dos gastos sociais, por meio de uma 
alteração na Constituição, que foi denominada de Novo Regime Fiscal (NRF), 
conforme a EC 95, também conhecida como teto dos gastos.
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como foi posta na Carta Magna de nosso país, sendo, portanto, todas 
as questões emergentes. 

Esse recrudescimento gerado pela ofensiva neoliberal recai via de re-
gra sobre os grupos mais vulnerabilizados, entre eles mulheres, idosos, 
crianças e adolescentes. Essa situação é ainda agravada por dificuldades 
entranhadas na origem do sistema capitalista, a saber: as questões de 
etnia, raça, gênero, geográficas e socioeconômicas.

Na atualidade, esse cenário desnuda a não consolidação de um Esta-
do de Bem-Estar Social, elucidando o que fatalmente ocorreu no Brasil: 
o desmonte das políticas sociais, sem que tivesse ocorrido o tempo ne-
cessário para sua efetivação (Castro; Pochmann, 2020).

Ao tempo que o Estado adota o modelo das contrarreformas como 
mecanismo de mediação entre as determinações do capital e o agrava-
mento das expressões da questão social, num quadro de crise sistêmica, 
nada restará, a não ser a desregulamentação para atender aos interesses 
da burguesia, o fortalecimento das estratégias de dominação ideológica, 
a coerção e a criminalização da pobreza, instituindo-se leis e regulando 
os comportamentos e até mesmo a própria judicialização dos direitos 
sociais. Nesse cenário, assistimos a uma verdadeira retomada do tão co-
nhecido mecanismo de revigoramento do conservadorismo brasileiro, 
agora sob a denominação de neoconservadorismo.15

Mediante todas essas contradições e frente a um elemento central 
que é a historicidade relacionada aos mecanismos ideológicos, políti-
cos, econômicos, culturais e legislativos, cabe considerar que, somente 
em 2009, é que se consolidou um processo de reordenamento institu-
cional do sistema de acolhimento de crianças e adolescentes no Brasil.

Finalmente, processou-se no Brasil um diagnóstico real e preciso 
do chão da realidade a ser enfrentada. Só então, os quantitativos de 
unidades de acolhimento foram contabilizados no país, bem como 

15	 O conceito de conservadorismo, na sua forma política moderna, tem raízes no mo-
vimento que surgiu após a Revolução Francesa, em resposta à mudança radical e à 
instabilidade social que ela causou. Um dos principais pensadores desse movimen-
to foi Edmund Burke, que criticou a revolução e defendeu a importância da tradi-
ção, da ordem social e da gradualidade das mudanças. O termo “conservadorismo” 
como tal foi formalizado no início do século XIX, em França, com a Restauração 
Bourbon, que tentava reverter as políticas revolucionárias.
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se aferiram a quantidade de acolhidos e suas caraterísticas, como fai-
xa etária, perfil socioeconômico, quantidade de grupos de irmãos e 
número dessas crianças e adolescentes que vivem com alguma defi-
ciência etc. E algo crucial no que se refere à efetivação dos direitos 
desse público, que é o modelo de atendimento, passou a ser mais 
bem racionalizado, buscando-se entender fatores como a prevalência 
das modalidades de atendimento e a origem de onde deveriam partir 
os financiamentos, gerando como uma questão de ordem a tarefa de 
resgatar essas crianças e adolescentes que, durante todo esse percurso 
histórico, viviam praticamente abandonadas à própria sorte. Desco-
briu-se, assim, uma dívida histórica e irreparável com as crianças e os 
adolescentes que perderam a oportunidade de desfrutar do direito de 
ter vivido em família e em comunidade, por não terem retornado para 
suas famílias biológicas ou sido encaminhadas para lares de famílias 
substitutas.

O Brasil tem, no cerne da “proteção” da infância e da adolescência, 
uma história cruel de acolhimento, negação sistêmica de direitos e cri-
minalização da pobreza. E o acolhimento institucional em si desvela 
as várias facetas das expressões da questão social, tais como: ausência 
ou precarização de habitação; e inacessibilidade ao sistema de saúde, à 
educação, à segurança alimentar, à cultura, ao lazer e à profissionaliza-
ção entre outros. Isso revela um patamar de estado de barbárie, como 
afirma Netto (2012), ou seja, em várias situações, é preciso violar o di-
reito por meio da institucionalização, para judicializar e garantir em 
caráter prioritário o que é previsto como direito humano fundamental 
de crianças e de adolescentes.

Diante desse cenário em que a proteção social cada vez menos 
se efetiva e no qual se estabelece uma conjuntura sem perspectiva 
de redução das desigualdades sociais, de tal forma que o processo 
da pauperização cada vez mais se agudiza, como protegermos os 
direitos fundamentais de crianças e adolescentes que necessitam de 
atendimento integral? Como efetivarmos direitos básicos e evitar 
que a história da institucionalização perdure, quando nem a família, 
nem a sociedade e nem o Estado têm dado conta de equacionar essa 
problemática?



57

Considerações finais
A temática que norteou o artigo desvela um aspecto de extrema rele-
vância que é o de entender o tratamento dado à proteção da infância e 
da adolescência na realidade brasileira, visto que, historicamente, den-
tro de um cenário mundial, reconhecido como um país de economia 
periférica dependente e que necessita operar dentro das normas de um 
mercado globalizado, o Brasil inevitavelmente vive o dilema de redis-
tribuição dos montantes arrecadados pelo fundo público, tendo como 
pauta urgente atender ao pagamento dos juros e dívidas. Em tese, nosso 
país deveria promover a diminuição das desigualdades sociais e promo-
ver a proteção social, sobretudo, de crianças e de adolescentes.

Mediante a discussão posta, ficam claros os constantes avanços e 
retrocessos que o Brasil vive frente à efetivação de direitos à proteção 
social, em especial, em relação à infância e à adolescência. Ainda é pre-
mente lutar para garantir os mínimos sociais e direitos fundamentais, 
em meio a um cenário constante de contrarreformas, restrição orça-
mentária e obstáculos institucionais, dificultando que crianças e ado-
lescentes cresçam com o mínimo de dignidade. Temos assistido, na 
verdade, a um aumento desenfreado das negativas de direitos e a uma 
ausência evidente de ação do Estado em relação a essa problemática. 

As questões aqui levantadas são extremamente relevantes, já que tra-
çam o desenrolar histórico da institucionalização de crianças e adoles-
centes no Brasil como fenômeno que se relaciona diretamente ao bojo 
das expressões da questão social. Portanto, denuncia-se neste artigo a 
existência de uma falsa ideia de conquista de direitos infantojuvenis 
civilizatórios, quando, na verdade, desprotege-se esse público, crimi-
naliza-se sua condição de pobreza e judicializa-se o acolhimento como 
medida frente à des(proteção) social que o vitimiza. O que se observa 
é que muitas situações que motivam o acolhimento são reflexos da vio-
lação dos direitos preconizados para crianças, adolescentes e suas famí-
lias. Tais direitos deveriam ser viabilizados via políticas públicas, mas 
não são. Em especial, lhes é negado um dos direitos mais básicos: o de 
um desenvolvimento sadio e harmonioso no âmbito da garantia de um 
outro direito, o da convivência familiar e comunitária.

Destarte, o direito à proteção integral sob a lógica da prioridade 
absoluta, como bandeira que contempla amplamente a ideia da luta 
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pelos direitos de crianças e adolescentes no âmbito nacional, carece de 
um exercício de coerência e efetividade, haja vista estarmos vivendo um 
momento extremamente tenso e de recessão de direitos. Esse cenário, 
sob um viés globalizante e ultraneoliberal, reforça o próprio sistema 
metabólico de maximização do lucro, graças à expansão das desigualda-
des sociais e ao baixo envolvimento do Estado na lógica da proteção so-
cial. Em vez de efetivar direitos por meio da oferta de políticas públicas 
eficientes, adequadas e de qualidade na saúde, educação e seguridade 
social, o ente estatal age como um Estado Penal de viés culpabilizador 
e revitimizante em detrimento de um Estado de responsabilidades para 
com as necessidades da população, sobretudo, daqueles que se encon-
tram em maior vulnerabilidade, crianças e adolescentes da classe traba-
lhadora em situação de pauperização. 
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CAPÍTULO 3 
AS IMPLICAÇÕES DO CONTEXTO 
ULTRANEOLIBERAL SOBRE O TRABALHO 
INFANTIL NO BRASIL

Mikaele de Véras Matias16

Introdução
Este artigo apresenta alguns dos principais resultados de uma pesquisa 
desenvolvida em nível de mestrado, que, por meio de revisão da litera-
tura e análise documental, investigou os impactos do contexto político 
ultraneoliberal17 sobre o enfrentamento do trabalho infantil no país. A 
pesquisa concentrou-se, em especial, nos governos de Michel Temer e 
Jair Bolsonaro, tendo em vista que nesses dois governos se inaugurou o 
terceiro momento do neoliberalismo: o ultraneoliberalismo.

O estudo evidencia que esse cenário político foi marcado por um 
conjunto de reformas legislativas, cortes orçamentários e decretos que 
fragilizou a rede de proteção social voltada à infância e à adolescência, 
comprometendo diretamente ações importantes de enfrentamento do 
trabalho infantil, como o Programa de Erradicação do Trabalho Infan-
til (PETI). Além disso, discursos e posicionamentos políticos oficiais 
minimizando a gravidade do problema contribuíram para o enfra-
quecimento do compromisso institucional com o enfrentamento do 

16	 Bacharela e mestra em Serviço Social pela Universidade Estadual da Paraíba 
(UEPB); doutoranda em Serviço Social pelo Programa de Pós-Graduação em Ser-
viço Social (PPGSS) da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). E-mail: 
mikaele.matias@aluno.uepb.edu.br

17	 Instaurado no Brasil a partir do golpe parlamentar de 2016, que resultou na desti-
tuição da presidenta eleita Dilma Rousseff.

mailto:mikaele.matias@aluno.uepb.edu.br
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trabalho infantil, promovendo retrocessos significativos na garantia dos 
direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes no Brasil.

Nesse sentido, o presente artigo busca contribuir com a produção 
de conhecimentos críticos que subsidiem o planejamento, monitora-
mento e avaliação de políticas públicas voltadas ao enfrentamento do 
trabalho infantil no país. Em um contexto de intensificação da pobreza, 
aumento das desigualdades sociais e crescente precarização das condi-
ções de vida das famílias — fatores que se refletem nos indicadores de 
trabalho infantil —, torna-se urgente refletir sobre as implicações do 
projeto ultraneoliberal na vida de crianças e adolescentes em situação 
de trabalho infantil.

As análises desenvolvidas fundamentam-se no método materialista 
histórico-dialético e nas contribuições da Teoria Marxista da Depen-
dência, de modo a apreender o fenômeno do trabalho infantil em sua 
totalidade e complexidade, considerando as determinações históricas, 
econômicas e sociais que o atravessam no contexto periférico e depen-
dente do capitalismo brasileiro.

O ultraneoliberalismo de Temer e Bolsonaro e suas implicações 
para o trabalho infantil
De acordo com Santos (2024), o ultraneoliberalismo está intimamente 
vinculado a um ataque sistemático ao regime democrático burguês. As-
sim, quando as frações da burguesia interna se veem ameaçadas, optam 
pela via do golpe de Estado, como ocorreu no passado e mais recente-
mente, após as Jornadas de Junho de 201318, culminando no impeach-
ment da presidenta Dilma em 2016.

Assim, as políticas do social-liberalismo/neodesenvolvimentismo – 
ou neoliberalismo de cooptação (Cislaghi, 2020a) que estavam em an-
damento até então foram interrompidas pelo golpe que foi orquestrado 
pela burguesia brasileira, abrindo o caminho para o avanço das políticas 
ultraneoliberais no país.

No Brasil, esse terceiro momento do neoliberalismo, o ultraneo-
liberalismo, foi inaugurado no governo ilegítimo de Michel Temer 
(2016-2018) e reforçado logo em seguida com o governo de Jair Messias 

18	 As Jornadas de Junho foram uma série de mobilizações de massa ocorridas simul-
taneamente em mais de quinhentas cidades do Brasil em 2013.
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Bolsonaro (2019-2022). Ressalta-se que o ultraneoliberalismo não é o 
retorno ao neoliberalismo ortodoxo. Ele recrudesce o seu receituário 
dos anos 1980, no qual empreende o tripé da liberalização, desregula-
mentação e privatização, além de outros elementos que são agregados.

Segundo Sheyla Suely Silva (2021, p. 433), essa nova fase ultraneoli-
beral agrega, entre outros, os seguintes elementos:

a) a ascensão mundial de um novo processo de conser-
vadorismo e autoritarismo políticos, o qual mobiliza, 
onde necessário e possível, traços de fascismo, o que 
implica b) numa desdemocratização das dinâmicas 
políticas nacionais; c) a expansão das espoliações que 
visam à pilhagem de bens e patrimônios nacionais, 
implicando, inclusive, no genocídio de populações 
nativas, e que também (re)colocam a América Latina 
na rota central das ofensivas imperialistas dos Estados 
Unidos; d) a espionagem, vigilância, controle e mani-
pulação digital das populações.

Esse cenário vem sendo recrudescido após a crise de 2008, dando 
mais neoliberalismo como resposta à crise provocada pelo próprio ne-
oliberalismo, ou melhor: o ultraneoliberalismo. Para Cislaghi (2020a; 
2020b), é a partir da crise de 2008 que se sustentam as bases do que se 
tornaria o ultraneoliberalismo.

Segundo Maria Lucia Lopes da Silva (2021), é nesse contexto que 
se destacam o acirramento do endividamento mundial, público e pri-
vado; as alterações nas disputas interimperialistas e a transição para o 
ultraneoliberalismo, através do qual exacerbam-se as espoliações e ex-
propriações. Assim,

[...] o neoliberalismo sofreu uma inflexão com apro-
fundamento e reveses em alguns de seus pressupostos, 
como consequência da crise financeira global de 2008. 
A crise que aconteceu no setor privado financeiro tem 
sido caracterizada como uma crise do Estado. A par-
tir desse entendimento, a crise do neoliberalismo tem 
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tido como resposta mais neoliberalismo [...] (Santos, 
2024, p. 23).

Os efeitos dessa crise chegaram ao Brasil a partir de 201119/2012, 
resultando na redução das taxas de lucro e impactando negativamen-
te na acumulação de capital no país, conforme aponta Santos (2024). 
Ressalta-se que, contraditoriamente, mesmo diante do cenário de crise 
econômica brasileira, em 2014 houve pleno emprego, com uma menor 
taxa de desempregados.

Ainda em 2012, inicia-se o contexto de greves espalhadas pelo país, 
que resulta nas chamadas Jornadas de Junho de 2013, cujas consequên-
cias e reviravoltas resultaram no impeachment de Dilma. A pauta dos 
grevistas passou da oposição ao aumento de R$ 0,20 (vinte centavos) 
na passagem de ônibus à insatisfação generalizada com os gastos para a 
Copa do Mundo de 2014 e às denúncias de corrupção na política e no 
governo da então presidenta Dilma Rousseff, culminando na Operação 
Lava-Jato, no intuito de quebrar as empresas que apoiaram e receberam 
recursos do Partido dos Trabalhadores (PT).

Isso se explica pela mudança no perfil das massas populares no de-
correr da greve, tendo como apoio para isso a grande mídia do país. 
Esse movimento foi orquestrado pela extrema direita brasileira com in-
tuito de cortar o laço existente com a conciliação de classes do governo 
do PT, resultando, assim, no golpe de Estado ocorrido três anos depois 
no Brasil. Naquele momento, o PT não conseguiu garantir a paz social 
por não ter capacidade de manter o controle social da luta de classes.

Assim, isso explica a derrocada da presidenta Dilma Rousseff do go-
verno, uma vez que “no caldeirão da crise orgânica – crise econômica, 
política, social e institucional – [...] aconteceu o Golpe de 2016. Em 
grande medida, visando à implementação de um projeto que podemos 
chamar [...] de ultraneoliberal” (Santos, 2024, p. 23).

As políticas ultraneoliberais se tornam evidentes nos governos de 
Temer e Bolsonaro, por possuírem um conjunto de elementos que os 
diferenciam da sua fase anterior, sendo eles: “[...] aprofundamento do 

19	 Destaca-se que 2011 foi o ano das crises soberanas, que alcançaram até os países 
que pareciam “isentos” dos efeitos de 2008, incluindo o Brasil. Então, Dilma já 
encontra o país sob as primeiras ondas do tsunâmi.
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ajuste fiscal permanente; modificações profundas no mercado de tra-
balho (precarização e desregulamentação); financeirização da política 
social; neoconservadorismo, e [...] uma deterioração da ‘qualidade’ da 
nossa já limitada democracia (burguesa)” (Santos, 2024, p. 23-24).

Dessa forma, esse novo momento na realidade brasileira com o ul-
traneoliberalismo pode ser caracterizado como a “[...] fase mais bárbara 
e perversa do desmonte dos direitos, da precarização e privatização de 
empresas e serviços públicos vivida pelo país” (Maria Lucia Lopes da 
Silva, 2021, p. 7).

A referida autora ainda destaca que compreende que o termo ultra-
neoliberalismo expressa o aprofundamento veloz e destrutivo do projeto 
neoliberal, que assume a direção da agenda de ajuste fiscal permanente e 
desmonte de direitos historicamente conquistados pela classe trabalhadora 
brasileira. Ressalta-se que, seguindo a lógica da política macroeconômica 
de face ultraneoliberal, a tendência se dá em restringir cada vez mais os di-
reitos sociais e expandir o mercado, processo que se converte em aumento 
da precarização do trabalho e desproteção dos/as trabalhadores/as ao redu-
zir os limites das legislações que permeiam a relação entre capital e trabalho.

O período que vai do governo Temer ao de Bolsonaro no Brasil foi 
marcado por uma série de transformações políticas, econômicas e so-
ciais que afetaram diretamente a efetividade das políticas públicas vol-
tadas ao enfrentamento do trabalho infantil. Inseridas em um contexto 
de instabilidade política, crise econômica e avanço de uma agenda de 
austeridade fiscal, tais políticas passaram por processos de desfinancia-
mento, reestruturação institucional e esvaziamento normativo, com-
prometendo os avanços conquistados nas décadas anteriores.

Esse período evidenciou uma ruptura com os compromissos assu-
midos nas décadas anteriores, colocando em risco os direitos funda-
mentais de crianças e adolescentes e comprometendo as metas interna-
cionais assumidas pelo Brasil, como os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), no qual se inclui a “erradicação”20 das formas de 
exploração do trabalho infantil. 

20	 Lira (2020) argumenta sobre o termo “erradicação”, afirmando tratar-se de um 
equívoco relacioná-lo ao trabalho infantil, tendo em vista que a extinção do labor 
de crianças e adolescentes só seria possível com a derrocada do sistema capitalista. 
Para ela, o máximo que pode ser feito é o seu enfrentamento.
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Vejamos a seguir as implicações desse contexto ultraneoliberal, sob 
os governos de Temer e Bolsonaro sobre o trabalho infantil no Brasil.

As implicações do ultraneoliberalismo para o trabalho infantil no 
Brasil
A partir de 2016, com o golpe de Estado que destituiu a então presiden-
ta Dilma Rousseff, uma série de medidas foi proposta pelos políticos de 
direita e extrema direita (a ala conservadora da política brasileira) que 
impacta a infância da classe trabalhadora, bem como o enfrentamento 
do trabalho infantil no país, a exemplo de leis, decretos e posiciona-
mentos que incidiram sobre o trabalho infantil, no período que vai do 
governo de Michel Temer ao de Jair Messias Bolsonaro. 

Evidencia-se que, tanto no governo Temer quanto no de Bolsona-
ro, houve a presença de processos contrarreformistas que prejudica-
ram a classe trabalhadora brasileira, em especial as crianças e adoles-
centes, como veremos daqui em diante. Tivemos o plano de governo 
de Temer Uma ponte para o futuro; a aprovação da Emenda Constitu-
cional nº 95/2016, conhecida como “PEC da morte”, estabelecendo 
o Novo Regime Fiscal (NRF) no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União, na forma de um rígido mecanismo de 
ajuste fiscal; a Lei da Terceirização (Lei nº 13.429/2017), permitindo 
a terceirização para atividades-fim e não mais apenas para atividades-
-meio das empresas; a Contrarreforma Trabalhista de 2017 (Lei nº 
13.467/2017), responsável por um retrocesso histórico da legislação 
trabalhista que alterou mais de cem artigos da CLT em aspectos cru-
ciais; a Emenda Constitucional nº 103/2019, que atacou a previdência 
social; entre outros retrocessos. 

A aprovação da EC nº 95/2016 representou um retrocesso para a 
classe trabalhadora, principalmente para os segmentos mais margina-
lizados da população que requerem proteção, como crianças e adoles-
centes. Essa Emenda Constitucional impactou diretamente o funciona-
mento das políticas sociais, afetando as ações voltadas para a infância e 
a juventude, ao congelar os gastos sociais por duas décadas. Essa medi-
da comprometeu diretamente programas como o PETI, cuja execução 
já vinha enfrentando desafios relacionados à descentralização da gestão 
e à redução do orçamento federal.
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Embora o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil tenha for-
malmente permanecido ativo, a integração com o Programa Bolsa Fa-
mília, iniciada em 2005 e intensificada com o redesenho do PETI em 
2013, diluiu sua especificidade e dificultou o monitoramento de ações 
voltadas exclusivamente ao enfrentamento do trabalho infantil. Além 
disso, a fragmentação das ações intersetoriais e a ausência de prioridade 
política para o tema resultaram na perda de centralidade do programa 
na agenda nacional (Reichow, 2023; Rua, 2014).

Um retrocesso significativo também ocorreu com a criação do Pro-
grama Criança Feliz (PCF), que carregava uma abordagem conserva-
dora e moralista, levantando questionamentos sobre a garantia dos 
direitos assegurados à infância e à adolescência sem discriminação e o 
princípio da economicidade no uso dos recursos públicos. 

Esse programa acabou por discriminar parte das crianças e dos ado-
lescentes no acesso aos seus direitos, uma vez que contemplava apenas 
aqueles na faixa etária de 0 a 6 anos, contrariando o que determina o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que prevê atendimento 
universal, sem qualquer forma de discriminação. “Ao focalizar o aten-
dimento numa faixa etária e, com isso, deixar as outras faixas de fora, 
o programa fere o princípio de universalidade da política de assistência 
social e do SUAS” (Lira, 2022, p. 71). 

Dessa forma, o PCF constitui uma ameaça aos direitos 
da criança e adolescente que são regidos pelos princípios 
e conceitos da Convenção Internacional sobre os Di-
reitos da Criança de 1989, da Constituição Federal de 
1988, da Lei no. 8.069/90 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), da Lei nº 13.257/16, do Marco Legal 
da Primeira Infância e das Leis nº 8.742/93 e 12.435/11, 
da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), que pre-
conizam a proteção integral e a garantia de direitos de 
crianças e adolescentes, cobrindo a faixa etária de 0 a 18 
anos incompletos e não uma única faixa etária, pois, ao 
priorizar a faixa etária de 0 a 6 anos, o PCF estabelece 
um retrocesso aos direitos conquistados pela sociedade 
brasileira nestes instrumentos legais. (Lira, 2022, p. 69).
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Outro retrocesso a ser destacado também é o fato de que a equipe 
do programa não era qualificada para tal, tendo em vista que o requisito 
para compor a equipe técnica do programa era apenas o Ensino Médio. 
Outra questão era o fato de que a metodologia utilizada se baseava ape-
nas na ludicidade, através de brincadeiras, além de ensinar às mães das 
crianças a brincarem com seus filhos. Contudo, já existiam instâncias 
que fazem isso, como os Centros de Referência de Assistência Social 
(CRAS), os Centros de Referência Especializados de Assistência Social 
(CREAS) e as creches onde as crianças estão inseridas.

Um dos retrocessos mais problemáticos era o aspecto moralista e 
conservador do referido programa, pois, havia nele a perpetuação do 
primeiro-damismo, tendo em vista que as primeiras-damas das cidades 
ficariam à frente do programa, desconsiderando a necessária qualifica-
ção técnica para gerir um programa dessa natureza.

Além do mais, o PCF foi a ação da temática que mais recebeu re-
cursos, se comparado a outros programas e políticas voltados ao aten-
dimento de crianças e adolescentes, que padeceram de cortes do orça-
mento público. Esse programa vai afetar o orçamento da Assistência 
Social como um todo, principalmente a Assistência Básica e de Alta 
Complexidade. Destaca-se também que o governo de Michel Temer 
acabou com o programa “Brasil Carinhoso” para criar o PCF, realocado 
na política de assistência social, redirecionando recursos destinados ao 
CRAS, CREAS e ao PBF para o referido programa.

No governo Bolsonaro, somente foi ofertado esse programa vol-
tado para a infância, tendo em vista que até 2019 os Planos Pluria-
nuais (PPA) ainda dialogavam com o Plano Decenal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. Essa medida desconsiderava, portanto, as 
metas para a promoção, a proteção e a defesa dos direitos infantis, 
uma vez que o PPA para o período 2020-2023 não materializou esse 
diálogo. Logo, as políticas públicas para as crianças e adolescentes 
não foram tomadas como prioridade. “O esvaziamento teve impacto 
direto nas dotações e execuções das ações orçamentárias direcionadas 
para crianças e adolescentes, o que não foi diferente em 2022” (Inesc, 
2022, p. 117).

É importante observar que, nesse contexto, os prazos para o cumpri-
mento dos planos não foram respeitados e seriam eles que indicariam a 
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direção das políticas sociais. Assim, colocou-se em xeque principalmen-
te as políticas voltadas para o público infantojuvenil.

Destaca-se ainda o descaso de Bolsonaro para com a proteção à in-
fância e à adolescência quando se observa que, no seu governo, houve a 
difusão de curso de tiro ao alvo para crianças, através do “atirador-mi-
rim”, amparado no Decreto nº 9.785 de 7 de maio de 201921, aprova-
do nos seus primeiros meses de mandato. Isso presumidamente trouxe 
consequências psicológicas e sociais nefastas. E também não é à toa que 
Bolsonaro destinou apenas R$ 0,50 (cinquenta centavos) por criança 
para a merenda escolar.

Um dos documentos também encontrados na consulta correspon-
dente ao período de 2016 a 2022, considerando esses dois governos 
mencionados na pesquisa, foram os Cadernos Legislativos da Criança e 
do Adolescente (Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança e do Ado-
lescente, c2025). Neles encontramos três projetos de lei que estavam 
em debate no Congresso Nacional e que apresentavam elementos que 
colaboravam com a manutenção da exploração histórica do trabalho 
infantil no Brasil, com a forte presença de marcadores classistas, na 
legislatura proposta. Entre eles, destacam-se: o PL nº 101/2017 (Serviço 
Militar para Adolescentes), o PL nº 6.461/2019 (Estatuto do Aprendiz) 
e o PL nº 5.162/2016 e PL nº 471/2019 (Aprendiz no Campo).

O PL nº 101/2017 (Serviço Militar para Adolescentes) do senador 
Thieres Pinto (PTB/RR) pretendia incluir um parágrafo na Lei nº 
4.375/1964 (Lei do Serviço Militar), para determinar que fosse dada 
prioridade, na prestação do serviço militar, à seleção de “brasileiros me-
nores de 16 a 18 anos de idade pertencentes a famílias de renda mensal 
de até dois salários-mínimos”. Além disso, foi colocado que o Serviço 
Militar seria destinado para jovens “economicamente incapazes” e para 
menores infratores submetidos a medidas socioeducativas.

De acordo com o senador, esse projeto de lei, em suas palavras, “per-
mitirá a jovens economicamente incapazes ingressar nas Forças Arma-
das e ali aprender não só uma profissão, como desenvolver valores que 
lhe são fundamentais ao longo da vida”. A sua fala é bem problemática 
e conservadora, tendo em vista que a proposição cria um mecanismo 

21	 O Decreto nº 9.785 de 7 de maio de 2019 regulamenta a Lei nº 10.826/2003, que 
trata de armas de fogo e munição.
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preconceituoso e discriminatório em relação aos adolescentes de baixa 
renda ou em situação de vulnerabilidade social e aos adolescentes em 
cumprimento de medidas socioeducativas, considerando que eles já po-
dem se voluntariar ao serviço militar aos 18 anos de idade. 

Ressalta-se que os adolescentes em cumprimento de medidas socioe-
ducativas, em sua maioria, como evidenciam as estatísticas que tipificam 
o ato infracional, possuem alguma relação com o trabalho infantil, uma 
vez que estão envolvidos em uma das suas piores formas de trabalho, 
conforme definição da Convenção 189 da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT): o tráfico de drogas. Assim, essa proposição possui 
um caráter discriminatório para com esses adolescentes ao encaminhá-
los para o Serviço Militar.

A idade elencada para o alistamento desses adolescentes no Serviço 
Militar também é problemática, tendo em vista que esse período é es-
sencial para a conclusão da Educação Básica. Ressalta-se que a própria 
Lei do Serviço Militar que se pretendia modificar não permite o alista-
mento de adolescentes e na prática não admite jovens com menos de 18 
anos de idade ou que não tenham concluído o ensino obrigatório, no 
caso o Ensino Médio.

Ao criar tal mecanismo discriminatório, a proposição estabelece 
também condições para a reprodução da pobreza e da desigualdade, 
ao prejudicar o aproveitamento escolar e por retardar o ingresso desses 
adolescentes no mercado de trabalho, via Jovem Aprendiz, uma vez que 
teriam que se dedicar ao Serviço Militar. Outro motivo é o fato de o 
treinamento militar ser exaustivo, o que prejudicaria o aproveitamento 
escolar ou estimularia o seu abandono. Logo, tende a acontecer a evasão 
escolar, sendo essa uma das consequências da exploração do trabalho 
infantil.

No Exército brasileiro os “recrutas” acabam trabalhando dentro e 
fora das unidades, uma vez que prestam serviço à população. Além dis-
so, eles fazem o manuseio de armamentos, o que vai contra os preceitos 
previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente e no Estatuto do 
Desarmamento.

Essa proposição também está em dissonância com a Constituição 
Federal, que proíbe o trabalho noturno e perigoso a adolescentes me-
nores de 18 anos de idade, e o treinamento militar requer, inclusive, 
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a atividade de vigilância que, por sua vez, pode envolver o trabalho 
noturno e perigoso.

Assim, o alistamento desses adolescentes no Serviço Militar seria 
bem problemático, principalmente pela exploração da mão de obra 
infantil, uma vez que, no Brasil, o trabalho infantil é proibido para 
menores de 16 anos. Destaca-se também o tipo de atividade proposta, a 
prestação de serviço às Forças Armadas, o que exige maturidade física, 
moral e psicológica que um adolescente ainda não possui. 

A redução da idade para o alistamento é bem problemática e possui 
um caráter discriminatório ao priorizar a seleção por classe social, “es-
colhendo” os adolescentes em situação de pobreza e os adolescentes em 
cumprimento de medidas socioeducativas. Dessa forma, a obrigação de 
servir recairia apenas sobre os jovens mais pobres, ou seja, aqui se cons-
tata a discriminação pelo critério da pobreza. Logo, essa proposição 
fere o princípio da isonomia, pois, como obrigação constitucional de 
que dependem outros direitos, ela deve abranger todos, sem distinção. 

A respeito do PL nº 6.461/2019 (Estatuto do Aprendiz), de autoria 
dos deputados André de Paula (PSD/PE), Arthur Lira (PP/AL) e Baleia 
Rossi (MDB/SP), que “institui o Estatuto do Aprendiz e dá outras pro-
vidências”, registramos que:

[...] pretende reunir em um único diploma as regras 
da Aprendizagem Profissional previstas na Consoli-
dação das Leis do Trabalho (CLT) (Decreto-Lei nº 
5.452/1943, inseridas pela Lei nº 10.097/2000 – Lei da 
Aprendizagem), no Decreto nº 9.579/2018 (que regu-
lamentou a Aprendizagem), no Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA) (Lei nº 8.069/1990), no Es-
tatuto da Juventude (Lei nº 12.852/2013), na Portaria 
do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) nº 723, 
de 2012 (que criou o Cadastro Nacional de Aprendi-
zagem Profissional (CNAP), na Instrução Normativa 
nº 146, de 2018 (que dispõe sobre a fiscalização do 
cumprimento das normas relativas à aprendizagem 
profissional) e nas demais leis que contêm disposições 
sobre o referido instituto.
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Esse projeto de lei também possui um caráter discriminatório de 
classe como o PL do Serviço Militar para adolescentes, uma vez que 
propõe a permissão de contabilizar em dobro para as empresas os 
aprendizes contratados que estivessem em situação de vulnerabilidade 
social, sendo eles: os adolescentes egressos do sistema socioeducativo ou 
em cumprimento de medidas socioeducativas; jovens em cumprimento 
de pena no sistema prisional; jovens e adolescentes cujas famílias sejam 
beneficiárias de programas de transferência de renda; jovens e adoles-
centes em situação de acolhimento institucional; jovens e adolescentes 
egressos do trabalho infantil; e jovens e adolescentes com deficiência.

Assim, as empresas se beneficiariam da mão de obra desses adoles-
centes, uma vez que, para efeito de cumprimento da cota de aprendizes 
nas empresas22, cada adolescente em alguma situação de vulnerabilida-
de social seria contabilizado duas vezes. Logo, as empresas se isentariam 
de contratar mais adolescentes na função de Jovem Aprendiz, tendo em 
vista que um valeria por dois.

A Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança e do Adolescente 
(2022, p. 46):

[...] entende ser necessária a priorização das vagas 
para os adolescentes e jovens em situação de vul-
nerabilidade social, tais como as situações exem-
plificadas no artigo 66 do Decreto nº 9.579/2018, e 
nos parágrafos 2º e 3º do artigo 429 da CLT, mas, 
defende que a contagem em dobro desses adoles-
centes contratados reduz sobremaneira as vagas 
que devem ser destinadas prioritariamente a eles 
mesmos, justamente. Como aponta o MPT (2022, 
p. 10), o Poder Público poderia estimular as em-
presas à contratação de aprendizes por meio de 
incentivos fiscais. Permitir que a Administração 
Pública direta tenha programas de aprendizagem, 

22	 Toda empresa de grande ou médio porte deve ter em seu quadro de trabalhadores/
as de 5% a 15% de jovens aprendizes. Com esse PL do Estatuto do Aprendiz, a cota 
mínima diminuiria para 4%, mantendo-se a máxima em 15% e contabilizando duas 
vezes os adolescentes em vulnerabilidade social.
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conforme previsão orçamentária, também pode 
aumentar o alcance da cota.

O PL nº 5.162/2016 e o PL nº 471/2019 (Aprendiz no Campo) tam-
bém tratam do Jovem Aprendiz, mas agora voltado para a agricultura. 
Esses projetos de lei são de autoria respectivamente dos deputados Pepe 
Vargas (PT/RS) e Célio Moura (PT/TO). O PL nº 471/2019 “altera os 
artigos 429 e 430 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, a fim 
de dispor sobre a contratação de aprendizes pelos empreendimentos da 
agricultura familiar”. Esses projetos de lei visam permitir que as agroin-
dústrias cooperativas da agricultura familiar e os empreendimentos da 
agricultura familiar, assim conceituados de acordo com a Lei nº 11.326, 
de 24 de julho de 2006, cumpram a obrigação de contratar de 5% a 15% 
de aprendizes por meio da comprovação de matrículas de jovens entre 
14 e 18 anos de idade, em cursos desenvolvidos por Escolas Famílias 
Agrícolas que utilizem o método pedagógico da alternância.

A legislação brasileira permite a contratação de adolescentes a partir 
dos 14 anos na condição de Jovem Aprendiz, entretanto, o trabalho 
infantil na agricultura impõe desafios para o seu enfrentamento e er-
radicação, pois, na maioria dos casos, acontece em meio à agricultura 
familiar, onde persiste a cultura que naturaliza o trabalho infantil como 
algo positivo, associado à situação de pobreza e vulnerabilidade social 
das famílias.

Além disso, a profissionalização desses jovens não pode ser feita de 
qualquer forma, uma vez que é necessário garantir que se constitua 
como um trabalho protegido, cumprindo o que diz a legislação. O Es-
tatuto da Criança e do Adolescente prevê o direito à aprendizagem, 
respeitando-se o princípio da proteção integral à criança e ao adoles-
cente (artigos de 60 a 69). Além disso, aos jovens com menos de 16 
anos de idade é vedado qualquer tipo de trabalho, salvo na condição 
de aprendiz, a partir dos 14 anos, nos termos da lei que regulamenta a 
aprendizagem. Vale ressaltar que a Constituição Federal de 1988 proíbe 
crianças e adolescentes menores de 18 anos de idade de trabalhar.

Assim, o labor de crianças na agricultura é considerado também 
uma das piores formas de trabalho infantil. De acordo com a Lista 
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TIP23, algumas atividades agrícolas, como operar máquinas, produzir 
carvão vegetal, fumo ou cana-de-açúcar, e manusear agrotóxicos, entre 
outras, estão no rol das “piores formas de trabalho infantil”.

Destarte, esse projeto de lei acabaria por naturalizar o trabalho in-
fantil agrícola, uma vez que é uma das modalidades de labor de crianças 
e adolescentes mais difíceis de serem fiscalizadas, constatadas e enfren-
tadas, uma vez que as famílias em que essas crianças e esses adolescentes 
estão inseridos são comandadas por agricultores que em sua maioria 
interpretam o trabalho como um processo educativo.

Além disso, o trabalho infantil na agricultura pode deixar consequ-
ências severas nas vidas desses sujeitos, já que pode causar problemas 
físicos, como fadiga excessiva, dificuldades respiratórias, doenças causa-
das por agrotóxicos, lesões, deformidades na coluna, alergias, distúrbios 
do sono e irritabilidade, entre outros.

Durante o governo Bolsonaro, também foi protocolado o Decreto 
nº 9.759 de 11 de abril de 201924, através do qual foram extintos mais de 
40 conselhos federais, entre eles, a Comissão Nacional de Erradicação 
do Trabalho Infantil (Conaeti). O ex-presidente apontou no período 
que era preciso “racionalizar a estrutura governamental e cortar gastos”. 
Esse decreto foi publicado em edição extraordinária do Diário Oficial e 
fez parte das medidas de 100 dias do governo Bolsonaro.

O decreto mencionado começou a valer a partir do dia 28 de junho 
de 2019. Além do mais, todo o colegiado extinto teria o prazo de apenas 
60 dias para justificar a sua necessidade de existência. Entre todos os 
colegiados da administração pública federal que seriam extintos, esta-
vam os assim prescritos na lei: “Art. 2º Para os fins do disposto neste 
Decreto, inclui-se no conceito de colegiado: I - conselhos; II – comitês; 
III – comissões; IV – grupos; V – juntas; VI – equipes; VII – mesas; 
VIII – fóruns; IX – salas; e X – qualquer outra denominação dada ao 
colegiado” (Brasil, 2019).

23	 Lista das Piores Formas de Trabalho Infantil (Lista TIP), elaborada pelo Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE) e aprovada pela Portaria nº 1.748, de 30 de agosto 
de 2011 (atualmente atualizada pela Portaria nº 6, de 27 de janeiro de 2023).

24	 Ressalta-se que esse decreto foi alterado pelo Decreto nº 9.812, de 30 de maio de 
2019 e revogado somente no terceiro governo de Lula, pelo Decreto nº 11.371, de 1º 
de janeiro de 2023.
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Ressalta-se que a extinção desses conselhos que têm participação 
da sociedade civil, como a Conaeti, viola os princípios republicanos, 
democráticos e da participação popular estabelecidos na Constituição 
Federal de 1988. Além disso, a supressão de colegiados expressamente 
instituídos por lei por meio de decreto é indevida; ou seja, esse decreto 
protocolado por Bolsonaro foi considerado inconstitucional. Segundo 
o Grupo de Trabalho da Sociedade Civil para a Agenda 2030:

O decreto também significa retrocesso em relação 
ao Objetivo 16 da Agenda 2030 de Desenvolvimen-
to Sustentável, inclusive às metas 16.6 (Desenvolver 
instituições eficazes, responsáveis e transparentes em 
todos os níveis); 16.7 (Garantir a tomada de decisão 
responsiva, inclusiva, participativa e representativa 
em todos os níveis); e 16.b (Promover e fazer cumprir 
leis e políticas não discriminatórias para o desenvolvi-
mento sustentável) (GT Agenda 2030, 2019).

Registre-se, portanto, que a Conaeti só foi restituída em 2020, 
após pressões sociais e políticas, através de um novo decreto: o Decre-
to nº 10.574 de 14 de dezembro de 2020. Entretanto, mesmo restitu-
ída, houve o esvaziamento de instituições importantes, como o Mi-
nistério Público do Trabalho (MPT), a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) e entidades da sociedade civil, a exemplo do Fórum 
Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil (FNPETI), 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Co-
nanda)25 e Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil 
(Conaeti). 

Esse esvaziamento institucional, portanto, não se deu de forma ex-
plícita ou abrupta, mas por meio de processos sutis de desmonte, des-
legitimação e enfraquecimento que limitaram a capacidade de resposta 
do Estado e da sociedade às violações de direitos, especialmente no que 
se refere ao enfrentamento do trabalho infantil.

25	 Criado no início da década de 90, o Conanda é um órgão colegiado que delibera 
sobre políticas públicas para crianças e adolescentes, inclusive com resoluções que 
regulamentam o ECA.
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Esse foi um exemplo claro que comprometeu a efetividade das po-
líticas públicas de enfrentamento do trabalho infantil no Brasil. Essa 
exclusão foi formalizada pelo Decreto nº 10.574/2020, que reestruturou 
a comissão, mantendo apenas representantes do governo e de emprega-
dores e empregados, sem a participação da sociedade civil e de organis-
mos internacionais.

Além disso, a redução do orçamento destinado ao combate do tra-
balho infantil também contribuiu para esse esvaziamento. De 2010 a 
2018, o orçamento do Ministério do Trabalho para essa área caiu de R$ 
1,2 milhão para pouco mais de R$ 300 mil, o que impactou diretamente 
na capacidade de fiscalização e implementação de políticas públicas.

Essas ações refletem um processo de desmonte institucional que en-
fraqueceu a atuação do MPT, da OIT e da sociedade civil no enfrenta-
mento do trabalho infantil, comprometendo a efetividade das políticas 
públicas e a proteção dos direitos das crianças e dos adolescentes no 
Brasil. 

A atitude de extinguir a Conaeti (entre outras comissões e cole-
giados) foi bem problemática, tendo em vista que essa comissão era 
responsável pela implementação e monitoramento das ações propostas 
no PETI.

Com esse decreto mencionado, houve o desmantelamento do Co-
nanda, de modo que o governo acabou com a paridade existente nesse 
conselho, que passou a funcionar com nove representantes do governo, 
indicados em sua maioria pelo Ministério da Economia, pasta que não 
possui nenhuma especialidade quando se trata dos direitos das crianças 
e dos adolescentes. Assim, esses decretos exarados na gestão de Bolsona-
ro tinham como intuito limitar a participação da sociedade civil na de-
liberação de políticas públicas e promover o desmanche da participação 
e do controle social sobre as políticas públicas, inclusive sobre as ações 
de monitoramento e fiscalização do trabalho infantil.

Além disso, os membros do Conanda tiveram seus mandatos cas-
sados durante o governo Bolsonaro. A forma de seleção de novos con-
selheiros da sociedade civil ficou a cargo da ministra da Mulher, da 
Família e dos Direitos Humanos, que naquele momento era Damares 
Alves. Ressalta-se que essa ministra não fazia jus ao ministério que ocu-
pava. Ela ia na contramão dos direitos das crianças e dos adolescentes. 
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Assim, com o enfraquecimento do Conanda, houve o enfraquecimento 
da proteção da infância e da adolescência brasileiras, em especial, em 
relação às medidas historicamente construídas de enfrentamento do 
trabalho infantil.

Esses decretos mencionados representaram uma grave violação 
à Constituição Federal, uma vez que essas alterações contrariaram o 
seu artigo 227 e o que está preconizado no Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

Assim, é notório que, durante o governo Bolsonaro, as ações de 
combate ao trabalho infantil foram atacadas, tanto é que, na sua ges-
tão, não houve repasses de verbas para o enfrentamento do trabalho 
infantil, decisão que afetou, sobretudo, os recursos do PETI. Destarte:

Mesmo com recursos autorizados da ordem de R$ 
400 mil por ano, desde 2020 não foi gasto um centavo 
com o Programa de Erradicação do Trabalho Infan-
til, que tem como objetivo contribuir com a retirada 
de meninos e meninas da situação de trabalho. Isso é 
prova material de uma decisão política de investir na 
violação de direitos. [...] Em 2019, ano em que ainda 
havia recursos para o Peti, foram gastos, no total, com 
todas as ações de enfrentamento do trabalho infantil, 
R$ 7,1 milhões, ou seja, uma queda brutal de 93,6% 
do gasto em 2022, quando comparado com o de 2019. 
(Inesc, 2022, p. 122).

Segundo os dados tratados do Balanço do Orçamento Geral da União 
(2022), quando se trata do orçamento voltado para as crianças e ado-
lescentes, os recursos destinados para o enfrentamento do trabalho in-
fantil no governo Bolsonaro diminuíram 94%. Destaca-se que “as ações 
só não foram totalmente extintas porque há gestores e servidores com-
promissados com a temática e que mantêm o programa mesmo com 
poucos recursos” (Inesc, 2022, p. 121).

O próprio FNPETI se posicionou através de uma Nota Pública no 
dia 15 de abril de 2019 a respeito do Decreto nº 9.759/2019 contra a 
extinção da Conaeti, afirmando que o referido decreto:
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Compromete ainda o alcance da meta de eliminar 
todas as formas de trabalho infantil até 2025, defi-
nida nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), da qual o Brasil é signatário. Expõe o Esta-
do brasileiro, referência sobre o tema regionalmente 
e internacionalmente, e deixa expresso que o Brasil 
abandonou a prioridade de proteger crianças e ado-
lescentes contra essa grave violação de seus direitos, 
que é o trabalho precoce e proibido (FNPETI, 2019).

Ressalta-se também que a extinção da Conaeti inviabilizava o moni-
toramento das ações do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do 
Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente Trabalhador, importante 
ferramenta de articulação das políticas públicas responsáveis pela ga-
rantia dos direitos à vida, à saúde, à educação, ao brincar e à formação 
profissional de crianças e adolescentes – direitos que são violados pelo 
trabalho infantil (FNPETI, 2019).

O Conanda, no dia 21 de maio de 2019, também se posicionou 
contrário ao decreto protocolado por Bolsonaro, tendo em vista que a 
participação e o controle social são importantes no âmbito das políti-
cas públicas para o segmento infantojuvenil, no qual são fundamentais 
para que crianças e adolescentes sejam colocados em absoluta priorida-
de, como consta no artigo 227 da Constituição Federal. 

Em consonância com tais medidas, também tivemos autoridades 
federais que vieram a público defender que crianças tinham que tra-
balhar para contribuir com o sustento das famílias e se tornar cidadãs, 
reforçando a posição favorável de Bolsonaro sobre o tema. No governo 
Bolsonaro, tivemos diversas falas do presidente defendendo o trabalho 
infantil. No seu primeiro ano de mandato, durante uma live em sua 
página no Facebook no dia 4 de julho de 2019, Bolsonaro destacou que 
trabalhou em uma fazenda durante sua infância, juntamente com os 
seus irmãos de 8 e 9 anos de idade. Em suas palavras: “não tive nenhum 
prejuízo em função disso” (Bolsonaro [...], 2019). 

Em sua fala, Bolsonaro aponta a escravização e o tráfico de drogas 
como algo banalizado para crianças e adolescentes. Segundo a Conven-
ção de nº 182 da OIT, tanto a escravização quanto o tráfico de drogas 
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se enquadram na Lista TIP, fazendo parte das 93 piores formas de tra-
balho infantil no Brasil. É importante apontar que, mesmo o tráfico de 
drogas sendo colocado como uma das piores modalidades de trabalho 
infantil, o Judiciário brasileiro ignora essa realidade. A justiça brasileira, 
mesmo com as legislações vigentes, tem visto os adolescentes envolvi-
dos no tráfico de drogas como jovens em conflito com a lei e agentes 
de ato infracional, análogo ao crime de tráfico de drogas, ao invés de 
considerá-los vítimas de trabalho infantil. 

De acordo com o Relatório de Pesquisa “Cenário da infância na Para-
íba” (UEPB, 2024), temos visto a intersecção entre a criminalização da 
pobreza, o racismo estrutural e a judicialização dos problemas sociais, 
uma vez que os adolescentes que trabalham para o tráfico têm sido en-
caminhados para o cumprimento de medidas socioeducativas ao invés 
de receberem a proteção que o Estado deve oferecer àqueles que são 
vítimas de trabalho infantil.

Após essa live de Bolsonaro, o FNPETI, no dia 5 de julho de 2019, 
através de uma Nota de Repúdio, veio a público manifestar, em suas 
palavras: “o seu veemente repúdio à declaração do Sr. Jair Bolsonaro, pre-
sidente da República, que faz uma apologia ao trabalho infantil, em es-
pecial, na faixa etária de 9 e 10 anos, em atividade perigosa que traz sérios 
prejuízos ao pleno desenvolvimento de crianças” (FNPETI, 5 jul. 2019).

No ano seguinte, outra fala bem problemática do ex-presidente a 
respeito do trabalho infantil deu-se quando ele participou de um even-
to da Associação Brasileira de Bares e Restaurantes (Abrasel), realizado 
no dia 25 de agosto de 2020. Nas suas palavras: “Bons tempos, né? 
Onde o menor podia trabalhar. Hoje ele pode fazer tudo, menos tra-
balhar, inclusive cheirar um paralelepípedo de crack, sem problema ne-
nhum” (Frazão, 2020).

Considere-se que são discursos como esse que fazem com que as 
pessoas continuem a naturalizar o trabalho infantil como algo benéfico 
para as crianças e adolescentes das classes pobres – a fala é ainda mais 
grave quando vinda de um presidente da República, uma liderança po-
lítica com forte influência sobre a coletividade. Assim:

Ao se dizer que “é bom a criança contribuir para a 
sobrevivência da família”, refuta-se com a afirmação 
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de que, quando a família se torna incapaz de prover 
o seu próprio sustento, cabe ao Estado assisti-la, por 
força da responsabilidade constitucional que lhe é 
atribuída, sendo uma excrescência lógico-jurídica 
transferir esse dever à criança (Medeiros Neto, 2020, 
p. 21).

Nesse sentido, a fala de Bolsonaro acabou por estimular os pais a 
inserirem seus filhos precocemente em atividades de trabalho, e o se-
tor produtivo, como empresários e comerciantes, a explorar o trabalho 
infantil. Após a fala de Bolsonaro, os empresários presentes na Abrasel 
aplaudiram o que foi dito pelo então presidente da República. Assim, o 
episódio trouxe à tona o quão problemático são posicionamentos como 
esse, sobretudo, quando se trata do maior representante e gestor polí-
tico da nação.

Após a fala problemática de Bolsonaro fazendo apologia ao trabalho 
infantil, o FNPETI lançou, no dia 26 de agosto de 2020, uma outra 
Nota de Repúdio ao seu posicionamento. Na nota, o FNPETI, en-
quanto Rede Nacional de Combate ao Trabalho Infantil, frisa:

Nenhum mandato popular dá a qualquer governante 
a prerrogativa de descumprir o que dispõe a Consti-
tuição Federal e de promover a violação de direitos 
humanos de crianças e adolescentes. Trabalho infantil 
é uma grave violação de direitos e precisa ser enfren-
tada pela sensibilização da sociedade brasileira e pela 
implementação de políticas públicas. (FNPETI, 26 
ago. 2020).

O FNPETI afirmou ainda que Bolsonaro deveria estar preocupado 
com a garantia da proteção integral de crianças e adolescentes, tendo 
em vista que o trabalho infantil é uma chaga social que aflige a popula-
ção infantojuvenil. O fórum destacou ainda que a apologia às violações 
de direitos humanos é característica de governos autoritários e antide-
mocráticos; não é à toa que seu governo é neofacista e admirador de 
golpes de Estado e ditaduras.
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Em seu governo, ao fazer apologia ao trabalho infantil, Bolsonaro 
não se preocupou com o compromisso assumido pelo Estado brasileiro 
ao ratificar tratados internacionais, em particular, os ODS, e com o de-
safio de alcançar a meta de eliminar todas as formas de trabalho infantil 
até 2025 – mesmo sabendo que essa meta está longe de ser concretizada 
dentro dessa sociabilidade, uma vez que o trabalho infantil é funcional 
para esse modelo econômico.

Ainda na Nota de Repúdio, o FNPETI chama a atenção para ques-
tões que Bolsonaro deixou de lado e que realmente seriam importantes 
para um presidente da República, ao invés de fazer apologia ao trabalho 
infantil:

É inadmissível que se ignore [sic] os dados oficiais de 
acidentes graves de trabalho, incluindo óbitos que vi-
timam crianças e adolescentes, do Sistema de Infor-
mação de Agravos de Notificação (SINAN) do Minis-
tério da Saúde. Em 12 anos, mais de 46 mil crianças 
e adolescentes sofreram algum tipo de agravo à saúde 
em função do trabalho precoce. É inadmissível tam-
bém que se ignore [sic] dados de exclusão escolar do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
(INEP). De acordo com o Instituto, cerca de 85 mil 
crianças e adolescentes de 6 a 14 anos estão fora da es-
cola. Entre os adolescentes de 15 a 17 anos, o número é 
ainda maior: 679 mil. Outro agravante ignorado pelo 
presidente em seu discurso é o crescimento da pobreza 
e exclusão social registrados pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), sobretudo no contexto 
da pandemia da COVID-19 (FNPETI, 26 ago. 2020).

Após essa Nota de Repúdio do FNPETI, outras instituições se jun-
taram ao Fórum para demonstrar seu repúdio às falas do ex-presidente. 
Entre elas, estavam organizações internacionais como a Marcha Global 
contra o Trabalho Infantil da América do Sul26, que, no dia 26 de agos-

26	 A Marcha Global contra o Trabalho Infantil da sub-região da América do Sul, 
formada por organizações da Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Paraguai e Peru, 
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to de 2020, fez a seguinte declaração: 

Consideramos simplemente inaceptables estas decla-
raciones de parte de quien es la cabeza del gobierno 
federal y que como tal tiene la responsabilidad de 
garantizar los derechos de la niñez y adolescencia 
brasileña. Junto al FNPETI, exigimos su inmedia-
ta rectificación y demandamos el cumplimiento del 
mandato de la Constitución Federal, del Estatuto de 
la Niñez y Adolescencia de Brasil, así como de los 
tratados internacionales suscritos por el Estado brasi-
leño para garantizar los derechos de toda la niñez y la 
adolescencia del país, en particular la Meta 8.7 de los 
Objetivos de Desarrollo Sostenible, que compromete 
al Estado brasileño, ahora más que nunca, a erradicar 
todas las formas del trabajo infantil al 2025 (Global 
March against Child Labour, 2020).

Assim, constata-se que, ao longo do contexto do ultraneoliberalis-
mo no país, observamos que tivemos uma série de medidas e de posi-
cionamentos políticos favoráveis à exploração do trabalho infantil ex-
pressados e materializados em decretos e orçamentos. Tal contexto nos 
possibilitou realizar um aprofundamento compreensivo das transfor-
mações que ocorreram na particularidade brasileira e que impactaram a 
infância e a adolescência, em especial, as ações de combate ao trabalho 
infantil no país após os eventos de 2016.

Considerações finais
Diante do que foi posto, é possível constatar que a conjuntura po-
lítica ultraneoliberal instaurada no Brasil a partir de 2016 impactou 
diretamente o enfrentamento ao trabalho infantil no país, promovendo 
retrocessos significativos na proteção da infância e da adolescência, o 
que reforça a persistência do problema, pelos determinantes históricos, 

apoiou o pronunciamento do Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Tra-
balho Infantil do Brasil diante das declarações do presidente Jair Bolsonaro a favor 
do trabalho infantil.
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econômicos, políticos e socioculturais já expostos, que particularizam 
a realidade brasileira e tendem a se manter, sob as determinações con-
temporâneas de recrudescimento da precarização das condições de vida 
e trabalho e de revigoramento do conservadorismo, marca da sociedade 
brasileira. 

As mudanças legislativas e institucionais, aliadas a discursos que na-
turalizam e, por vezes, incentivam a exploração do trabalho infantil, 
evidenciam um contexto de desmonte das políticas públicas voltadas ao 
enfrentamento desse fenômeno histórico no Brasil e no mundo.

Em suma, como dito por Lira (2020), a exploração do trabalho in-
fantil é uma realidade que existe, persiste e tende a persistir diante do 
atual cenário de crise do capitalismo mundial, afetando as formas de 
enfrentamento, sobretudo, nas economias periféricas dependentes, o 
que se faz explicar pela funcionalidade que tal modalidade de explora-
ção vem a desempenhar no processo de reprodução social e nos proces-
sos contemporâneos de superexploração da força de trabalho na Amé-
rica Latina, de um modo geral, e em particular na realidade brasileira.

Essa realidade compromete gravemente o desenvolvimento integral 
de milhares de crianças no país, negando-lhes o direito fundamental 
à infância – ou seja, o direito de viver uma fase da vida marcada pelo 
brincar, pela educação, pela proteção e pelo afeto. Conforme assegura 
o Estatuto da Criança e do Adolescente, ser criança é, por si só, uma 
condição que requer cuidado e proteção especial. No entanto, sob a 
lógica ultraneoliberal, esse princípio vem sendo sistematicamente vio-
lado, colocando em risco não apenas o presente, mas também o futuro 
de uma geração inteira.
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CAPÍTULO 4 
O MATERIALISMO HISTÓRICO-DIALÉTICO 
COMO PROPOSTA METODOLÓGICA 
DE ANÁLISE DA INFÂNCIA E SUA 
INSTITUCIONALIZAÇÃO

Maria Niegia Lourenço da Silva27
Terçália Suassuna Vaz Lira28

Introdução
A criança pode ser considerada uma expressão de cada sociedade, mar-
cada por suas dimensões culturais, sociais, econômicas e políticas. Para 
se fazer melhor entender tal afirmativa, recorreremos ao exercício de 
olhar para o passado, na pretensão de compreender os caminhos per-
corridos pela infância não como categoria natural, mas sim histórica e 
sociocultural, que se faz implicar e desenvolver sob as determinações 
econômicas e políticas de cada época.

Dois pontos de destaque e de suma importância acerca da história 
da criança são a ausência do sentimento de infância e o seu posterior 
aparecimento. O sentimento e o próprio conceito de infância emergem 
apenas a partir do século XVII, como nos mostram os estudos do his-
toriador Philippe Ariès (1973).

Tomando como ponto de partida da análise a infância como catego-
ria que tem determinações estruturais, posto que ela surge na passagem 
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Estadual da Paraíba (UEPB); bolsista pela Coordenação de Aperfeiçoamento de 
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da sociedade medieval para a moderna, e transformações econômicas, 
políticas e sociais demandadas por tal trajetória, a temática requisita 
dos pesquisadores, em particular os das ciências sociais, um olhar dis-
tinto das demais áreas de conhecimento – uma perspectiva ontológica. 
Assim, para se obter uma efetiva compreensão da infância como cate-
goria social, faz-se necessário estudá-la relacionando-a à estrutura da 
sociedade na qual esse sentimento se desenvolve, entendendo como ele 
se construiu histórica e socialmente. Essa compreensão encontra viabi-
lidade a partir das lentes do materialismo histórico-dialético (MHD), 
já que, como afirma Tonet (2013), é somente a partir dos fundamentos 
metodológicos elaborados por Marx e por seu caráter ontológico que se 
apresenta a melhor forma de compreensão da realidade social.

A forma de compreensão sobre a infância se alterou em consonância 
com a mudanças que ocorreram nas formas de organização da socieda-
de e em suas relações de trabalho. A ideia de infância emergiu com a 
sociedade capitalista pela mudança do papel social que exercia: as crian-
ças a passaram a assumir o lugar de pessoas que necessitam de cuidados, 
bem diferente do que se passava na sociedade feudal, que, ao superar a 
fase de alta mortalidade – extremamente comum na época –, fazia as 
crianças exercerem funções iguais às dos adultos. 

Tratar da criança em abstrato, sem considerar aspectos relacionados 
às condições materiais de existência, de uma maneira geral, e as con-
dições de vida desses sujeitos, de modo particular, leva-nos a ocultar o 
valor social da infância. Quando ocorre a desistoricização de qualquer 
categoria, seja ela a família, o Estado, ou a infância, “contraria-se fron-
talmente a natureza essencial da realidade social” (Tonet, 2013, p. 118). 
Por isso que se dá ênfase ao resgate das relações e práticas sócio-histó-
ricas, a fim de se compreender o conceito de infância, não a partir da 
imediaticidade dos fatos e acontecimentos, mas sim da essência que 
vem a lhe conferir seu verdadeiro sentido.

O estudo que ora se apresenta busca refletir a respeito da construção 
social da infância e seu processo de institucionalização no Brasil, bus-
cando se debruçar sobre a temática a partir do materialismo histórico-
-dialético, considerando a necessidade de se analisar a problemática da 
infância e seu processo histórico sob os determinantes históricos, eco-
nômicos e políticos que incidem no objeto em questão. Trata-se aqui 
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de se debruçar sobre o método como elemento indispensável de análise 
da problemática de estudo, visando construir um caminho teórico-me-
todológico de apreensão do objeto de uma pesquisa que se encontra em 
desenvolvimento no âmbito do Mestrado em Serviço Social da Univer-
sidade Estadual da Paraíba e vinculada ao Núcleo de Estudo, Pesquisa 
e Extensão Comunitária Infantojuvenil (NUPECIJ). O referido estudo 
busca analisar o conceito de negligência que vem sendo utilizado pelo 
Estado brasileiro, por meio do Poder Judiciário, para aplicação de me-
didas protetivas de institucionalização. 

Neste trabalho, como parte da pesquisa referida, buscar-se-á refletir 
sobre como o materialismo histórico-dialético oferece elementos para 
a apreensão do referido objeto. Em uma sociedade marcada pela vio-
lência do sistema capitalista e pela desproteção do Estado que resulta 
na não efetivação de direitos sociais, compreendemos que, por trás de 
uma criança institucionalizada, há uma família que foi negligenciada 
e excluída do acesso à riqueza socialmente produzida. Trata-se de fa-
mílias que compõem o exército de reserva ou o lumpemproletariado, 
cujo papel foi-lhes socialmente imposto no curso da sociedade capita-
lista e, em especial, na particularidade de países de economia periférica 
dependente.

Com o intuito de trazer contribuições para o debate teórico acerca 
da temática, sob uma vinculação com o referencial teórico-metodológi-
co do marxismo, o materialismo histórico-dialético, será feita uma aná-
lise da institucionalização da infância e de sua intrínseca relação com o 
desenvolvimento do modo de produção capitalista, no caso brasileiro, 
o capitalismo periférico dependente.

Cabe considerar que os processos de institucionalização da infância 
na atual conjuntura, que ocorrem como medidas protetivas previstas 
na legislação brasileira, e se efetivam por meio do Estado, sob a alega-
ção da ausência dos cuidados devidos por parte das famílias, acabam 
por desprezar a evidente desigualdade social existente na sociedade e, 
em particular, no cotidiano das famílias em situação de vulnerabilidade 
econômica e social. Assim, as medidas protetivas efetivam-se por meio 
de sentenças judiciais de caráter punitivo, que mais refletem a (des)
proteção do Estado frente às suas responsabilidades, do que a prote-
ção social que legalmente se busca realizar. Observa-se, portanto, que a 
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função estrutural que desempenha o sistema penal e judicial no sistema 
capitalista caminha justamente na busca por reforçar o controle dos 
sujeitos, por meio do punitivismo estatal.

A construção sócio-histórica do sentimento de infância
A luz dos estudos do historiador Philippe Ariès (1973), partimos da 
premissa de que a infância e o sentimento de infância são uma “inven-
ção da modernidade”, ou seja, conceitos construídos historicamente, 
de forma que, até o período medieval, o ser criança compartilhava os 
mesmos afazeres, vestimentas e espaços que os adultos, não havendo, 
assim, distinção de tratamento entre ambos. 

Ariès (1973), em seus estudos, afirma que, a partir dos sentimentos 
de “paparicação e moralização” evidenciados no século XVII, a criança 
passa a ser entendida como categoria social. O primeiro sentimento, a 
paparicação, teria surgido no seio familiar, de forma que a criança, “por 
sua ingenuidade, gentileza e graça, se tornava uma fonte de distração e 
de relaxamento para o adulto” (Ariès, 1973, p. 158). Já o sentimento de 
moralização surge com a necessidade de manter a ordem e o controle no 
trato com as crianças, por parte dos educadores e moralistas da época.

Por não possuírem especificidades diante da sociedade medieval e, 
assim, serem consideradas adultos em miniatura, crianças eram expos-
tas a inúmeras doenças devido às condições de vida e à falta de higiene, 
fatores que contribuíam diretamente com o infanticídio – bem comum 
nos primeiros meses/anos de vida. Nesse período, as crianças são igno-
radas, sobrevivendo à margem da sociedade e sendo utilizadas muitas 
vezes como bichos de estimação.

O silenciamento e a ausência de direitos e de atenção que a infância 
sofria estavam presentes desde o próprio significado da palavra, que tem 
origem no latim: infante, onde fan faz menção a falante e in constitui 
a negação do verbo, significando a “ausência de fala”. Portanto, se esse 
mesmo ser não detém o poder da fala, alguém fala por ele, já que não há 
possibilidade de existir ser social sem uma linguagem articulada, através 
da qual se transmite conhecimento e cultura (Lira, 2021). Dessa forma, 
a criança estava completamente sujeita aos ditames do mundo adulto.

O valor dado à infância durante a Idade Média estava intrinseca-
mente ligado à preocupação com a continuidade da linhagem, como 
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discorre Ariès (1973). Somente nos séculos XV e XVI, evidencia-se o 
registro de crianças nas pinturas – de modo muito pitoresco – sendo 
representadas em cenas cotidianas do universo familiar e em muitas 
destas com vestimentas muito parecidas com as que os adultos usavam.

Engels (2019), em sua obra A origem da família, da propriedade pri-
vada e do Estado, tece análises em relação ao desenvolvimento da família 
até a sua fase “burguesa”. De acordo com ele, antes do surgimento da 
propriedade privada, os cuidados para com as crianças se davam no 
coletivo. Só apenas quando se evidencia a necessidade de repassar as 
posses para as próximas gerações – em que se tem a geração de herdei-
ros e se determina a figura de um pai, momento em que se constitui o 
patriarcado –, é que se criou a unidade familiar que hoje conhecemos 
como família burguesa e monogâmica. As crianças nascidas a partir 
desse momento já nascem com um espaço dentro da estrutura social, 
como herdeiras e dependentes da classe social a que pertencem. Sob tais 
condições, define-se se a estas será imputada a condição de exploradas 
no trabalho ou não.

Com o advento do capitalismo, surgem novas relações sociais e mo-
delos de participação e construção da realidade social. Tais transforma-
ções também ocorreram na família e em sua compreensão do ser crian-
ça. No período de transição para a modernidade, a família burguesa 
passa por reformulações, modificando aspectos quanto ao quantitativo 
na composição familiar, por exemplo, passando de famílias numerosas 
para núcleos menores, com a presença da mãe, do pai e de alguns pou-
cos filhos.

Devido à mudança estrutural ocorrida nas famílias, nas sociedades 
industriais, instituições educacionais ganham notoriedade. Diante de 
um ideal de modernização da sociedade advindo da passagem do século 
XIX para o século XX, as crianças passaram a ser vistas como base cons-
titutiva da sociedade, emergindo ações voltadas para o assistencialismo. 

No Brasil, surgem instituições destinadas a práticas assistencialistas 
em favor da infância pobre – tida como um “problema social” –, con-
texto em que passa a ser defendida a educação, mas com um viés de 
moralização e higienismo. As crianças, de alguma forma, precisavam 
cumprir seu papel frente ao progresso da nação.
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Infância e capitalismo
A forma de compreensão sobre a infância se altera em consonância com 
a mudança que ocorria nas formas de organização da sociedade e de 
suas relações de trabalho. A ideia de infância emerge com a sociedade 
capitalista e a mudança do papel social que a criança exerceria, agora 
assumindo o lugar de alguém que necessita de cuidados, bem diferente 
da sociedade feudal, onde crianças eram expostas a inúmeras doenças 
devido às condições de vida e à falta de higiene, tendo de superar a 
fase de alta mortalidade. O infanticídio era extremamente comum na 
época, e as crianças  exerciam funções iguais a de um adulto. Nesse 
período, a criança é ignorada, sobrevivendo à margem da sociedade e 
sendo utilizadas muitas vezes, como bichos de estimação (Ariès, 1973).

A crise do feudalismo no final do século XIV acaba por resultar no 
processo de acumulação primitiva de capitais, “[...] que não é resultado 
do modo de produção capitalista, mas seu ponto de partida” (Marx, 
2017, p. 785), como também marca o momento de formação da classe 
trabalhadora. A força de trabalho se transforma em mercadoria, proces-
so onde famílias são expulsas do campo, passando a ter que sobreviver 
sem bens, detendo apenas a sua força de trabalho. 

As mudanças ocorridas com o surgimento do capitalismo, princi-
palmente na organização do trabalho – que exigia disciplina e ritmo –, 
contribuíram para que houvesse o reconhecimento da criança como um 
ser social, diferenciando-se dos adultos, mas, ainda não por questões de 
cuidado, mas sim pela preocupação com a ociosidade e a desordem que 
poderiam acarretar em maiores problemas sociais, frente às mudanças 
decorrentes do modelo de sociedade que se institucionalizava e o sen-
timento de infância que se desenvolvia social e culturalmente. Dessa 
forma, precisava-se preparar as crianças para o mundo assalariado (ex-
plorado), o que implicava mudanças no trato para com elas e gerava 
demandas ideológicas e políticas que visavam a esse fim.

A infância proletária, diferentemente da burguesa, não tinha o pri-
vilégio de permanecer sobre uma criação cuidadosa em seus lares. Nas 
idades iniciais, já eram inseridas nos ambientes fabris, no processo de 
venda de sua força de trabalho – como mão de obra barata. Por esse 
motivo, eram escolhidas para os chãos das fábricas – integrando-se ao 
trabalho para a composição da renda familiar.
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Durante a Revolução Industrial e a introdução de maquinário nos 
processos produtivos, devido à não necessidade de ofícios especializa-
dos, foi possível a utilização do trabalho intensificado de crianças, que 
passaram a manejar essas máquinas.

Tornando supérflua a força muscular, a maquinaria 
permite o emprego de trabalhadores sem força mus-
cular ou com desenvolvimento físico incompleto, mas 
com membros flexíveis. Por isso, a primeira preocupa-
ção do capitalista ao empregar a maquinaria foi a de 
utilizar o trabalho de mulheres e das crianças. Assim, 
de poderoso meio de substituir o trabalho e trabalha-
dores, a maquinaria transformou-se imediatamente 
em meio de aumentar o número de assalariados, co-
locando todos os membros da família do trabalhador, 
sem distinção de sexo e de idade, sob o domínio di-
reto do capital. O trabalho obrigatório para o capital 
tomou o lugar dos folguedos infantis e do trabalho 
livre realizado em casa, para a própria família, dentro 
dos limites estabelecidos pelos costumes. (Marx, 1980, 
p. 450-451).

As fábricas eram espaços de abusos, trabalho desumano e de exten-
sas jornadas de trabalho, que contribuíam para um aligeirado processo 
de envelhecimento, com o desgaste e a atrofia da musculatura, doenças 
como pneumonia oriundas dos ambientes úmidos e com resíduos noci-
vos à respiração, levando, assim, ao encurtamento no tempo de vida de 
parcela de crianças e adolescentes que compunham a classe trabalhadora, 
como discorre Marx em sua obra O Capital (1980). Inseridas nesses es-
paços insalubres, as crianças não recebiam educação e nem se realizavam 
como seres sociais, já que eram extirpadas da sociabilidade. Tal condição 
foi bem retratada na obra Germinal, de Émile Zola (2016), onde Cathe-
rine e seus irmãos – personagens da ficção – mostram as condições de 
trabalho às quais a infância daquela sociedade era submetida.

O capitalismo desenvolve a artimanha de estabelecer o “traba-
lho livre” e faz com que a criança, que formalmente seria incapaz de 
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desenvolver atividades laborais no mercado de trabalho, venha a ser 
um dos seus agentes. Devido às determinações estruturais da sociedade 
e de sua família, emerge a figura do  trabalhador infantil, oriunda do 
capitalismo e predominante nas classes pauperizadas. Na emergência 
do contexto e em meio à busca de enfrentamento do abandono infantil 
em curso, começaram a surgir ideias e ações de institucionalização, com 
intuito de esconder o tal “problema”, visando à limpeza da sociedade.

A análise histórica do papel da violência e da exploração do trabalho 
infantil no trato social dado à infância no curso da história, sob o viés 
ideológico de educar as crianças para a vida em sociedade, possibilita 
entendê-la como categoria ontológico-social, diretamente relacionada 
com o trabalho, que funda o ser social. As contradições existentes entre 
capital e trabalho eram expressas na situação das crianças inseridas nos 
ambientes fabris, sendo evidenciadas expressões da questão social que 
estavam diretamente ligadas ao processo de acumulação capitalista, já 
citado em linhas anteriores. 

É justamente na práxis social (Marx, 1978), ou seja, na forma como 
os homens vivem em sociedade, que se torna possível a compreensão e 
superação das contradições sociais. Diante da contradição entre capital 
e trabalho, evidencia-se aos pesquisadores a necessidade de superar a 
questão social e suas respectivas expressões. Essa concepção determina 
o procedimento epistemológico de análise dos objetos empíricos, vindo 
a conceder sustentação aos conceitos, tais como o de infância.

Infância e seu processo de institucionalização: uma interpretação 
marxista
Na perspectiva materialista e histórica, o método se vincula a uma con-
cepção de realidade e de vida no seu conjunto. No momento em que 
Marx desenvolveu uma teoria científica crítica, articulada com o campo 
filosófico materialista, buscou de modo dialético demonstrar o caráter 
contraditório e histórico do objeto e dos estudos sobre a sociedade. A 
racionalidade que acompanha sua perspectiva só vem a ser compreendi-
da se estiver em sintonia com o entendimento das categorias utilizadas 
por ele, a fim de se obter compreensão do objeto estudado.

As categorias filosóficas marxistas de contradição e totalidade, por 
exemplo, são usadas durante o percurso que o pesquisador trilha para 
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chegar à compreensão do objeto por ele escolhido, sendo crucial o en-
tendimento de cada parte que o compõe, para a constituição do todo. 
Neste estudo, o objeto em questão é justamente o processo de institu-
cionalização da infância.

Para se fazer entender a respeito da institucionalização da infância e 
suas determinações dentro da lógica capitalista, faz-se necessário partir 
do pressuposto de que há contradições no discurso difundido ao longo 
da história acerca da ideia de proteção, acompanhada de repressão, con-
trole e violência. E para análise de toda contradição, deve-se utilizar um 
método que capte o fenômeno da coisa estudada, não só compreenden-
do o seu aspecto aparente – a coisa em si – como também investigando 
aquilo que não é visível, mas que também a compõe. Assim, “compre-
ender o fenômeno é atingir a essência” (Kosik, 1976, p. 16).

Isso nos remete à necessidade de debruçarmo-nos sobre o processo 
histórico de formação do Brasil enquanto nação e sua relação com a in-
fância que aqui se desenvolvia. Enquanto o continente europeu viven-
ciou a transição do feudalismo para o capitalismo, as Américas viam sua 
transição ocorrer de outra forma, apesar de que houvesse sim relação 
com o que se dava na Europa. Por aqui se instaurou uma política de Es-
tado que visava ao domínio de territórios e ao extermínio da população 
nativa, com exclusivo objetivo de instaurar um sistema econômico de 
exploração – o escravismo –, como também a exportação dos recursos 
naturais para atendimento dos interesses do mercado externo.

O processo de colonização foi o suporte para a inserção da América 
Latina na dinâmica do mercado mundial, no qual desempenhava o pa-
pel de fornecedora de bens primários para as economias de capitalismo 
central, com a condição de colônia e se utilizando da força de trabalho 
escravizada, oriunda do tráfico de africanos. Com a divisão interna-
cional do trabalho que ocorre aproximadamente na metade do século 
XIX, tem-se uma alteração dessa inserção: a relação de trabalho passa a 
ser livre – sem condições que viabilizassem uma possível estratificação 
social –, mas convivendo ainda com formas tidas como arcaicas. Nesse 
momento, abandona-se a fase de colonização e assume-se, assim, a ca-
racterística de capitalismo dependente (Lira, 2021). 

A forma tardia e subordinada na qual se deu o processo de indus-
trialização da América Latina pode ser explicada por meio desse caráter 
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dependente que países de capitalismo periférico mantêm com as nações 
de capitalismo central, situação essa implicada pela relação em que se 
promovem o atraso econômico e o subdesenvolvimento desses países, 
para promover o desenvolvimento de outros. Dentro desse processo, 
“[...] o Brasil engatinhava no modo de produção capitalista localmente, 
mas sua produção, a partir do trabalho escravizado, era responsável por 
abastecer as demandas da Revolução Industrial e os mercados das eco-
nomias centrais” (Fagundes, 2022, p. 30).

O que explica bem essa relação é a lei do desenvolvimento desigual e 
combinado, desenvolvida por Trotsky, como destacado por Lira (2021), 
que nos mostra que nações do setor mais moderno da economia e as 
mais atrasadas podem tranquilamente existir de forma combinada.

No momento do Brasil Colônia, o que gerava preocupação era a 
obtenção da mão de obra infantil na dinâmica do sistema, quando a 
situação de rua e o abandono de crianças alcançam altos índices e pas-
savam a ser motivos de incômodo diante daquela sociedade. Uma das 
primeiras políticas de abrigamento no Brasil foram as rodas dos ex-
postos nas Santas Casas de Misericórdia. Com início ainda no século 
XVIII29, as rodas dos expostos foram idealizadas com o intuito de pre-
servar a honra das mulheres diante daquela sociedade, como também 
para servir de cuidado e proteção às crianças abandonadas. A pobreza 
era o critério evidente das entregas das crianças às rodas dos expostos, 
ainda que os valores morais da época também se configurassem como 
fatores determinantes. 

De acordo com Rizzini e Pilotti (1995), com a criação das rodas, 
os números de crianças abandonadas tem um grande salto. Uma das 
explicações para tal fenômeno seria que muitas das amas de leite aluga-
das eram escravas e seus filhos eram expostos. Algumas dessas escravas 
abandonavam seus filhos para livrá-los da escravidão. O abandono aqui 
era tido como uma forma de proteção. Como resultado da promulga-
ção da Lei do Ventre Livre, registrou-se um considerável aumento do 
número de crianças negras abandonadas por suas mães, já que a escas-
sez de recursos para o sustento de seus filhos era muito grande.

29	 Sistema oriundo da Europa que veio a ser a primeira política assistencialista, criada 
para atuar no cuidado e proteção de crianças abandonadas. Como condicionante 
para a entrega, apresentava-se a pobreza.
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Com as rodas dos expostos, ocorre uma alta na taxa de mortalidade, 
devido às condições insalubres das Santas Casas de Misericórdia, que 
chegaram a contabilizar um montante de 90% de óbitos de crianças. 
De acordo com Silva (2023), tal cenário despertou a preocupação de 
alguns grupos da sociedade, entre eles os higienistas30, que acabaram 
por dar abertura ao debate em torno da elaboração de uma legislação 
jurídica e estatal, de forma que se substituíssem as casas de caridade por 
instituições do Estado, já que aquelas eram de responsabilidade exclu-
siva da Igreja Católica, tendo atuado por mais de três séculos anos no 
atendimento às necessidades da população infantojuvenil, lidando com 
as questões que envolviam a infância e a adolescência principalmente 
pobres no país, num contexto de negligência do poder público.

A extinção das rodas dos expostos só ocorreu em 1950, momento em 
que perpassavam pela sociedade noções de “decadência moral” e práti-
cas higienistas que visavam ao “policiamento das famílias” e ao controle 
dos considerados “desviados”. O Estado buscava implantar um projeto 
de sociedade baseado em ideias emancipatórias de controle e práticas de 
regulação do social, e a infância passaria a ocupar o lugar de intervenção 
desse Estado. 

Marx e Engels (2007), em A ideologia alemã, discorrem a respeito 
dessa construção de ideias que os homens realizam com base na prática 
social concreta. Já na obra Miséria da Filosofia, de 1847, Marx (2005, p. 
195) afirma que: “Os mesmos homens que estabelecem as relações de 
acordo com a sua produtividade material produzem também os prin-
cípios, as ideias, as categorias, de acordo com as suas relações sociais”, 
o que nos dá elementos para compreender as mudanças na visão e no 
tratamento dado à infância após o século XIV, impulsionadas pelas 

30	 O higienismo foi uma doutrina positivista, que surgiu na primeira metade do sécu-
lo XIX, quando Estado e a ciência se associaram e começaram a dar maior atenção 
à saúde das populações. Nessa perspectiva, a doença passou a ser compreendida 
como um fenômeno social, que abarcaria todos os aspectos da vida humana. Mé-
dicos higienistas afirmavam que a falta de saúde e de educação do povo eram os 
fatores responsáveis pela miséria do Brasil e por seu atraso em relação à Europa. Por 
isso, os higienistas prescreveram hábitos sobre todas as condições que pudessem 
afetar, de alguma forma, a saúde, ou seja, todas as atividades humanas: trabalho, 
escola, moradia, lazer e moralidade (Puthin, 2010).



105

alterações que se desenvolvem no curso do processo de transição da 
sociedade medieval para a capitalista. 

Tais mudanças impactam a vida familiar e em sociedade, que se 
acirram, demandando intervenções, na medida que se produz a questão 
social como fruto das contradições na relação entre capital e trabalho. 
Em meio a essas demandas, estavam a institucionalização da infância e 
a sua posterior segregação social no âmbito do asilamento institucional, 
que se fez inaugurar com as rodas dos expostos. A institucionalização 
como política assistencial para crianças e adolescentes pobres se man-
tém no Brasil por quase três séculos, indo da roda dos expostos, passan-
do pela criação do Serviço de Atendimento ao Menor (SAM) até chegar 
à constituição da Fundação do Bem-Estar do Menor (Funabem). Tal 
institucionalização da infância só seria revertida, a posteriori, quando 
esse modelo passasse a sofrer severas modificações com a implantação 
do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) nos anos 1990, quando 
crianças e adolescentes se tornam sujeitos de direitos e conquistam um 
arcabouço jurídico que lhes é próprio. 

Na condição de sujeito de direitos assegurados por lei, a criança na 
contemporaneidade, assim como os demais seres humanos inseridos 
em uma sociedade de classes, tende a sentir consequências do modo de 
produção capitalista, como exploração e opressão, e a ser implicada pela 
questão social, que se constitui pelos conflitos e contradições origina-
dos da relação entre capital e trabalho.

Os debates que giram em torno das expressões da questão social na 
particularidade brasileira, segundo Santos (2012), remetem sempre à au-
sência de renda, quando, na verdade, faz-se necessário ter o entendimen-
to de que a questão social não se reduz apenas ao valor da renda dos 
indivíduos, uma vez que ela se refere a múltiplos fatores, como privação 
dos direitos, de moradia e de atendimento de necessidades básicas. As 
expressões da questão social, nesse contexto, passam a serem tratadas de 
modo dissociado das contradições do capitalismo, passando também a 
serem vistas como fatos isolados. Por meio dessa perspectiva, reforça-se 
a responsabilização da família. Ao analisar esse cenário, Silva (2023) evi-
dencia que as políticas públicas viabilizadas se dão de forma fragmentada 
e compensatória, com uma tendência de redução de direitos, na qual as 
possibilidades preventivas acabam por se tornar cada vez mais limitadas.
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Destaca-se aqui a necessidade de enxergar a família a partir do con-
texto social vivenciado, onde a herança histórica familiar é perpassada 
pelo abandono e ausência de ações interventivas estatais. Nesse con-
texto, com o agravamento das expressões da questão social, observou-
-se a fragmentação estrutural das políticas públicas e sociais. Estas, por 
sua vez, trazem soluções pontuais e emergenciais, que, segundo Eurico 
(2020, p. 111), acabam por não se articular “a um processo maior de 
cuidado e respeito às particularidades presentes neste ciclo geracional, 
[...]”, levando ao aumento da pauperização familiar. 

Brettas (2017, p. 61) afirma que, devido à sua condição de economia 
periférica dependente, o Brasil:

[...] combinou políticas sociais fragmentadas e corpo-
rativas – assentadas na cultura da tutela e do favor [...] 
Se, nos países europeus, o Estado Social contribuiu 
para uma – mesmo que limitada – democratização 
da sociedade, foi nos períodos mais truculentos que 
o Estado nacional desenvolvimentista avançou na 
ampliação seletiva das políticas sociais, em uma en-
genhosa combinação entre coerção e busca de legiti-
mação política.

Esse cenário, acrescido ao movimento de transferência de respon-
sabilidades do Estado para a sociedade, veio a se materializar em uma 
lógica de criminalização da pobreza, evidenciando: 

[...] uma hipertrofia do Estado Penal em detrimen-
to de um Estado que oferta políticas sociais, e que 
a emergência desse Estado Penal, situa-se justamen-
te, no contexto de crise do capital, configurando-se 
como uma estratégia para manter sua lucratividade 
e amenizar as consequências inerentes às suas crises. 
(Andrade; Lira, 2022, p. 41).

O processo de abrigamento ou institucionalização da infância, dis-
cutido até aqui, abre caminho favorável para a configuração de várias 
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situações de risco, como a privação do direito à convivência familiar, 
de maneira que expressivamente observa-se uma criminalização das fa-
mílias, frente à insuficiência de recursos para a garantia da proteção 
social de suas crianças, de forma que passam a serem classificadas como 
“negligentes”. Por esse tipo de concepção equivocada da realidade da 
família, tipificada pela categoria da negligência, é que se justifica a ne-
cessidade de uma interpretação marxista desse processo.

O materialismo histórico-dialético busca a apreensão da raiz do 
fenômeno em sua essência, indo além do que é percebido de forma 
imediata. Kosik (1976), em sua obra Dialética do concreto, dá ênfase a 
esse debate, afirmando que, na dialética (do materialismo histórico), 
o conceito e a representação da coisa em si se apresentam como duas 
dimensões do conhecimento. Esse fato ocorre porque o homem, diante 
da realidade, age sobre ela de forma objetiva, com o intuito de atender 
a seus interesses. Nesse momento, utilizando-se do que o autor nomeia 
de “atividade prático-utilitária”, o homem cria suas representações pró-
prias das coisas e subsequentemente as formas fenomênicas da realidade 
em questão. Essa práxis utilitária, implicada pelo senso comum, evi-
dencia a necessidade de se avançar para além da pseudoconcreticidade, 
ou seja, buscar a desnaturalização do que está posto na realidade como 
natural, pois a “representação da coisa não constitui uma qualidade 
natural da coisa e da realidade: é a projeção, na consciência do sujeito, 
de determinadas condições históricas petrificadas” (Kosik, 1976, p. 19).

Continuar nesse caminho de responsabilizar a família pela carências 
materiais que incidem sobre ela e puni-la com a institucionalização da 
sua prole nos leva cada vez mais à superficialidade do real, à normaliza-
ção de representações negativas e a práticas de penalização para com as 
famílias em decorrência de sua vulnerabilidade econômica. 

Por estar ligada a “[...] um conjunto de ausência relacionado à ren-
da, educação, trabalho, moradia e rede familiar e social de apoio” (Fá-
vero, 2007, p. 79), a pobreza foi utilizada como respaldo para a institu-
cionalização compulsória de crianças e adolescentes nas décadas iniciais 
do século XX quando o Judiciário voltou seu olhar para as crianças e 
os adolescentes, passando a chamá-los de “menores de idade” e trans-
formá-los em “casos de polícia”. Nesse momento, foi criado o primeiro 
Código de Menores (1927) e houve a criação da Funabem (1964), que 
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deu origem às Fundações Estaduais do Bem-Estar do Menor (Febem)31, 
período em que estiveram vigentes o autoritarismo e a Doutrina da 
Situação Irregular.32

Somente em 1990, com a Lei n° 8.069, ocorre a promulgação do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, que, em seu artigo 23, prescreve 
que “a falta ou carência de recursos materiais não constitui motivo su-
ficiente para a perda ou a suspensão do poder familiar” (Brasil, 1990), 
como também institui a Doutrina da Proteção Integral33, enfatizando a 
importância de garantir a convivência familiar, “[...] destacando o cará-
ter de brevidade e excepcionalidade na aplicação da medida de abrigo” 
(Rizzini; Rizzini, 2004, p. 9).

Apesar dos 35 anos do ECA, que enfatiza o direito ao convívio fa-
miliar e comunitário, persistem os mesmos motivos usados do século 
XIX nos atuais processos de institucionalização, com irrisórias diferen-
ciações. O Estado brasileiro tem em sua característica a violência como 
mecanismo de dominação, e esse fato se dá exclusivamente pelo que 
Marx e Engels (2007) relatam em A ideologia alemã, quando citam o 
papel de dominação do Estado capitalista, compreendendo que ele é 
um aparelho privado, que por funcionalidade vem a atuar na defesa da 
dominação de classe, expressando-se, assim, como uma política, cuja 
funcionalidade é garantir a propriedade privada e a ordem do capital.

Cabe aqui refletir sobre como a nossa compreensão da realidade, 
o caminho teórico-metodológico e consequentemente as práticas in-
terventivas geradoras dessas análises precisam acompanhar o mesmo 
ritmo das mudanças sociais e históricas. Da mesma forma, é necessário 

31	 Órgãos normativos que tinham por finalidade a criação e implementação  da “polí-
tica nacional de bem-estar do menor”, através da elaboração de “diretrizes políticas 
e técnicas”. Funcionavam como grandes internatos com a finalidade de internação 
e reclusão de menores, embora tenham sido nomeados com eufemismos como 
“unidades educacionais”.

32	 “A intenção da doutrina da situação irregular era retirar a criança e o adolescente 
da situação em que se encontravam (carência ou delinquência), restringindo seus 
direitos, uma vez que os retiravam de suas famílias. Era uma proteção que violava 
os direitos da criança e do adolescente” (Salgueiro, 2011).

33	 Crianças e adolescentes deixam de ser objetos de intervenção para serem compre-
endidos como sujeitos de direitos, garantindo-lhes igualdade de direitos.
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pensar a respeito de como se dá a sua vinculação com a ordem do ca-
pital e com as novas expressões da questão social, visando subsidiar a 
compreensão de que o tratamento que se dava à infância séculos atrás 
não é o mesmo do século presente, entretanto, observa-se a prevalência 
de uma essência nas análises e intervenções: mecanismos de controle e 
de caráter punitivista no trato da problemática infantojuvenil, o que 
exige sua superação.

Considerações finais
A criança na condição de sujeito histórico é resultado de um processo 
que tem determinações nas mudanças nas relações de produção e nas 
atribuições sociais do Estado a respeito da infância. Desse modo, quan-
to mais a sociedade capitalista atualizava suas fases de acumulação de 
capitais, atualizava também a forma de entendimento sobre a infância 
e o reconhecimento de seus direitos sociais.

Na contemporaneidade, a acumulação capitalista apresenta novos 
aspectos, dentre os quais, estão a atualização dos instrumentos jurídicos 
e a incorporação das políticas sociais no modo de produção capitalis-
ta, que na contemporaneidade vivencia um processo de sucateamento 
determinado pela atual lógica imposta de funcionamento do capita-
lismo sob a hegemonia do capital financeiro e do neoliberalismo na 
sua terceira fase. Ainda que historicamente a intervenção estatal, de 
forma aparente, demonstre ter articulação com as demandas da classe 
trabalhadora, na verdade, concentra-se prioritariamente na busca dos 
interesses da lógica capitalista de acumulação, hoje, sob a dominância 
do setor financeiro.

Nos marcos da sociabilidade burguesa, o ato de institucionalizar 
crianças cumpriu e cumpre até os dias atuais uma função social dentro 
do modo de produção capitalista, e as desigualdades desveladas nas re-
lações sociais sinalizam a movimentação que o Estado vem realizando, 
a fim de culpabilizar e criminalizar famílias pela sua vulnerabilidade 
socioeconômica, faceta usada pelo ente estatal para isentar-se de suas 
responsabilidades sobre as necessidades básicas da população, como ali-
mentação, saúde, moradia etc.

A defesa que se fez no decorrer deste artigo, através de uma análise 
da infância aos olhos do materialismo histórico-dialético, deu-se pelos 
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esforços que pesquisadores e intelectuais vêm fazendo no decorrer dos 
últimos anos, na defesa da garantia dos direitos infantis, entre os quais, 
o direito à convivência familiar e comunitária, que por séculos não 
foi pautado como importante para o desenvolvimento infantil. Como 
decorrência da atual crise do capital e da terceira fase do neoliberalismo 
com suas consequências sociais, hoje é realizado um movimento muito 
parecido de justificativa de uma concepção equivocada da família a par-
tir de sua insuficiência em prover recursos para garantir a proteção de 
crianças e adolescentes, buscando-se, com alta incidência, estabelecer a 
separação de crianças e adolescentes do seus núcleos familiares, pela via 
da criminalização da pobreza, que, nas economias periféricas depen-
dentes, é associada ao racismo estrutural, influenciando fortemente as 
sentenças judiciais.

Debruçar-se sobre o materialismo histórico-dialético na análise da 
problemática da infância e de sua institucionalização histórica permitiu 
realizar aproximações sucessivas do objeto e de suas múltiplas determi-
nações inseridas no movimento da história, superando, assim, a análise 
apenas da aparência, ação que o Estado, por meio do Poder Judiciário, 
vem realizando, ao criminalizar e punir famílias, sem investigar os de-
terminantes econômicos, políticos e sociais que incidem sobre a infân-
cia e suas relações familiares. Trata-se de reconhecer as particularidades 
do problema em sua existência real e efetiva.
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CAPÍTULO 5 
DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR E 
INTERSECCIONALIDADE: APONTAMENTOS 
SOBRE A REALIDADE DAS FAMÍLIAS 
DESTITUÍDAS

Patrícia da Silva Andrade34

Introdução
O presente artigo propõe uma reflexão sobre a destituição do poder fa-
miliar, fazendo uma correlação com a interseccionalidade, em especial, 
no que se refere às desigualdades de classe, gênero e raça. 

Sabe-se que o cenário da infância e adolescência é atravessado por 
violações de direitos e vulnerabilidades, revelando o quanto a garantia 
da proteção integral estabelecida no Estatuto da Criança e do Adoles-
cente ainda precisa de concretização. 

Pensar na infância, nos faz refletir sobre as famílias, o lugar que elas 
ocupam na sociedade e a forma conseguem se organizar para manter 
a sobrevivência dos seus membros. É nessa perspectiva que pretende-
mos tecer nossa análise acerca da destituição do poder familiar e das 
desigualdades sociais que se apresentam no cotidiano das famílias, em 
especial daquelas que habitam a pobreza e que apresentam de forma in-
terseccionada as múltiplas dimensões dessas desigualdades vivenciadas 
em suas realidades.

É possível identificar que o perfil das famílias que compõem os pro-
cessos de perda do poder familiar é bastante conhecido. Os estudos 

34	 Doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Universidade 
Federal de Pernambuco (UFPE). E-mail: patrícia.andrade@ufpe.br

mailto:patrícia.andrade@ufpe.br
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apontam que, em sua maioria, são famílias pobres, pretas e que têm a 
mulher como a principal figura nas sentenças que tramitam no Sistema 
Judiciário.

Para compreendermos melhor essa realidade, iniciamos nossa discus-
são fazendo uma análise sobre os desafios encontrados na efetivação do 
direito à convivência familiar e comunitária, partindo do pressuposto de 
que a destituição do poder familiar nem sempre se constitui como uma 
medida de proteção e que a retirada de crianças de suas famílias de ori-
gem, por vezes, acontece sem que haja a necessária proteção social de tais 
famílias. 

Sobre esse contexto, cabe refletir: em quais condições sociofami-
liares ocorre a destituição do poder familiar? Quais as possibilidades 
ofertadas às famílias biológicas para que elas consigam se reorganizar e, 
assim, receberem de volta suas crianças e adolescentes?

No próximo item, problematizamos a destituição do poder familiar 
a partir da interseccionalidade, com o objetivo de compreender esse 
fenômeno. Ainda que sob a determinação hegemônica da relação de 
classe social, busca-se também associar a problemática a outros fatores 
correlatos, a saber: os recortes de raça e gênero como constitutivos e 
determinantes desse processo.

Metodologicamente, recorreu-se à pesquisa bibliográfica e docu-
mental, a partir de uma abordagem qualitativa. As pesquisas apontam 
que as famílias que perdem o poder familiar foram e são historicamente 
selecionadas e têm raça, classe e territórios específicos.

Assim, pretendemos fomentar as discussões sobre a destituição do 
poder familiar e a interseccionalidade, a partir da perspectiva de análise 
que prioriza a realidade familiar, levando em consideração os desafios e 
atravessamentos que são impostos pelo modo de produção e reprodu-
ção social capitalista e suas determinações contemporâneas.

Cabe destacar que é de fundamental importância pensar a realidade 
dessas famílias e os atuais desafios postos para a transformação de suas 
vidas e para uma efetiva proteção social de suas crianças e adolescentes. 
É necessário assumir a responsabilidade preconizada na legislação de 
pensarmos a proteção da infância, defrontando-nos como a realidade 
posta para a efetivação de direitos das crianças, sem que haja a violação 
dos direitos de suas famílias biológicas.



116

Ao adotarmos essa perspectiva de análise, estaremos fortalecendo a 
rede de proteção para, assim, evitar que essas famílias e suas crianças e 
adolescentes continuem tendo seus direitos violados.

Destituição do poder familiar: no melhor interesse de quem?
Estudos de autores clássicos e contemporâneos revelam que há uma di-
ficuldade acerca da efetivação do direito à convivência familiar e comu-
nitária de crianças e adolescentes, mesmo sendo um direito positivado 
nas legislações vigentes. 

A Constituição Federal de 1988, o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente de 1990 e o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa 
dos Direitos de Crianças e Adolescentes, entre outras normativas, re-
gulamentam esse direito, mas na atualidade ainda é possível visualizar 
práticas conservadoras e vinculadas aos determinantes estruturais do 
capitalismo neoliberal e às suas nefastas implicações, a exemplo de deci-
sões judiciais que mais se caracterizam como punições do que proteção.

Essa dificuldade é potencializada quando se trata de famílias pobres, ou 
seja, aquelas com acesso limitado, ou mesmo, sem nenhum acesso aos bens 
e serviços provenientes das políticas sociais públicas. A restrição acontece 
porque falta o suporte por parte do Estado na provisão de tais políticas.

A Constituição Federal de 1988, traz em seu bojo que a responsabi-
lidade e o cuidado da infância e da adolescência se constitui como um 
dever compartilhado, ou seja, não se trata de uma obrigação inerente 
apenas às famílias, conforme assegura o artigo 227 da Carta Magna:

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar 
à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão.

É dever do Poder Público prestar assistência às famílias que se en-
contram em dificuldades econômicas e materiais para cuidar de seus 
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filhos, pois trata-se de uma responsabilidade compartilhada. A garantia 
das condições básicas de sobrevivência das famílias implicará na pro-
moção da convivência familiar e comunitária e esse fator, poderá evitar 
que haja a destituição do poder familiar em decorrência da situação de 
pobreza, como vem ocorrendo ainda na atualidade.

Ademais, a análise acerca da realidade das famílias que perdem o 
poder familiar deve levar em consideração os determinantes estruturais 
do capitalismo neoliberal, pois compreende-se que “a família vivencia 
todas as adversidades do sistema capitalista e que as relações e contradi-
ções desta sociedade afetam diretamente sua dinâmica [...]” (Andrade, 
2018, p. 8).

Corroborando a discussão em tela, Andrade (2018, p. 12) compre-
ende que:

A família só conseguirá oferecer os meios necessários 
ao pleno desenvolvimento da criança/adolescente se o 
Estado assumir a responsabilidade de garantir acesso 
aos direitos fundamentais às famílias, para que elas 
possam obter condições de viver num contexto social 
viável ao desenvolvimento saudável de suas crianças/
adolescentes.

Sabe-se que a desigualdade social no Brasil impõe rebatimentos 
mais graves sobre as famílias das classes subalternas e que a pobreza 
vivenciada em seus cotidianos é transformada em risco que incide dire-
tamente na vida de crianças e adolescentes, que passam diariamente por 
diversas situações de violação de direitos.

A esse respeito, o Serviço Nacional de Denúncias de Violações de 
Direitos Humanos – Disque 100 informou que, no ano de 2024, houve 
um registro de 65.200 denúncias relacionadas a crianças e adolescentes. 
Em média, esse dado implica em 33 denúncias por hora, o que repre-
senta um aumento de 22,6% em relação a 2023 (Disque [...], 2025).

As principais denúncias dizem respeito às categorias de negligên-
cia, com 464.400 ocorrências; seguida de violência psicológica, com 
389.300 casos; e violência física, com um total de 368.700 registros. 
Sobre a violência sexual, em 2021 (entre janeiro e maio), o Disque 100 
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recebeu mais de 6.000 denúncias acerca dessa categoria (Disque [...], 
2025).

Esses dados revelam o quanto as crianças e adolescentes vivenciam 
diversas formas de violência, que, em grande parte, ocorrem nas re-
lações familiares e comunitárias. Os referidos dados explicitam ainda 
a necessidade de se pensar em medidas urgentes para proteger esse 
público.

As informações acima citadas revelam ainda que, em vários contex-
tos, a destituição do poder familiar, enquanto medida de proteção, é 
necessária e urgente, pois:

[...] nem sempre é possível a manutenção da crian-
ça em sua família natural, sem que esta [a criança] 
corra riscos. Mas também é necessário compreender 
que a destituição do poder familiar não é a única me-
dida viável e/ou suficiente para que todos os direitos 
inerentes às crianças e adolescentes, os quais são asse-
gurados em lei, sejam de fato garantidos. (Andrade, 
2018, p. 31).

O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 98, apre-
senta três situações em que é necessário aplicar medidas de proteção à 
criança e ao adolescente. Isso ocorrerá sempre que houver ameaça ou 
violação de direitos, a saber: por ação ou omissão da sociedade ou do 
Estado; por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; em razão 
de sua conduta.

Neste estudo, propomo-nos a analisar as situações que dizem res-
peito à omissão do Estado para com esse segmento, bem como a falta, 
omissão ou abuso dos pais ou responsáveis. Neste último caso, entende-
mos que é imprescindível que haja uma análise dos contextos familiar e 
social, pois não é mais aceitável que a família seja vista de forma isolada 
dos determinantes estruturais que atravessam suas realidades. 

Dessa forma, em nossa análise tecemos reflexões sobre a não capa-
cidade protetiva das famílias, elemento que pode estar relacionado à 
ausência de acesso aos serviços e programas disponíveis em suas loca-
lidades. Trata-se, portanto, de uma proposta de avaliar o contexto em 
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que as famílias estão inseridas, ou seja, focalizar suas particularidades, 
mas sempre fazendo correlações e aproximações com a totalidade, com 
os aspectos estruturais atrelados ao conjunto da sociedade capitalista 
como um todo.

É válido salientar ainda, que não estamos afirmando aqui que a 
destituição do poder familiar ocorre apenas nas famílias das camadas 
populares, o que estamos questionando é a ineficácia do Estado no 
que tange à proteção social direcionada a esse seguimento e o quanto a 
negação de seus direitos fundamentais trazem consequências para suas 
crianças e adolescentes.

Sobre a discussão, estudos apontam que, além das relações de clas-
se social, existem também marcas de desigualdade no que se refere ao 
tratamento dispensado à infância, que estão relacionadas às questões 
raciais e de gênero. Ademais muitas famílias ainda enfrentam um con-
texto de violência institucional35 que culmina em práticas, normas e 
atitudes que reforçam as desigualdades, prejudicando ainda mais os 
segmentos vulnerabilizados.

O cenário de restrição de direitos e de desresponsabilização do Estado 
coloca a família como a principal culpada pela situação de vulnerabili-
dade vivenciada. É dentro desse contexto que ocorre a intervenção do 
Estado no poder familiar. Essa intervenção estatal pode acarretar como 
consequência a destituição do poder familiar 36, temática aqui analisada.

Nesse sentido, o Estado age como fiscalizador e cobra dos pais 
quando falham na manutenção e cuidados com os filhos, mas, ao mes-
mo tempo, esse mesmo Estado exime-se de garantir políticas públicas 
eficazes para restaurar essas famílias que se encontram desassistidas.

Não ter a presença do Estado para garantir o sistema de proteção so-
cial e para prover os meios de sobrevivência das famílias empobrecidas 
e de sua prole implica necessariamente na violação de direitos sociais e 

35	 A Lei nº 13.431/2017 define violência institucional como aquela “praticada por ins-
tituição pública ou conveniada.”

36	 A destituição do poder familiar configura-se como uma decisão judicial que retira 
dos pais, quando esgotadas todas as outras possibilidades, o direito de exercer a 
guarda e responsabilidade sobre seus filhos. A perda do poder familiar, nesse sen-
tido, ocorre quando os pais cometem alguma violação acerca de suas obrigações 
perante sua prole.
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humanos fundamentais. E em se tratando de crianças e adolescentes, 
tal violação traz em seu bojo a responsabilidade de pensarmos a prote-
ção à infância e adolescência preconizada na legislação, defrontando-a 
com a realidade posta para a efetivação de direitos.

Nessa esteira, surge a inquietação: como garantir que as decisões/
sentenças de destituição do poder familiar promovam os direitos das 
crianças e adolescentes, e, ao mesmo tempo, não violem os direitos de 
suas famílias? É possível que não violem o direito à convivência familiar 
e comunitária com o núcleo de origem?

Assim, faz-se necessário refletir acerca das discrepâncias entre a per-
da do poder familiar, o direito à convivência familiar e comunitária e 
o melhor interesse da criança ou adolescente. A partir desses aponta-
mentos, é possível identificar que, em muitas situações, a destituição 
do poder familiar ocorre, em grande medida, sem a necessária oferta da 
proteção social. Além disso, é possível vislumbrar a presença de práticas 
permeadas por valores moralizadores, pautadas em opressões e marca-
dores sociais, que evidentemente incidem sobre determinados grupos 
sociais e/ou familiares. 

Sabe-se que historicamente as famílias das classes sociais mais bai-
xas sempre estiveram mais expostas e/ou propensas a sofrerem com a 
falta de recursos, enfrentando condições precárias de sobrevivência. A 
condição de pobreza em que viviam e a ausência de possibilidade para 
prover as necessidades de suas crianças e adolescentes eram vistas como 
uma incapacidade individual. 

Ademais, esse contexto evidenciava a desresponsabilização do Es-
tado no tocante à provisão de políticas públicas e proteção social para 
esse segmento, ao mesmo tempo em que ocorria uma culpabilização e 
responsabilização dessas famílias por sua condição social. Esse processo 
desencadeia um fenômeno que pode ser caracterizado como criminali-
zação da pobreza.

A criminalização da pobreza37 acompanha todo o processo histórico 

37	 Essa terminologia foi inaugurada por Loïc Wacquant (2001), sociólogo francês que 
fez uma leitura muito detalhada das sociedades pós-modernas. Sua discussão foca 
a realidade dos EUA no século XX e analisa, a partir de um olhar crítico, a política 
criminal. Tal análise serve de base para pensarmos a realidade brasileira, partindo 
desse contexto.
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de atendimento ao público infantojuvenil, e, em tempos de proteção 
integral, ainda há resquícios do viés menorista presente nos Códigos 
de Menores de 1927 e 1979. Esses dois dispositivos legais não tinham a 
preocupação de proteger as crianças e adolescentes, atuando a partir do 
princípio da situação irregular que propunha uma lógica de punição e 
de atendimento repressivo e correcional.

Esse fator propiciava, na maioria das vezes, a intervenção do Estado, 
que culminava na destituição do poder familiar, ou seja, nessa perspec-
tiva a situação de pobreza impossibilitava o indivíduo de ser um bom 
pai ou uma boa mãe. Não havia, portanto, a consideração acerca das 
desigualdades estruturais que causavam o problema.

Logo, as crianças e adolescentes eram tratados como objetos do Es-
tado – lógica menorista, em que a questão econômica da família era 
vista como determinante para intervenção do Estado e a desigualdade 
social era tratada como culpabilização do indivíduo.

O Estatuto da Criança e Adolescente traz uma nova configuração: o 
princípio da proteção integral, segundo o qual crianças e adolescentes 
são entendidos como sujeitos de direitos. O ECA estabelece ainda que 
a condição econômica dos pais não pode ser o fator determinante para 
a perda do poder familiar na atualidade (Brasil, 1990).

O princípio da proteção integral estabelece que as crianças e ado-
lescentes são detentores de todos os direitos fundamentais inerentes à 
pessoa humana. Trata-se de um importante dispositivo constitucional. 
Entretanto, pensar em direitos na sociedade capitalista implica neces-
sariamente compreender que, apesar do compromisso firmado e/ou 
responsabilidade do Estado para com o segmento infantojuvenil, o que 
visualizamos na realidade concreta é a tendência de retração do Estado 
pela ideologia neoliberal, que incide mais uma vez numa intensa res-
ponsabilização e culpabilização da família.

Nessa esteira, torna-se necessário analisar a perda do poder familiar 
a partir de um olhar sobre a realidade social das famílias destituídas. 
Só assim será possível não incorrer no erro de culpabilizar somente a 
família por sua condição social e aplicar a destituição do poder familiar 
como uma punição.

Logo, cabe questionar: quais as medidas tomadas pela Justiça para 
garantir que sejam esgotadas todas as possibilidades de reintegração 
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familiar? Quais foram as medidas de apoio ofertadas aos pais? A desti-
tuição do poder familiar será sempre a melhor solução?

A esse respeito, Aguera; Cavalli e Oliveira (2007, p. 4) sinalizam 
que:

Quando ocorre a destituição do poder familiar, o que 
muda é somente a situação da criança, que é obrigada 
a deixar o seu convívio familiar. Da vida dos pais pou-
co se sabe depois de consumada a destituição, pelo 
menos até o momento do retorno destes ao poder ju-
diciário, muitas vezes pelos mesmos fatores.

Compreende-se que, além da retirada de crianças e adolescentes 
do convívio com sua família biológica, tendo como pano de fundo a 
situação de vulnerabilidade social, outros fatores constituem-se como 
determinantes para a aplicação das sentenças judiciais. Tais fatores serão 
problematizados no próximo tópico desta contextualização.

Perda do poder familiar: reflexões a partir das desigualdades de 
classe, gênero e raça
Sabe-se que a perda do poder familiar deve ser pensada para além dos 
aspectos meramente jurídicos, pois sua análise exige refletirmos acerca 
de aspectos que não aparecem na imediaticidade do nosso cotidiano, 
relacionados a fatores que demandam que levemos em consideração, 
além da condição social das famílias destituídas, por exemplo, o perten-
cimento racial no âmbito da infância e juventude. 

Considerando essas particularidades, Mota (2012) traz a reflexão de 
que a pobreza se configura como um aspecto das expressões da questão 
social. Adensando esse debate, a autora Gonçalves (2018) elenca a im-
portância de perceber, inserir e considerar o aspecto racial como uma 
manifestação constitutiva da questão social. 

Os indicadores sociais apresentados no Painel Cor ou Raça no Bra-
sil (IBGE, 2022) sobre as condições de vida da população brasileira 
evidenciam uma predominância de pessoas negras disponíveis e/ou 
não inseridas no mercado de trabalho, haja vista que os dados acerca 
da taxa de subutilização apresentam um percentual de 32% e 33,4% 
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respectivamente de pretos e pardos sem acesso ao trabalho. Em contra-
partida, apenas 22,5% de brancos encontram-se nessa situação.

Com relação à pobreza, os dados do Censo Demográfico de 2022 
revelam que população negra – pretos, 34,5% e pardos, 38,4% – en-
contram-se abaixo da linha da pobreza. Em comparação a esses dados, 
apenas 18,6% de pessoas brancas compõem essa realidade. Esse mesmo 
contingente populacional de negros e pardos também compõe a maior 
quantidade de pessoas que se encontram em situação de risco no que 
tange às condições de moradia – em sua maioria, essas pessoas residem 
em favelas. 

Os estudos acerca dos marcadores raciais refletem a realidade da 
conjuntura social brasileira. Sobre essa realidade, o Censo Demográ-
fico de 2022 realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE), apontou que a população brasileira apresenta a seguinte 
distribuição: pessoas pardas correspondem a um percentual de 45,3%; 
brancos 43,5%, pretos 10,2%, indígenas 0,8% e pessoas amarelas 0,4%.

A esse respeito, cabe salientar que o Estatuto de Igualdade Racial 
(Lei nº 12.288/2010) considera população negra como o conjunto de 
pessoas que se autodeclaram pretas e pardas, conforme o quesito cor ou 
raça usado pelo IBGE, ou que adotam autodefinição análoga.

Assim, de acordo com a classificação adotada pelo IBGE, consegui-
mos identificar que a população brasileira é composta majoritariamente 
por negros, uma vez que, ao adotar tal classificação, há o agrupamento 
de pessoas pardas na referida categoria formando um quantitativo equi-
valente a 55,5% da população, o que vem a superar a população branca.

A análise sobre a população infantojuvenil permite-nos observar 
que os dados obtidos sobre o perfil das famílias e referenciados aqui 
estão em consonância com as informações apresentadas no relatório Po-
breza multidimensional na infância e adolescência publicado pelo Fun-
do das Nações Unidas para a Infância (Unicef ) em 2022, que suscita 
algumas reflexões sobre as dimensões da pobreza e de seu impacto na 
vida do segmento infantojuvenil, a partir da análise acerca da ausência 
dos seguintes direitos: renda, educação, informação, água, saneamento, 
moradia e alimentação.

Os dados contidos no referido relatório mostram que, de um total de 
52,8 milhões de crianças e adolescentes, 31,9 milhões vivenciam um quadro 
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de pobreza multidimensional, ou seja, sobrevivem com a ausência de um 
ou mais direitos mencionados. Esse fator implica privação múltipla de di-
reitos humanos, que não estão sendo assegurados conjuntamente.

Ainda sobre esse cenário, é importante destacar que o Censo Demo-
gráfico do IBGE de 2022 apontou que 49,1% das unidades domésticas 
em 2022 encontravam-se sob a responsabilidade feminina. Observou-se 
um aumento na proporção dessas unidades, uma vez que em 2010 tí-
nhamos um percentual de 38,7%.

Os dados refletem uma mudança significativa na composição fa-
miliar e trazem a informação de que mulheres, em especial as negras, 
chefes de família vivenciam maior nível de dificuldade no acesso ao 
mercado de trabalho e à renda (IBGE, 2022).

É a partir desses apontamentos que passamos a refletir sobre o perfil 
dessas famílias e de suas crianças e adolescentes, uma vez que são esses 
mesmos núcleos familiares que se encontram mais suscetíveis a passa-
rem pelo processo de destituição do poder familiar. Os dados supraci-
tados evidenciam que, em sua maioria, são famílias que têm raça, classe 
e territórios específicos.

Além dos marcadores raciais, o recorte de gênero também precisa 
ser pensado dentro desse contexto, pois esse movimento crítico-refle-
xivo acerca de tais marcadores servirá para compreendermos a forma 
como eles aparecem nas sentenças de destituição do poder familiar na 
atualidade.

Logo, falar de destituição do poder familiar na contemporaneidade 
requer uma análise que leve em consideração as intersecções de classe, 
gênero e raça, haja vista que uma família destituída pode enfrentar dis-
criminação por cada uma desses fatores de forma simultânea.

Para Collins e Bilge (2020), a interseccionalidade pode ser entendi-
da como um método de análise política e social. Quando aplicada na 
prática, dá visibilidade às lutas e experiências de grupos socialmente 
marginalizados. Nesse sentido, a interseccionalidade constitui-se como 
uma ferramenta prática para analisar as múltiplas formas de injustiça, 
e, dessa forma, contribui no combate das dinâmicas discriminatórias, 
que, em sua maioria, são ignoradas ou silenciadas. 

Desse modo, a interseccionalidade fornece meios para que se possa 
compreender que tais famílias podem vivenciar múltiplas formas de 
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discriminação concomitantemente. Assim, essa categoria pode ser utili-
zada na apreensão dos diferentes fatores sociais, econômicos e culturais 
que afetam o cotidiano das famílias e podem resultar nas ações de des-
tituição do poder familiar.

Corroborando as reflexões suscitadas acima, Nova et al. (2020, p. 
14) sintetizam que:

Além da forte evidência da questão de gênero – com 
a mulher/mãe sendo, na maior parte das vezes, a 
principal ou a única responsável ou responsabiliza-
da pela impossibilidade material de cuidar de filhos 
−, a questão racial chama a atenção, sobretudo, pe-
las poucas informações nos autos que possibilitem a 
identificação da cor da pele das pessoas destituídas do 
poder familiar, revelando que, ao ignorar o quesito 
raça/cor, o Judiciário ignora que a maioria da popu-
lação brasileira pobre é preta ou parda e, certamente, 
compõe a maioria das ações de destituição do poder 
familiar e de acolhimento institucional de crianças e 
adolescentes.

De acordo com o Diagnóstico Nacional da Primeira Infância “Des-
tituição do Poder Familiar e Adoção de Crianças, do Conselho Nacional 
de Justiça (Brasil, 2022)38, no Brasil, existem 27.456 crianças cujos fa-
miliares ou foram destituídos do poder familiar sobre elas ou estão com 
processo em curso de destituição do poder familiar (sentenças em anda-
mento/tramitação). Dentro desse universo de pesquisa39, o documen-
to supracitado apresenta o perfil de crianças, configurado da seguinte 

38	 A ocorrência da destituição do poder familiar só passou a ser registrada em âmbito 
nacional a partir da implementação do Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento 
(SNA) em outubro de 2019. Desse modo, os dados apresentados remetem a crian-
ças e adolescentes que sofreram a destituição após o início de vigência do referido 
sistema.

39	 O relatório supracitado especifica ainda que existe um índice de 16,8% de crianças 
com etnia desconhecida, ou seja, característica sobre a qual não há registros no 
sistema.
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forma: 46,9% encontram-se na primeira infância (até 6 anos de idade), 
64,95% são pretas ou pardas40 e 12% apresentam problemas de saúde e/
ou algum tipo de deficiência.

Acerca desses dados, o estado da Paraíba apresenta os seguintes per-
centuais: sobre a cor da pele, há um percentual de 65% correspondente 
à cor parda, 18% dizem respeito a crianças negras e 11% correspondem a 
crianças de cor branca. Os menores percentuais estão relacionados à cor 
amarela, com apenas 1%, e às crianças indígenas, com 6%.

Diante dos dados, é possível perceber que há a predominância de 
destituições de crianças consideradas pretas ou pardas, totalizando um 
percentual correspondente a 83% dos casos constatados. Esse fator pode 
indicar um recorte/demarcador de raça que permeia os processos de 
destituição do poder familiar concluídos ou em tramitação.

O documento do CNJ também apontou que o tempo médio para o 
desfecho de destituição do poder familiar de crianças pardas ou pretas 
foi superior ao tempo processual relacionado a crianças brancas. Isso 
revela uma maior celeridade na tramitação dos processos de crianças 
brancas em relação às demais.

Esse fator também pode evidenciar que há uma “seletividade do 
Sistema de Justiça”, que acaba por considerar as questões das crianças 
brancas com mais urgência em relação aos processos direcionados às 
crianças pretas. A postura adotada pelo Sistema de Justiça pode estar 
em consonância com o fato de que as crianças brancas se constituem 
como preferência por parte dos pretendentes à adoção.

Quando analisamos a situação das populações negras na atualidade, 
fica notório que elas continuam sofrendo com as amarras do racismo, 
pois o preconceito e a discriminação são materializados tanto nas atitu-
des individuais quanto nas estruturas sociais, políticas e econômicas. É 
algo que ainda se encontra historicamente enraizado, fruto das relações 
de poder oriundas da colonização.

Conforme sinaliza Moura (1994), a estrutura material da sociedade 
capitalista está imbricada com o processo de escravidão oriundo do pe-
ríodo colonial. Em sua obra, o autor denuncia o mito da democracia 

40	 De acordo com Estatuto de Igualdade Racial (Lei nº 12.288/2010), considera-se po-
pulação negra: o conjunto de pessoas que se autodeclaram pretas e pardas, confor-
me o quesito cor ou raça usado pelo IBGE ou que adotam autodefinição análoga.
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racial, o racismo e a exclusão do negro do mercado de trabalho e traz 
reflexões sobre os sujeitos que vivenciam a pobreza.

Nessa mesma esteira, Mombaça (2021) reflete que não é possível 
pensar a sociedade capitalista desvinculada da questão racial, pois a raço 
passa a ser um determinante de classe. E para pensar em raça é neces-
sário pensar em classe e gênero, logo é fundamental que haja essa visão 
interseccional.

No que se refere às questões de gênero dentro do contexto da perda 
do poder familiar, podemos inferir que as mães aparecem como figuras 
centrais nesse processo e acabam sendo afetadas de maneira desigual, 
pois, em nossa realidade, “a mulher se constitui como a principal res-
ponsável pelos cuidados dos filhos. Portanto, ela é a principal figura a 
ser ‘culpabilizada e/ou responsabilizada’ por eventuais descuidos” (An-
drade, 2018).

Essa é a realidade de muitas famílias em que a responsabilidade recai 
sobre a mulher/mãe, que, em sua maioria, não dispõe de rede de apoio 
familiar e nem de suporte e proteção social do Estado. Ademais, essa 
interação entre as diferentes formas de desigualdade social é explicada 
através da interseccionalidade, por isso a necessidade de fazer essas in-
terlocuções para compreendermos as múltiplas camadas de identidade 
e opressão que as pessoas experimentam em suas vidas cotidianas.

Por fim, é preciso reforçar que se torna necessário analisar a desti-
tuição do poder familiar a partir da interface interseccional, pois, so-
mente assim, será possível compreender de que forma as estruturas de 
poder e opressão se manifestam nas sentenças judiciais e como elas são 
materializadas na vida das famílias que habitam a pobreza e que são 
perpassadas por um cotidiano complexo e repleto de discriminação, 
preconceito e desigualdades sociais, fatores que se configuram como 
uma violação aos seus direitos humanos fundamentais, bem como de 
suas crianças e adolescentes. 

Considerações finais
Nesse estudo, foi possível aferir que o Estado se exime de sua responsa-
bilidade, transferindo-a para a sociedade. A ausência de políticas públi-
cas e as dificuldades diárias de sobrevivência, na sociedade capitalista, 
são transformadas em problemas de caráter individual.
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Essa postura adotada pelo Estado neoliberal impacta diretamente a 
vida de milhares de famílias brasileiras e também se refletem no cotidia-
no de suas crianças e adolescentes, que são atravessadas pelas múltiplas 
dimensões da desigualdade social.

Apesar de o Estatuto da Criança e do Adolescente ser bastante claro 
no que tange a desconsiderar o fator pobreza como determinante para 
perda do poder familiar, como ocorria nas legislações anteriores (Có-
digos de Menores), é possível perceber, na atualidade, que a situação 
de pobreza ainda se configura como pano de fundo para o desfecho da 
destituição do poder familiar.

Para além da situação de pobreza vivenciada, ou seja, do pertenci-
mento a determinada classe social, outros fatores também contribuem 
nos processos que têm como desfecho a perda do poder familiar, a sa-
ber: as questões raciais e de gênero aparecem nas decisões judiciais, 
mesmo que, assim como a pobreza, de forma indireta, mas estão lá e 
configuram-se como elementos que devem ser analisados. Tal análise 
precisa ocorrer a partir da interseccionalidade, que nos fornece meios 
para entender que esses fenômenos não ocorrem de forma isolada, mas 
sim interrelacionada. 

Vimos que o que está por trás do discurso de proteção é o processo 
de criminalização e penalização dessas famílias que perdem o direito 
ao convívio com seus filhos, na maioria das vezes, sem ser dada a elas a 
chance de ter acesso a seus direitos, para que, assim, possam se reorga-
nizar na tentativa de uma reintegração familiar.

Esse fator pode ser identificado como uma violação do que preco-
niza a própria lei, uma vez que o Judiciário, na tentativa de garantir o 
direito à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes 
em outras famílias, acaba por violar o direito dos pais biológicos de 
se reconstruírem e serem capazes de eles mesmos (com o suporte do 
Estado) garantirem a convivência de seus filhos com o seu núcleo de 
origem.

Cabe destacar que não estamos afirmando que a destituição do po-
der familiar não seja uma medida necessária e preventiva. O que esta-
mos tentando visibilizar é que, em alguns contextos, essa medida está 
sendo aplicada em decorrência da situação de vulnerabilidade social e 
pauperização das famílias provocada pela atual ordem do capital e pela 
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ausência do Estado na provisão das necessidades sociais. Tal contexto 
passa a caracterizar as famílias como negligentes. A análise acerca disso 
ocorre, em grande parte, de forma isolada dos determinantes sociais do 
capital.

É nosso papel enquanto sociedade e pesquisadoras e pesquisadores 
refletir de forma crítica sobre a destituição do poder familiar na atua-
lidade. É necessário que estejamos de olhos atentos para enxergamos 
além do que está posto na imediaticidade do cotidiano. 

Precisamos levantar e defender a bandeira dessa temática, pois, só 
assim, iremos fortalecer a garantia de direitos das crianças e adoles-
centes, sem que haja uma violação dos seus próprios direitos e de suas 
famílias. 
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CAPÍTULO 6 
ADOLESCENTES EM COMUNIDADES 
TERAPÊUTICAS: UMA EXPRESSÃO 
CONTUNDENTE DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS

Nataly Isabelle Pessoa da Silva Pinto41

Introdução
Escrever este texto para o livro comemorativo dos 30 anos do Núcleo de 
Estudo, Pesquisa e Extensão Comunitária Infantojuvenil (NUPECIJ) 
é, para mim, motivo de alegria e, sobretudo, de honra. Atualmente, 
sou graduada e mestra em Serviço Social pela Universidade Estadual da 
Paraíba (UEPB), e minha trajetória acadêmica foi fortemente marcada 
por esse núcleo.

Meu primeiro contato com o NUPECIJ ocorreu em 2017, através 
do curso de extensão “Iniciação à pesquisa na área da infância”, ofe-
recido pelo núcleo, momento em que me configurava como caloura 
do curso. A partir de 2018, a minha relação com o núcleo se estreitou. 
Participei de três pesquisas, sendo duas como pesquisadora bolsista, 
em 2018 e 2019, e a terceira como pesquisadora voluntária, entre 2020 
e 2021. 

Foram experiências exitosas, marcadas por encontros com a robusta 
equipe de pesquisadores do NUPECIJ. Nos anos de 2018 e 2019, o 
desenvolvimento das pesquisas se deu pelos encontros calorosos na sala 
351 da Central de Aulas Paulo Freire na UEPB. A pesquisa de 2020-
2021, pela necessidade de encontros virtuais, diante do terrível contexto 
de crise da pandemia da covid-19 que exigiu distanciamento social, teve 

41	 Mestra e graduada em Serviço Social pela UEPB. Integra o NUPECIJ da UEPB 
desde 2017. E-mail: natalyisabelle0@gmail.com

mailto:natalyisabelle0@gmail.com
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ainda maior empenho dos(as) integrantes do núcleo. O resultado desse 
processo: acúmulo consistente sobre a temática da infância e juventu-
de a partir das bibliografias estudadas, discussões e análises de dados, 
socializado em diversos trabalhos, apresentados em congressos e simpó-
sios internacionais, e encaminhados para periódicos acadêmicos. 

Ao final da pesquisa de 2020-2021, minha relação com o núcleo 
se alterou, pois me afastei das atividades de pesquisa, passando a me 
envolver apenas em projetos extensionistas e atividades vinculadas ao 
núcleo. Nesse processo, destaca-se como um marco o meu ingresso em 
2022 no Mestrado Acadêmico em Serviço Social, no âmbito do Progra-
ma de Pós-Graduação em Serviço Social da UEPB. 

Entretanto, o distanciamento das atividades de pesquisa no NUPE-
CIJ não significou na minha trajetória o afastamento dos estudos sobre 
a infância e juventude. No mestrado, investiguei sobre a adolescência 
em Comunidades Terapêuticas (CTs), fenômeno com pouco conheci-
mento e discussão. 

No presente artigo, venho justamente socializar os resultados des-
sa pesquisa e mais recente experiência no campo da infância e juven-
tude, evidenciando o atendimento de adolescentes em Comunidades 
Terapêuticas no Brasil.42 Cabe destacar aqui que a escolha desse tema, 
explorado no período do mestrado, foi feita diante da constatação, no 
ano de 2022, da existência de parca produção acadêmica sobre esse fe-
nômeno. Não identificamos, por exemplo, no banco de teses e disser-
tações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe-
rior (Capes) nenhuma obra publicada sobre esse tema. Identificar essa 
problemática aquém de reflexões teóricas foi para mim, enquanto pes-
quisadora do NUPECIJ, um grande desafio. A experiência no núcleo 
ampliou o meu olhar sobre o campo infantojuvenil, sendo a escolha 
dessa temática profundamente marcada pela experiência acumulada e 
pelos estudos vinculados ao núcleo.

Para apresentar ao leitor os resultados da pesquisa, dividimos o tra-
balho em dois blocos. No primeiro item, realizamos um breve apanhado 

42	 Este artigo resulta da sistematização da seção 4 da dissertação de mestrado intitu-
lada “A expansão de Comunidades Terapêuticas e o atendimento de adolescentes: 
retrocessos e desafios na realidade brasileira”, desenvolvida no Programa de Pós-
-Graduação em Serviço Social da Universidade Estadual da Paraíba.
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sobre os direitos dos(as) adolescentes no Brasil, as Comunidades Tera-
pêuticas e a metodologia da pesquisa realizada. Posteriormente, apre-
sentamos, nos demais itens do trabalho, os nossos achados da pesquisa 
acerca do atendimento de adolescentes nesses espaços.

Direitos de adolescentes, comunidades terapêuticas e metodologia 
da pesquisa
Os adolescentes, conforme definidos pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), são pessoas com idades entre doze e dezoito anos. 
Eles são considerados sujeitos de direitos especiais, protegidos por con-
ta da sua condição de pessoas em desenvolvimento. 

No artigo 3º do ECA, é estabelecido que todas as crianças e ado-
lescentes têm direito de desfrutar de todos os direitos fundamentais 
garantidos a qualquer ser humano, tais quais os direitos à vida, à saúde, 
à liberdade, ao respeito, à dignidade, à convivência familiar e comuni-
tária, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, à profissionalização e à 
proteção no trabalho (Brasil, 1990).

Também é estabelecido que esses direitos devem ser protegidos, e 
que todas as oportunidades para o desenvolvimento físico, mental, mo-
ral, espiritual e social lhes devem ser asseguradas. Além disso, o desen-
volvimento dessa população deve ocorrer em condições de liberdade 
e dignidade, sem que tais pessoas em formação sejam submetidas a 
situações que possam violar esses elementos (Brasil, 1990).

Os artigos 4º e 5º do Estatuto, por sua vez, além de reforçar tais 
direitos, estabelecem a responsabilidade ativa dos diversos setores da 
sociedade para garantir o desenvolvimento saudável da população in-
fantojuvenil, além de introduzir o conceito de prioridade absoluta, que 
assegura a preferência na formulação de políticas públicas, na destina-
ção de recursos e na prestação de serviços voltados para essa população. 
Não menos importante, proíbe expressamente qualquer violação desse 
público, o que inclui, além da violência em suas mais diversas formas, a 
omissão e a negligência familiar e institucional (Brasil, 1990).

Essas definições do ECA marcam uma mudança significativa na 
forma de abordar as crianças e adolescentes no Brasil e no papel do 
Estado, da família, da comunidade e da sociedade para com eles. Antes 
disso, conforme apontam Rizzini e Pilotti (2011), a assistência à infância 
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(a crianças e adolescentes) era caracterizada por uma abordagem frag-
mentada e assistencialista, com pouca intervenção estatal direta e 
consistente. 

Do período colonial ao século XIX, a assistência era majoritaria-
mente fornecida por instituições religiosas, como a dos Jesuítas e as 
Santas Casas de Misericórdia. Essa assistência era predominantemente 
baseada em caridade, refletindo uma abordagem assistencialista que se 
limitava a fornecer ajuda imediata e pontual, sem políticas públicas 
estruturadas para garantir a proteção e o desenvolvimento das crianças.

O Estado brasileiro só começou a intervir de forma mais direta no 
século XX, mas ainda com uma abordagem assistencialista. Muitas das 
instituições criadas pelo Estado ofereciam uma assistência precária, sem 
a estrutura adequada para atender às necessidades das crianças de ma-
neira efetiva. O foco estava na institucionalização e no controle das 
crianças, especialmente, as consideradas “delinquentes” ou abandona-
das, através de serviços de internamento.

Exemplo disso foi a criação do Serviço de Assistência a Menores 
(SAM) e, posteriormente, da Fundação Nacional do Bem-Estar do 
Menor (FUNABEM) durante a ditadura militar, reforçando práticas 
de confinamento e disciplinamento. Desse modo, até aí, não se pen-
sava em todas as crianças e adolescentes brasileiros, pois prevalecia a 
Doutrina da Situação Irregular, com foco no controle da população 
infantojuvenil. 

Foi somente após os anos 80, com o advento do movimento de 
redemocratização, da Constituição Federal de 1988, e posteriormente 
da criação do ECA em 1990, que o Estado brasileiro começou a adotar 
uma abordagem mais integral e descentralizada. A assistência à infância 
e à juventude passou a ser considerada parte das políticas sociais, com a 
formulação de políticas específicas delegadas aos Conselhos Municipais 
de Direitos da Criança e do Adolescente, promovendo a participação 
da sociedade civil e a responsabilidade comunitária na proteção e de-
senvolvimento desses sujeitos. Da Doutrina da Situação Irregular, pas-
sou-se à Doutrina da Proteção Integral. 

Apesar dessas conquistas, na prática, muitos são os desafios para a 
materialização da Proteção Integral a crianças e a adolescentes. Isso por-
que a materialização exige, além do reconhecimento legal dos direitos, 
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uma realidade em que esses direitos sejam garantidos. A garantia da 
proteção integral pressupõe condições dignas de sobrevivência de crian-
ças e adolescentes e suas famílias, o que envolve questões como o acesso 
a refeições de qualidade, cultura e lazer, moradia, emprego e políticas 
públicas funcionantes.

Ocorre que o cenário brasileiro tende a ir na contramão do que 
está na base da Proteção Integral. Temos uma realidade marcada pelo 
desemprego e pela dominância de trabalhos informais extremamente 
precários, o que implica no não acesso adequado a condições de mora-
dia, alimentação, lazer e cultura. A violência é uma marca exacerbada 
da sociedade brasileira, de modo que casos de violência em suas diversas 
modalidades assolam, sobretudo, crianças e adolescentes. Os cortes or-
çamentários contra as políticas públicas, cada vez mais precárias diante 
dos desfinanciamentos rotineiros, independentemente de quem ocupa 
a presidência da República, afetam cada vez mais os serviços públicos. 

No cerne desse cenário, temos a configuração do nosso país: nação, 
de economia dependente e periférica, com uma burguesia que se coloca 
como defensora dos países de economia central, que pouco defende, em 
ações, as necessidades do nosso povo. Isso dentro da estrutura do Modo 
de Produção Capitalista em sua fase mais deletéria de crise estrutural. 

Nesse cenário, as Comunidades Terapêuticas vêm sendo defendidas, 
especialmente por aqueles setores mais conservadores da nossa socieda-
de. Essas entidades são instituições não governamentais, que, no Brasil, 
atendem pessoas que fazem uso intenso e indesejado de substâncias 
psicoativas. A pesquisa mais recente sobre essas entidades, realizada 
em 2017, já apontava a existência de 1.950 Comunidades Terapêuticas 
no Brasil, distribuídas pelas diferentes unidades da Federação (Ipea, 
2017). No entanto, esses dados não refletem com precisão a dimensão e 
a expansão atual dessas instituições, que certamente são ainda maiores, 
considerando que a última pesquisa foi realizada há quase uma década.

Na base de funcionamento dessas entidades, estão as seguintes ca-
racterísticas: o foco na abstinência do uso de substâncias psicoativas 
pelas pessoas atendidas, o que envolve a separação desses indivíduos 
do meio social, de modo que ficam reclusos nesses espaços; o emprego 
da chamada “laborterapia”, através da realização de atividades em sua 
maioria de manutenção da instituição que são vistas como terapêuticas; 
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e práticas de cunho espiritual/religioso, especialmente sob orientação 
de igrejas de matriz cristã neopentecostais, que assumem massivamente 
a organização dessas entidades. 

Segundo Cavalcante (2019), as primeiras CTs no Brasil datam de 
meados dos anos 60, contexto de vazio assistencial no campo do aten-
dimento de pessoas usuárias de psicoativos. Não tínhamos o Sistema 
Único de Saúde (SUS) e a assistência à saúde era focalizada, restritiva 
e dominada pela lógica dos seguros e dos hospitais privados, além de 
serem realizadas ações dispersas no campo do setor público, como nos 
elucida Paim (2015). No campo da saúde mental e de tratamento das 
consequências do uso de álcool e drogas, prevaleciam os manicômios, o 
que é retratado por Costa (2016).

A expansão dessas entidades em termos quantitativos deu-se, en-
tretanto, a partir dos anos 90, imbuída no contraditório avanço das 
políticas sociais no nosso país, em que tivemos avanços legais, criações 
de novas instituições, contrarreformas e desfinanciamentos pelos ajus-
tes fiscais que marcaram a hegemonia do neoliberalismo no país há 40 
anos. Também, destacam-se as contribuições dos setores mais conserva-
dores da política brasileira, haja vista existirem medidas do Estado que 
contribuem para o avanço dessas entidades, como resoluções que vêm 
validando o funcionamento dessas entidades, além de editais de cre-
denciamento para o financiamento direto e medidas de isenção fiscal, o 
que contribui para permanência dessas instituições no país.43

Ocorre que esse avanço das Comunidades Terapêuticas é algo con-
traditório, pelo fato de essas entidades representarem o contrário do 
que é defendido pelos movimentos sociais de direitos humanos, sobre-
tudo, a luta antimanicomial, já que é comum nessas entidades práticas 
violadoras de direitos humanos. Isso vem sendo denunciado em inspe-
ções realizadas nesses espaços, como é o caso dos relatórios do Conselho 
Federal de Psicologia (CFP), do Mecanismo Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura (MNPCT) e do Ministério Público Federal (MPF), 
publicados em 2011 e 2018, e em matérias jornalísticas que se acumu-
laram nos últimos anos. As denúncias são de ocorrência de práticas de 
extrema violência no âmbito desses espaços, sendo comum situações de 

43	 Para uma análise mais robusta sobre o surgimento e avanço das Comunidades 
Terapêuticas no Brasil, sugerimos a leitura das seções 2 e 3 da nossa dissertação.
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internações compulsórias sem equipe de saúde disponível para a aten-
ção, torturas e situações vexatórias e de humilhação.

Logo, diante desse cenário, durante o mestrado, realizamos uma 
pesquisa exploratória sobre o atendimento de adolescentes nesses es-
paços que avança de modo muito contraditório em nosso país, tendo 
como objetivo o desejo de suprir a lacuna de estudos sobre o tema, 
conforme já mencionado na introdução deste trabalho. 

Os elementos que aqui vamos trazer sobre o tema resultaram de 
uma pesquisa documental. De forma geral, realizamos três passos: 1) 
visitamos fontes de pesquisa; 2) buscamos referências sobre o tema nas 
fontes de pesquisa; 3) analisamos os resultados. As fontes de pesquisa 
foram sites oficiais de: a) órgãos do governo, especificamente dos Minis-
térios da Saúde, da Assistência Social e da Justiça e Segurança Pública, 
e seus respectivos conselhos, em especial o Conselho Nacional de Di-
reitos de Crianças e Adolescentes (Conanda); b) de conselhos federais 
de trabalhadores atuantes no campo da saúde mental, tais quais os de 
Serviço Social, de Psicologia e de Enfermagem; c) movimentos sociais: 
Associação Brasileira de Saúde Mental (Abrasme), Associação Brasilei-
ra de Saúde Coletiva (Abrasco) e Rede Nacional Internúcleos da Luta 
Antimanicomial (Renila).

Na lupa de busca dos sites, utilizamos os indexadores: “comunidades 
terapêuticas” e “adolescentes” para a pesquisa em todas essas fontes. O 
resultado foi a identificação de relatórios, notas técnicas e de repúdio, 
ofícios e resoluções, além do documento de uma ação civil pública so-
bre a temática. Esse processo investigativo revelou várias nuances sobre 
o atendimento de adolescentes em Comunidades Terapêuticas que nos 
levam a refletir sobre o lugar dos adolescentes e o modelo de atendi-
mento ofertado na políticas públicas, em específico, àqueles que fazem 
uso de psicoativos. Desse modo, sigamos para os resultados da pesquisa.

A longa história do atendimento de adolescentes em CTs, as 
denúncias de violações de direitos e a posição do Estado
O atendimento de adolescentes em Comunidades Terapêuticas é um 
fenômeno antigo no Brasil, que ocorre já há muitas décadas, sob co-
nhecimento do Estado e inicialmente de maneira desregulamentada. É 
possível localizar registros desse fenômeno no levantamento feito por 



140

Ipea (2017), quando, na descrição da oferta de vagas em Comunida-
des Terapêuticas, aponta-se que “22,4% disseram receber jovens entre 
12 e 18 anos” (Ipea, 2017, p.19). Também expressivos são os editais de 
chamamento público para Comunidades Terapêuticas, que indicam o 
financiamento de vagas para o acolhimento de adolescentes, via con-
tratos de prestação de serviço, como, por exemplo, o Edital de Chama-
mento nº 001/2013 da Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas.

Esse fenômeno é analisado também já há um bom tempo como algo 
problemático e, sobretudo, violador de direitos humanos e sociais de 
crianças e adolescentes. Aparecem menções nesses termos nos relatórios 
de inspeções em Comunidades Terapêuticas realizadas em 2011 e 2017, 
registradas respectivamente em CFP (2011) e CFP, MNPCT e MPF 
(2018). 

Com base nessa análise, fundamenta-se a percepção do atendimento 
de adolescentes em Comunidades Terapêuticas como uma violação de 
direitos humanos. Há nas CTs problemáticas condições estruturais e de 
recursos humanos dessas entidades, além de outras sérias violações de 
direitos identificadas nas CTs durante as visitas realizadas às instituições. 
De modo geral, nesses espaços, adolescentes acolhidos dividem igual-
mente com os adultos as precárias condições das CTs e as suas práticas.

Mas quais foram as condições e práticas apreendidas nas inspeções 
realizadas? De maneira geral, destacam-se, na inspeção de 2011, precá-
rias condições das instalações, baixo número de profissionais qualifica-
dos e diversas práticas de violação de direitos nas práticas e dinâmicas 
de funcionamento das CTs.

As precárias condições e o baixo número de profissionais qualifi-
cados se expressaram pela ausência de armários, uso muitas vezes de 
espaços insalubres e com pouca iluminação, bem como na ausência de 
profissionais de saúde, prevalecendo egressos das Comunidades Tera-
pêuticas como responsáveis pela entidade e pelas interações, sem ne-
nhum preparo para dar suporte a necessidades e urgências de saúde, 
por exemplo. As pessoas acolhidas, cabe reiterar, estão ali pelos desafios 
quanto ao uso intenso e indesejado de substâncias psicoativas, sendo 
comum sofrerem sérias crises de abstinência (CFP, 2011).

As diversas práticas de violação de direitos se expressam, por sua vez, 
em situações de desrespeito à liberdade religiosa dos acolhidos, sendo 
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identificadas situações de obrigação dos acolhidos de participarem de 
atividades de cunho religioso específico, sendo-lhes aplicadas punições 
em casos de objeção. Outras situações problemáticas dizem respeito à 
obrigatoriedade da execução de determinadas atividades pelas pessoas 
acolhidas, que são preconizadas como “laborterapia”, embora não se 
tenham encontrados projetos terapêuticos individuais que justificassem 
a aplicação daqueles trabalhos. Em sua maioria as atividade da labor-
terapia nessas CTs se resumem a tarefas cotidianas de manutenção da 
estrutura física das entidades.

Outras violações localizadas no âmbito das entidades foram o em-
prego de medidas punitivas para contornar recusas à laborterapia e à 
participação em atividades de cunho religioso. Além disso, para lidar 
com os conflitos no âmbito das instituições, faz-se frequente uso de 
práticas contrárias à dignidade dessas pessoas como o isolamento, a 
obrigatoriedade da reza de determinadas orações ou ainda a vivência de 
situações de humilhação e ameaças. 

Outras violações de direitos identificadas foram o desrespeito à di-
versidade de orientação sexual e de gênero. Nas inspeções, foi identi-
ficada a referência de algumas entidades como ambientes que, “além 
de dependentes químicos, recebe[m] homossexuais que, por motivos 
pessoais, desejem se internar para tentar deixar essa orientação sexual” 
(CFP, 2011, p. 170). Ou seja, há CTs que adotam a ideia da famigerada 
“cura gay”. Outra manifestação problemática foram situações de cer-
ceamento do direito à orientação de gênero, como no caso em que “A 
instituição não permite manifestação nem prática de homossexualida-
de” (CFP, 2011, p. 74).

Mais uma chocante forma de violação de direitos foi a omissão de 
socorro diante de crises de abstinência. Houve relatos de que a resposta 
era “aguardar passar” ou “convocar a família”, quando o cuidado médi-
co deveria ser a resposta imediata nesses casos. Também foi identificada 
a presença nesses espaços de pessoas internadas compulsoriamente, e 
entraves à liberação de pessoas que foram acolhidas de forma voluntá-
ria. Neste último caso, há o recorrente emprego de tática de convenci-
mento de permanência na entidade baseada no medo e na intimidação 
para dissuadir o acolhido. Destacam-se também relatos de retenção de 
correspondências das pessoas atendidas. 
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As inspeções realizadas em 2017 identificaram situações semelhantes 
no âmbito das Comunidades Terapêuticas visitadas. Foram identifica-
das expressões de violação da liberdade religiosa, da chamada “labor-
terapia”, de práticas punitivas, de violação do direito à diversidade e 
de problemáticas relativas aos recursos humanos. Acrescentam-se, no 
entanto, alguns outros pontos problemáticos que foram analisados.

Destacam-se problemáticas relativas ao ingresso das pessoas acolhi-
das. Identificaram-se apontamentos de irregularidades quanto ao pro-
cesso de ingresso de pessoas nas CTs. Nem todos as pessoas chegaram às 
CTs por livre e espontânea vontade, mas via internação involuntária e/
ou compulsória. Isso é um grande problema por existirem dispositivos 
legais que traçam regras para essa prática. 

Outras violações relevantes identificadas em 2017 foi a ausência de 
projetos terapêuticos singulares para as pessoas atendidas. Em 18 das 28 
CTs visitadas, inexistiam projetos singulares. E nas 10 que afirmaram 
existir, isso não pôde ser confirmado em todas as fontes de informação 
dos inspetores, ou seja, essa afirmativa não foi comprovada, nem nas 
entrevistas com pessoas atendidas, nem em documentos institucionais, 
restringindo-se à afirmativa de lideranças dos espaços.

Associada à ausência de projetos terapêuticos, destaca-se a ausência 
de projetos ou protocolos de desinstitucionalização, além de inconsis-
tências quanto ao período máximo do acolhimento em CTs. Não me-
nos alarmante é a baixa interação das CTs com outras instituições da 
Rede de Atenção Psicossocial (RAPS). Apenas 12 entidades visitadas 
afirmaram que realizam alguma interação, entretanto, ainda sobre esses 
envolvimentos, foram apresentadas características frágeis e pontuais, a 
exemplo de alguns encaminhamentos de acolhidos à rede de saúde em 
casos de urgência. 

Nas inspeções de 2017, uma violação de direito mais implícita e digna 
de nota neste trabalho foi o posicionamento dos membros das entidades 
que  “[...] vinculam a ideia de cura à aceitação de uma ou outra crença re-
ligiosa” (CFP; MNPCT; MPF, 2018, p. 80). Podemos até complementar 
aqui tal violação com a explicação da problemática do uso intenso de psi-
coativos dada por muitos dirigentes de CTs de que a condição de depen-
dência química seria resultante da interferência de um ser sobrenatural, 
de um mal que recaiu sobre a vida da pessoa com dependência. Para tais 
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dirigentes, a saída da dependência seria a “conversão”. Trata-se, portanto, 
de um total reducionismo da complexidade relacionada à condição de 
uso intenso e indesejado de substâncias psicoativas.

O atendimento de adolescentes foi objeto de destaque nas inspeções 
realizadas em 2017. No relatório são sistematizadas informações acerca 
do atendimento prestado a esse público, como, por exemplo, as formas 
de entrada dos adolescentes nas instituições e as necessárias estratégias 
no âmbito das CTs para a garantia de direitos fundamentais, como o 
acesso à educação, ao lazer e à cultura. Sobre essa primeira questão, 
foi identificado que três são os meios de chegada dos adolescentes às 
Comunidades Terapêuticas: 1) encaminhamentos feitos pela própria 
família; 2) encaminhamentos feitos pelos Conselhos Tutelares; 3) enca-
minhamentos feitos pelo Poder Judiciário. 

No relatório é enfatizado que o encaminhamento das famílias dos 
adolescentes às CTs dá-se motivado pela dificuldade de os familiares 
lidarem com o adolescente usuário de psicoativo. Diante dessa dificul-
dade, consideram-se o acolhimento e a reclusão do adolescente como 
melhor estratégia para lidar com a situação.

Sobre as motivações de ingresso como resultado do encaminha-
mento dos conselhos, é apontado que a inspeção não conseguiu captar 
elementos suficientes para compreender esse fenômeno, entretanto, po-
demos suspeitar da ausência de serviços públicos disponíveis para essa 
demanda. 

No relatório Brasil (2022), podemos visualizar a realidade do baixo 
quantitativo de serviços públicos especializados de atendimento a ado-
lescentes usuários de psicoativos. Para os mais de 5.000 municípios bra-
sileiros, estão disponíveis apenas 2.832 Centros de Atenção Psicossocial, 
sendo que, nesse universo, apenas 258 serviços têm especialidade no 
atendimento a crianças e a adolescentes. Referimo-nos aos Centro de 
Atenção Psicossocial Infantojuvenil (CAPSi). Do mesmo modo ocorre 
com as modalidades de CAPS que podem realizar um atendimento 
mais sistemático de longa duração e que tenha um funcionamento 24 
horas, como é o caso dos CAPS AD III, especializado no uso abusivo e 
dependência de substâncias psicoativas, com funcionamento contínuo. 
Com base no mesmo relatório, constata-se que estão em funcionamen-
to apenas 135 CAPS AD III em todo o território nacional. 
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No que se refere ao ingresso de adolescentes por decisão judicial, 
cabe destacar que foram identificados casos de tal medida em cinco 
entidades inspecionadas. Tais determinações judiciais foram motivadas 
na necessidade de superação do uso intenso e indesejado de psicoati-
vos, mas também chama a atenção a existência de relatos sobre essa 
determinação tendo como objetivo o uso da internação nas CTs como 
espaços para o cumprimento de medidas socioeducativas. Isso também 
representa algo de natureza grave, considerando que tal modalidade 
de medida deve contemplar um caráter protetivo e educativo, pautado 
num programa de socioeducação, com todos os requisitos exigidos para 
tanto, atividade que não é exercida no âmbito das CTs.

Sobre as estratégias de garantia dos direitos fundamentais, proble-
máticas também se expressaram nas inspeções. Constatou-se um vazio 
de estratégias no sentido da garantia dos direitos à educação, cultura, 
esporte, lazer e profissionalização, contrariando o que é preconizado 
no ECA.

Diante de tais constatações, são feitas severas críticas não só às con-
dições do atendimento prestado de modo geral pelas Comunidades 
Terapêuticas inspecionadas, mas, sobretudo, ao atendimento prestado 
a adolescentes, visto que as CTs não garantem os direitos humanos fun-
damentais prescritos a esse segmento na legislação vigente, ou seja, não 
apenas são questionáveis as práticas das CTs, mas, também, são consi-
deradas problemáticas por violarem os direitos humanos fundamentais 
do público infantojuvenil.

De modo geral, temos, assim, a antiga denúncia de atendimentos de 
adolescentes em CTs feitos com violações de direitos, dadas as más con-
dições e práticas que são, infelizmente, tendências nesses espaços, bem 
como os meios de chegada, que envolvem não apenas mediação das fa-
mílias dos adolescentes, mas também, setores do Estado e grupos que em 
tese deveriam proteger tal público. Além disso, como mencionado, há 
fatores implicados na problemática da carência de instituições voltadas 
para o atendimento de adolescentes usuários de substâncias psicoativas.

Apesar das problemáticas envolvendo as Comunidades Terapêuti-
cas, amplamente denunciadas nos relatórios de inspeção, observamos, 
por parte do Estado, uma postura de desconsideração frente às viola-
ções de direitos ali evidenciadas, já em 2011 e depois reiterada em 2017. 
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Essa omissão se expressa na ausência de políticas públicas voltadas à 
contenção do acolhimento de adolescentes nesses espaços. Ao contrá-
rio, o que se verifica são ações estatais que contribuem para o fortaleci-
mento desse fenômeno.

Contudo, essa postura de negligência diante das violações e, simul-
taneamente, de incentivo ao acolhimento de adolescentes em CTs não 
se restringe ao Estado. Ao longo da pesquisa, identificamos a mobili-
zação de conselhos em favor desse fenômeno. Destaca-se a atuação do 
Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas (Conad).

Já em 2015, o Conad desejava regulamentar essa prática de aten-
dimento de adolescentes em Comunidades Terapêuticas. Na própria 
Resolução nº 1, que veio para regulamentar, de maneira geral, as Co-
munidades Terapêuticas no Brasil, foi mencionado no artigo 29, o de-
sejo posterior de o conselho tratar exclusivamente do atendimento de 
adolescentes em Comunidades Terapêuticas, quando, na verdade, na 
citada resolução o foco deveria se restringir à regulamentação do aten-
dimento de adultos em CTs (Brasil, 2015).

Entretanto, é importante ressaltar que essa postura de complacên-
cia não é compartilhada por todos os conselhos. Existem setores que, 
em contraposição à orientação assumida pelo Conad, posicionam-se de 
forma clara e contundente contra o acolhimento de adolescentes em 
Comunidades Terapêuticas, denunciando as violações de direitos e a 
inadequação desses espaços para essa faixa etária.

Representando essa postura contrária, destaca-se o próprio Conan-
da. Uma expressão disso, é que, em 2016, após a sinalização supra-
citada do Conad do desejo de regulamentar sobre o atendimento de 
adolescentes em Comunidades Terapêuticas, o Conanda se reportou ao 
mesmo através de um ofício. Trata-se do Ofício nº 6006/2016, em que 
o Conanda expressou sua discordância, tendo, inclusive, requisitado 
reunião com o Conad para tratar sobre o tema (Brasil, 2016).

Entretanto, com base no nosso levantamento, houve um desprezo 
total do Conad em relação à postura do Conanda. Resultado disso é 
que, em 2020, o Conad publica a Resolução nº 3, regulamentando o 
atendimento de adolescentes em Comunidades Terapêuticas. Através 
de oito capítulos, a resolução estabeleceu normas e diretrizes para o 
atendimento de adolescentes nesses espaços (Brasil, 2020b).
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A partir daí, o fenômeno ganha destaque na cena política, como 
veremos no tópico seguinte. Teremos a ampliação do tensionamento 
sobre o fenômeno do atendimento de adolescentes em Comunidades 
Terapêuticas, deixando claro que esse é um objeto de disputa, em que 
de um lado temos setores da sociedade relativizadores desse fenômeno, 
que o compreendem como aceitável, e setores que o reconhecem como 
problemático, defendendo que deve ser evitado, haja vista o lugar dos 
adolescentes na contemporaneidade e a real possibilidade de um aten-
dimento em espaços propícios, que respeitem o lugar conquistado, que 
é o de pessoa em desenvolvimento, sujeito de direitos e de prioridade 
absoluta, a quem deve ser garantida a proteção integral. 

A regulamentação de adolescentes em CTs: disputas políticas, 
jurídicas e movimentos recentes
O cenário após a publicação da normativa do Conad foi de grande 
mobilização. Identificamos na pesquisa que, poucos dias após a publi-
cação da Resolução nº 3/2020, houve manifestações de inúmeros mo-
vimentos sociais comprometidos com os direitos humanos de crianças 
e adolescentes e com a luta antimanicomial. Destacam-se as notas da 
Abrasme e da Renila. 

A Abrasme se posicionou firmemente contra a regulamentação, re-
comendando ao Conanda que rejeitasse a mencionada medida e pres-
sionasse os ministérios para a ampliação do financiamento de equipa-
mentos do SUS e do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) para 
o atendimento de adolescentes. Por sua vez, a Renila manifestou seu 
total repúdio à regulamentação do atendimento de adolescentes em 
CTs, juntamente com centenas de outras entidades que o assinaram 
(Abrasme, 2020; Renila, 2020).

Esses posicionamentos se fundamentaram em questões semelhantes, 
tais como a defesa dos direitos de crianças e adolescentes, da desinsti-
tucionalização e do fortalecimento dos serviços de atenção comunitária 
que estão previstos na CF/88, no ECA e noutros documentos nacio-
nais, como a Política Nacional de Saúde Mental até 2017, a Portaria 
GM nº 1.608/2004 do Fórum Nacional de Saúde Mental Infantojuve-
nil; o Plano de Ação Global de Saúde Mental 2013-2020 e os posicio-
namentos registrados na I Reunião Regional de Usuários de Serviços 
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de Saúde Mental e Familiares de 2013, bem como o Plano Nacional de 
Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária de 2006 (Renila, 2020).

Também foi apontada pela Abrasme e Renila a inviabilidade de o 
Conad regulamentar o tema, por duas razões: a primeira, a sua com-
posição problemática à época, haja vista que, no mesmo período, em 
2020, por determinação do governo Bolsonaro, houve a retirada de 
parcela considerável da sociedade civil da composição do conselho; e a 
segunda, a não participação do Conanda na construção da resolução. 

A Abrasme (2020) fez uma importante referência à Resolução nº 8 
do Conselho Nacional de Direitos Humanos, que preconiza a inter-
nação como recurso de exceção, e criticou a contradição de se aplicar 
restrições de liberdade a adolescentes usuários de psicoativos, pelo fato 
de não existir medida socioeducativa para essa ação do adolescente, 
defendendo o tratamento em meio aberto como mais adequado.

Já a Renila (2020) também abordou nos seus fundamentos uma 
deliberação das Conferências Nacionais de Saúde e de Saúde Mental, 
mencionando que foram reafirmadas a defesa do “Sistema Único de 
Saúde (SUS), 100% estatal, sob a gestão direta do Estado, o que exige 
a ampliação dos serviços substitutivos [...], assegurando a Política de 
Redução de Danos [...]” (Renila, 2020, p. 1). Outro ponto diz respeito 
à forte influência dos grupos religiosos em áreas que tal precedência 
deveria ser combatida. Para o RENILA, as políticas deveriam ser con-
duzidas por diretrizes científicas e interesses coletivos, haja vista que 
a interferência de setores religiosos no âmbitos das políticas desvirtua 
a lógica do Estado e repercute na qualidade das políticas, que, assim, 
podem não atender adequadamente às necessidades da sociedade.

No rol de manifestações contrárias à publicação da Resolução nº 
3/2020/CONAD, destaca-se também a publicação da Recomendação 
Conjunta nº 1 dos Conselhos Nacional de Saúde (CNS), de Direitos das 
Crianças e Adolescentes (Conanda) e de Direitos Humanos (CNDH). 
Nessa medida, os conselhos, assumindo de forma conjunta a oposição 
à regulamentação do atendimento de adolescentes em CTs pelo Conad, 
apresentaram as seguintes recomendações ao então Ministério da Cida-
dania, ao Ministério da Saúde e ao Ministério Público Federal:
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Ao Ministério da Cidadania: Que não acate a regula-
mentação proposta pelo Conad acerca do acolhimen-
to de adolescentes em comunidades terapêuticas; e 
amplie o financiamento aos equipamentos e serviços 
do SUAS, promotor de cuidado em liberdade e pro-
moção de direitos humanos de adolescentes em situa-
ção de uso abusivo de álcool e outras drogas. 

Ao Ministério da Saúde: Que apresente os dados re-
lacionados aos investimentos realizados no SUS nos 
últimos dez anos na política de atenção à saúde men-
tal de adolescentes; torne público os dados sobre a im-
plantação da RAPS nos diferentes estados brasileiros 
e amplie o financiamento aos serviços e equipamen-
tos públicos do SUS, além de fortalecer as ações da 
RAPS. 

Ao Ministério Público Federal: Que, em observância 
ao disposto nessa [sic] recomendação, ofereça denún-
cia questionando a legalidade e constitucionalidade 
do acolhimento de adolescentes em Comunidades 
Terapêuticas aprovada [sic] pelo CONAD (Brasil, 
2020a, p. 6).

As razões para tanto acabam concentrando os fundamentos aqui 
mencionados, na compreensão de que, enquanto entidades de longa 
permanência, as CTs, sem provas de que suas práticas são superiores, 
não deveriam atender especialmente ao público adolescente, pois tal 
atendimento não tem validade, nem jurídica, nem científica; e, por fim, 
considerando-se o fato de que a RAPS tem uma composição ampla que 
a princípio é capaz de garantir o cuidado e o tratamento necessário a 
esse segmento, o que se torna urgente é a aplicação adequada de recur-
sos para o atendimento das demandas.

Essas questões apareceram também nas manifestações de outras enti-
dades, tais quais: os Conselhos Federais de Enfermagem (COFEN, 2020), 
os Conselhos Federais e Regionais de Psicologia (CFP, 2020a, 2020b), a 
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Associação Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco); o Mecanismo Nacional 
de Prevenção e Combate à Tortura e o Conselho Nacional de Procuradores 
Gerais do Ministério Público dos Estados e da União (CNPG).

A manifestação da Abrasco (2021) foi assinada por sete ex-ministros 
da Saúde no Brasil. Na nota, que revelou também a resistência da or-
ganização à regulamentação do atendimento de adolescentes em CTs, 
entre as justificativas, destaca-se o fato de o SUS possuir uma rede que 
já oferece serviços de cuidados, incluindo-se a atenção a adolescentes 
usuários de psicoativos, com estrutura e recursos humanos que podem 
respeitar os direitos determinados por lei, se devidamente investidos. 
Outro ponto que aparece no texto é o receio de que essa regulamenta-
ção resulte em uma desorganização do financiamento público do SUS.

Na nota técnica, o MNPCT (2021, p. 20) apresenta como reco-
mendação que “[...] as autoridades direcionem esforços para a retirada 
imediata de adolescentes que foram colocados nessas Comunidades 
Terapêuticas e que possam ser encaminhados para a rede de atenção 
da comunidade”. Essa recomendação se assenta no fato de a realidade 
das CTs ter sido aferida por meio da participação de integrantes do 
MNPCT em inspeções, através das quais se fundamentaram a oposição 
e o repúdio às práticas das CTs, destacando-se a laborterapia e a impo-
sição da religiosidade, problemáticas que aqui já foram mencionadas.

A Nota do CNPG (2022) vai no mesmo sentido, reiterando elemen-
tos que apontam para a incompatibilidade do regime das CTs. Consi-
derando esses elementos, os conselhos vêm recomendando o seguinte: 

[...] é recomendável que o tratamento de crianças 
e adolescentes usuários de álcool e outras drogas se 
dê em equipamentos da Rede de Atenção Psicosso-
cial (RAPS) ofertados pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), que priorizem o tratamento ambulatorial, 
[...] o acolhimento de crianças e adolescentes nessas 
entidades não é apropriado, nem legalmente cabível 
(CNPG, 2022, p. 22).

Esses documentos, publicados entre 2020 e 2022, ilustram a am-
pla crítica à regulamentação do atendimento de adolescentes em 
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Comunidades Terapêuticas, apontando para as violações de direitos 
humanos e as incompatibilidades da estrutura e do modo de funciona-
mento da CTs em relação aos direitos de adolescentes estabelecidos no 
ECA e nas diversas políticas alinhadas ao estatuto. 

Cabe destacar que, além dessas manifestações através dos documen-
tos mencionados, a luta e resistência contra a Resolução nº 3/2020/
CONAD chegou ao âmbito jurídico. No período em que as diferentes 
organizações se posicionaram, a questão da resolução tornou-se objeto 
de disputa judicial. A Defensoria Pública da União e as Defensorias 
Públicas dos estados de Pernambuco, Rio de Janeiro, São Paulo, Mato 
Grosso e Paraná ajuizaram uma ação civil pública contra a resolução 
ainda em 2021. Através da ação, as defensorias pediam uma decisão 
judicial urgente para suspender a famigerada resolução e os financia-
mentos federais destinados às Comunidades Terapêuticas para o aten-
dimento de adolescentes. Para as defensorias, todos os contratos e par-
cerias baseados na resolução deveriam ser declarados ilegais. 

A ação judicial teve decisão favorável em primeira instância em 
2022, concedida por uma juíza federal titular da 12ª Vara Federal da 
Seção Judiciária de Pernambuco (Pernambuco, 2022). Entretanto, a de-
cisão foi suspensa no mesmo ano, dado o pedido da União de revisão 
do julgado, sendo a ação civil levada para a segunda instância. Apesar 
de ter sido suspensa em 2022, tal ação representou uma vitória não só 
dos Ministérios Públicos, mas de todos aqueles engajados na resistência 
contra a regulamentação e o atendimento de adolescentes em Comu-
nidades Terapêuticas. Foi o reconhecimento legal da incompatibilidade 
da prática no âmbito também jurídico. 

No ano de 2024, no entanto, outros e ainda mais relevantes movi-
mentos avançaram sobre o tema do atendimento de adolescentes em 
Comunidades Terapêuticas. Em 10 de julho de 2024, o Conanda tomou 
uma postura mais significativa sobre o fenômeno: publicou a Resolu-
ção nº 249/2024. Essa resolução, proibiu expressamente o acolhimento 
de adolescentes em CTs, definindo os adultos como o único público a 
receber atendimento nessas instituições. Ao mesmo tempo, estabeleceu 
que ao Poder Executivo cabe o desenvolvimento de um plano de desins-
titucionalização para os adolescentes acolhidos em Comunidades Tera-
pêuticas, apontando que eles deveriam ser encaminhados para serviços 
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adequados, preferencialmente na rede pública de saúde (Brasil, 2024b). A 
resolução também determinou que os recursos públicos antes destinados 
ao financiamento de vagas para adolescentes em CTs deveriam ser redire-
cionados para o fortalecimento de instituições públicas. 

Essa medida representa um avanço importante na proteção dos di-
reitos das crianças e adolescentes, consolidando um posicionamento 
mais firme do Conanda sobre a inadequação das CTs para o atendi-
mento de adolescentes. Foi a postura mais ousada e coerente que iden-
tificamos durante todo o período de nossa pesquisa. 

No entanto, as novidades em relação ao tema não se encerraram 
nessa medida do Conanda. No mesmo mês de julho de 2024, apenas 9 
dias depois, foi a vez de o Conad tomar atitudes sobre o tema. Mudan-
do a rota sobre o tema, o conselho publicou a Resolução nº 10/2024, 
que veio a suspender a famigerada Resolução nº 3/2020 criada pelo 
mesmo conselho, que, como aqui já mencionado por diversas vezes, 
regulamentava o acolhimento de adolescentes em CTs. Além disso, o 
Conad se alinhou ao Conanda, apontando também a necessidade de 
um plano de desinstitucionalização do atendimento de adolescentes 
em Comunidades Terapêuticas. Sobre o plano, destacou inclusive, me-
canismos práticos para planejar e garantir a execução dessa transição, 
criando um Grupo de Trabalho para esse processo composto por diver-
sos ministérios e órgãos relacionados à saúde e aos direitos humanos 
(Brasil, 2024b).

Essa virada de chave do Conad sobre o atendimento de adolescentes 
em CTS, antes legitimando e depois se opondo, pode ser interpretada 
de várias maneiras. Por um lado, pode ser vista como um reconheci-
mento tardio de que as CTs não são locais apropriados para adoles-
centes, especialmente à luz das críticas constantes de movimentos de 
direitos humanos e defensores da reforma psiquiátrica. Por outro, pode 
refletir a resposta do conselho às intensas pressões políticas e judiciais 
dos últimos anos, além de uma possível influência da nova composição 
dos conselhos durante o atual governo Lula, que tem adotado uma 
postura mais alinhada aos direitos humanos.

É importante lembrar que, durante o governo Bolsonaro, marcado 
por uma gestão neofascista44, muitos conselhos, incluindo o Conad, so-

44	 Aqui, chamamos o governo Bolsonaro de neofascista seguindo análises como as de 
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freram alterações em sua composição. Essas mudanças, como a redução 
da participação da sociedade civil, enfraqueceram o caráter democráti-
co dessas instituições. Foi nesse contexto que o Conad, enfraquecido, 
publicou a Resolução nº 3/2020, recentemente suspensa.

Para finalizar o apanhado dos achados sobre o fenômeno do aten-
dimento de adolescentes em Comunidades Terapêuticas, destacamos 
que, apesar de esses movimentos de 2024 serem nitidamente conquistas 
de extrema relevância, que põem abaixo a regulamentação do fenôme-
no, eles, por si sós, não significam o fim do problema.

A superação definitiva do acolhimento de adolescentes em Comu-
nidades Terapêuticas exige, antes de tudo, o efetivo funcionamento do 
grupo de trabalho instituído para essa finalidade, com ações concretas 
voltadas à desinstitucionalização desses adolescentes. Pressupõe, ainda, 
a garantia de sua inserção em equipamentos públicos que estejam em 
conformidade com os princípios e diretrizes do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, bem como a implementação de processos contínuos 
de fiscalização, em âmbitos nacional, estadual e municipal, capazes de 
coibir violações e irregularidades. Além disso, é necessário que diversos 
sujeitos sociais — especialmente os que integram o sistema de garan-
tia de direitos — reconheçam o acolhimento de adolescentes em CTs 
como uma violação de direitos, promovendo denúncias sempre que 
identificados novos casos.

Cabe destacar também que essas conquistas em 2024 também pre-
cisam ser defendidas por toda e sociedade. Nenhuma medida é imutá-
vel. A disputa em torno do tema segue em curso. Uma expressão disso 
é que, poucos dias depois da publicação da Resolução do Conanda 

Armando Boito Júnior e de Michael Löwy. De um modo geral, o governo Bolsona-
ro pode ser caracterizado como neofascista pela sua ideologia, ações e movimentos 
governamentais serem marcados por questões como a apologia da violência em 
suas diversas modalidades, a aversão à diversidade e inclusive à própria ciência, o 
nacionalismo autoritário, a forte presença militar e, não menos importante, o com-
promisso com a agenda ultraneoliberal. Algumas dessas questões foram comuns 
ao fascismo clássico, outras particulares do presente momento. Por isso, a adoção 
do termo neofascismo, um novo fascismo. Para aprofundamento sobre o assunto, 
sugerimos os seguintes textos dos respectivos autores mencionados: Boito Júnior 
(2021) e Löwy (2019).
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proibindo o atendimento de adolescentes em Comunidades Terapêu-
ticas, setores conservadores da nossa política iniciaram mobilizações 
contrárias à normativa.

Identificamos a apresentação do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 322/2024, do Deputado Ismael (PSD/SC) e da Deputada Miche-
le Collins (PP/PE) ao Congresso Nacional. Nesse projeto, os repre-
sentantes políticos pediram a suspensão da aplicação da Resolução nº 
249/2024 do Conanda. Os parlamentares argumentaram que o Conan-
da excedeu sua competência constitucional ao determinar a proibição 
do atendimento de adolescentes em CTs e defenderam que tais serviços 
são fundamentais, citando, inclusive, o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (Brasil, 2024a).

Essas ideias se alinham à defesa de outros grupos sobre o tema. Cabe 
mencionar que, se por um lado tivemos todas aquelas manifestações de 
conselhos e movimentos sociais contrárias ao atendimento de adoles-
centes em Comunidades Terapêuticas, por outro, também tivemos mo-
bilizações em defesa dessa alternativa. De modo geral, há uma defesa da 
prática, argumentando estar alinhada com o que determina o Estatuto 
da Criança e do Adolescente, ao tempo que há posições questionando 
as posturas dos movimentos historicamente comprometidos com a luta 
antimanicomial e com os direitos humanos e sociais de crianças e ado-
lescentes no Brasil, argumentando serem exageradas, desnecessárias e 
descabidas. 

Considerações finais
A pesquisa permitiu demonstrar que o acolhimento de adolescentes 
em Comunidades Terapêuticas é uma prática antiga no Brasil, marcada 
pela desregulamentação e por recorrentes violações de direitos huma-
nos. Inspeções realizadas em 2011 e 2017 já indicavam que as condições 
oferecidas por essas instituições são incompatíveis com o que prevê o 
ECA, o que torna esse tipo de atendimento, por si só, um problema.

Apesar disso, o Estado brasileiro contribuiu ativamente para a ma-
nutenção dessa prática ao financiar vagas para adolescentes em CTs, o 
que evidencia a conivência e, em certa medida, a institucionalização de 
uma política que deveria ser considerada inaceitável. Em 2020, o Con-
selho Nacional de Políticas sobre Drogas publicou uma resolução que 
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buscava regulamentar esse tipo de acolhimento, gerando forte reação de 
diversos setores sociais, técnicos e jurídicos.

Entre 2020 e 2022, houve uma mobilização significativa de dife-
rentes segmentos da sociedade civil, conselhos de direitos e outros mo-
vimentos contra a Resolução do Conad e, mais do que isso, contra a 
prática em si do acolhimento de adolescentes em Comunidades Te-
rapêuticas. Essa mobilização chegou, inclusive, no âmbito judiciário. 
No entanto, só em 2024 que tivemos mudanças consistentes sobre o 
fenômeno, com uma sequência de medidas no sentido de pôr fim ao 
atendimento de adolescentes em Comunidades Terapêuticas, represen-
tando a vitória de toda mobilização dos anos anteriores.

Os avanços recentes são incontestes, todavia é fundamental manter 
a vigilância. Ainda que esses avanços sejam importantes, há setores con-
servadores mobilizados para tentar reverter essas conquistas. Propostas 
legislativas tramitam no Congresso com o objetivo de retomar a auto-
rização para o acolhimento de adolescentes em CTs e desconstituir os 
avanços obtidos em 2024.

Dessa forma, os resultados da pesquisa apontam para a necessidade 
de acompanhamento permanente da conjuntura, de articulação en-
tre os diferentes atores comprometidos com os direitos de crianças e 
adolescentes e do enfrentamento ativo de toda tentativa de retrocesso. 
O acolhimento em CTs, longe de ser uma resposta adequada às ne-
cessidades da juventude, constitui uma das expressões mais contun-
dentes de violação de direitos no campo das políticas sociais brasileiras 
contemporâneas.
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CAPÍTULO 7 
O SERVIÇO EM FAMÍLIA ACOLHEDORA: 
AVANÇOS E DESAFIOS NO MUNICÍPIO DE 
JOÃO PESSOA (PB)

Uélma Alexandre do Nascimento45

Introdução
O presente artigo é resultado de uma pesquisa de natureza bibliográfica 
e documental, sendo este um fragmento de pesquisa de dissertação de 
mestrado em que buscamos destacar uma análise dos avanços e desa-
fios do Serviço em Família Acolhedora (SFA) no município de João 
Pessoa (PB). O referido estudo analisou a implementação do SFA em 
meio à desoneração do Estado exigida pelas políticas neoliberais, atra-
vés das quais a redução de investimentos em políticas públicas influen-
cia diretamente no acesso aos direitos básicos e nos serviços públicos 
de qualidade ofertados à população. O estudo buscou refletir sobre a 
terceirização dos cuidados referentes às crianças e adolescentes, o recru-
descimento do trabalho voluntário presente no SFA e a relação desses 
dois fatores com as políticas neoliberais que visam à desoneração do 
Estado. Evidencia-se, em especial, como esses elementos podem vir a 
comprometer a oferta do serviço, a proteção de crianças e de adolescen-
tes e a garantia do direito à convivência familiar e comunitária previsto 
no arcabouço jurídico protetivo.

45	 Doutoranda em Serviço Social pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB); mes-
tra em Serviço Social pela Universidade Estadual da Paraíba (UEPB); bacharela 
em Serviço Social pela UEPB; pesquisadora vinculada ao Núcleo de Pesquisa e Ex-
tensão Comunitária Infantojuvenil (NUPECIJ) da UEPB. E-mail: uelma.asocial@
gmail.com
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Nesse sentido, o estudo buscou inicialmente analisar o Estado ne-
oliberal, sobretudo, na sua fase mais agressiva, a ultraneoliberal, para, 
em seguida, abordar o processo de implantação e implementação do 
SFA no município de João Pessoa. Assim, o intento foi compreender os 
impactos da terceirização dos cuidados referentes às crianças e adoles-
centes e do recrudescimento do trabalho voluntário presente no SFA na 
configuração do serviço, fatores que podem comprometer a garantia do 
direito à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes, 
contrariando o disposto na lei brasileira.

O estudo se fez realizar pautando-se em referenciais teóricos sobre a 
temática, em que se tomaram como categorias de análise o neoliberalis-
mo e os acolhimentos institucional e familiar.

Sobre neoliberalismo, relembramos algumas de suas características 
que, conforme Nascimento (2023, p. 69), estão interligadas “a um con-
junto de políticas que privatizam a propriedade e os serviços públicos, 
reduzem radicalmente o Estado social e produzem um clima de impostos 
e tarifas amigável para investidores estrangeiros”. Complementamos com 
as reflexões de Draibe (1993 apud Brettas, 2025, p. 88), que aponta que as 
políticas neoliberais podem ser entendidas e identificadas como “um dis-
curso e um conjunto de regras práticas de ação (ou de recomendações), 
particularmente referidas a governos e a reformas do Estado e das suas 
políticas”, ou seja, foram indicações orientadas para dar enfrentamento à 
crise do capital das décadas de 1960 e 1970, sinalizando o favorecimento 
da consolidação do projeto de dominação burguesa de forma mais inten-
sificada, implementada naquele período (Brettas, 2025).

O acolhimento institucional46 é entendido neste estudo como uma 
medida protetiva provisória que tem como objetivo garantir os cui-
dados às crianças e adolescentes que estejam sofrendo algum tipo de 
abandono ou outras violações graves de direitos praticadas por pais ou 
responsáveis. Assim, de forma excepcional e provisória (Brasil, 1990, 
art. 101, §1º), essas situações ensejam que tais crianças e adolescentes se-
jam retiradas do convívio familiar, por não haver família extensa, e co-
locadas aos cuidados de uma equipe profissional especializada (equipe 

46	 Para mais informações (definição, público-alvo, aspectos físicos, recursos humanos, 
entre outros), acessar Orientações Técnicas: serviço de acolhimento para crianças e 
adolescentes (Brasil, 2009, p. 67).
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técnica e de apoio, como cuidadores e/ou educadores sociais, entre ou-
tros), para fornecer a proteção necessária até que os motivos que resul-
taram no acolhimento sejam sanados. 

Já o acolhimento familiar47 ou regime em colocação familiar (Bra-
sil, 1990, art. 90), objeto de nosso estudo, também é medida protetiva 
provisória e excepcional, compreendendo o atendimento da criança e 
do adolescente vítimas de abandono ou outras violações de direitos. 
Tal acolhimento, nessa modalidade, é feito na residência de uma famí-
lia da comunidade, cadastrada para exercer os cuidados protetivos por 
um tempo determinado até a resolutividade da situação geradora da 
medida.

Dito isso, a pesquisa documental sobre o SFA se fez desenvolver por 
meio da análise de documentos dispostos em sites e mídias digitais go-
vernamentais (nas três esferas de governo). Foram explorados e analisa-
dos vários documentos, tais quais: os Relatórios de Gestão (João Pessoa, 
2021; 2022b), o Projeto Político-Pedagógico (João Pessoa, 2022a), a Lei 
Municipal n.º 11.842, datada de 22 de dezembro de 2009, a Lei Muni-
cipal nº. 12.020/2010, que revogou a Lei n.º 11.842 e que regulamenta 
o Serviço em Família Acolhedora no município, a Lei Orçamentaria 
Anual (LOA) e o Plano Plurianual (PPA) (João Pessoa, 2022c), a Lei 
Municipal do Serviço em Família Acolhedora, bem como Relatórios do 
Sistema Nacional de Adoção (SNA).

Entre os documentos relacionados acima, o PPP (João Pessoa, 
2022a) resgatou o processo de implantação do SFA no município, que 
teve início no ano de 2004, após apresentação do resultado de uma 
pesquisa que retratou a realidade dos abrigos de crianças e adolescentes 
do referido município, revelando um número muito significativo de 
institucionalizados, o que nos proporcionou observar o panorama do 
serviço prestado pelo município de João Pessoa.

Nesse contexto, para fundamentar a nossa análise, apresentamos 
uma breve comparação estatística referente ao acolhimento no Brasil a 

47	 Importante destacar que o acolhimento familiar não é realizado pela família ex-
tensa da criança acolhida, mas por uma família cadastrada no Serviço de Família 
Acolhedora (SFA), que, após capacitação, tornar-se-á apta para a realização dos 
cuidados, conforme se preceitua em Orientações Técnicas: serviço de acolhimento 
para crianças e adolescentes (Brasil, 2009, p. 82).
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partir dos dados coletados no SNA no ano de 2022 (quando realizamos 
a pesquisa inicial) e suas particularidades sobre o acolhimento familiar 
no município de João Pessoa, na busca de identificarmos se houve rup-
turas ou permanências do quadro de institucionalização de crianças e 
adolescentes no Brasil na contemporaneidade (ano de 2025), bem como 
se houve avanços na implementação do SFA em João Pessoa, lócus da 
investigação.

Dessa forma, apresentamos, na segunda seção, uma análise crítico-
-descritiva do contexto neoliberal e ultraneoliberal e das suas implica-
ções para as políticas sociais e para a proteção da infância no Brasil. Na 
sequência, na terceira seção, faremos a apresentação do SFA e aborda-
remos seu processo de implantação e implementação no município de 
João Pessoa. Já na última seção, problematizaremos a terceirização do 
cuidado através do recrudescimento do trabalho voluntário no SFA, 
finalizando com as considerações finais e referências.

Destarte, entendemos que a discussão é muito ampla e não se esgo-
tará apenas com essas reflexões, pois pretendemos, a partir dessas con-
tribuições, provocar algumas inquietações que nos movam em busca 
de outras tantas reflexões que resultem em novas produções de conhe-
cimentos e favoreçam a compreensão das conexões imbrincadas para a 
produção e reprodução do sistema capitalista em países de economia 
periférica dependente, tendo o Estado como garantidor das condições 
necessárias para a manutenção desse sistema, com vários elementos e 
implicações, entre eles, o sucateamento das políticas públicas e sociais.

O Neoliberalismo e o ultraneoliberalismo e suas implicações para 
a proteção da infância e da adolescência no Brasil
O cenário contemporâneo de desmonte das políticas públicas e sociais 
resulta de um processo iniciado a partir do final da II Guerra Mundial, 
que teve como desfecho milhões de mortos, entre eles, muitos trabalha-
dores produtivos para o capital. Sendo assim, iniciou-se todo um pro-
cesso de reconstrução econômica, social e política dos países da Europa 
devastados pela guerra, onde priorizaram-se o planejamento e a execução 
de políticas de Bem-Estar Social (políticas de garantia dos direitos sociais 
básicos, como alimentação, saúde, educação e habitação, entre outros) 
enquanto respostas às reivindicações e movimentos dos trabalhadores por 
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direitos sociais, entendendo que esse processo de lutas e conquistas não se 
deu de forma homogênea em todos os países (Cislaghi, 2020).

Após esse período em que políticas de Bem-Estar Social foram im-
plantadas, um novo processo foi gerado no início da década de 1970, 
fruto de uma nova fase de crise que se inicia para o capital, após a 
Grande Depressão de 1929, gerando uma recessão econômica que se 
espalhou pelo mundo. Essa crise iniciada a partir de 1970 ensejou a 
introdução de políticas neoliberais, conforme destacou Nascimento 
(2023, p. 71), apresentando:

Características como a desregulação do Estado, as pri-
vatizações nos países que chegaram a adotar de fato 
e de direito o “Estado de bem-estar social”, houve 
grandes retrocessos dos direitos sociais e, no caso dos 
países de economia dependente e periférica, assisti-
mos a dramáticos processos de contrarreformas que, 
na prática, vivemos mesmo, foi um grande desmonte 
das políticas públicas com aspectos da focalização e 
seletividade ainda mais acirrados em nome dos ajustes 
fiscais e do desenvolvimento econômico do país.

Assim, o neoliberalismo impulsionou a desresponsabilização do 
Estado e a mola propulsora que é o sistema de produção capitalista, 
relutante em prover e garantir a efetivação dos direitos da população 
mediante os tensionamentos resultantes das desigualdades sociais e do 
empobrecimento da classe trabalhadora, reprimindo coercitivamente 
qualquer levante que ameaçasse o funcionamento da produção e repro-
dução do sistema capitalista (Mandel, 1985 apud Nascimento, 2023).

Nesse sentido, o Estado, que surgiu anteriormente ao processo de 
formação do modo de produção capitalista, passou a se constituir como 
um dos principais garantidores e representantes da classe dominante e 
dos interesses do capital, o que paralelamente beneficiou os processos 
de fragilização da classe trabalhadora e de expropriação dos direitos so-
ciais e trabalhistas já conquistados, práticas que impactaram diretamen-
te na capacidade protetora e de cuidados dos trabalhadores em relação 
às suas famílias e prole (Nascimento, 2023).
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A concepção de família que vemos hoje, apesar de ter sofrido várias 
modificações no decorrer da história, foi se constituindo a partir da 
formação de outros modos de produção, da divisão da sociedade em 
classes48 e da cultura do cada um por si. E a partir da divisão da socie-
dade em classes, surge a propriedade privada, a exploração do homem 
pelo homem e o trabalho alienado, numa relação de força e violência 
do dominador sobre o dominado, que precisa vender a sua força de 
trabalho para sobreviver. 

Com a sociedade de classes, a família primitiva, que agia coletiva-
mente dividindo tarefas e cuidados com os membros do grupo, passou 
a viver cada vez mais de forma individualizada, correspondendo aos 
apelos do sistema vigente, como retrata Lessa (2012), coadunando-se 
com a base do pensamento de Engels (1984) e Hegel (1997), ao associar 
o surgimento da família monogâmica a fins econômicos. 

E, assim, os papéis da família e na família passaram a ser definidos 
com a divisão social do trabalho. Durante um bom período, a mulher 
foi relegada ao lar, cabendo ao homem o sustento da família. Nesse 
contexto, devido aos apelos morais, enfatizou-se a família monogâmica 
como modelo a ser seguido, espraiando-se para outras sociedades de 
classes, ou seja: “[...] a entrada na história da família monogâmica re-
presentou a gênese de uma nova relação social, de um novo complexo 
social – que é fundado pela passagem do trabalho de coleta ao trabalho 
alienado (explorado)” (Lessa, 2012, p. 28).

No âmbito dessa sociedade de classes, de divisão social do traba-
lho, da exploração do homem pelo homem, da divisão de papéis na 
sociedade, a violência passou a ser a forma mais comum de coerção 
do dominador sobre o dominado, objetivando garantir o controle so-
bre a relação imposta, o que trouxe consequências para toda a família, 

48	 Sobre a sociedade de classes, vejamos uma definição em Lessa (2012, p. 22): “Uma 
sociedade de classes é aquela em que uma parte da sociedade, a classe dominante, 
explora a outra e majoritária parte da sociedade. Como a classe dominante concen-
tra uma riqueza que não consegue inteiramente consumir, sobra para investir no 
desenvolvimento dos seus negócios. E desenvolver os negócios significa também a 
construção de portos, de estradas, a concentração de trabalhadores, o desenvolvi-
mento de novas tecnologias, etc. Temos, assim, nestas sociedades um desenvolvi-
mento mais acelerado das forças produtivas do que nas sociedades primitivas”.
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principalmente para as crianças, como bem afirma Lessa (2012, p. 34): 
“[...] a passagem à sociedade de classes é, para as crianças, a passagem 
para a educação baseada na violência”. 

Dessa forma, a família brasileira vivenciou e adotou as modificações 
trazidas pelo curso da história, demandada por novas relações econômi-
cas, sociais e culturais, sofrendo adaptações conceituais e sendo expressa 
em inúmeras normativas do arcabouço jurídico de proteção à infância, 
com destaque para o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA 
(Brasil, 1990, art. 25). 

A partir dessas informações preliminares sobre as mudanças no mo-
delo e conceito de família na contemporaneidade, é notório que tais 
transformações foram determinadas pelas mudanças que ocorreram na 
esfera da produção e da reprodução social, em que se destaca, como já 
mencionado, enquanto determinante, a crise capitalista, que impactou 
todas as esferas da vida humana, manifestando o caráter destrutivo do 
capital e incidindo no aumento da pobreza, da desigualdade social e no 
recrudescimento histórico das desigualdades sociais de gênero, raça e 
geração (Lira, 2020). Isso vem, também, a se expressar em situações de 
violência, entre as quais a violência no âmbito familiar, passando a fazer 
parte do cotidiano das famílias. 

O avanço e o aprofundamento das políticas neoliberais de forma 
mais extremada (ultraneoliberal)49 agravam a situação de desproteção 
social das famílias pelo Estado, entendendo que qualquer intervenção 
(ou falta de intervenção) do Estado estará relacionada com as orienta-
ções políticas e econômicas do Fundo Monetário Internacional (FMI) 
e de outras agências internacionais que ditam as regras aos países, 

49	 Conforme Montaño e Duriguetto (2011 apud Nascimento, 2023, p. 81: “O ultra-
neoliberalismo é um termo bastante utilizado na contemporaneidade para caracte-
rizar o nível de profundidade e intensidade do acirramento do liberalismo, termo 
atribuído a Friedrich August von Hayek pelo seu intenso combate ao intervencio-
nismo estatal na economia, propondo o Estado mínimo e a desregulação do mer-
cado, ou seja, a livre concorrência no mercado que a seu ver garantiria e estimularia 
o desenvolvimento social e econômico, não sendo, portanto, em sua concepção, 
gerador de desigualdades”. Destacamos também, para mais informações sobre o 
tema, alguns autores que fazem uso de tal termo, tais como: Behring (2023), Cisla-
ghi (2020), Freitas, Silva e Almeida (2021) e Mota (2019), entre outros.
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principalmente às nações periféricas, que são dominadas pelos países 
imperialistas. 

Várias são as implicações que resultam das crises do capital e que im-
pactam diretamente a população mais empobrecida. Além das citadas 
anteriormente, destacamos também as propostas de contrarreforma do 
Estado e o desmonte das políticas sociais engendradas pelo neoliberalis-
mo que incidem sobre a redução de investimentos nas políticas públi-
cas, impactando a já fragilizada proteção social das famílias, agravando 
ainda mais os meios para garantir condições dignas de sobrevivência. 
Consequentemente, os cuidados com os filhos ficam fragilizados, pro-
piciando um terreno fértil para as diversas formas de violência contra os 
infantes, resultando na maioria das vezes no acolhimento institucional 
ou familiar.

Tal configuração política visa à implantação da desregulamentação 
do Estado, objetivando a restrição dos gastos públicos com o social para 
desonerar o Estado, provocando desvios no financiamento da Seguri-
dade Social (Saúde, Assistência Social e Previdência) provenientes das 
demandas do sistema capitalista, afetando e intensificando as expres-
sões da questão social (crescimento do desemprego, do subemprego, 
da violência e do uso problemático de drogas, entre outros), elevando a 
pauperização das famílias e indivíduos e o cenário de violência estrutu-
ral, e fragilizando os cuidados parentais com as crianças e os adolescen-
tes, o que pode resultar no acolhimento institucional ou familiar como 
já sinalizado. Neste estudo, centraremos nossa análise no acolhimento 
familiar, especificamente no Serviço de Família Acolhedora no Brasil, 
na singularidade da sua implementação no município de João Pessoa 
do estado da Paraíba. 

O Serviço em Família Acolhedora no município de João Pessoa: 
lócus da investigação
A trajetória para implantação do SFA no município de João Pessoa 
teve vários percalços, sendo ofertado inicialmente por Organizações da 
Sociedade Civil (OSC) e em momento posterior pelo Poder Executivo, 
assumindo e retomando de forma direta sua implementação. O pla-
no estratégico inicial consistiu na criação de vários grupos de trabalho 
sobre o tema, realização de formações para a equipe técnica e para os 
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órgãos que compõem a rede de proteção, mobilização para a divulga-
ção do serviço em vários espaços institucionais e de mídia, e captação 
e formação de famílias inscritas para prestação do serviço, uma ação 
sistemática que deve ser realizada pela equipe técnica do SFA. 

O primeiro dispositivo legal promulgado com relação ao Serviço de 
Família Acolhedora no município de João Pessoa foi a Lei nº 11.842, de 
22 de dezembro de 2009, que instituiu o Programa Família Acolhedora, 
objetivando propiciar convivência familiar e comunitária às crianças e 
adolescentes afastados das famílias de origem por ordem judicial. A re-
ferida lei buscou garantir que Organizações da Sociedade Civil, à época 
denominadas de Organizações Não Governamentais (ONG), pudes-
sem também oferecer o serviço. Essa lei foi revogada pela Lei Municipal 
nº 12.020, de 23 dezembro de 2010, que traz de forma mais detalhada e 
objetiva os critérios referentes à adesão ao Serviço em Família Acolhe-
dora, ficando sob a responsabilidade exclusiva da Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Social do Município de João Pessoa.

Dito isso, antes de continuarmos com os dados referentes ao acolhi-
mento familiar no município de João Pessoa, queremos destacar alguns 
números relativos ao acolhimento (institucional e familiar) de crianças 
e adolescentes com base no Sistema Nacional de Adoção, concernentes 
ao ano de 2022, evidenciando o cenário brasileiro pertinente ao quanti-
tativo de unidades de Serviços de Acolhimento Institucional (SAI) e o 
quantitativo de Serviço em Família Acolhedora (SFA). Pudemos iden-
tificar, à época, um total de 5.846 serviços, nos quais constatamos que a 
prevalência se dava na modalidade institucional, com 95% das crianças 
e adolescentes acolhidas em abrigos institucionais, o que entendemos 
também ser resultado da origem histórica da institucionalização de 
crianças no Brasil. 

Enquanto isso, a porcentagem relativa à modalidade de Serviço em 
Família Acolhedora era de apenas 5% naquele período, o que acredi-
tamos se dar em razão do pouco conhecimento e investimento mais 
ampliado em relação ao serviço, mesmo fazendo parte das modalida-
des de acolhimento presentes nas normativas referentes ao tema, como 
a Tipificação Nacional para Serviços Socioassistenciais (Resolução nº 
109/2009) e as Orientações Técnicas: serviços de acolhimento para crianças 
e adolescentes (2009). 



169

Dessa forma, quando comparamos o quantitativo de unidades de 
acolhimento nas duas modalidades no ano de 2025 (Brasil, 2025)50, ve-
rificamos um acréscimo de 33,32% (7.794) no quantitativo de serviços, 
quando em compração ao ano de 2022 (5.846). Na atualidade, 96,3% 
das crianças e adolescentes acolhidos estão na modalidade institucional 
e 3,7% na modalidade familiar, confirmando a manutenção preferencial 
pelas unidades institucionais. Esse acréscimo de 33,32% no quantitativo 
de serviços de acolhimento estão refletidos, evidentemente, no quanti-
tativo de crianças e adolescentes em acolhimento, que aumenta gradu-
almente, como veremos na sequência.

No ano de referência da pesquisa (2022), havia 30.842 crianças e 
adolescentes em acolhimento no Brasil, enquanto na atualidade (2025) 
esse número saltou para 34.533, o equivalente a um acréscimo de 
11,96%, quando comparado ao ano de 2022 (Brasil, 2025). Esses da-
dos refletem a necessidade de investimos em políticas de prevenção e 
cuidados parentais, referenciados pelo direito à convivência familiar e 
comunitária, de modo que se possa contribuir para a regressividade 
desses quantitativos. 

Assim, após esse breve panorama nacional sobre o quantitativo de 
unidades de acolhimento institucional e familiar, bem a respeito de 
números de crianças e adolescentes acolhidas nas duas modalidades, 
retornamos ao nosso foco de investigação (acolhimento na modalidade 
familiar), buscando identificar o processo de implantação e implemen-
tação do serviço no município de João Pessoa, em meio à desoneração 
do Estado em virtude da intensificação das políticas neoliberais. 

Conforme análise do Relatório de Gestão do ano de 2021, o SFA do 
município de João Pessoa possuía 20 famílias cadastradas e aptas a ofe-
recer acolhimento familiar, tendo como meta para o ano de 2022 captar 
mais cinco famílias, totalizando, assim, 25 famílias aptas a oferecer em 
suas residências o acolhimento de crianças e adolescentes (sob medida 
de proteção judiciária) em situação de risco, vítimas dos mais variados 
tipos de violências. 

Conforme o site oficial da Prefeitura Municipal de João Pessoa, 
em dezembro de 2024 (última atualização), o município permaneceu 

50	 A data de referência pesquisada no ano de 2025 foi 13 de maio, no entanto, desta-
camos que esses dados no site do SNA são dinâmicos e atualizados a cada dia.
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com o mesmo número de famílias acolhedoras (25) do ano da pesquisa 
(2022), ou seja, em dois anos, não houve nenhuma nova adesão de 
famílias, bem como nenhuma família foi descredenciada do serviço, 
necessitando-se, posteriormente, que uma análise mais criteriosa seja 
feita para identificar se a manutenção do mesmo quantitativo de famí-
lias aptas ao serviço se dá pelo não investimento, tendo em vista que a 
LOA e o PPA (2022-2025), apontavam uma redução no ano de 2023 de 
quase 50% no valor orçado em 2022, bem como nos anos posteriores 
(2024 e 2025), possivelmente prejudicando a divulgação do serviço e a 
captação de novas famílias aptas à prestação do serviço.

Em relação ao quantitativo de crianças e adolescentes acolhidos, o 
Relatório de Gestão (2021) informava o quantitativo de 9 crianças, entre 
as quais, havia grupo de irmãos. Os motivos do acolhimento elencados 
no relatório, em sua maioria, relacionam-se à tipificação de negligência 
e abandono. Já em 2022, o total de crianças acolhidas subiu para 35, 
tendo sido acrescidos 19 novos acolhimentos aos 16 já acolhidos desde 
2021. Em dezembro de 2024, conforme dados do Ministério Público 
da Paraíba (MPPB), das 82 crianças e adolescentes em acolhimento no 
município de João Pessoa, apenas 18 estavam em acolhimento familiar. 
Quando comparamos com o quantitativo de 2022 (35), conjecturamos 
que a diminuição pode ter sido resultado de reintegração familiar, ou 
transferên“aneira geral, pudemos constatar, através dos dados nacio-
nais referentes ao crescimento gradativo da quantidade de crianças e 
adolescentes em situação de acolhimento, que o abandono de famílias 
vulnerabilizadas pelo Estado se torna cada vez mais evidente através da 
ausência de políticas públicas que possibilitem a proteção social, re-
sultando em inúmeras violações de direitos do público infantojuvenil, 
como afirma Valente (2013, p. 64-65):

O Estado brasileiro apresenta um histórico de desprote-
ção para grande parte da população. Estudos mostram 
o quanto ele próprio tem violado os direitos das crian-
ças e dos adolescentes, no não oferecimento de políticas 
públicas que deveriam compor a proteção integral ao 
seu desenvolvimento como também no oferecimento 
inadequado de políticas. Esforços continuados têm 
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sido realizados para o enfrentamento dessas questões e 
só serão vencidos mediante a apresentação de serviços 
de qualidade, dentro de um planejamento executado, 
monitorado e revisado a partir de diagnósticos claros, 
para que os esforços das diversas naturezas mobilizem 
ações coordenadas, nas quais os recursos financeiros e 
humanos possam ser potencializados, repercutindo em 
políticas públicas de qualidade.

O abandono do Estado em relação à proteção social se reflete em 
todas as políticas, principalmente no que se refere ao trabalho e renda. 
A taxa de desemprego caiu no primeiro trimestre de 2025: o número de 
desempregados (desocupados) foi de 7,7 milhões (Britto, 2025), repre-
sentando uma taxa de desemprego (desocupação) de 7,0%. Observa-se, 
assim, um número inferior ao registrado no mesmo período do ano de 
2023, quando tivemos 9,4 milhões de pessoas desempregadas. Podemos 
concluir, a partir desses dados, que, apesar de ter havido uma redução 
de 2023 para 2025 no número geral de desempregados, que conforme 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (Britto, 2025) 
foi resultado do aquecimento da economia que favoreceu vários setores 
produtivos e de serviços, isso não significa que as pessoas estejam em 
empregos formais, com carteira assinada, ou mesmo que a desigualdade 
econômica no país tenha sido reduzida.

Assim, nesse contexto de desemprego, de manutenção das desigual-
dades econômicas e sociais, e de oferecimento de políticas públicas in-
suficientes e pouco eficazes (na saúde, educação e habitação), modelo 
que reflete as políticas neoliberais, como a família de origem terá condi-
ções de ter os seus filhos que estão em serviços de acolhimento (institu-
cional ou familiar) de volta ao lar? Como conseguirão garantir os meios 
de sobrevivência através do trabalho, numa sociedade em que, mesmo 
havendo redução dos percentuais das taxas de desemprego, ainda temos 
19,9 milhões de famílias em situação de pobreza no Brasil, 48% dos 41,5 
milhões de famílias inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal, conforme pudemos constatar através da ferramen-
ta de consulta, seleção e extração de informações do CadÚnico (Brasil, 
2025b) do Governo Federal. 
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Diante do exposto, percebemos que, numa sociedade capitalista e ul-
traneoliberal, a efetivação da proteção integral garantida pelo ECA por 
meio dos direitos nele prescritos, entre os quais, o direito à convivência 
familiar e comunitária, cada vez mais torna-se uma utopia, consideran-
do a insuficiente qualidade dos serviços, programas e projetos que são 
oferecidos enquanto políticas públicas e que não conseguem garantir 
a proteção social de forma eficaz e com a eficiência necessária. Dessa 
forma, não é incomum que haja a reincidência da violação, tendo em 
vista que o desmonte gradativo das políticas públicas produz impactos 
como o crescimento do número de crianças e adolescentes acolhidos no 
decorrer dos anos (passando de 30.842 em 2022 para 34.533 em 2025).

A terceirização do cuidado: o trabalho voluntário no SFA
Nesse horizonte de desproteção estatal, o recrudescimento do traba-
lho voluntário na execução da política pública tem sido a estratégia 
utilizada para terceirizar, entre outros, os cuidados com a infância. O 
apelo para o trabalho voluntário voltou com bastante ênfase no perí-
odo do governo do presidente Jair Messias Bolsonaro (2019-2022), a 
exemplo do Programa Pátria Voluntária do Governo Federal, que desde 
2019 retomou o chamamento para que pessoas trabalhadoras pudessem 
dedicar parte de seu tempo às ações voluntárias para ajudar aqueles 
que mais necessitam. Importante ressaltar que o trabalho voluntário no 
Brasil foi regulamentado através da Lei nº 9.608/1998, ratificando a não 
geração de vínculo empregatício e de quaisquer obrigações trabalhistas 
e previdenciárias (art. 1º).

Dessa forma, com o caráter voluntário do SFA, os responsáveis das 
famílias acolhedoras selecionadas e cadastradas para prestar os cuidados 
às crianças e aos adolescentes, assinam, no momento da acolhida, um 
Termo de Compromisso e Responsabilidade para prestar o serviço, ao 
mesmo tempo em que ratificam a prestação de forma voluntária, sem 
qualquer vínculo trabalhista com o Estado, legitimando a terceirização 
do cuidado e da responsabilidade que se faz repassar para a sociedade 
civil.

Ao contrário do que acontece no Brasil e em outros países da Améri-
ca do Sul, as nações do norte, do centro europeu e anglo-saxônicas têm 
o acolhimento familiar de forma consolidada como política de Estado 
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há várias décadas. E em parte desses países, as famílias acolhedoras 
foram profissionalizadas e recebem do Estado, além de remuneração, 
subsídio para custear as despesas da criança ou adolescente acolhido 
(Lopes et al., 2016 apud Avelino, 2020).

Apesar de ainda ser uma discussão recente e polêmica no Brasil, 
algumas outras autoras, além de Avelino (2020), a exemplo de Baptista 
e Zamora (2016) e Delgado (2010), estão trazendo para o Brasil refle-
xões sobre a profissionalização das famílias acolhedoras, com base nas 
experiências de países europeus que há muito já ultrapassaram o viés as-
sistencialista de uma política pública executada por voluntários, tendo 
em vista que tal tarefa exige habilidades e competências não presentes 
no trabalho caritativo (Baptista, 2018). Por isso a urgência em “reconhe-
cê-los e empoderá-los, dando-lhes o devido valor material e emocional 
para que possam atingir o patamar da proteção integral por meio de 
ações cuidadoras e protetivas” (Baptista, 2018, p. 182).

Delgado (2010, p. 565-566) faz uma importante reflexão a respeito 
da remuneração das famílias acolhedoras: 

O dinheiro não pode ser o único motivo para quem 
decide acolher, mas é um factor importante que não 
deve ser omitido. É justo que um trabalho tão difícil 
e complexo seja remunerado, porque o acolhimento 
envolve despesas que competem ao Estado e, sem re-
muneração, o sistema é inevitavelmente discriminató-
rio [...]. Em suma, por necessidade ou por reconheci-
mento, a remuneração dos acolhedores apresenta-se, a 
priori, como um direito.

A partir dessa reflexão, faz-se urgente e necessário que seja discutida 
aqui no Brasil a possibilidade de profissionalização das famílias acolhe-
doras, pois isso, a nosso ver, garantirá o reconhecimento do importante 
e desafiador trabalho dessas famílias, com maior investimento do Esta-
do na Alta Complexidade. 

A continuidade da oferta do serviço com famílias aptas profissio-
nalmente colabora, como aponta Delgado (2010), para que “esta pers-
pectiva do acolhimento como um trabalho” contribua “para evitar que 
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os acolhedores desenvolvam um sentimento de ‘posse’ em relação à 
criança acolhida e desenvolvam elos de participação ‘inclusiva’ com as 
famílias biológicas [...]”. (Delgado, 2010, p. 566).

Como pudemos constatar, o SFA é um dos exemplos sobre volunta-
riado na política pública que só funcionará na medida que tiver pessoas 
dispostas a desenvolvê-lo, e, caso não tenha, isso implicará na qualidade 
e na oferta do serviço para aqueles que dele necessitam. 

Nesse contexto, ao chamar a sociedade para cumprir um papel que 
em sua totalidade deveria ser do Estado, o serviço está sendo terceiriza-
do visando à redução dos custos, traduzindo-se como uma terceirização 
também do cuidado, a partir da transferência das responsabilidades es-
tatais para a sociedade civil, neste caso, para os indivíduos ou as famílias 
do SFA, que, embora tipificado enquanto política pública, apresenta 
fragilidade em sua execução por depender do trabalho voluntário para 
sua efetivação. 

Sabe-se que o princípio da economicidade previsto na administra-
ção pública (art. 70 da Carta Magna) não está diretamente associado 
à economia no erário público através de serviços voluntários, tendo 
em vista que o menor custo prevê, além da otimização dos recursos, a 
garantia da efetividade, da qualidade e da continuidade na prestação 
do serviço. A execução do serviço através do voluntariado, a depender 
de tal disponibilidade, poderá vir a comprometer a oferta do serviço à 
população. 

Se, na utilização da lógica da economicidade, os recursos que se-
riam administrados na Proteção Social Especial de Alta Complexidade 
fossem realocados e investidos na ampliação da oferta de serviços de 
prevenção de vulnerabilidade e risco no território das famílias, previstos 
na execução da Proteção Social Básica, teríamos a garantia efetiva da 
redução na violação de direitos evidentemente incorporada às demais 
políticas. Entretanto, na prática, não existe essa finalidade, como pu-
demos identificar ao analisar a LDO e o PPA do município de João 
Pessoa (PB), referentes à execução dos serviços, programas e projetos da 
Política de Assistência Social. No orçamento, verificam-se valores fixos 
mantidos para todo o quadriênio (2022-2025), contenção associada à 
pressão política visando assegurar a restrição e o corte de gastos para as 
políticas sociais.
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Pudemos compreender, assim, que as relações de paternalismo e 
clientelismo do Estado na criação e cuidado das crianças e adolescen-
tes em situação de abandono familiar estão presentes na história desde 
sempre51, caracterizando dessa forma uma prática de longa data voltada 
à terceirização do cuidado, recrudescida na contemporaneidade pelas 
medidas neoliberais e ultraneoliberais que buscam a desoneração do 
Estado para com as políticas sociais e a transferência de sua responsabi-
lidade para a sociedade civil através de práticas de voluntariado, o que 
aqui se configura por meio do SFA. 

A família de origem, de acordo com as normativas, nesse meio tem-
po, deve receber o acompanhamento da equipe técnica do SFA, tendo 
em vista que o principal objetivo do serviço é que a criança ou o ado-
lescente acolhido possa ser reintegrado à sua família no menor espaço 
de tempo possível, visando evitar maiores traumas, em razão de um 
acolhimento prolongado, que pode provocar rupturas profundamente 
traumáticas para as vítimas do acolhimento. Contudo, o êxito da rein-
tegração familiar das crianças acolhidas dependerá também da efetiva-
ção e eficácia do Sistema de Garantia de Direitos (SGD)52, que, por sua 
vez, só será efetivo através de políticas públicas exequíveis, não obstante 
o desmonte gradativo ao longo das últimas décadas.

Em meio a todo esse panorama de desresponsabilização do Estado, 
buscou-se analisar como esse cenário de violência estrutural e de pre-
carização das relações sociais e de trabalho agrava ainda mais a situação 
das famílias já vulneráveis. Diante da negação de tantos direitos engen-
drados pelo sistema capitalista, crianças e adolescentes são periodica-
mente revitimizados, por lhes ser negado o direito de conviver com sua 
família de origem e em sua comunidade. São judicializados os direitos 

51	 Para um maior aprofundamento das informações, sugerimos: Mergár (2019, p. 
276).

52	 A Resolução de nº 113, de 19 de abril de 2006 do Conselho Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente (Conanda), no artigo 1º, define que: “O Sistema de 
Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente constitui-se na articulação e 
integração das instâncias públicas governamentais e da sociedade civil, na aplicação 
de instrumentos normativos e no funcionamento dos mecanismos de promoção, 
defesa e controle para a efetivação dos direitos humanos da criança e do adolescen-
te, nos níveis Federal, Estadual, Distrital e Municipal”.
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sociais com a medida protetiva de acolhimento institucional ou fami-
liar, apartando os infantes de seus familiares (prática camuflada como 
proteção social), pela não garantia de direitos básicos para o provimen-
to sustentável de seus entes familiares.

É notório que o investimento direcionado para a prevenção de ris-
cos e vulnerabilidades sociais, bem como para os cuidados na primeira 
infância, podem garantir, entre outros elementos, o desenvolvimento 
saudável da criança, vínculos familiares mais fortes e redução de si-
tuações de violação de direitos que possam culminar no acolhimento 
institucional ou familiar e na destituição do poder familiar. 

Venâncio (2020, p. 2) faz referência aos benefícios para o Estado e 
sociedade em geral quando o governo prioriza o investimento na pri-
meira infância, destacando que: 

Evidências apontam que o investimento feito em 
programas de qualidade para a primeira infância têm 
alta taxa de retorno para a sociedade. Além disso, o 
investimento na primeira infância é a melhor manei-
ra de reduzir as desigualdades, enfrentar a pobreza e 
construir uma sociedade com condições sociais e am-
bientais sustentáveis. Apesar das evidências sobre a 
importância da primeira infância, estima-se que mais 
de 200 milhões de crianças menores de cinco anos em 
países de baixa e média renda não atinjam seu poten-
cial de desenvolvimento devido à exposição a fatores 
de riscos ambientais, biológicos e psicossociais.

Por conseguinte, fica claro o quão importante seria a intensificação 
do investimento nas políticas de prevenção que assegurassem os direi-
tos preconizados no ECA. Se apenas em caráter de excepcionalidade a 
medida protetiva de acolhimento familiar fosse necessária, e não fosse 
uma política pública executada por voluntários, seriam evitados sérios 
riscos de descontinuidade na prestação dos serviços e na sua eficácia, 
dificultando a reincidência das violações e a consolidação do discurso 
do familismo53, que criminaliza a pobreza, responsabiliza a família e 

53	 Conforme Nascimento (2023), a definição de familismo está relacionada à 
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desresponsabiliza o Estado como principal provedor e garantidor dos 
meios básicos de sobrevivência das famílias vítimas de tal situação.

Não se trata de desconsiderar a importância do acolhimento fami-
liar como uma medida extremamente importante, quando necessária, 
mas, sim, de refletir sobre o sentido dela, sob as determinações da lógica 
neoliberal de terceirizar a proteção e os cuidados para com a infância e 
sob a via do voluntariado, lógica que se acirra na atual fase de medidas 
ultraneoliberais, conforme já analisado, comprometendo a efetividade 
de um serviço tão importante e necessário para crianças e adolescentes 
que venham a necessitar do acolhimento familiar nas situações de vio-
lação de direitos e da ausência de família extensa.

Conclusão
O desmonte das políticas sociais, face ao neoliberalismo e ao ultraneo-
liberalismo, bem como às propostas de contrarreforma do Estado, tem 
proporcionado a redução de investimentos nas ações estatais, fragilizan-
do ainda mais a proteção social das famílias. Os cuidados com os filhos 
têm sido afetados com a ausência de condições dignas de sobrevivência 
das famílias, consubstanciando uma lacuna que se traduz como terreno 
fértil para as diversas formas de violência contra crianças e adolescentes, 
resultando nos acolhimentos institucional e familiar como medidas de 
suposta proteção. 

No percurso da investigação de nosso objeto de estudo, refletimos 
sobre a conquista dos direitos da criança e do adolescente, cuja efeti-
vação se dá por meio de políticas públicas. Abordamos também como 

responsabilização da família, reforçada desde quando as políticas de bem-estar so-
cial referentes ao keynesianismo passaram a ser substituídas pelas políticas neoli-
berais de Estado, nas quais a responsabilização foi retirada do ente estatal e trans-
ferida para a família. Mioto et al. (2020, , p. 805) afirmam que: “nesse movimento 
acentua-se a diluição da responsabilidade coletiva da proteção social e recoloca-se 
em cena a tese da responsabilidade dos indivíduos, ou melhor de suas famílias na 
provisão do bem-estar [...]”. Essa responsabilização da família, desde então, passou 
a ser incorporada também nas políticas sociais brasileiras com a formação social e 
econômica do país, onde se destaca a centralidade na família, na autonomia e em 
suas potencialidades para “superar” as condições de miserabilidade social e econô-
mica (Mioto et al., 2020).
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a conjuntura atual de desmonte do Estado brasileiro e de acirramento 
das medidas neoliberais promove o recrudescimento do voluntariado e 
da terceirização para a sociedade civil dos cuidados com as crianças e 
os adolescentes.

A terceirização do cuidado por meio do trabalho voluntário na pres-
tação do serviço de uma política pública, como está previsto no SFA, 
põe em risco a eficiência do serviço, uma vez que as famílias cadastradas 
e selecionadas para prestar o serviço não terão nenhum vínculo em-
pregatício com o Estado, impossibilidade ratificada através de termo 
de compromisso, em que se coloca a responsabilidade do cuidado sem 
qualquer relação trabalhista.

Observou-se também que a implantação do Estado neoliberal e 
ultraneoliberal resulta no agravamento das expressões da questão so-
cial (crescimento do desemprego, do subemprego, da violência, do uso 
problemático de drogas, entre outras consequências), intensificando a 
desproteção social, transferindo à sociedade civil a responsabilidade da 
proteção social que seria do Estado, fragilizando os cuidados familiares 
para com as crianças e adolescentes, resultando em medidas protetivas 
aplicadas pelo Judiciário que visam ao acolhimento institucional ou 
familiar, que se materializa na culpabilização da família por sua con-
dição social, sendo tipificada como uma possível negligência dirigida 
aos filhos, e evidenciando uma das estratégias do Estado para eximir-se 
da responsabilidade partilhada com o sistema capitalista, geradora do 
empobrecimento da população e da intensificação de tantas outras ex-
pressões da questão social.

Outro ponto crucial que foi destacado, mas que ainda é bastante re-
cente e polêmico no Brasil, diz respeito à profissionalização das famílias 
acolhedoras a partir de experiências de diversos países da Europa, so-
brepondo-se ao romantismo e ao viés caritativo assistencialista que não 
condiz com os princípios que regem uma política pública e que exigem 
habilidades, competências e compromisso dos profissionais envolvidos, 
bem como a continuidade na execução desse serviço. Nesse sentido, o 
trabalho em caráter voluntário, aliado à indisponibilidade pessoal, pode 
vir a comprometer a efetividade e a qualidade do serviço prestado.

Destarte, entendemos que a amplitude desta discussão não se esgo-
ta, portanto, com este recorte textual reflexivo, que procurou desvelar 
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um pouco a implementação de uma política pública em meio à desone-
ração do Estado para cumprimento das políticas neoliberais em sua fase 
mais aprofundada, impactando diretamente na qualidade dos serviços 
e programas, nas condições básicas de sobrevivência da população e, de 
forma geral e intensificada, na proteção da infância e da adolescência.
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CAPÍTULO 8 
DISCURSO DE ÓDIO E CRIMINALIZAÇÃO 
DA POBREZA COMO FERRAMENTAS 
DE DISCRIMINAÇÃO DE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES BRASILEIROS

Francisclaudio da Silva Sousa54

Introdução
Este estudo acadêmico, fruto de uma pesquisa de iniciação científica, 
propõe uma análise aprofundada sobre a instrumentalização do dis-
curso de ódio racista no atual panorama político e social brasileiro e 
suas implicações para a infância e a adolescência. A investigação é cui-
dadosamente contextualizada no avanço das políticas ultraneoliberais 
implementadas a partir de 2016 e na emergência e posterior consolida-
ção do fenômeno do bolsonarismo.55 Argumenta-se que esses contextos 

54	 Estudante da Graduação em Serviço Social da Universidade Estadual da Paraí-
ba (UEPB); bolsista do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica 
(Pibic), vinculado ao Núcleo de Pesquisa e Extensão Comunitária Infantojuvenil 
(NUPECIJ) da UEPB. E-mail: pesquisa.francis@gmail.com

55	 Segundo Rennó (2022), o bolsonarismo deve ser entendido como um fenômeno 
político e social brasileiro centrado na figura de Jair Messias Bolsonaro. Carac-
teriza-se por conservadorismo social (defesa de valores tradicionais e oposição a 
pautas progressistas), liberalismo econômico (com ressalvas, como privatizações e 
desburocratização, mas com intervenções em segurança e costumes), nacionalismo 
(ênfase na soberania e forças armadas), forte anticomunismo e antiesquerdismo, 
crítica à imprensa e instituições (como o Supremo Tribunal Federal e o Congresso 
Nacional), uso intensivo de redes sociais para mobilização e disseminação de infor-
mações, e personalismo forte em torno da figura de Bolsonaro. Sendo assim: “O 

mailto:pesquisa.francis@gmail.com


186

não apenas facilitaram, mas também ativamente contribuíram para a 
naturalização e intensificação de práticas discursivas que remetem a ide-
ologias de cunho fascista, influenciando diretamente na disseminação 
da ideologia da criminalização da pobreza com teor racista. O discurso 
de ódio, nesse cenário, emerge como um instrumento sofisticado de 
dominação simbólica e material, utilizado para deslegitimar sujeitos 
historicamente oprimidos e perpetuar desigualdades. 

A pesquisa foca na análise dos discursos de ódio com teor racista 
como uma forma de violência, revelando seus impactos multifacetados 
na vida social e suas implicações para a infância, incidindo sobre os 
direitos de crianças e adolescentes. A infância negra brasileira torna-se 
um dos alvos mais vulneráveis dessa engrenagem de exclusão, sofrendo 
violências simbólicas e institucionais que afetam seu desenvolvimento, 
identidade e dignidade. Particularmente, o estudo dedica-se a abranger 
a extensão da internalização e os efeitos devastadores desses discursos 
de ódio na vida de crianças e adolescentes. O objetivo primordial é 
desvelar como essas narrativas e práticas se articulam de maneira com-
plexa para marginalizar populações historicamente vulneráveis e para 
perpetuar o racismo estrutural no Brasil, apontando para a urgência de 
contranarrativas e políticas de proteção. Para isso, o estudo mobiliza 
uma abordagem crítica fundamentada no materialismo histórico-dialé-
tico e dialoga com a produção acadêmica contemporânea em que se 
faz abordar o racismo estrutural e a infância e adolescência no Brasil, 
buscando construir uma reflexão interseccional e engajada com a trans-
formação social.

A criminalização da pobreza e o racismo no Brasil
Com o propósito de compreender como se manifesta a criminaliza-
ção da pobreza no Brasil contemporâneo, é imprescindível analisá-la a 
partir do processo sócio-histórico de constituição e mudança da socie-
dade capitalista, após a crise estrutural de 1970 e todas as repercussões 
associadas à nova dinâmica do sistema de produção e reprodução do 

Bolsonarismo é um alinhamento ideológico de extrema direita no Brasil, baseado 
nos posicionamentos políticos de seu líder, Jair Bolsonaro, e altamente consistente 
com sua base central (core), que constitui aproximadamente 20% da população 
brasileira.” (Rennó, 2022, p. 1).
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capital. Esse contexto revigorou o conservadorismo presente na realida-
de brasileira para atender aos ditames e necessidades do capital frente à 
crise que se manifesta desde então. Evidencia-se, nos estudos de Kilduff 
(2009 apud Andrade e Lira, 2022), que:

Nessa direção, pode-se constatar que a década de 1970 
foi palco para o reaparecimento de discursos marca-
dos abertamente por traços racistas, que evidenciam o 
desprezo pelos segmentos das camadas populares con-
sideradas “indesejadas” ao capital. O fortalecimento 
do pensamento conservador passa a criminalizar os 
pobres e a pobreza, com o objetivo de justificar e legi-
timar a repressão.

À medida que a sociedade capitalista se organiza para o enfrenta-
mento da atual crise, a criminalização da pobreza se instala, acentuada 
pela substituição do Estado Social pelo Estado Penal. Assim, a crimi-
nalização da pauperização gerada pelo próprio sistema do capital é fo-
mentada pelo avanço do Estado Penal, enraizada na própria natureza 
das relações sociais capitalistas, que, por seus fundamentos intrínsecos, 
leva à concentração de capital e à criação de uma população excedente, 
funcional ao próprio sistema. 

O Estado Penal se define como uma resposta intrínseca às contra-
dições do sistema capitalista. Representando uma evolução do Estado 
Social, esse modelo estatal adota a repressão e o controle social como 
estratégias primárias para a gestão das crises inerentes ao modo de produ-
ção capitalista. Sua essência reside na criminalização da pobreza e na legi-
timação da coerção como mecanismos fundamentais para a manutenção 
da estabilidade social. Sob a perspectiva do materialismo histórico-dialé-
tico, a compreensão aprofundada do Estado Penal demanda uma análise 
rigorosa de suas origens e de seu processo de desenvolvimento no con-
texto das complexas dinâmicas socioeconômicas. Tal abordagem permite 
desvelar as conexões entre as transformações estruturais do capitalismo e 
a expansão das lógicas punitivas (Andrade; Lira, 2022).

Essa perspectiva possibilita alcançar a íntima ligação entre a crimi-
nalização da pobreza e o aparato de controle social, ressaltando sua 
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função para o capital como uma tática neoliberal adicional para admi-
nistrar crises e assegurar a continuidade de sua supremacia, que advém 
de uma historicidade contra negros periféricos, marginalizados e menos 
favorecidos na sociedade.

Desde o golpe de 201656, com a ascensão da extrema direita e do 
ultraneoliberalismo57, o Brasil passou por uma profunda reestruturação 
política e econômica, culminando na implementação de um projeto 
ultraliberal que se intensificou durante a gestão Bolsonaro (2019-2022). 
Essa mudança ultrapassou o âmbito econômico, formando uma nova 
ordem social, caracterizada pela propagação do ódio, por uma rigorosa 
disciplina fiscal e pelo aumento da criminalização dos setores mais des-
favorecidos e à margem da sociedade. 

O bolsonarismo, como representação política intensificada pelo ul-
traneoliberalismo, reforçou o que alguns intelectuais têm denominado 
de necropolítica58 por intermédio de um discurso de ódio expressivo 
majoritariamente contrário à população negra. O presente discurso 
fundamentou a violência contra comunidades minoritárias, naturali-
zou a pobreza como resultado de fatores individuais e promoveu a ne-
gligência deliberada do Estado em contraposição ao atendimento das 
necessidades básicas da população. O aumento da desigualdade no tra-
balho, a disparidade acentuada de direitos sociais e a desvalorização de 
serviços públicos fundamentais como saúde e educação, aliados a uma 
retórica belicista, colaboraram para a criação de um ambiente onde a 
morte social, a pobreza e a violência se convertem em ferramentas de 

56	 O golpe de 2016 foi um golpe de novo tipo, que resultou no processo de impea-
chment da então presidenta Dilma Rousseff. “Esse fator viabilizou a ascensão do 
conservadorismo na esfera política brasileira, o que acarretou a intensificação de 
ataques às minorias [...]” (Lira; Andrade, 2022, p. 22).

57	 O ultraneoliberalismo é uma fase radical do neoliberalismo, constituído pela sua 
terceira fase, que aprofunda a desregulamentação, a privatização e a espoliação do 
fundo público, desmantelando severamente os direitos sociais e recrudescendo a 
superexploração do trabalho (Netto, 2018).

58	 A conexão intrínseca entre os componentes desse modelo de governar evidencia 
uma lógica que Mbembe (2016), denominou de necropolítica. Trata-se que de uma 
expressão máxima do poder e da capacidade do Estado de ditar quem pode viver e 
quem deve morrer. (Mbembe, 2016).
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governança. Nesse cenário, a infância se torna particularmente vulnera-
bilizada, crianças e adolescentes, particularmente, os negros, tornam-se 
desproporcionalmente impactados. As condições impostas pelo racis-
mo estrutural e a precariedade das condições de vida em decorrência 
dele afetam diretamente o crescimento, o acesso a oportunidades e, em 
situações severas, a sobrevivência das pessoas vítimas de práticas racis-
tas, como mostram os estudos de Castilho e Lemos (2021, p. 275-276).

O discurso de ódio como ferramenta de racismo
Em essência, o discurso de ódio pode ser definido como qualquer ma-
nifestação verbal ou não verbal que incite, promova ou justifique a dis-
criminação, a hostilidade ou a violência contra um indivíduo ou um 
grupo, com base em características como raça, etnia, religião, origem 
nacional, orientação sexual, gênero ou deficiência. Tal como Luciana 
Barreto Farias (2019) demonstra em seu estudo Discursos de ódio contra 
negros nas redes sociais, as plataformas digitais amplificam a capilari-
dade e o impacto desses discursos, tornando-os instrumentos eficazes 
para desumanizar, inferiorizar e atacar a dignidade da população negra 
(Farias, 2019, p. 25). A autora evidencia como essas manifestações se ali-
mentam de estereótipos e preconceitos historicamente construídos, dis-
seminando uma narrativa que visa deslegitimar a existência e os direitos 
de pessoas negras, reforçando a violência simbólica e a marginalização 
que se expressam e se reproduzem por meio do racismo estrutural, que 
se materializa  em condições objetivas de existência humana: a precari-
zação das condições de vida e de trabalho e o não acesso aos direitos de 
cidadania, impondo à população preta a vivência de situações extremas 
de violações de direitos humanos fundamentais.

A perspectiva histórica é fundamental para reconhecer a efetividade 
do discurso de ódio no Brasil. No estudo Racismo na infância, é revela-
do como “o racismo, em suas múltiplas facetas, incluindo as manifesta-
ções discursivas de ódio, se infiltra nas experiências infantis desde tenra 
idade” (Eurico, 2022, p. 15). Tende-se a destacar que o racismo não é 
um acontecimento isolado, mas uma complexa rede de relações sociais 
que se expressa em todas as esferas, inclusive na linguagem. Ao atacar as 
identidades raciais das crianças, o discurso de ódio favorece a interna-
lização de sentimentos de inferioridade e a negação de oportunidades, 
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impactando seu desenvolvimento psicossocial e perpetuando ciclos de 
marginalização. A infância, como fase de construção da identidade in-
dividual, é um ambiente propício para a absorção de narrativas racistas, 
que podem afetar significativamente a autoestima e a habilidade de au-
todefesa da criança negra.

Nesse cenário, a obra Racismo estrutural de Silvio de Almeida (2018) 
torna-se a lente indispensável para desvendar a função instrumental 
do discurso de ódio. Almeida (2018) argumenta que “o racismo não se 
restringe a atos individuais de preconceito, mas constitui um elemento 
constitutivo da estrutura social, permeando as instituições, as normas, 
as práticas e, fundamentalmente, a linguagem” (Almeida, 2018, p. 27). 
Assim, o discurso de ódio não é uma anomalia, mas um mecanismo 
orgânico do racismo estrutural, desempenhando funções cruciais na 
manutenção das desigualdades raciais: 

A princípio, o discurso de ódio se utiliza como uma 
arma visando validar a hierarquia racial. Ao propagar 
mitos que discriminam e estigmatizam grupos raciais, 
ele consolida a ideologia de que determinados traços 
de personalidade ou origens étnicas legitimam a do-
minação e a subordinação social. Assim, o discurso de 
ódio é um mecanismo orgânico do racismo estrutural 
que legitima hierarquias raciais, desumaniza o “outro” 
e, ao criminalizar grupos, mantém privilégios e desi-
gualdades. (Almeida, 2018, p. 50).

Isso contribui para a naturalização das desigualdades presentes 
hoje, que são interpretadas como “normais” ou “inevitáveis”. Ademais, 
sua função de desumanização do “outro” é significativa. O discurso 
de ódio, ao utilizar-se de linguagem depreciativa, pejorativa e agressi-
va, retira do grupo atacado a sua humanidade, levando-o a vivenciar, 
de forma desumana e cruel, uma situação de ser um efetivo alvo de 
preconceito, discriminação e violência. Tal desumanização influencia 
a marginalização social e a negação de direitos, ao mesmo tempo que 
leva a sociedade a não ter qualquer empatia ou responsabilidade em 
relação ao grupo alvo de racismo.



191

Os discursos racistas de lideranças políticas e as implicações para a 
infância e a adolescência no Brasil
O estudo aqui apresentado busca analisar os discursos racistas profe-
ridos por autoridades públicas no Brasil. Os discursos que aqui serão 
descritos e analisados foram proferidos entre 1º de janeiro de 2019 e 30 
de novembro de 2020, revelando um cenário alarmante de propagação 
de ódio que se encontra em franca ascensão. Esta pesquisa, que mapeou 
55 casos de manifestações discriminatórias, excluindo casos de injúria 
racial para focar no discurso público de ódio, demonstrou uma explo-
são na frequência dessas ocorrências. De 2019 a 2020, o número de 
discursos racistas mais que dobrou, registrando um aumento de 143%, 
saltando de 16 para 39 casos. No ano de 2020, a recorrência foi tal que 
se observou pelo menos um caso de grande repercussão midiática por 
mês, evidenciando a normalização e a amplificação do ódio racial no 
debate político (Corrêa, 2025).

A respeito de tal crescimento, Pereira e Lira (2024) visualizam que 
lideranças políticas manifestaram de forma enfática o apoio ao trabalho 
infantil. Durante uma live realizada em suas redes sociais, por exem-
plo, o então presidente da República Jair Messias Bolsonaro proferiu: 
“Deixa o moleque trabalhar, poxa. Eu trabalhei. Outro dia eu falei que 
aprendi a dirigir com 12 anos de idade”. Ao incentivar o trabalho infan-
til, o ex-presidente, além de estar em contramão com o que é estabele-
cido no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), também negli-
genciou as particularidades raciais, que se dão no trabalho de menores 
de idade no Brasil. Há portanto, nessa fala, um incentivo ao desrespeito 
à legislação protetiva da infância no Brasil e uma desconsideração das 
implicações disso para a população infantil negra. Devemos considerar 
que a exploração do trabalho infantil no Brasil é racializada, posto que 
a população preta é a que mais concentra trabalhadores infantis. 

Outro fala proferida foi a de um deputado federal, Daniel Silveira, 
que afirmou: “Tem mais negros com armas, mais negros no crime e 
mais negros confrontando a polícia”. Essa fala foi proferida pelo parla-
mentar em discurso na Câmara dos Deputados para negar o genocídio 
da população negra, reforçando fortemente estereótipos racistas.

Em outra fala divulgada na mídia, Jair Bolsonaro disse que: “Racis-
mo é algo raro no Brasil”. Trata-se de uma declaração marcante que, 
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ao ser proferida em rede nacional, no programa Luciana by Night da 
RedeTV! em maio de 2019, chocou boa parte da sociedade e gerou uma 
enxurrada de críticas. Essa fala não foi um lapso, mas sim uma tenta-
tiva de desqualificar as acusações de racismo que pesavam contra ele 
(Bolsonaro [...], 2019). Sua defesa, baseada na alegação de ter resgatado 
um colega negro das Forças Armadas, beirou o irônico para muitos, 
que viram ali uma total incompreensão da complexidade do racismo 
estrutural.

A declaração do presidente, proferida na vigência de seu mandato, 
para muitos, revelou uma profunda desconexão com a realidade bra-
sileira. Em vez de reconhecer as históricas e persistentes desigualdades 
raciais, o então presidente buscou minimizá-las, chegando a afirmar 
que “o tempo todo tentam jogar o negro contra o branco, homo contra 
hétero ou pai contra filho” (Bolsonaro [...], 2019). Essa retórica que 
busca deslegitimar a luta contra o preconceito é particularmente peri-
gosa quando proferida por uma figura com tamanha influência, pois 
pode endossar e normalizar atitudes discriminatórias.

A repercussão da fala de Bolsonaro foi imediata e intensa. Movi-
mentos sociais, especialistas em direitos humanos e grande parte da 
opinião pública reagiram com indignação, apontando que a declara-
ção ignorava a existência escancarada do racismo no Brasil. Em vez de 
diminuir as acusações de racismo, a fala de Bolsonaro só serviu para 
escancarar a urgência de debater e combater esse grave problema social. 
A declaração expôs a enorme distância entre um discurso negacionista 
e a vivência diária de milhões de brasileiros que sofrem com o racismo 
em suas diversas formas. Negar o problema, principalmente quando 
essa negação vem de figuras públicas, não faz com que ele desapareça. 
Pelo contrário, isso contribui para sua perpetuação e para a invisibili-
dade das vítimas. A sociedade brasileira, com suas profundas cicatrizes 
históricas de escravidão e discriminação, sabe muito bem que o racismo 
está longe de ser algo raro. É uma triste realidade que exige constante 
vigilância e combate. 

Ainda fazendo menção ao contexto das declarações acima, Celso 
Russomanno, então candidato a prefeito de São Paulo, proferiu uma 
fala, registrada por veículos de comunicação como a Folha de São Pau-
lo em 6 de novembro de 2020 (Massuella, 2020), na qual é possível 
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observar uma perigosa progressão dentro do espectro do preconceito: 
“Eu fui criado por uma mãe de leite negra. Eu sou uma pessoa que não 
vejo diferença entre os negros e os brancos”. A frase foi dita duran-
te uma sabatina conjunta com o UOL, durante campanhas eleitorais. 
Nela ele utiliza um tropo comum do racismo recreativo.

Esse tipo de declaração, frequentemente seguida por “tenho um 
amigo negro” ou “namorei uma negra”, busca blindar o falante de acu-
sações de racismo, apelando para conexões pessoais superficiais. Trivia-
liza-se, assim, a natureza sistêmica do racismo, sugerindo que relacio-
namentos individuais de alguma forma anulam as desigualdades raciais 
e discriminações mais amplas.

No entanto, a linha entre esse racismo recreativo (aparentemente 
“inofensivo”) e o discurso de ódio pode ser perigosamente tênue. Em-
bora as palavras de Russomanno possam não incitar violência explici-
tamente, elas contribuem para uma cultura de negação e minimização 
que pode abrir caminho para formas mais agressivas de discriminação. 
Quando uma figura pública, especialmente uma que disputa a lide-
rança de uma grande cidade como São Paulo, utiliza tal linguagem, 
ela normaliza a desconsideração das questões raciais. Essa normaliza-
ção pode encorajar outros a expressarem visões mais abertamente pre-
conceituosas, potencialmente escalando para um discurso de ódio, que 
promove diretamente discriminação, hostilidade ou violência contra 
uma pessoa ou grupo com base em sua raça.

A negação contínua do racismo, mascarada como experiência pes-
soal, pode criar um terreno fértil para a crença de que as queixas raciais 
são infundadas, justificando, assim, a hostilidade em relação àque-
les que defendem a justiça racial. Isso é particularmente preocupan-
te quando tais figuras também criticam, implícita ou explicitamente, 
ações voltadas para promover a igualdade racial, como a celebração do 
Dia da Consciência Negra, demonstrando como o racismo recreativo 
pode ser um trampolim para um discurso mais hostil e discriminatório. 
A perpetuação escancarada do racismo está em todos os âmbitos, como 
vemos, e de forma velada como percebe-se no diálogo afirmação a se-
guir: “Deputado, o que você acha das pessoas de bem portando fuzil?” 
Hummm, depende, qual a cor?”. O diálogo foi de Alexandre de Freitas, 
deputado federal, postado em seu Twitter em 27 de agosto de 2020 
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(Ex-deputado [...], 2024). A postagem foi feita quando o então deputa-
do estadual pelo Rio de Janeiro foi questionado sobre o porte de fuzis. 
Ou seja, sua resposta apontava que o porte de armas dependeria da cor 
da pessoa que desejasse autorização legal para uso do armamento.

A publicação ocorreu no contexto de uma discussão sobre a conduta 
de um jovem branco que disparou tiros de fuzil contra manifestantes 
do movimento #BlackLivesMatter, que protestavam contra a violên-
cia da polícia norte-americana contra a população negra. Alexandre de 
Freitas se defendeu dizendo que sua postagem era apenas uma “brinca-
deira” sobre a cor dos fuzis. No entanto, a Justiça não aceitou essa jus-
tificativa. A juíza Mariana Tomaz da Cunha, em decisão sobre o caso, 
considerou que o racismo disfarçado ou praticado em tom recreativo 
não o exime de responsabilidade. Ela entendeu que o racismo, mesmo 
quando disfarçado ou apresentado de forma “recreativa”, ainda causa o 
mesmo dano. A sentença ainda destacou que uma das formas mais sutis 
e eficazes do racismo moderno é, ironicamente, a de nos fazer crer que 
ele nem existe: “uma das mais eloquentes conquistas da atualização e 
sofisticação das formas modernas de racismo é, ironicamente, sedimen-
tar a concepção de que ele não existe” (Alexandre [...], 2024).

O estudo de Pereira e Lira (2024) também aborda discursos anterio-
res de Bolsonaro que reforçam essa perspectiva. Em 2011, em participa-
ção no programa televisivo CQC, ele se posicionou de forma explicita 
contra as políticas afirmativas, declarando que: “Quem usa cota, no 
meu entender, está assinando embaixo que é incompetente. Eu não 
entraria num avião pilotado por um cotista. Nem aceitaria ser operado 
por um médico cotista” (Líder [...], 2011). Em um debate na TV Cultu-
ra, Bolsonaro negou a dívida histórica do Brasil com a população afro-
descendente, afirmando: “Que dívida? Eu nunca escravizei ninguém na 
minha vida” e “O negro não é melhor do que eu, e nem eu sou melhor 
do que o negro” (Bolsonaro [...], 2018). Para as autoras, essas declara-
ções não apenas reforçam uma ideologia conservadora e racista, como 
também culminam em uma política que criminaliza as camadas mais 
pobres da sociedade, direcionando a população negra e infantojuvenil a 
um cenário de trabalho precoce, criminalidade e morte.

Ao analisarmos a disseminação de discursos racistas nas mídias di-
gitais e sua autoria, revela-se uma capilaridade preocupante do racismo 
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institucional entre as lideranças políticas. As principais autoridades res-
ponsáveis por essas manifestações em 2019 e 2020 foram: ocupantes 
de cargos de direção e assessoramento do Governo Federal (ministros, 
secretários e presidentes de autarquias), respondendo por 29% dos ca-
sos; seguidos de perto pelo presidente da República, com 23% dos ca-
sos. Deputados estaduais contribuíram com 21%, deputados federais, 
com 11%, vereadores, com 9%, membros do sistema de justiça (juízes 
e procuradores), com 5%, e o vice-presidente da República, com 2%. 
Essa distribuição demonstra uma disseminação generalizada do uso do 
discurso racista entre autoridades públicas nos três níveis da federação 
— federal, estadual e municipal (Quilombolas contra racistas, 2021).

Tal propagação sugere a existência de um “efeito de manada”, onde 
a impunidade e a falta de responsabilização eficaz por parte de algumas 
autoridades acabam por legitimar e encorajar a disseminação do ódio 
racial por outras. Em um contexto de crescente visibilidade das pautas 
raciais, essa postura negacionista ganha contornos ainda mais preocu-
pantes, com implicações diretas para a proteção de grupos vulneráveis, 
como crianças e adolescentes. O racismo, como apontam Ferreira e 
Abramowicz (2022), é uma violência que se manifesta desde a infância, 
deixando “rastros” na vida de crianças negras. E a normalização do dis-
curso racista por autoridades pode agravar essa realidade.

Uma pesquisa recente revelou que quase 85% da população preta 
no Brasil afirma ter sofrido discriminação racial, com 84 em cada 100 
pessoas pretas relatando ter vivenciado essa experiência. Essa estatís-
tica evidencia uma “brutal desigualdade racial”, que impacta a saúde 
mental, o acesso a serviços e empregos, o bem-estar e a autoestima da 
população preta no país (Moura, 2025).

O Gráfico a seguir, elaborado com base em dados coletados por 
Vital Strategies Brasil e Umane (apud Moura, 2025) entre agosto e se-
tembro de 2024, ilustra a experiência de discriminação racial no Brasil:
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Gráfico 1: Discriminação racial no Brasil
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Fonte: Strategies Brasil e Umane (apud Moura, 2025).

O levantamento conduzido pelas organizações da sociedade civil 
Vital Strategies Brasil e Umane, que coletou informações na internet 
de 2.458 pessoas, mostra que:

Essa estatística, que denota uma “brutal desigualdade 
racial”, sublinha que a discriminação é uma realidade 
rotineira e profunda para a população preta no país, 
impactando diretamente a saúde mental, o acesso 
a serviços e empregos, o bem-estar e a autoestima 
(Moura, 2025). 

É importante notar que, embora as categorias “pretos” e “pardos” 
sejam distintas em algumas classificações, no contexto brasileiro, am-
bas as populações têm uma origem comum e enfrentam desafios seme-
lhantes relacionados ao racismo estrutural. A discriminação, conforme 
demonstrado na tabela, afeta significativamente tanto pretos quanto 
pardos em comparação com a população branca, o que ressalta a abran-
gência e a profundidade do racismo no país.

A dimensão do problema da discriminação racial é agravada pela 
impunidade no tratamento de discursos de ódio por autoridades pú-
blicas. De 55 casos de manifestações discriminatórias mapeados entre 
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2019 e 2020, apenas 20 casos, o que corresponde a 41%, resultaram no 
início de procedimentos de apuração ou responsabilização, e, mais alar-
mante, nenhum desses casos resultou na responsabilização efetiva dos 
autores, conforme mostram os estudos de Quilombolas contra racistas 
(2021). Isso consagra a impunidade e a falta de respostas eficazes das 
instituições públicas como a regra nas ocorrências de discursos racistas 
de autoridades públicas no Brasil. Essa cultura de negação e impunida-
de, conforme destacado por Quilombolas contra racistas (2021), ilustra 
como o racismo, tanto velado quanto explícito, continua a reverberar 
através de figuras proeminentes, impactando a proteção de grupos vul-
neráveis como crianças e adolescentes.

Essa cultura de negação e impunidade é ilustrada por falas de figu-
ras proeminentes que, de distintas formas, reverberam um racismo tanto 
velado quanto explícito. Em um exemplo notório de negação, o então 
vice-presidente da República Hamilton Mourão afirmou, em 2020, após 
o assassinato de João Alberto Silveira Freitas em um supermercado Car-
refour em Porto Alegre, que “Não existe racismo no Brasil” (Cavalcanti; 
Azevedo, 2021, p. 175). Essa declaração, amplamente criticada, desconsi-
dera séculos de história e a realidade diária da população negra brasileira. 

De forma similar, Sérgio Camargo, então presidente da Fundação 
Cultural Palmares, reiteradamente negou a existência do racismo es-
trutural no país, afirmando que “não tem sentido nem fundamento”, e 
chegou a declarar, em relação à morte de João Alberto, que o homem 
“não representa os pretos honrados”, buscando deslegitimar a dor e a 
luta coletiva (Cavalcanti; Azevedo, 2021, p. 183).

A persistência do problema é confirmada por episódios recentes. A 
deputada federal Carla Zambelli, por exemplo, foi alvo de representa-
ção por quebra de decoro parlamentar após ter feito uma pergunta à 
deputada Benedita da Silva que foi considerada de cunho racista em 
julho de 2024: “A senhora está se sentindo em uma senzala?”. A indaga-
ção foi proferida durante uma discussão na Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) da Câmara dos Deputados, gerando forte repercussão 
e levantando debates sobre a recorrência de expressões e insinuações 
racistas no ambiente político (Bischoff, 2024).

Adicionalmente, o ex-presidente Jair Bolsonaro também enfren-
tou questionamentos em 2017 por declarações tidas como racistas. Na 
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ocasião, em evento no Rio de Janeiro, Bolsonaro afirmou que quilom-
bolas “não servem nem para procriar” (Affonso; Macedo, 2017). Enfa-
tizou ainda que não faria mais demarcações de terras quilombolas se 
eleito. Essa fala motivou uma representação no Conselho de Ética da 
Câmara dos Deputados, ilustrando como o discurso discriminatório 
atinge diferentes esferas e níveis de poder, buscando desumanizar gru-
pos específicos e negar seus direitos históricos (Affonso; Macedo, 2017). 

Essas falas, oriundas de autoridades públicas que deveriam zelar pela 
igualdade e justiça, não apenas deslegitimam a experiência do racismo 
no Brasil, como também contribuem para a normalização do ódio e a 
manutenção de uma estrutura social profundamente desigual. A expo-
sição contínua de crianças e adolescentes a esses discursos pode inter-
nalizar preconceitos e afetar sua identidade e autoestima, perpetuando 
o ciclo do racismo. É, portanto, grave expor a população infantil preta 
a manifestações de violência por motivação racista, efetivada, inclusive, 
por meio de agentes institucionais do Estado, que incorporam na sua 
conduta o racismo em suas diferentes formas e manifestações.59

59	 O racismo pode se manifestar de diferentes formas. Uma delas é o racismo estrutu-
ral, que se refere à maneira como a sociedade é organizada, criando e perpetuando 
desigualdades raciais por meio de normas, políticas e práticas que favorecem um 
grupo racial em detrimento de outros, muitas vezes de forma velada. Ele está enrai-
zado na história e nas instituições, influenciando o acesso a direitos, oportunidades 
e recursos. Dennis de Oliveira (2021), em Racismo estrutural: uma perspectiva his-
tórico-crítica, discute como o racismo estrutura a sociedade brasileira, resultando 
em uma profunda assimetria social, de modo que o Brasil, apesar de ser uma das 
maiores economias do mundo, está entre os países mais desiguais, sendo o único de 
maioria negra nesse grupo. Outra modalidade, o racismo institucional, diz respeito 
ao funcionamento das instituições (públicas ou privadas) que, intencionalmente 
ou não, promovem a discriminação racial por meio de suas regras, procedimentos 
e culturas organizacionais. Isso pode se manifestar na negação de serviços, trata-
mento diferenciado ou exclusão de grupos raciais específicos. Há também o racismo 
interpessoal, que ocorre nas interações diárias entre indivíduos, manifestando-se por 
meio de preconceitos, discriminação, injúrias raciais, microagressões e estereótipos 
que afetam diretamente a dignidade e a integridade de pessoas de grupos raciais e 
suas minorias. Verifica-se ainda o racismo recreativo (ou “brincadeira racial”), que 
pode ser compreendido como a minimização ou negação do racismo, muitas vezes 
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A impunidade diante desses discursos perpetua um ciclo vicioso, no 
qual a retórica racista se torna uma ferramenta política validada, com 
consequências devastadoras para a população negra e para a própria 
democracia brasileira, especialmente para as futuras gerações, que cres-
cem em um ambiente onde o racismo é tolerado e perpetuado. A falta 
de responsabilização de tais atos representa um grave descumprimento 
dos preceitos prescritos na nossa Constituição Federal de 1988. Consi-
dere-se que o racismo, ao manifestar-se em forma de violência, seja ela 
simbólica ou objetiva, dirigido a crianças e adolescentes, fere os direitos 
desses sujeitos em formação previstos no Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, que estabelece a proteção integral de crianças e adolescentes 
contra todas as formas de negligência, discriminação, exploração, vio-
lência, crueldade e opressão (Brasil, 1990).

Considerações finais
A pesquisa ressalta como o racismo, o discurso de ódio e a criminaliza-
ção da pobreza vêm se manifestando por meio de discursos políticos de 
lideranças bolsonaristas, ressaltando que sua disseminação na sociedade 
impacta a vida de crianças e adolescentes pretos do Brasil. Esses discur-
sos racistas causam efeitos devastadores na vida social, na saúde mental 
e na identidade de crianças e adolescentes, particularmente dos negros, 
que sofrem de forma desproporcional com o racismo estrutural e a ne-
gligência do Estado brasileiro, visto que, frente a esse cenário, assiste-se 
ao crescimento da violação dos seus direitos preconizados na legislação 
brasileira pelo princípio da igualdade, através de práticas racistas dirigi-
das a todas as crianças e os adolescentes pretos e pardos. 

A pesquisa também evidencia que o racismo é um elemento estrutu-
ral e estruturante da sociedade brasileira, ou seja, ele não é um proble-
ma isolado, mas sim algo que permeia e molda todas as esferas da nossa 
organização social, desde as relações interpessoais até as instituições, 
como dito por Fagundes (2020), e o discurso de ódio contribui na legi-
timação das hierarquias raciais e na desumanização do “diferente”, per-
petuando as discriminações. Tais discursos operam como ferramentas 

disfarçado de “piada” ou “brincadeira”, que perpetua estereótipos e desqualifica a 
experiência de pessoas racializadas. Isso pode ocorrer em diversos espaços sociais e 
se traduz como silenciamento e deslegitimação das vítimas de racismo.
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de controle social, reafirmando lugares de subalternidade e exclusão, 
enquanto silenciam as denúncias e resistências das populações negras, 
sobretudo na infância e na adolescência.

O aumento alarmante de casos de discursos de ódio entre líderes 
políticos, demonstrado pelo aumento de ocorrências em 2019 e 2020, 
produz um “efeito de manada”, de tal modo que a impunidade legitima 
e fomenta a disseminação do ódio racial. A confirmação de que quase 
85% dos indivíduos negros no Brasil já se tornaram vítimas de discrimi-
nação racial destaca a severa desigualdade e seu impacto na vida dessa 
população (Moura, 2025). Esse dado, por si só, evidencia a falácia da 
democracia racial brasileira e exige ações concretas para desmantelar as 
estruturas que sustentam o racismo. A ausência de responsabilização das 
instituições públicas por atos racistas resulta em um cenário de silêncio 
e impunidade, expandindo essa situação e infringindo os princípios 
do ECA. A impunidade institucional não apenas fortalece os autores 
desses discursos, como comunica, simbolicamente, às vítimas — sobre-
tudo as crianças negras — que suas vidas e vozes são descartáveis.

Nesse contexto, a contribuição do Serviço Social é imprescindível 
para lutar contra o racismo institucional e reforçar as redes de proteção 
para a infância e a juventude. É indispensável impulsionar a educação 
antirracista e apoiar políticas públicas inclusivas que combatam a desi-
gualdade social e a criminalização da pobreza, o que demanda fornecer 
assistência direta às famílias e comunidades impactadas. O Serviço So-
cial deve concentrar sua atuação na intervenção política e na mobiliza-
ção social, com a finalidade de pressionar por inovações que assegurem 
a proteção plena e a garantia de direitos para todos.

Além disso, é necessário fomentar o protagonismo infantojuvenil, 
estimulando espaços de escuta e participação onde crianças e adoles-
centes possam expressar suas vivências e formular alternativas para o 
enfrentamento do racismo. Somente com uma atuação articulada en-
tre sociedade civil, instituições públicas e profissionais comprometidos 
com a transformação social, a luta antirracista e contra o capital, será 
possível romper com os ciclos de opressão e violência que recaem sobre 
a população negra desde os primeiros anos de vida.
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Introdução
O presente artigo resulta de achados de pesquisas realizadas no âmbito 
do Núcleo de Estudo, Pesquisa e Extensão Comunitária Infantojuvenil 
(NUPECIJ) da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB)64, que teve 
como objetivo desvelar a criminalização da pobreza e o racismo em suas 
diferentes formas e suas implicações para o segmento infantojuvenil.

A relação que se dá entre a criminalização da pobreza e o racismo 
ocorre dentro de um país que possui, enraizado em sua essência, o ra-
cismo estrutural, que frente à conjuntura capitalista, que se configura 
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tos no segmento infantojuvenil: discursos políticos e manifestações nas mídias (cota 
2023/2024).
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como ultraneoliberal, em que se faz revigorar o conservadorismo histó-
rico da sociedade brasileira, recrudesce a histórica ideologia de crimi-
nalização da pobreza que se manifesta no tratamento dado à infância e 
à adolescência pobre do país, sendo a população preta a mais vulnera-
bilizada e suscetível à perda ou não reconhecimento de direitos. Desse 
modo, as análises demonstram que há um perfil específico de infantes 
que são colocados às margens da sociedade, a partir do caráter repressi-
vo, punitivo e racista do Estado capitalista brasileiro.

As implicações do racismo se fazem presentes nas esferas econô-
mica, política e cultural, manifestando-se na realidade social de crian-
ças e adolescentes pobres, pretos e periféricos. Para compreender tal 
constatação e seus determinantes, faz-se necessário analisar o processo 
histórico de desenvolvimento do capitalismo brasileiro, em especial de 
sua fase atual de crise e ultraneoliberalismo, buscando entender como a 
população infantojuvenil é implicada pelos marcadores de classe e raça 
expressos nas diversas desigualdades.

Desse modo, observou-se que a inerte e má distribuição de ren-
da provocada, sobretudo, pela superexploração da força de trabalho e 
pelo racismo estrutural, incide sobre a negligência do Estado perante a 
garantia dos direitos constitucionais, o que vem corroborar a perpetu-
ação e o agravamento da pobreza e suas implicações sobre o segmento 
infantojuvenil.

Nesse sentido, tratou-se de investigar como a criminalização da po-
breza e o racismo, em suas várias formas, vêm se manifestando na rea-
lidade brasileira e influenciando as vidas de crianças e adolescentes, so-
bretudo, por meio da seletividade racial que se apresenta nas sentenças 
judiciais de destituição do poder familiar, de acolhimento institucional 
e de aplicação de medidas socioeducativas em meio fechado.

Em relação à perspectiva teórico-metodológica, este estudo utili-
zou-se do materialismo histórico-dialético, levando em consideração 
que, para discutir a temática referida, foi necessário abordar os fatores 
históricos, políticos e sociais presentes na sociedade capitalista, em par-
ticular na realidade brasileira, e os seus condicionantes articulados pela 
contradição do próprio sistema do capital, que ganha formas particu-
lares nas economias periféricas dependentes com fortes implicações em 
todas as esferas da vida social.
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A proteção da infância no Brasil: desafios da atual conjuntura
A história da infância no Brasil é marcada por uma série de medidas 
e legislações que visaram, sobretudo, manter as desigualdades sociais 
existentes e a segregação de classe, o que se fez pelas vias do recolhi-
mento, isolamento e educação pelo trabalho e para o trabalho, com 
vistas à expressão da força de trabalho infantil, desqualificada e gratuita 
(Rizzini; Pilotti, 2011).

No século XIX, tornou-se uma prática comum o asilamento de 
crianças órfãs, abandonadas e desvalidas ou que ameaçassem a ordem 
pública. Nesse contexto, começa-se a desenvolver a educação indus-
trial voltada para meninos e a educação doméstica para as meninas. 
Do século XIX ao XX, a criança se faz perceber pela sociedade como 
carente de proteção do Estado sob a ideia da necessidade de corrigi-la 
ou reeducá-la. A ideia que predomina sobre a infância pobre era a de 
periculosidade, de modo que a criança personificava o inimigo e a ame-
aça. Sob a visão da elite da época, que tinha como objetivo construir 
uma nova nação, os pobres não se encaixavam nesse ideal, posto que 
representavam a degradação da sociedade, fazendo-se necessário aplicar 
medidas corretivas visando ao saneamento moral da sociedade. Se a 
pobreza trazia o medo, entretanto, as medidas não buscavam erradicá-
-la, ao contrário, tinham como objetivo realizar o controle da pobreza 
através da moralização. Isso acabava por restringir os direitos civis e 
políticos na época. 

O pensamento que predominava era de que a pobreza era o foco 
da desordem e por isso deveria ser o alvo de uma educação saneadora 
(Rizzini; Pilotti, 2011). O trabalho aparecia como medida preventiva de 
degradação para as crianças visando garantir “a ordem pública e a paz 
das famílias” (Rizzini, 2008, p. 60). E as famílias de filhos indisciplina-
dos poderiam repassar a sua tutela para o Estado, transferindo, assim, a 
sua autoridade materna e paterna ao ente estatal.

O caráter de classe presente nos Códigos de Menores de 1927 e 1979 
não deixa dúvidas quanto ao caráter classista do sistema jurídico-assis-
tencial que se formava em torno das famílias da classe trabalhadora e 
seus filhos, uma vez que seu conteúdo remetia ao controle e à repres-
são do Estado que objetivava não mais do que a subordinação destes à 
estrutura econômica, política e ideológica advinda das determinações 
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impostas pelos processos de superexploração, que visavam manter a 
noção de situação irregular e as ideias conservadoras no tratamento da 
infância das classes empobrecidas.

Esse cenário sofre modificações após 1980 que foram fruto da luta 
política pela democracia e da ascensão dos movimentos sociais – so-
bretudo daqueles que reivindicavam melhores condições de vida e o 
respeito aos direitos das crianças –, referendados pelas concepções e 
princípios que norteavam os documentos internacionais. Criaram-se as 
condições propícias para a elaboração de uma doutrina: a da Proteção 
Integral da infância. Organismos internacionais, tais quais a Organi-
zação das Nações Unidas (ONU), o Fundo das Nações Unidas para a 
Infância (Unicef ) e a Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
colocaram em discussão os direitos humanos, sobretudo os da infân-
cia. No processo de luta pelos direitos da criança, surge o Movimento 
Nacional de Meninos e Meninos de Rua, que trouxe a problemática 
da infância para o debate e reivindicava a incorporação dos direitos da 
criança e do adolescente na nova Constituição que então se elaborava – 
que viria ser chamada de Constituição Cidadã. 

A Nova Constituição atribuiu não somente à família, mas também 
à sociedade e ao Estado, a responsabilidade de assegurar os direitos das 
crianças e dos adolescentes, o que deve ser feito em caráter de prioridade 
e via políticas públicas “que estimulem positivamente o seu desenvolvi-
mento e os ponham a salvo de qualquer tratamento desumano, violen-
to, aterrorizante, vexatório ou constranger” (Rizzini, 2008 apud Padilha, 
2013, p. 48). Isso se fez regulamentar, entre outras normas desse ramo 
jurídico, por meio da Lei nº 8.069/1990, que criou o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA), tendo como referência as Convenções Interna-
cionais e a Constituição Federal de 1988, dirigindo a todas as crianças e 
não mais apenas às crianças das classes empobrecidas, como no passado. 

Constata-se, entretanto, que o contexto contemporâneo aponta, 
ainda, as vivências diferenciadas de infância que se fazem determinar 
por relações de classe, gênero, raça e outras determinações de natureza 
histórico-cultural perceptíveis nas particularidades nacionais, regionais 
e locais.

Observa-se que as disparidades sociais vêm se acirrando após a saída 
da presidenta Dilma, visto que a arena política foi invadida por uma forte 



209

onda regressiva, consubstanciada nos governos de Temer e Bolsonaro, 
contexto em que se promoveu a construção de um terreno fértil para o 
desenvolvimento de melhores condições para a acumulação do capital, 
cujos desafios vêm sendo enfrentados, após um tumultuado pleito eleito-
ral e início do terceiro mandado de Lula da Silva, em um momento em 
que ele retornou à cena pública, por meio das eleições de 2022. 

O governo Bolsonaro, segundo Castilho e Lemos (2021), foi mar-
cado por uma direção política que atentou sistematicamente contra a 
própria sobrevivência da classe trabalhadora. Sua escolha pela necro-
política65 impôs um extermínio a todos/as aqueles/as que ameaçassem 
o grande capital. Isso se expressou em ataques aos povos indígenas, ri-
beirinhos e quilombolas e contra a Amazônia. Observaram-se o avanço 
do desmatamento criminoso; a liberação desenfreada de agrotóxicos; a 
contrarreforma da previdência social; o armamento da população sob 
o argumento da autodefesa; as reduções orçamentárias para as políticas 
sociais; e os ataques às universidades e à cultura com sucessivos cortes 
orçamentários, associados ao descrédito da ciência estimulado pelo go-
verno e propagado por meio de fake news.

Nesse contexto, podemos observar que o Estado social diminuiu e 
o Estado penal aumentou, o que tem como base a criminalização da 
pobreza e a judicialização66 da questão social. Todos esses elementos po-
dem ser categorizados como uma nova roupagem do Estado neoliberal 
para garantir os meios necessários para aumentar a lucratividade, o que 
vem se dando por meio de mecanismos repressivos e de controle sobre 
os mais pobres, em que se destaca o aumento da repressão policial. 

Assim, assiste-se ao desmonte dos direitos sociais e a ampliação de 
um Estado repressor que incorpora na judicialização dos problemas 

65	 A necropolítica pode ser compreendida a partir da utilização das categorias sobe-
rania e biopoder. Trata-se de um exercício de controle que define e/ou determina 
quem deve ou não viver, ou seja, quem é ou não descartável. Consiste, portanto, no 
poder de ditar quem deve morrer e quem pode viver. Compreende-se que, a partir 
da necropolítica, utiliza-se um discurso para criar uma dinâmica de diferenciação 
que pode incorrer na criação de zonas de morte (Mbembe, 2018).

66	 A judicialização é aqui entendida como “um processo objetivo utilizado para defen-
der propostas de mudança na organização do Judiciário ou na cultura jurídica, con-
siderada defasada face às novas necessidades sociais [...]” (Maciel; Koerner, 2002).
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sociais a criminalização da pobreza, com sérias implicações para as po-
líticas sociais e para os sujeitos mais vulneráveis, em que se destaca o 
segmento infantojuvenil.

Para compreendermos a criminalização da pobreza enquanto cate-
goria, faz-se necessário nos apropriarmos do processo sócio-histórico 
de formação e de transformação da sociedade capitalista, após a crise 
estrutural de 1970 e todos os rebatimentos inerentes à nova dinâmica 
do capital, que rebatem tanto na produção quanto na reprodução so-
cial, e nesse contexto houve o reaparecimento de ideias conservadoras.

A década de 1970 foi palco para o reaparecimento de discursos mar-
cados abertamente por traços racistas, evidenciando o desprezo pelos 
segmentos das camadas populares consideradas “indesejadas” pelo capi-
tal. O fortalecimento do pensamento conservador passa a criminalizar 
os pobres e a pobreza, com o objetivo de justificar e legitimar a repres-
são (Kilduff, 2009).

Há, portanto, uma estreita relação entre a criminalização da pobre-
za, o Estado penal e sua funcionalidade para o capital, que se configura 
como mais uma estratégia neoliberal para o enfrentamento da crise e 
manutenção de sua hegemonia (Andrade; Lira, 2022). As políticas ne-
oliberais desenvolvidas e o Estado Penal demonstram um caráter cada 
vez mais seletivo, em que pobres, implicados pelo recorte racial, passam 
a ser controlados, perseguidos e punidos. 

A lógica do receituário neoliberal instala-se e aprofunda-se, sendo 
responsável pelas drásticas reduções dos investimentos públicos, bem 
como dos direitos sociais já positivados na Constituição de 1988. Nesse 
contexto, as expressões da questão social são tratadas de forma dissocia-
da das contradições provenientes do capitalismo e passam a ser consi-
deradas como fatos isolados e/ou individuais, implicando na responsa-
bilização da família e da sociedade civil. 

Há, nesse sentido, um processo de desmonte dos direitos sociais, em 
que as políticas públicas, direcionadas à população das camadas mais 
baixas da sociedade, passam a ser viabilizadas de forma fragmentada 
e compensatória. Nesse contexto de desmonte das políticas sociais e 
negação de direitos, a sociedade passa a incumbir o Judiciário da tarefa 
de possibilitar a efetivação dos direitos sociais. O enfraquecimento das 
políticas e das esferas de resolução pública encontra-se atrelado ao fato 
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de o próprio Poder Executivo constituir-se como violador de direitos, 
mediante seus atos ou omissões, fazendo com que a sociedade passe a 
incumbir o Judiciário da tarefa de possibilitar a efetivação dos direitos 
sociais (Borgianni, 2013), o que vem expressar a judicialização da ques-
tão social.67

Ao discutir a judicialização da questão social, Sierra (2014, p. 37) 
diz:

Num contexto de crise estrutural do capitalismo, o 
Estado se retrai e desmonopoliza a “questão social”. 
A judicialização, segundo esta abordagem, expressa a 
anomia das sociedades contemporâneas, resultante do 
movimento progressivo de privatização das normas, 
de precarização do trabalho e de retração dos serviços 
do Estado. Nesse contexto, os indivíduos pressionam 
o sistema jurídico em busca de proteção e segurança.

Portanto, percebe-se que, na conjuntura atual, a população margi-
nalizada, desprotegida e caracterizada como disfuncional e indesejada 
ao capital passa a ser controlada pelo Estado Penal num crescente pro-
cesso de criminalização da pobreza e judicialização da questão social.

Refletir acerca das expressões da criminalização da pobreza no Bra-
sil, dentro do contexto infantojuvenil, requer um olhar crítico para 
compreender as facetas utilizadas pelo Estado para criminalizar as fa-
mílias pobres, culpabilizando-as por sua condição social. É necessário 
compreender de que forma isso vem a se refletir nas vidas desses sujeitos 
sociais. Segundo Andrade et al. (2022, p. 2):

A constituição do Estado Penal, o qual surge a partir 
da ideologia neoliberal, além de acarretar práticas dis-
criminatórias e desproteção social, lança mão de um 
aparato policial e jurídico, tornando-se um Estado 

67	 “[...] a judicialização da questão social refere-se ao aumento da interferência dos 
aparatos de controle judicial sobre a pobreza, quer seja para proteção e defesa dos 
direitos de cidadania, quer seja para repressão dos comportamentos penalmente 
puníveis” (Sierra, 2014, p. 41).
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controlador, repressor e punitivo que age na garantia 
de segurança de forma seletiva, ou seja, busca-se ga-
rantir por meio deste, os interesses do grande capital, 
utilizando-se de mecanismos discriminatórios, seleti-
vos e repressivos focalizados nas classes pobres, vistos 
como portadores de um suposto potencial de perigo.

As autoras acrescentam que os efeitos do Estado penal e consequen-
temente da criminalização da pobreza, no que concerne às crianças e 
adolescentes no Brasil, são expressamente vislumbrados quando nos 
debruçamos sobre o número de crianças e adolescentes institucionaliza-
dos, em acolhimento institucional por motivo de sentenças judiciais de 
destituição do poder familiar ou cumprindo medidas socioeducativas. 
Associa-se a esse cenário aqueles mortos em intervenções policiais, cuja 
base para a decisão foi a pobreza na sua condição mais extrema. Assim, 
as referidas autoras destacam que o Estado Penal significa a inserção de 
uma força policial para impor maior controle, por meio de uma seleti-
vidade que atua no sentido de impelir um maior domínio social sobre a 
classe pobre, vista como desajustada e disfuncional ao capital, passando 
por isso a ser criminalizada.

Nesse sentido, é importante analisar como o processo de crimina-
lização da pobreza apresenta seus nefastos rebatimentos na política de 
proteção às crianças e adolescentes, acarretando diversas implicações na 
vida desse segmento da classe trabalhadora. 

Contudo, observa-se que o princípio da proteção integral, no que 
remete à sua operacionalização, ainda encontra muitos desafios para 
sua efetivação na realidade, sobretudo, nas sentenças judiciais (Andrade 
et al., 2022). Merece destaque a violação do direito à convivência fami-
liar e comunitária em decorrência, por exemplo, do processo de perda 
do poder familiar, que em alguns casos é impulsionado pela carência 
de recursos econômicos, ou seja, a pobreza passa a configurar-se como 
um fator que propicia a violação de um direito fundamental de toda 
criança e adolescente.

Analisando todas as informações aqui mencionadas é nítida a per-
cepção evolutiva da legislação brasileira no tocante aos princípios da 
proteção à criança e ao adolescente, entretanto, para a efetivação do 
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ECA, aponta-se a necessidade de implementação de políticas públicas 
capazes de abarcar indistintamente todas as crianças, deixando-as a sal-
vo de qualquer negligência, maus-tratos ou abandono, seja pela esfera 
familiar ou estatal, contrariando diretamente a lógica contemporânea 
de gerenciamento das políticas públicas no Brasil, que, se configurando 
como seletivas, restritivas e focalizadoras, regidas pelo projeto neoli-
beral de desresponsabilização do Estado, passam a investir de forma 
mais contundente em ações de controle e repressão, em detrimento da 
contemplação das necessidades sociais da população.

Assiste-se, após 2016, a um cenário de recrudescimento das medidas 
neoliberais no Brasil, em uma dimensão de tamanha agudização que a 
intelectualidade brasileira buscando melhor caracterizar o atual cená-
rio, em comparação aos períodos anteriores, vem denominando de fase 
ultraneoliberal.68

Esse contexto vem implicando no aumento das medidas que visam 
criminalizar a pobreza e em consequência reforçar as desigualdades so-
ciais, sobretudo, de classe e raça, em cujo contexto assiste-se ao aumen-
to de manifestações de racismo (interpessoal, institucional e estrutural). 
O racismo é histórico na sociedade brasileira, mas atualmente tem se 

68	 Entendemos por ultraneoliberalismo essa mais recente forma do neoliberalismo, 
que não se resume ao Brasil, pois pode ser observada em vários países no mundo. 
A maioria dos autores do campo crítico, adotando ou não esse termo, concordam 
que o neoliberalismo sofre uma inflexão que aprofunda seus pressupostos, como 
consequência da crise financeira de 2008. Apesar de a crise ser centralmente das 
atividades do setor privado financeiro, e fazer parte de um momento estrutural de 
crise do capital que se arrasta por décadas, ela foi apresentada, mais uma vez, como 
uma crise do Estado, que de fato, absorveu os prejuízos do capital por meio de fun-
do público, com a justificativa de que bancos e instituições financeiras eram “gran-
des demais para quebrar”, pois, se isso ocorresse, afetaria o conjunto da sociedade. 
Dardot e Laval (2019), que utilizam para caracterizar esse momento a expressão 
“novo neoliberalismo”, afirmam que, apesar dos movimentos de resistência como o 
Occupy Wall Street nos EUA ou da vitória eleitoral da esquerda na Grécia, o neoli-
beralismo não só sobreviveu como se radicalizou, porque o neoliberalismo se utiliza 
das crises econômicas que ele gera para reforçar sua própria lógica, bloqueando os 
caminhos alternativos. Vejamos sua expressão brasileira (Behring; Cislaghi; Souza, 
2020, p.106) 
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legitimado por meio de discursos de lideranças políticas e partidos po-
líticos, propagando-se sob o estímulo do avanço da extrema direita e 
do neoconservadorismo que se expandem na política brasileira e nas 
relações sociais.

Formação social brasileira e racismo estrutural
Entender que o processo de criminalização da pobreza, sinalizado na 
seção anterior, está diretamente ligado ao recorte de raça nos direciona 
a um debate de extrema importância a respeito do racismo estrutu-
ral. O racismo é um fenômeno constitutivo da nossa formação social, 
estabelecendo-se como forma de ser e pensar da sociedade brasileira. 
Mesmo que tenhamos uma legislação que o combata, ainda se mantém 
naturalizado na sociedade, nas relações sociais e institucionais. Ações de 
cunho racista fortalecem o que conhecemos como racismo estrutural.

A história do país é marcada pela opressão contra a população negra, 
e o lugar que hoje essa população ocupa na sociedade é reflexo não só de 
um problema individual, mas que faz parte de um projeto de dominação 
advindo do período colonial. Para entender um pouco mais detalhada-
mente como se configurou esse processo, faz-se necessário mencionar al-
guns pontos do processo de formação sócio-histórica do Brasil. 

A partir do que Nascimento (1978) apresenta sobre a chamada 
“descoberta” do Brasil pelos portugueses, em 1500, percebe-se que a 
exploração da terra e do povo negro foi um processo violento, “[...] 
fertilizando o solo brasileiro com suas lágrimas, seu sangue, seu suor e 
seu martírio na escravidão” (Nascimento, 1978, p. 48). Houve também 
avanços na indústria, que se deram a partir do uso da força advinda 
dos africanos, especialmente a expansão em velocidade considerável da 
indústria açucareira, ademais essas pessoas detinham conhecimentos na 
área da agricultura, fundição de ferro e extração de minérios (Nasci-
mento, 1978).

Vale mencionar que, mesmo as pessoas negras sendo agentes prin-
cipais na dinamização econômica do país, tal fato não as beneficiou 
de forma alguma, especialmente, os produtos advindos de seu próprio 
trabalho. Além de produzirem mercadorias, sua força de trabalho tam-
bém era vendida como tal, levando-as a um processo que desumaniza 
e aliena o ser humano.
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Outra forma de controle e desgarramento das origens do povo afri-
cano ocorria a partir das diretrizes da Igreja Católica, por meio do ba-
tismo cristão. O intuito era promover e legitimar o racismo. O batismo 
deveria ocorrer porque possuía um “ [...] poder mágico de erradicar sua 
própria raça – um desraçado limpo e branco!” (Nascimento, 1978, p. 
53). As colocações que foram apresentadas podem ser vistas como um 
mito, pois a influência humanizadora da Igreja Católica aqui cai por 
terra. Isso porque o intuito do “batismo” é tornar o negro-africano em 
branco-europeu. A Igreja tinha como referência de bondade, limpeza e 
superioridade o branco, logo, a Igreja foi um dos pilares que colabora-
ram para instituir a discriminação racial no Brasil. 

Além da busca pela “humanização” do povo negro nas igrejas, tam-
bém temos as distorções que foram disseminadas na sociedade em rela-
ção à escravização. Por exemplo, ela era apresentada como algo brando, 
a partir de uma convivência pacífica entre os povos, não havendo, por-
tanto, a disseminação da real essência escravocrata existente no Brasil, 
ou seja, demonstrando não haver nenhum tipo de problema com as 
pessoas negras, como costumava ocorrer em outros países (Gonçalves, 
2018). 

A ciência também colaborou no processo de apassivar e mascarar o 
racismo estrutural no Brasil, a partir da validade que foi dada à demo-
cracia racial, considerada por diversos estudiosos como mito da demo-
cracia racial: 

[...] com o apoio das chamadas ciências históricas, 
erigiu-se no Brasil o conceito da democracia racial; 
segundo esta, tal expressão supostamente refletiria 
determinada relação concreta na dinâmica da socie-
dade brasileira: que pretos e brancos convivem har-
moniosamente, desfrutando iguais oportunidades de 
existência, sem nenhuma interferência, nesse jogo de 
paridade social, das respectivas origens raciais ou étni-
cas (Nascimento, 1978, p. 41).

Vendida como ficção ideológica, a democracia racial entra em 
contradição, a partir do momento em que se analisa, em que mãos se 
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encontra o poder nos níveis políticos e socioeconômicos. A população 
branca, que detém privilégios no acesso a serviços, controle sobre os 
meios de comunicação e acesso ao aparelho educacional, também é 
formada por brancos que formulam leis, conceitos e até mesmo valores 
na estrutura social, sendo assim, a democracia racial, quando analisada, 
tem mais caráter de exclusivismo do que de inclusão.

Em contrapartida a essa escravidão benevolente do Brasil, apresen-
tavam-se diversos tratamentos cruéis aos quais eram submetidos os es-
cravizados africanos, desde deformações físicas resultantes de excesso de 
trabalho pesado até castigos que, por sua vez, tinham efeitos mortais. 
Esse mesmo tratamento descuidado e os abusos de que eram vítimas 
ocasionaram uma alta taxa de mortalidade infantil (Nascimento, 1978).

Desde o início da escravidão, os africanos confrontaram a institui-
ção, negando factualmente a versão oficial de sua docilidade ao regi-
me, assim como sua hipotética aptidão natural para o trabalho forçado. 
Também recorreram a diversas formas de protestos como recusas das 
condições sub-humanas a que eram submetidos, como, por exemplo, 
atos suicidas, crimes, fugas e revoltas, mas também através de modos 
não violentos, tais como o denominado banzo, que consistia na parali-
sação do viver do escravizado, por carecer de energias, o que, por con-
sequência, fazia com que silenciasse no seu desespero crescente, vindo a 
se acabar lentamente (Nascimento, 1978).

Segundo Nascimento (1978), a popularidade da mulata como prova 
de abertura e saúde das relações raciais no Brasil, também aparece como 
uma das faces do mito da democracia racial, já que a “[...] ausência de 
preconceito teria permitido ao colonizador engajar-se numa saudável 
interação sexual com a mulher negra: não só brasileiros, como latino-
-americanos” (Nascimento, 1978, p. 62). Na verdade, isso só escancara 
a prostituição à qual a mulher negra foi submetida, num covarde e 
forçado cruzamento de sangue. O autor também menciona que a mu-
lata, tida “[..] como produto nacional de qualidade, e que merecia ser 
exportado” (Nascimento, 1978, p. 62), passou a ser vista como objeto de 
fornicação. Assim, para a mulher negra, só lhe restou o trabalho com-
pulsório. Aqui, independente do papel social que cumpria, qualquer 
que fosse a função desempenhada por ela, almejavam-se a sujeição, a 
exploração econômica e o lucro.
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A tal democracia racial entra em contradição e não se sustenta. No 
“casamento” com as negras, não iria ser diferente, pois, quando ocorre, 
afirma-se a aversão às caraterísticas físicas da negritude, que são rejeita-
das como de pouco apreço estético, o que se faz expressar nas relações 
sociais, onde o branco busca eliminar os negros e mulatos do seu círcu-
lo de convivência mais íntimo: a família (Nascimento, 1978). Assim, a 
inserção da mulher negra e do homem negro em uma família de bran-
cos só acontecia pela porta dos fundos, como prostituta ou criminoso:

[...] a proporção da mulher para o homem estava 
perto de uma para cinco, e as relativamente poucas 
mulheres que existiam estavam automaticamente im-
pedidas de estabelecer qualquer estável estrutura de 
família. [...] O Brasil herdou de Portugal a estrutura 
patriarcal da família e o preço dessa herança foi pago 
pela mulher negra [...] (Nascimento, 1978, p. 61).

Como já citado, o povo africano era visto como “ameaça racial” para 
a sociedade. E com o surgimento dos mulatos, depositam-se as esperan-
ças neles de conjurar tal ameaça, tendo em vista que, na escada da bran-
quificação sistemática do povo brasileiro, os mulatos eram o primeiro 
degrau a ser seguido, processo esse denominado de mulatização, que 
visava obter o aumento no quantitativo dessa população, assim a raça 
negra estaria desaparecendo e a sociedade estaria bem mais próxima do 
êxito pela busca do progressivo clareamento, o que foi muito bem visto 
pela classe dominante, segundo Nascimento (1978).

O governo brasileiro por diversas vezes trabalhou incansavelmente 
para coibir práticas que fossem contrárias ao que defendia como “de-
mocracia racial” – as reivindicações de direitos pelas vítimas de discri-
minação –, negando ao negro a possibilidade de autodefinição, reti-
rando-lhes sua identificação cultural (Nascimento, 1978). Essas ações 
demonstram que o Estado brasileiro considerou durante muito tempo 
que qualquer movimento de conscientização afro-brasileira era uma 
ameaça ou agressão relativa.

Na década de 1930, na gênese do Serviço Social, a população negra 
permanecia vista como escória do operariado em formação, vista na 
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condição de pobres e miseráveis, tornando-se objeto de caridade, já 
que, desde a abolição da escravatura, não se houve interesse da classe 
dominante em incluir essa massa da população na dinâmica da socieda-
de (Florestan Fernandes, 2008 apud Gonçalves, 2018).

A profissão de Serviço Social, na sua origem, estava vinculada es-
treitamente às ideias da classe dominante, recebendo investidas euge-
nistas, com o argumento de que se faria necessário melhorar a raça. 
Estando imersos nessa busca pela harmonia entre as raças, os assisten-
tes sociais acabariam por não perceber que a questão racial não estava 
se apresentando apenas como uma expressão da questão social, mas 
sim como alicerce da desigual distribuição de riquezas, isto é, sus-
tentando o antagonismo entre as classes sociais. Considerando que 
a atuação dos assistentes sociais se dá na mediação das relações entre 
classes sociais distintas, capitalistas e proletariado, que apresentam 
interesses antagônicos, observa-se que, no curso da história brasileira, 
a população negra, oriunda da escravidão, não se fez inserir nessa 
relação.

O Estado brasileiro não implementou políticas que 
impulsionassem a inclusão destes(as) [negros e ne-
gras] no universo da cidadania, até porque isto im-
plicaria profundas mudanças nas relações sociais, es-
pecialmente no campo. Ironia das ironias, finalmente 
libertos(as) e aptos(as) a venderem livremente sua 
força de trabalho ao capitalista, a almejada liberda-
de não garantiu condições para que se integrassem de 
fato ao proletariado, não puderam sequer compor o 
exército industrial de reserva, a não ser, parafraseando 
Florestan Fernandes (2008), como escória da escória 
do operariado em formação (Gonçalves, 2018, p.515).

Referente à atuação dos assistentes sociais e às expectativas da classe 
burguesa nos primórdios da profissão, pode-se destacar, como represen-
tação daquilo que era esperado dos referidos profissionais, o artigo 138 
do capítulo sobre a Assistência Social da Constituição de 1934, que diz:
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Incumbe à União como aos Estados e aos Municí-
pios, nos termos da lei federal: velar pela saúde pú-
blica assegurando o indispensável amparo aos desvali-
dos, criando serviços especializados e estimulando os 
serviços sociais cujas finalidades procurará coordenar; 
incentivar a educação eugênica e sexual; [...] adotar 
medidas de higiene social, visando impedir a propa-
gação das doenças transmissíveis; socorrer as famílias 
de prole numerosa; cuidar da higiene mental incenti-
vando a luta contra os venenos sociais.

Parágrafo único: todos os problemas relativos à saúde 
e à assistência pública serão estudados e coordenados 
por Conselhos Técnicos e pelos órgãos criados visan-
do o aperfeiçoamento da raça. (Aguilar Filho, 2011, p. 
104, apud Gonçalves, 2018, p. 518-519). 

Frente a isso, as atividades realizadas pelo Serviço Social inicialmen-
te foram direcionadas para o ajustamento social, a reforma do conserva-
dorismo e a melhoria racial. Os problemas sociais foram tratados como 
uma questão de ordem moral, desempenhando os assistentes sociais 
funções de caráter assistencialista para intervir também ideologicamen-
te na classe trabalhadora, buscando manter uma relação “harmônica” 
entre o capital e o trabalho (Gonçalves, 2018).

Não obstante a isso, cabe destacar que o Serviço Social, ao tratar da 
classe trabalhadora de forma generalizada, tomando como base prin-
cipalmente a ideologia marxista, que enfatiza que os problemas raciais 
dos trabalhadores se resolveriam através de uma luta coletiva, acabou 
por desconsiderar a fragmentação existente dentro da própria classe 
(Gonçalves, 2018). A profissão busca agora resgatar essa dívida histó-
rica, incluindo o tema nas suas produções, práticas interventivas e no 
seu arcabouço ético. Ou seja, reconhece-se agora, nesse quadro de agu-
dização dos problemas sociais, em que se destacam os racismos estru-
tural, institucional e interpessoal, que a problemática da discriminação 
racial é algo intrínseco à classe trabalhadora brasileira, quando levado 
em consideração todo o processo histórico de formação do capitalismo 
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brasileiro, que culminou na individualização e fragmentação das lutas 
sociais dessa categoria.

Trata-se de reconhecer que, sob o discurso no país da existência 
de um defeito de cor, através do qual os(as) ex-cativos(as) não eram 
qualificados(as) o suficiente para erguer os pilares da sociedade, o Esta-
do brasileiro não hesitou em implementar uma inescrupulosa política 
migratória, levando a níveis elevados a exclusão da população negra 
dos postos de trabalho, que ora eram criados visando ao progresso da 
nação, deixando a população negra excluída do conjunto dos traba-
lhadores assalariados e livres. Sob os argumentos de eles(as) serem des-
qualificados(as) e, ao mesmo tempo, da necessidade de estímulo do 
Estado para a composição de uma classe proletária predominantemen-
te branca, evitar-se-ia a degenerescência da nação, promovendo o seu 
branqueamento (Gonçalves, 2018). Conforme nos mostra o referido 
autor, citando Furtado:

[...] ao analisar o problema da mão-de-obra [sic] na-
quele período, [...] [Furtado] observa que o homem 
formado dentro do sistema escravista não conseguiria 
responder aos estímulos econômicos. Para os econo-
mistas [...] quase não possuindo hábitos de vida fami-
liar, a ideia de acumulação de riqueza é praticamente 
estranha. Demais, seu rudimentar desenvolvimento 
mental limita extremamente suas necessidades. (Fur-
tado, 2000, p. 144 apud Gonçalves, 2018, p. 517).

O branqueamento jamais foi acidental, já que a intenção sempre 
foi de se obter uma supremacia racial branca. No imaginário social, 
justificava-se tal intenção, pelo fato de os(as) ex-cativos(as) serem ti-
dos como desqualificados(as) para o trabalho livre e assalariado, moral-
mente degradados(as), e considerados(as) inferiores geneticamente. O 
racismo, assim, disseminava-se com sua legitimação pela ciência, Igreja 
e mercado. 

No que se refere às condições de vida às quais o povo negro foi rele-
gado, registros apontam que, depois de sete anos de trabalho, o velho, o 
doente, o com deficiência e o mutilado – aqueles que sobreviveram aos 
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horrores da escravidão, e não podiam continuar mantendo satisfatória 
a capacidade produtiva – eram atirados à rua, à própria sorte, qual lixo 
humano indesejável, mas chamados de “africanos livres” (Nascimento, 
1978), sem o direito a um recurso, apoio ou meio de subsistência. A li-
berdade veio, mas sob as determinações de um genocídio da população 
negra existente no país. 

A partir do momento que se concedeu a liberdade aos africanos, 
atirando-os para fora da sociedade, a abolição automaticamente retirou 
dos senhores de escravos, do Estado e da própria Igreja qualquer res-
ponsabilidade. Como manobra indireta de manipulação, ofereciam-se 
cargos de soldados aos africanos livres, para usar sua suposta liberdade 
para enviá-los às guerras dos colonizadores escravocratas (Nascimento, 
1978). Esse processo se torna mais covarde quando se descobre que, 
quando os filhos de senhores brancos eram convocados, mandavam os 
escravos em seu lugar, preferindo sacrificar sangue africano.

Segundo Nascimento (1978), essa técnica de substituir sangue por-
tuguês/brasileiro por sangue africano nos campos de batalha verifica-se 
tanto na guerra de expulsão dos holandeses em Pernambuco no sécu-
lo XVII quanto na guerra contra o Paraguai de 1865-1870. Portanto, 
a morte de negros em guerras, no passado, persiste ainda hoje, agora 
como alvo na guerra contra as drogas, fazendo vítimas da letalidade 
policial um grande número de  adolescentes e jovens negros das comu-
nidades pobres dos grandes centros urbanos.

O passado histórico deste país é constrangedor. Não bastasse a ma-
neira pela qual os negros desde os primórdios foram tratados e os pro-
cedimentos desumanos para com a sua raça, os africanos ainda tiverem 
que dar suas vidas nas guerras para um país que nunca teve o mínimo de 
respeito e muito menos os reconhecia como seres humanos. Até os dias 
atuais, esse mesmo país os mantém como cidadãos de segunda classe.

Criminalização da pobreza e seletividade racial: implicações nas 
sentenças judiciais
O estudo evidencia que o racismo estrutural permeia as instituições, 
afetando especialmente crianças e adolescentes negros e de baixa renda. 
Esses grupos, historicamente marginalizados têm seus direitos sociais 
fundamentais negados com maior frequência. Em vez de garantir esses 
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direitos, o Estado tende a adotar uma postura punitiva, criminalizando 
os mais vulneráveis. Esse posicionamento contribui para a judicializa-
ção da questão social, fenômeno que se expressa pelo “[…] aumento da 
interferência dos aparatos de controle judicial sobre a pobreza, quer seja 
para proteção e defesa dos direitos de cidadania, quer seja para repres-
são dos comportamentos penalmente puníveis” (Sierra, 2014, p. 41). 

Frente a isso, percebe-se que a criminalização da pobreza e o ra-
cismo estrutural influenciam significativamente as decisões judiciais 
de destituição do poder familiar, acolhimento institucional e medidas 
socioeducativas no Brasil. Quanto à destituição do poder familiar, o 
termo “poder familiar”, que substitui o antigo “pátrio poder”, refere-se 
aos direitos e deveres dos pais ou responsáveis com relação aos filhos, 
conforme previsto no Código Civil de 2002. Apesar da mudança na 
terminologia, ainda há uma compreensão rígida e autoritária desse po-
der, de modo que se pode desconsiderar seu caráter de dever e respon-
sabilidade (Fávero, 2014).

A destituição do poder familiar é uma medida judicial com o ob-
jetivo de proteger crianças e adolescentes em situações de ameaça à 
integridade física ou psicológica, aplicada quando os pais não cum-
prem os seus deveres enquanto responsáveis, conforme o artigo 22 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). No entanto, o próprio 
ECA estabelece que a responsabilidade pelo bem-estar das crianças é 
compartilhada entre família, sociedade e Estado.

Segundo Andrade (2023), muitos processos de destituição refletem 
a condição de pobreza das famílias, associada à falta de políticas pú-
blicas eficazes e ao abandono estatal. As causas estruturais da pobreza, 
como as desigualdades econômicas, são frequentemente ignoradas nos 
processos judiciais, o que demonstra uma falha do Judiciário em consi-
derar o contexto social e econômico das famílias.

O desmonte das políticas públicas agrava esse cenário, dificultando 
o retorno das crianças às suas famílias e evidenciando a negligência 
estatal quanto à proteção à infância. A responsabilização exclusiva das 
famílias, sem considerar o apoio que lhes é negado, revela uma lógica de 
familismo que transfere ao núcleo familiar a função de garantir o bem-
-estar, mesmo diante da ausência do Estado (Esping-Andersen, 1999; 
Mioto et al., 2018).
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Durante o governo Bolsonaro (2019-2022), o número de destitui-
ções aumentou significativamente, conforme relatório do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ, 2022). Essa alta coincidiu com o recrudes-
cimento das políticas neoliberais e o esvaziamento de programas so-
ciais. A análise de dados mostra que fatores como negligência (29%) e 
carência econômica (26%) são os principais motivadores das destitui-
ções, evidenciando o vínculo entre pobreza e perda do poder familiar 
(Andrade, 2018).

O acolhimento institucional, ainda segundo o CNJ (2022), é uma 
medida protetiva prevista na Constituição e no ECA, aplicada de for-
ma excepcional e temporária para proteger crianças e adolescentes em 
situações de risco, como abandono, violência ou abuso. No entanto, a 
realidade mostra que, no Brasil, essa medida é muitas vezes influencia-
da por desigualdades sociais e raciais, resultando em uma instituciona-
lização que mais penaliza do que protege.

A pobreza, marcada por uma profunda desigualdade racial, expõe 
famílias a múltiplas violações de direitos. Em vez de políticas públicas 
efetivas, a resposta do Estado tem sido a judicialização da questão so-
cial, culpabilizando os indivíduos por sua condição econômica. Isso 
contribui para o aumento do número de crianças e adolescentes retira-
dos de suas famílias e inseridos em instituições, contrariando o direito 
à convivência familiar garantido pelo ECA.

Os dados do CNJ (2022) mostram que, apenas no primeiro tri-
mestre de 2020, mais de 34 mil crianças e adolescentes estavam aco-
lhidos, sendo a maioria adolescentes. Além disso, as decisões judiciais, 
muitas vezes, desconsideram a responsabilidade do Estado pelas condi-
ções de pobreza das famílias, tratando a falta de recursos como negli-
gência. Mesmo com avanços legais, como a Nova Lei de Adoção (Lei 
nº 12.010/2009)69, o acolhimento institucional ainda tem um caráter 
punitivo, desconsiderando a necessidade de vínculos afetivos para o de-
senvolvimento saudável das crianças (Ferreira, 2022).

Outro fator preocupante é o viés racial presente nesse processo. 
Segundo o CNJ (2022), a maior parte dos acolhidos é formada por 
crianças e adolescentes negros, revelando como a discriminação racial 

69	 A Nova Lei Nacional de Adoção buscou melhorar os processos de adoção e acolhi-
mento e legitimar os direitos infantojuvenis (Ferreira, 2022). 
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atravessa desde a violação de direitos até o acolhimento institucional. 
Dados do Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento (CNJ, 2020) 
reforçam esse cenário: 64,3% das crianças acolhidas e aptas à adoção 
eram negras.

Além disso, o cotidiano nas instituições evidencia desafios como o 
desconhecimento ou a negação do racismo por parte dos profissionais, 
o que dificulta o acolhimento adequado de crianças negras e a denúncia 
de práticas discriminatórias. Essas atitudes perpetuam estereótipos e 
geram mais sofrimento às vítimas.

Quanto às medidas socioeducativas, apesar de a pobreza e a raça 
não serem mais oficialmente justificativas para a institucionalização de 
adolescentes, estas – principalmente em meio fechado – ainda refletem 
a criminalização da pobreza e o racismo estrutural. A maioria dos ado-
lescentes que cumprem tais medidas são pretos ou pardos (Bonalume; 
Jacinto, 2019), o que evidencia uma cultura de institucionalização vol-
tada à infância negra e pobre. Em vez de políticas públicas de educa-
ção, saúde, moradia e dignidade, o Estado recorre à institucionalização 
como solução para problemas sociais.

O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 122, es-
tabelece critérios rigorosos para aplicação da internação: atos com 
grave ameaça ou violência, reincidência em infrações graves ou des-
cumprimento reiterado de medidas. No entanto, observa-se que as 
internações ocorrem principalmente por crimes como roubo e tráfico 
(Rosa, 2021), o que reflete uma resposta punitiva a jovens que vivem 
em contextos de vulnerabilidade e de vitimização de uma das piores 
formas de trabalho infantil, posto que, o tráfico de drogas se apresen-
ta como uma “alternativa” de sobrevivência frente à precarização da 
vida provocada pela pobreza, o desemprego e a ausência de proteção 
estatal. Jovens em conflito com a lei, segundo Scherer et al. (2018), 
têm histórico de múltiplas violações de direitos e enxergam na crimi-
nalidade uma forma de suprir necessidades básicas que o Estado não 
garante.

A lógica do sistema socioeducativo e do sistema penal se baseia em 
estereótipos e práticas de necropolítica – política que prioriza a morte 
em vez da vida (Tommaselli, 2020). Essa lógica criminaliza a juventude 
negra e pobre, enquanto protege a juventude branca e de classes altas 
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(Santos, 2020; 2023). Assim, fatores raciais e sociais ainda determinam, 
no Brasil, a forma como adolescentes são julgados e punidos.

Dados do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sina-
se) de 2020 a 2023, e do CNJ (2019) revelam que, embora o número 
total de adolescentes internados tenha diminuído, a maioria continua 
sendo de jovens pretos ou pardos. Muitos deles já tinham seus direitos 
fundamentais violados antes de cometerem qualquer infração. Uma 
pesquisa do CNJ (2019) mostra que furto e tráfico de drogas são os 
principais motivos de internação, o que reforça a ligação entre desigual-
dade social e medidas punitivas.

Adolescentes que cometem furtos e roubos portando armas têm al-
tas chances de reincidência em medidas socioeducativas (CNJ, 2019). 
Além disso, medidas em meio fechado e de semiliberdade, que deveriam 
ser exceção, são aplicadas com frequência, resultando em superlotação, 
más condições de internação e afastamento do caráter educacional da 
medida (Oliveira, 2016 apud Pinto, 2022). Durante a pandemia, mes-
mo com a Recomendação nº 62/2020 do CNJ para serem priorizadas 
medidas em meio aberto, o número de internações aumentou em 25%, 
mostrando o descumprimento da orientação (Pereira Junior, 2021 apud 
CNJ, 2023).

Em 2023, 75,1% dos meninos e 67% das meninas em cumprimento 
de medida socioeducativa estavam privados de liberdade (Brasil, 2023). 
Ainda que as meninas representem uma minoria, os dados revelam es-
pecificidades: muitas são mães, transgêneros, têm baixa escolaridade e 
estão distantes de suas famílias (Dhesca Brasil, 2022).

A destituição do poder familiar, a institucionalização infantil e a 
aplicação de medidas socioeducativas no Brasil refletem um cenário 
marcado por desigualdades sociais e raciais. Tais medidas, que deveriam 
proteger, muitas vezes reproduzem a exclusão ao punir famílias pobres 
e negras, ignorando o papel do Estado na garantia de direitos. A ins-
titucionalização, em vez de amparo, torna-se extensão da violação de 
direitos. Já as medidas socioeducativas seguem atravessadas por racismo 
estrutural e seletividade penal, reforçando ciclos de vulnerabilidade. 
Diante disso, é urgente a implementação de políticas públicas eficazes 
que assegurem proteção, inclusão e justiça social.



226

Conclusão
A análise das medidas socioeducativas, de destituição do poder familiar 
e do acolhimento institucional mostra que esses processos afetam ma-
joritariamente famílias negras em extrema pobreza. A criminalização da 
pobreza e o racismo estruturam essa realidade, resultando na penaliza-
ção e no enfraquecimento do cuidado familiar.

Esse cenário evidencia a necessidade de preparo técnico, político 
e teórico para enfrentar as desigualdades entre o que a lei garante e o 
que se observa na realidade concreta, especialmente em contextos de 
recrudescimento das proposições neoliberais, conforme se expressou no 
governo Bolsonaro, que intensificou a pobreza e o desemprego, am-
pliando as violações de direitos.

As medidas socioeducativas, muitas vezes punitivas, não garantem 
a proteção integral dos adolescentes. A falta de políticas públicas ade-
quadas contribui para que crianças, adolescentes e suas respectivas fa-
mílias sejam responsabilizados por problemas sociais, como a ausência 
de moradia e dificuldades de saúde e de alimentação, o que acaba por 
desencadear a destituição do poder familiar e o acolhimento institucio-
nal. Diante disso, é urgente refletir sobre estratégias para combater a 
criminalização da pobreza e o racismo estrutural e garantir os direitos 
de crianças e adolescentes, o que não pode ser desvinculado da luta 
antirracista e do movimento contra a ordem do capital produtora da 
problemática aqui analisada.
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CAPÍTULO 10 
DISCURSOS DE ÓDIO RACISTA CONTRA 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES NAS MÍDIAS 
SOCIAIS

Amanda Sabrina Soares Oliveira70
Juliana Marques da Cunha71

Introdução
Este artigo analisa os impactos do crescimento dos discursos de ódio 
racial nas mídias sociais brasileiras sobre o desenvolvimento de crian-
ças e adolescentes. Objetiva-se demonstrar como a exposição cotidiana 
a mensagens racistas, normalizadas pela flexibilização das políticas de 
moderação online, conjuntamente com o crescimento do conservado-
rismo e da extrema direita no mundo, reforça violências históricas e 
aprofunda desigualdades geracionais. O artigo é fruto de uma pesquisa 
de iniciação científica realizada pelo Núcleo de Pesquisa e Extensão 
Comunitária Infantojuvenil (NUPECIJ) da Universidade Estadual 
da Paraíba (UEPB), coordenado pela Dr.ª Terçália Suassuna Vaz Lira. 
Trata-se de um estudo descritivo e analítico, que, sob uma perspecti-
va crítica, utilizou-se de pesquisa bibliográfica e documental, de mo-
nitoramento de perfis nas redes sociais72 e de análise de comentários 
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racistas ali dispostos. O presente estudo revelou-se fundamental para a 
identificação da origem das manifestações racistas no ambiente virtual, 
fruto do racismo estrutural, institucional e recreativo, bem como para 
a compreensão de como essas formas de discriminação se expressam na 
infância e adolescência por meio das mídias sociais, evidenciando os 
impactos profundos que produzem no desenvolvimento psicológico, 
social e educacional de crianças e adolescentes negros.

O presente artigo propõe analisar os discursos de ódio nas mídias 
sociais e os impactos causados pelo racismo manifestado contra crian-
ças e adolescentes negros.73 O uso indiscriminado das redes sociais por 
crianças e adolescentes tem se expandido de maneira desordenada no 
Brasil, assim como também os discursos de ódio contra minorias au-
mentaram significativamente, o que trouxe um alerta sobre os impactos 
de tais manifestações nas mídias sociais sobre crianças e adolescentes 
negros. 

Apesar das exigências formais de verificação por e-mail e da inserção 
de uma data de nascimento que atenda à idade mínima permitida, mui-
tas crianças conseguem burlar esses sistemas, criando perfis com informa-
ções inverídicas (Livingstone et al., 2011). Essa prática favorece o acesso 
a conteúdos e interações online inadequados para suas faixas etárias. No 
ambiente virtual, caracterizado pela ausência de regulamentações claras 
e efetivas quanto ao que pode ser publicado ou visualizado, amplia-se a 
vulnerabilidade desse público, abrindo espaço para a ocorrência de diver-
sas formas de violência e crimes digitais contra crianças e adolescentes. 
Os crimes mais recorrentes nas postagens de discursos de ódio, segundo 
a pesquisa (Hickey, 2025), são: o homofóbico “f-slor”, o racista “n-slur” 
e o transfóbico “t-slor”. Embora existam outros exemplos de postagens 
contendo discursos de ódio, como termos misóginos ou antissemitas, eles 
não são numerosos o suficiente para fornecer uma amostra para avaliar 
o seu uso antes e depois da compra do Twitter por Musk, atual X. Com 
a flexibilização das regras das redes sociais do grupo Meta (Instagram, 

publicações envolvendo seus filhos negros, crianças e adolescentes.
73	 Trata-se de uma pesquisa que conta com bolsas do Pibic. Este trabalho é parte de 

uma pesquisa financiada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq), intitulada O racismo e suas manifestações nas mídias sociais: 
impactos no segmento infantojuvenil. 
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Facebook e Threads), os discursos de ódio se intensificaram, pois, abriu-
-se espaço para pessoas anônimas disseminarem ódio contra minorias 
sem receio de punição. Com a nova diretriz, o termo “discurso de ódio” 
mudou para “conduta de ódio”. As novas regras permitem aos usuários 
associarem transtornos mentais a gênero e orientação sexual. Os mode-
radores também foram instruídos a não retirarem do ar publicações que 
direcionam ódio para grupos minoritários. Uma vez que a publicação 
tenha “fundamentação” e não se refira à incapacidade intelectual de um 
grupo ou etnia, as redes sociais poderão continuar a publicar o conte-
údo. Em contrapartida, o debate sobre a regulamentação das redes so-
ciais (Freitas, 2023) ganha força para que seja efetivada, pois no Brasil as 
práticas de racismo, homofobia e transfobia configuram-se como crimes 
graves, inafiançáveis e imprescritíveis, tipificados na legislação vigente 
(Lei nº 7.716/1989), evidenciando o compromisso do Estado para com o 
enfrentamento do racismo (STF [...], 2019).

Nesse sentido, o estudo irá se debruçar sobre os discursos de ódio 
nas mídias sociais e suas implicações na vida de crianças e adolescentes, 
enquanto manifestação do racismo institucional e recreativo.

O racismo no Brasil: um fenômeno construído histórica e 
socialmente
A construção da identidade nacional brasileira se deu de forma com-
plexa e contraditória, pois foi implementada no Brasil a colonização 
europeia alinhada à ideia de supremacia branca. O modo de produção 
escravista é datado como racismo moderno, que se fez ancorar numa 
suposta superioridade branca e europeia, por conseguinte foi imple-
mentado no Brasil o experimento da sociedade ideal com base em teses 
eugenistas que visavam melhorar as gerações futuras através de carac-
terísticas hereditárias. A escravidão configura-se como um fenômeno 
historicamente situado e datado como racismo moderno, tratando-se 
de uma estrutura sem precedentes na história da humanidade. Desen-
volvida, a partir do século XVI, a escravização que se desenvolveu em 
virtude da origem étnico-racial da população africana que aqui chegou 
teve como objetivo a exploração dessa força de trabalho por meio do 
trabalho forçado.74

74	 Para melhor apropriação do tema ver: Eurico (2022).
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No Brasil, no período aproximado de 1550 até 1850 ascendente, o 
modo de produção escravista se constitui em sua integralidade. No 
período datado, a população negra sequestrada e escravizada vivia 
em constante confronto com os senhores e as autoridades oficiais. O 
equilíbrio social impositivamente determinava a necessidade de uma 
repressão brutal das lutas e conflitos. Desse modo, a violência foi na-
turalizada como instrumento legítimo à medida que o consenso se es-
vaziava, substituído pela coerção social, assim a população negra viu-se 
enfraquecida, e o movimento escravocrata crescia e se consolidava no 
país, conforme nos mostra Eurico (2022).

As relações escravocratas se instituem a partir do símbolo da inferio-
ridade étnico-racial, por meio de características naturais decorrentes das 
diferenças entre os seres humanos. Com o passar do tempo, um regime 
de produção altamente lucrativo para a burguesia foi implementado no 
Brasil, o capitalismo. Tal regime forçou a abolição da escravidão, isso 
porque, sob a lógica do capital, a manutenção da escravidão deixou de 
ser economicamente vantajosa, uma vez que os custos associados à pos-
se de pessoas escravizadas passaram a superar os lucros gerados por seu 
trabalho. Nesse cenário, tal regime escravocrata perdeu sua funcionali-
dade, então, o modo de produção escravista foi subalternizado e subs-
tituído pelo modo de produção capitalista, configurando a economia 
nacional em um novo patamar, marcado pela produção capitalista, pela 
exploração da mais-valia e pelo surgimento do cidadão consumidor.

Moura (1994) mostra que o Estado brasileiro abdicou de sua respon-
sabilidade75 com a população negra recém-liberta, que fora por séculos 
explorada, violentada e excluída das estruturas sociais. Em vez de pro-
mover políticas públicas reparadoras, proporcionando amparo estatal 
para a inserção dessa população negra na sociedade brasileira – como 
a doação de terras para cultivo próprio, programas de alfabetização ou 
acesso ao trabalho digno, o fim formal da escravidão não representou 

75	 Essa omissão e desresponsabilização deliberadas vão ser caracterizadas e conceitua-
das por Achille Mbembe (2018) como necropolítica: o poder de decidir quais vidas 
devem ser protegidas e quais podem ser descartadas. A necropolítica, nesse sentido, 
não se manifesta apenas por meio da violência letal direta, mas também por meio 
do abandono, da negação de direitos e da construção de uma cidadania seletiva, em 
que parte da população é condenada à morte simbólica e social.
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uma ruptura com a lógica de exclusão racial, mas, ao contrário, deu ori-
gem a uma nova etapa de marginalização, agora amparada por mecanis-
mos institucionais e simbólicos. O poder público instituiu um regime 
de abandono e repressão. No caso brasileiro, o Estado não apenas negli-
genciou a sobrevivência dessa população, como também criminalizou 
seus modos de vida, religiosidades e expressões culturais, reforçando a 
marginalização dos negros em um contexto formalmente “livre”, mas 
estruturalmente excludente. “As instituições brasileiras foram organi-
zadas historicamente para manter o negro fora das esferas de decisão e 
poder” (Moura, 1994, p. 102).

Nesse novo cenário, os negros passaram a ser criminalizados e tudo 
o que era oriundo de sua cultura, seja a música, a religião, as artes ma-
ciais ou qualquer outra forma de expressão que eles tivessem, foi consi-
derado como crime. Em consequência disso, os negros foram invisibi-
lizados pelas estruturas institucionais. Ao invés do trabalhador negro, a 
elite preferiu os trabalhadores imigrantes brancos europeus, pois eram 
considerados “civilizados” e “assimiláveis” ao projeto de modernização 
do país. “De ‘bom escravo’ que servia aos interesses senhoriais, o negro 
foi transformado, no imaginário social, em figura ameaçadora, símbolo 
da desordem” (Moura, 1988, p. 44, grifo do autor). 

Essa reconfiguração do racismo é adaptada nos tempos republicanos, 
pois a discriminação racial permeia todas as instituições sociais, sendo 
um elemento constitutivo da sociedade brasileira. Nesse sentido, o racis-
mo institucional se faz manifestar na seletividade penal, na desigualda-
de educacional e no acesso restrito a políticas públicas. E é apresentado 
como desdobramento histórico da escravidão. Não obstante, as formas 
de dominação e de defesa da supremacia branca se elevam e os coloni-
zadores utilizam o racismo “científico” como ferramenta para legitimar a 
superioridade da raça branca europeia sobre os povos não brancos. 

Desse modo, o fim formal da escravidão não representou uma rup-
tura com a lógica da discriminação racial, pois, ao contrário, deu ori-
gem a uma nova etapa de marginalização, agora amparada por mecanis-
mos institucionais e simbólicos, que se objetivam nas condições reais de 
existência e na sua dimensão na esfera da política. O racismo serviu de 
engrenagem para a acumulação de capital, mantendo os corpos negros 
em posições subordinadas na divisão social do trabalho.
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O estudo aqui apresentado tem como objetivo analisar como o ra-
cismo afeta as vidas de crianças negras na sociedade, a partir da meto-
dologia do materialismo histórico-dialético. Trata-se de refletir sobre 
como a infância negra é experienciada de modo diferente da infância 
branca, pois a população infantojuvenil negra não é reconhecida como 
sujeito pleno de direitos, vista frequentemente com suspensão da ino-
cência. Essa realidade material soma-se a um processo simbólico de 
desumanização e adultificação, no qual meninos negros são vistos como 
perigosos e meninas negras como hipersexualizadas, o que contribui 
para sua constante criminalização e discriminação, incidindo no não 
acesso aos direitos humanos básicos previstos no Estatuto da Criança e 
do Adolescente (Kilomba, 2019; Ribeiro, 2019).

A infância negra, nesse contexto, não escapa às engrenagens dessa 
estrutura. Ao contrário, é nela que as contradições se agudizam de for-
ma perversa. Dados estatísticos revelam que crianças negras estão mais 
expostas à pobreza, ao trabalho infantil, à evasão escolar e à violência 
letal, especialmente nas periferias urbanas, sobretudo meninos negros, 
que são tratados como potenciais infratores, sendo frequentemente alvo 
da violência institucional, destituição do poder familiar, acolhimento 
institucional e violência nas abordagens policiais, no sistema de justiça 
e até mesmo nas escolas. Tais violências sofridas são manobras de do-
minação do capitalismo sobre a classe trabalhador. Eurico (2022) cita: 
“A consciência de seus direitos e a luta cotidiana para afastar os filhos 
da criminalidade não ficam subsumidas diante do abuso de autorida-
de nas sucessivas abordagens policiais ”. Ao longo deste artigo, iremos 
nos aprofundar nas violências do racismo sofridas por crianças negras. 
Entre as suas diferentes formas, está o racismo recreativo manifestado 
nas mídias sociais.

O racismo recreativo se apresenta como uma das múltiplas formas 
de manifestação do racismo estrutural. Com referência no humor ra-
cista, expressa-se através de piadas, memes e fantasias que reforçam 
estereótipos raciais e culturais. Ocupa diversas esferas sociais do am-
biente informal, de trabalho e das esferas pública e virtual. Consiste 
em práticas que, sob a justificativa do humor inofensivo lançado com a 
intenção de divertir (pessoas brancas), cumpre o papel de manutenção 
do lugar social delimitado pelo branco, mas que cabe ao negro. É o que 
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o jurista e professor Adilson Moreira define como racismo recreativo. 
Para o autor:

Ele deve ser visto como um projeto de dominação 
que procura promover a reprodução de relações as-
simétricas de poder entre grupos raciais por meio de 
uma política cultural baseada na utilização do humor 
como expressão e encobrimento de hostilidade racial. 
(Moreira, 2019, p. 95).

Dessa forma, o humor racista confere a posição de inferioridade ao 
grupo negro, limita as características do grupo ao que não é merecido 
de respeito, é negativo, é anedótico, está na categoria do ridículo e do 
feio, é o exagero, o falho, o hipersexualizado, o animalesco, enquanto 
que “à identidade racial branca estão associados diversos predicados po-
sitivos, como superioridade cultural, beleza estética, integridade moral, 
sucesso econômico e sexualidade sadia.” (Moreira, 2019, p. 31). O refor-
ço das características negativas relegadas ao grupo negro exerce o papel 
social de manutenção da posição de privilégio da branquitude, tida 
como superior. Essa relação de poder tem expressões igualmente deter-
minadas no ambiente virtual das mídias sociais e atinge violentamente 
o segmento infantojuvenil.

Breve história da infância no Brasil e sua relação com o racismo
Ao analisarmos as marcas deixadas por mais de três séculos do sistema 
escravista, é necessário evidenciar um breve relato sobre as maiores ví-
timas desse processo, o segmento infantojuvenil. Até a construção da 
doutrina da proteção integral, consagrada no Brasil pela Constituição 
Federal de 1988 e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente em1990, 
um longo caminho foi traçado para a infância de modo geral e, espe-
cialmente, para a infância negra.

No Brasil Colônia e no Império, a história da infância foi marcada 
pela violência. A partir de 1530, as terras brasileiras passaram a receber 
embarcações portuguesas para iniciar o processo de povoar o “Novo 
Mundo”, as terras invadidas em 1500. Nas naus lusitanas embarcavam, 
expostos aos perigos das longas viagens e alta mortalidade, não apenas 
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marujos e marinheiros, ainda que em números muito inferiores aos 
últimos, mulheres e crianças. “As crianças subiam a bordo somente na 
condição de grumetes ou pajens, como órfãs do Rei enviadas ao Brasil 
para se casarem com os súditos da Coroa, ou como passageiros embar-
cados em companhia dos pais ou de algum parente” (Ramos, 2002, p. 
19).

No Brasil Império, o “cuidado” com as crianças era determinado 
pelas ordens da Coroa. Os representantes como os súditos e os padres 
eram incumbidos de transformar as crianças pobres e indígenas em sú-
ditos passivos ao Rei. Com a descredibilização do papel dos padres jesu-
ítas e, mais à frente, com a chegada dos negros escravizados, as crianças 
passaram a ser responsabilidade dos senhores.

A invasão das “novas terras” apontou a necessidade de mão de obra 
para o processo de exploração das riquezas naturais, demanda que foi 
suprida pela escravização dos povos negros, que se tornaram elementos 
de grande importância para as atividades econômicas. Naquele perí-
odo, foram introduzidas mudanças sociais e econômicas e as crianças 
não estavam apartadas do processo. Se naquele contexto o adulto negro 
era considerado apenas coisa e força animal de trabalho, pode-se afir-
mar que a realidade infantil era ainda mais cruel e desumana. Enquanto 
mão de obra explorada, a criança escrava começava a ter seu valor de 
trabalho após os sete anos de idade, quando adquiria certa indepen-
dência da mãe, conforme mostra Mattoso (1988, p. 40): “Dos sete para 
os oito anos até os doze anos de idade os jovens escravos deixam de 
ser crianças para entrar no mundo dos adultos, mas na qualidade de 
aprendiz, de moleque ou de moleca, termos que designavam outrora 
todo pequeno negro ou jovem”.

Após essa idade, as crianças, geralmente filhas de escravas, uma vez 
que o tráfico tinha como alvo principal homens adultos, eram entre-
gues ao trabalho, com a consequente quebra de laços entre filhos e 
mães. Dependendo da região, elas ingressariam no trabalho doméstico, 
nas minas em Minas Gerais, ou na lavoura, como foi o caso do Rio de 
Janeiro. A idade que poderia definir a iniciação no trabalho acontecia 
“por volta dos 12 anos, o adestramento que as tornava adultos estava se 
concluindo. Nesta idade, os meninos e as meninas começavam a trazer 
a profissão por sobrenome: Chico Roça, João Pastor, Ana Mucama” 
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(Góes; Florentino, 2002, p. 184). Essas crianças eram treinadas para 
o trabalho escravo desde a mais tenra idade, sob forte opressão, mis-
turadas aos mais variados ofícios, humilhações, castigos e privações, o 
que justificava a alta mortalidade nessa fase. A submissão ao trabalho 
compulsório permaneceu por longo período, mesmo com o advento da 
Lei do Ventre Livre em 1871.76

Considerado uma prática frequente, o abandono de crianças era um 
problema que crescia e incluía os filhos de mães escravas. Os filhos 
indesejados e as crianças abandonadas e mortas nas ruas ganharam tal 
visibilidade que foram criadas as rodas dos expostos ou desvalidos77, 
com o objetivo de recolhê-los dos olhos da sociedade e da moralida-
de da época. Por um longo período, esse foi o tratamento dispensado 
às crianças em estado de pobreza e abandono, “enjeitadas” no Brasil 
Império, período no qual predominou a atenção de cunho caritativo 
religioso e assistencialista. 

As transformações na sociedade impulsionadas pela República des-
pertaram igualmente mudanças na legislação. Rizzini (2009) aponta 
que, na passagem do Império para a República, os juristas começavam a 
sinalizar a necessidade de se criar uma legislação especial voltada para os 
menores de idade. A preocupação com “os menores”, se dá, na época, 
nos termos da situação irregular.

O “Princípio da doutrina da situação irregular” norteou as primei-
ras legislações para a infância no Brasil, marcadas por um caráter dis-
criminatório que criminalizava as crianças e suas famílias pela condi-
ção de pobreza. O segmento infantojuvenil estava definido pelo termo 
“menor”. A criança abandonada, delinquente juvenil e viciosa, não era 

76	 A Lei declarava que a criança permaneceria sob a autoridade do senhor até os 8 
anos de idade. Após esse período, ela poderia ser livre mediante indenização do 
Estado (que também utilizava a mão de obra das crianças) paga ao senhor. Outra 
alternativa seria o senhor utilizar a criança até os 21 anos como forma de reembolso 
(Faleiros, 2009).

77	 As crianças rejeitadas eram deixadas nas Casas de Misericórdia, onde eram cuidadas 
por freiras em condições precárias. As rodas dos expostos consistiam em estruturas 
giratórias que conectavam a parte externa e interna das igrejas sem contato visual 
entre elas, assim a origem da criança era escondida e se preservava a honra da famí-
lia (Rizzini, 2009).
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considerada como sujeito de direitos. Rizzini (2009) ainda chama a 
atenção para a dualidade existente nos discursos da época, que revelam 
uma oscilação constante entre a defesa do bem-estar da criança e a de-
fesa da sociedade contra essa criança tida como uma ameaça à ordem 
pública. 

A atenção voltada às crianças segue em desenvolvimento e é renova-
da com a produção de uma legislação específica promulgada em 1927, 
o Código de Menores de Melo Matos, reformado em 1979. A legislação 
conferia poder aos juízes de direito sobre os menores, para retirá-los das 
ruas e das famílias, ao mínimo sinal de desvio, julgado pela autoridade. 
É nesse contexto que a justiça e a assistência operadas pelo Estado, atra-
vés de ações que regulavam os filhos da pobreza, visavam tanto à manu-
tenção da moral da época, quanto à educação exclusivamente orientada 
para o trabalho, sob pena de apreensão. A preocupação em educar para 
o trabalho dialogava diretamente com o contexto da transição para a 
ordem capitalista. O modelo de atendimento da criança que surge com 
a doutrina da situação irregular ganha novos serviços ao longo dos anos 
e perdurará até os anos 80, quando o “problema” da criança das classes 
pobres ganha espaço nos movimentos sociais, impulsionado pela luta 
pela democracia e por uma nova Constituição, por meio da qual se 
propõe a construção da “Doutrina da Proteção Integral”, no marco 
da Constituição Federal promulgada em 1988, que, em seu artigo 227, 
estabelece que:

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar 
à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. (Brasil, 1988).

A regulamentação de tais direitos faz nascer um novo modelo 
de legislação e atendimento da infância, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente. O ECA, instituído pela Lei nº 8.069/1990, é um marco 
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fundamental na defesa e na garantia dos direitos da infância. Em opo-
sição ao Código de Menores, o Estatuto consolidou o entendimento 
de que crianças e adolescentes são sujeitos de direitos, sem distinção de 
classe, nem qualquer outra condição. O conceito de proteção integral 
preconizado na nova legislação reconhece que crianças e adolescentes 
têm necessidades específicas e, por isso, devem ser protegidos por leis, 
por políticas públicas e pela atuação conjunta da família, da sociedade 
e do Estado. 

Após esta breve análise e exposto como o racismo se manifestou ao 
longo de todo o processo de formação histórica e social da infância no 
Brasil, torna-se evidente o traço de violência presente na realidade de 
crianças e adolescentes negros e negras. Dessa forma, o ECA significa o 
maior avanço na legislação para esse público, principalmente ao tratar 
dos temas da violência e da discriminação, dispostos no artigo 5º do Es-
tatuto, que diz: “Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qual-
quer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, cruel-
dade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou 
omissão, aos seus direitos fundamentais.” (Brasil, 1990). Tal dispositivo 
assegura que nenhum direito pode ser negado ou violado em razão de 
raça, cor, etnia, classe social, gênero, deficiência ou qualquer outra con-
dição. Entretanto, apesar dessa legislação, assiste-se a muitas violências 
cometidas contra crianças e adolescentes, tendo como fio condutor o 
racismo, em suas diferentes formas e manifestações. Neste estudo, des-
taca-se o racismo recreativo disseminado nas mídias sociais, tema que 
será melhor explorado nos tópicos seguintes.

Como o racismo se apresenta nas mídias sociais
Nas últimas décadas, as redes sociais transformaram-se em espaços fun-
damentais de interação, mobilização e expressão, no entanto, paralela-
mente às potencialidades democráticas, esses ambientes também têm 
se consolidado como palcos de reprodução de violências simbólicas. 
No Brasil, segmentos das elites burguesas historicamente integradas às 
estruturas do poder institucional compartilham características seme-
lhantes às observadas em movimentos ultraconservadores internacio-
nais, como o movimento bolsonarista, que ganhou força no país no 
período de eleição presidencial de 2018, através da qual Jair Messias 
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Bolsonaro se elegeu para o mandato de presidente da República (2019-
2022). Desde então, observam-se grandes retrocessos nos movimentos 
sociais, como na saúde pública, educação, direitos humanos, meio 
ambiente e cultura democrática, que manifestam rejeição a valores as-
sociados ao multiculturalismo, direitos LGBTQIA+ e ambientalismo, 
além de manifestações de práticas e discursos marcados por racismo, 
xenofobia e intolerância religiosa. Esses grupos, em sua maioria, tam-
bém demonstram apoio a medidas autoritárias sob a justificativa do 
combate à “criminalidade” frequentemente racializada, defendendo o 
endurecimento da repressão policial, o encarceramento em massa e, em 
setores mais extremos, até mesmo a relativização dos direitos humanos 
e o elogio a práticas violentas por parte do Estado. 

A recente flexibilização das regras que moderavam publicações de 
ódio nas redes sociais do grupo Meta evidencia a expressiva atuação da 
extrema direita nos espaços digitais, promovendo um impacto negativo 
e significativo sobre a comunidade negra, possibilitando o aumento de 
violência verbal e ameaças contra a vida dessas pessoas, o que projeta 
uma conjuntura não só de ódio, mas também de promoção e dissemi-
nação de uma ideologia de eliminação.

Com esse crescente aumento do racismo nas mídias sociais e na-
turalização de práticas racistas disfarçadas de liberdade de expressão, 
promove-se diretamente no cotidiano a banalização do racismo inter-
pessoal, observando-se uma normalização do uso de termos pejorati-
vos em contextos sociais cotidianos, especialmente entre pessoas do 
convívio próximo, como familiares e amigos, em que tais atitudes são 
frequentemente toleradas ou mesmo legitimadas (Eurico, 2022). Isso 
exige reflexão cuidadosa sobre o tema, posto que “O cotidiano é lugar 
de reprodução dos preconceitos, o que requer um esforço permanente 
de reflexão e debate acerca dos impactos danosos do racismo”. Exemplo 
disso é o caso que aconteceu em março de 2022, quando uma menina 
de sete anos foi vítima de racismo em Criciúma, Santa Catarina (Polícia 
[...], 2022). Ela havia se vestido como a princesa Bela para uma festa 
escolar, e sua mãe, Thaise Romanha Damiani, publicou um vídeo da 
filha caracterizada. Surpreendentemente, recebeu uma mensagem de 
um familiar com a frase: “Desculpa aí, mas vi uma macaca se coçando”. 
A mãe registrou um boletim de ocorrência por injúria racial, e o caso 
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está sendo investigado pela Polícia Civil. A situação gerou comoção 
na cidade, com manifestações de apoio à criança e críticas à atitude 
discriminatória. 

A disseminação do discurso de ódio com viés racista contra 
crianças e adolescentes nas mídias sociais
A seguir analisaremos o uso das mídias sociais78 como instrumento para 
veicular e propagar discursos de ódio com viés racista, especificamente 
contra crianças e adolescentes. Para tanto, isso requer que antes com-
preendamos o que é discurso de ódio. Conforme a SaferNet79:

De maneira geral, o discurso de ódio é definido como 
manifestações que atacam e incitam o ódio contra de-
terminados grupos sociais baseadas em raça, etnia, gê-
nero, orientação sexual, religiosa ou origem nacional. 

Em geral, as definições são aplicadas a casos concre-
tos e levam em conta várias camadas de regras, como 
tratados internacionais, a Constituição brasileira, leis 
nacionais e os termos de uso das plataformas (como 
Google, Facebook e Twitter). (O QUE É [...], 2023).

As manifestações de ódio com viés racista são expressões que refle-
tem o quanto o racismo está entranhado na sociedade brasileira. Ao 
passo que a comunicação se amplia em termos tecnológicos, é acompa-
nhada de forma natural pelo racismo, que “é uma decorrência da pró-
pria estrutura social, ou seja, do modo ‘normal’ com que se constituem 
as relações políticas, econômicas, jurídicas e até familiares, não sendo 
uma patologia social e nem um desarranjo institucional” (Almeida, 

78	 As mídias sociais configuram-se como plataformas de comunicação digital que 
permitem trocas de informações entre usuários conectados através da internet. As 
redes sociais são uma categoria das mídias sociais, espaços voltados para a conexão 
e socialização com outras pessoas, como as plataformas WhatsApp, Instagram, Fa-
cebook e TikTok.

79	 Organização não governamental brasileira fundada em 2005 que atua na defesa dos 
direitos humanos na internet no Brasil. 
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2019, p. 33). Conforme Almeida (2019), o racismo está presente em 
todos os aspectos da sociedade e, portanto, se manifesta também nas 
redes sociais atingindo crianças e adolescentes negras e negros no Brasil. 

Conforme dados da organização não governamental Safernet (2023), 
os casos de racismo correspondem a 28% do total de mais de 2 milhões 
de denúncias relacionadas aos crimes de ódio, e apresentam crescimen-
to a partir do ano 2010. Ainda, segundo o Observatório Nacional dos 
Direitos Humanos (ObservaDH), iniciativa do Ministério dos Direitos 
Humanos e da Cidadania, a Central Nacional de Denúncias de Crimes 
Cibernéticos da Safernet recebeu um total de 293.289 denúncias, de 
2017 a 2022 (Brasil, 2024). O crime de racismo ocupa o terceiro lugar 
desse total, com 45.643 denúncias. Embora seja de conhecimento que 
a população infantojuvenil só deveria ter acesso às redes sociais quando 
acompanhada e monitorada por pais ou responsáveis adultos, os crimes 
de ódio praticados online não eximem esse público. 

Além desses dados, também foi registrado o aumento do percentual 
de pessoas que tiveram acesso à internet, considerando a faixa etária a 
partir dos 10 anos de idade, no mesmo período analisado, passando de 
66,1% para 87,2%, segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua (Pnad Contínua) do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE, 2020). 

Dessa forma, compreendemos que crianças e adolescentes estão ex-
postos à violação de direitos como vítimas dos crimes de ódio com viés 
racista, como mencionado anteriormente. É imprescindível reforçar 
que o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) estabelece em seu 
artigo 5º que “nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omis-
são, aos seus direitos fundamentais” (Brasil, 1990). Ainda nos termos 
da mesma legislação, prevê-se o respeito como um direito fundamental:

O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da 
integridade física, psíquica e moral da criança e do 
adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da 
identidade, da autonomia, dos valores, ideias e cren-
ças, dos espaços e objetos pessoais. (Brasil, 1990).



247

Ou seja, o ECA assegura que crianças e adolescentes devem ser tra-
tados com respeito em todas as esferas: familiar, escolar, comunitária, 
institucional e espaços virtuais, que também devem ser considerados. 
Isso significa que seus sentimentos, opiniões, valores, identidade e indi-
vidualidade devem ser preservados, protegidos e valorizados.

Outro caso registrado diz respeito a um caso de racismo ocorrido 
em novembro de 2017: Titi, filha adotiva dos atores Bruno Gagliasso e 
Giovanna Ewbank, foi vítima de um episódio amplamente divulgado 
de injúria racial nas redes sociais brasileiras. A criança, negra e africana, 
foi alvo de comentários racistas proferidos pela influenciadora digital 
Day McCarthy (Filha [...], 2017), que publicou um vídeo em que uti-
lizava termos ofensivos e desumanizantes, como “macaca”, além de de-
preciar características físicas associadas à negritude.

O caso ganhou grande repercussão na mídia nacional e internacio-
nal, mobilizando debates sobre o racismo estrutural no Brasil, especial-
mente no que diz respeito à infância negra em ambientes privilegiados. 
Diante da gravidade das ofensas, os pais da criança acionaram judicial-
mente a autora das declarações, dando início a um processo por injúria 
racial e difamação.

A repercussão do caso evidenciou como o racismo, mesmo diante de 
avanços legislativos e maior vigilância pública, ainda é reproduzido por 
meio de discursos de ódio em ambientes digitais. Além disso, o episódio 
destacou a importância da responsabilização jurídica por manifestações 
racistas, inclusive quando direcionadas a crianças. Em 2023, o Judiciário 
condenou a autora das ofensas ao pagamento de indenização por danos 
morais e, posteriormente, em 2024, à pena de prisão por crimes de racis-
mo e injúria racial (Cople; Torres, 2024). Esse caso tornou-se emblemáti-
co ao escancarar que o racismo não se limita a ambientes socioeconômi-
cos vulneráveis, afetando também crianças negras inseridas em contextos 
de visibilidade e poder midiático, revelando, assim, a persistência e a ca-
pilaridade do racismo estrutural na sociedade brasileira contemporânea.

O modo como o racismo impacta a vida de crianças negras e 
pobres
O racismo impacta de modo substancial a vida e o cotidiano de crianças 
e adolescentes negros (e indígenas) no país, especialmente nos âmbitos 
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da pobreza, da mortalidade infantil e da escolaridade. Uma publicação 
do Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef ), O impacto do 
racismo na infância, trouxe dados da pesquisa do IBGE que nos mos-
tram estatísticas da pobreza. Cerca de:

Vinte e seis milhões de crianças e adolescentes brasi-
leiros vivem em famílias pobres, representando 45,6% 
do total de crianças e adolescentes do País. Desses, 17 
milhões são negros. Entre as crianças brancas, a po-
breza atinge 32,9%; entre as crianças negras, 56%. A 
iniquidade racial na pobreza entre crianças continua 
mantendo-se nos mesmos patamares: uma criança 
negra tem 70% mais risco de ser pobre do que uma 
criança branca (Unicef, 2010, p. 6).

No âmbito da mortalidade infantil a publicação trouxe os seguintes 
dados:

No Brasil, apesar de todos os esforços que assegura-
ram uma taxa de mortalidade infantil em torno de 19 
mortes para cada mil crianças nascidas vivas, a taxa 
de mortalidade infantil indígena ainda representa um 
sério problema de saúde pública. Em 2009, relató-
rio oficial da Fundação Nacional de Saúde (Funasa) 
revelou a taxa de 41,9 mortes infantis para cada mil 
crianças indígenas nascidas vivas. Embora esse dado 
reflita uma forte tendência de queda desde 2000, ele 
representa valores acima da população em geral (Uni-
cef, 2010, p. 6).

E no acesso à escolaridade, temos mais um dado:

O acesso à escola. Uma criança indígena entre 7 e 14 
anos tem quase três vezes mais chance de estar fora 
da escola do que uma criança branca na mesma faixa 
etária; e uma criança negra entre 7 e 14 anos tem 30% 
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mais chance de estar fora da escola do que uma crian-
ça branca na mesma faixa etária. (Unicef, 2010, p. 8).

As evidências disponíveis revelam um quadro alarmante que de-
manda ações imediatas por parte do Estado. A persistente omissão fren-
te a indicadores tão adversos referentes à qualidade de vida de crianças e 
adolescentes negros e indígenas evidenciam lacunas na proteção legal e 
na oferta de políticas públicas específicas configurando uma grave falha 
estrutural. É imperativo que o poder público amplie e fortaleça políti-
cas públicas intersetoriais voltadas ao enfrentamento da pauperização 
de grupos historicamente marginalizados. Tais medidas são fundamen-
tais para garantir a equidade, a justiça social e a efetivação dos direitos 
fundamentais dessas populações.

Considerações finais
O estudo desenvolvido revelou que o racismo estrutural no Brasil é 
um fenômeno histórico, profundamente enraizado nas instituições 
sociais e continuamente reproduzido, inclusive por meio das mídias 
sociais. As redes sociais, embora representem avanços tecnológicos e 
possibilidades de expressão, têm se tornado também espaços privile-
giados para a propagação de discursos de ódio com viés racista, im-
pactando de forma significativa o desenvolvimento psicológico, social 
e educacional de crianças e adolescentes negros. A flexibilização das 
diretrizes das plataformas digitais, somada ao crescimento de ideologias 
ultraconservadoras, tem intensificado a naturalização da violência racial 
nesses ambientes. Esse contexto demonstra não apenas a perpetuação 
de práticas discriminatórias, mas também a omissão das plataformas e 
a fragilidade das políticas de regulação quanto à proteção da infância e 
adolescência negras. 

Os dados estatísticos e os casos emblemáticos discutidos ao longo 
do trabalho reafirmam que a infância negra é marcada por múltiplas 
violências, que vão desde a negação da infância até a hipersexualização, 
adultificação e criminalização precoce. Tais violências revelam o caráter 
seletivo do reconhecimento de direitos, mesmo diante de marcos legais 
como o Estatuto da Criança e do Adolescente, que assegura proteção 
integral e prioridade absoluta a esse grupo etário. Dessa forma, este 
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estudo reforça a urgência de ações intersetoriais e políticas públicas efe-
tivas voltadas à proteção de crianças e adolescentes negros, bem como a 
necessidade de regulamentação mais rigorosa das plataformas digitais, 
no sentido de coibir a disseminação dos discursos de ódio. Além disso, 
aponta para a importância de uma educação antirracista que promo-
va a valorização da identidade negra desde os primeiros anos de vida. 
Compreende-se que o enfrentamento do racismo nas redes sociais e 
na sociedade como um todo exige o comprometimento do Estado, da 
sociedade civil, das instituições educacionais e das próprias platafor-
mas tecnológicas. Garantir os direitos fundamentais da infância negra 
é não apenas uma demanda legal, mas, sobretudo, um imperativo ético 
e civilizatório.
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CAPÍTULO 11 
O RACISMO CONTRA CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES MIGRANTES NA ESCOLA E 
AS DEMANDAS DA EDUCAÇÃO EM DIREITOS 
HUMANOS NO BRASIL

André Viana Custódio80
Johana Cabral81

Introdução
O fenômeno migratório internacional, sobretudo na atualidade, apre-
senta alto grau de complexidade. A International Organization for Mi-
gration (IOM) revela que, no final de 2024, o total global de migrantes 
internacionais foi de 304 milhões de pessoas, o que significa que uma 
em cada 27 pessoas no mundo eram migrantes internacionais (IOM, 
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2025). Também no final do ano de 2024, o total global de deslocados 
forçados – pessoas forçadas a deixar o país de origem ou moradia, víti-
mas de perseguição, violência, conflitos, violação dos direitos humanos 
ou devido a eventos que perturbem seriamente a ordem pública – foi 
de 123,2 milhões, segundo o United Nations High Commissioner for 
Refugees (UNHCR, 2025).

O Brasil tem recebido migrantes e pessoas em situação de refúgio, 
sobretudo latino-americanos da Venezuela, Bolívia e Haiti. Na nova 
dinâmica dos movimentos migratórios Sul-Sul, pessoas do Sul global 
deslocam-se para países também do Sul. O cenário migratório brasi-
leiro é apresentado no Relatório Anual 2024 do Observatório das Mi-
grações Internacionais (OBMigra), a partir dos dados do: Sistema de 
Tráfego Internacional (STI), Sistema de Registro Nacional Migratório 
(SisMigra), Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged), 
Coordenação-Geral de Imigração Laboral (CGIL) e do Cadastro Único 
(CadÚnico) (Cavalcanti; Oliveira; Silva, 2024).

De acordo com o Relatório, no Brasil, os movimentos pelos postos 
de fronteira, entre 2022 e julho de 2024, foi de 62,3 milhões de pes-
soas. Os registros de residência, foram de 481 mil imigrantes, com a 
participação crescente de mulheres e crianças, com destaque para os 
nacionais da Venezuela, Bolívia, Colômbia e Argentina. Foram 139,2 
mil pedidos de reconhecimento da condição de refugiado, no período, 
a maioria feita por venezuelanos, mas também cubanos e angolanos, 
com o aumento dos pedidos de mulheres e crianças. Quanto ao mer-
cado de trabalho formal, foram registrados 306,8 mil imigrantes, em 
maior quantidade homens provenientes da Venezuela e do Haiti, em 
idade adulta jovem (Cavalcanti; Oliveira; Silva, 2024).

As crianças e os adolescentes integram os fluxos migratórios. No 
Brasil, têm assegurados todos os direitos humanos e fundamentais 
de que dispõem as crianças e os adolescentes brasileiros. Por vezes, as 
crianças e os adolescentes migrantes são afetados pelas mesmas violên-
cias e violações de direitos por que passam os meninos e as meninas 
brasileiras, como o racismo.

O presente estudo trata do racismo contra as crianças e os adoles-
centes. Tem por objetivo geral analisar o racismo contra as crianças e os 
adolescentes migrantes no ambiente escolar, com vistas à identificação 
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de demandas, no campo da educação em direitos humanos, para a sua 
prevenção e combate. Os objetivos específicos, são: contextualizar as 
diversidades étnica, cultural e linguística de crianças e adolescentes 
migrantes na escola; estudar o racismo contra crianças e adolescentes 
migrantes no espaço escolar; e analisar a contribuição da educação em 
direitos humanos para a prevenção e o combate ao racismo contra estu-
dantes migrantes na educação básica.

A questão norteadora é a seguinte: considerando as situações de ra-
cismo no ambiente escolar contra crianças e adolescentes migrantes, de 
que forma a educação em direitos humanos pode contribuir para a sua 
prevenção e combate? A hipótese aventada é a de que a educação em 
direitos humanos é um instrumento importante para a promoção da 
dignidade humana, promovendo conscientização e alteridade. Sua apli-
cação nas práticas e metodologias escolares pode prevenir e combater 
não apenas o racismo, mas também a xenofobia. As escolas são espaços 
privilegiados para a construção de saberes e a formação humana, razão 
pela qual seus gestores devem atuar na promoção de uma educação 
antirracista, intercultural e em direitos humanos.

Na parte metodológica, foram utilizados: o método de abordagem 
dedutivo e o método de procedimento monográfico, além das técni-
cas de pesquisa bibliográfica e documental. A pesquisa documental foi 
feita em sítios oficiais do OBMigra, do Ministério da Igualdade Racial 
(MIR) e do Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef ). Já as 
buscas bibliográficas foram feitas nas seguintes bases: Catálogo de Teses 
e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes), Portal Scielo, Google Acadêmico e periódicos inde-
xados em bases de dados reconhecidas nacional e internacionalmente.

As crianças e os adolescentes migrantes na escola: a diversidade 
linguística, étnica e cultural
O Relatório Anual 2024 do Observatório das Migrações Internacio-
nais revelou duas características importantes sobre as migrações para 
o Brasil, no período entre 2022 e julho de 2024. A primeira, trata da 
crescente chegada de mulheres. A outra, do aumento no número de 
crianças migrantes chegando ao país. Ou seja, as crianças e os adoles-
centes migrantes integram os movimentos migratórios para o Brasil, o 
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que gera implicações no âmbito das políticas sociais públicas, entre elas, 
as de educação (Cavalcanti; Oliveira; Silva, 2024).

As crianças e os adolescentes migrantes têm assegurado o direito à 
educação, em diferentes normativas. Trata-se de direito fundamental 
garantido pela Constituição Federal de 1988, que deve ser exercido me-
diante a garantia do padrão de qualidade e a igualdade das condições 
para o acesso e a permanência na escola, consoante as previsões do ar-
tigo 206, incisos VII e I, respectivamente (Brasil, 1988). Outras normas 
brasileiras também dispõem sobre o direito à educação, como: o Esta-
tuto da Criança e do Adolescente (ECA) – Lei nº 8.069/1990; a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) – Lei nº 9.394/1996; o 
Estatuto dos Refugiados – Lei nº 9.474/1997 e a Lei de Migração – Lei 
nº 13.445/2017.

Mais recentemente, sobreveio a Resolução nº 1, de 13 de novembro 
de 2020, da Câmara de Educação Básica (CEB) do Conselho Nacional 
de Educação (CNE), dispondo sobre o direito de matrícula de crianças 
e adolescentes migrantes, refugiados, apátridas e solicitantes de refúgio 
no sistema público de ensino brasileiro. A Resolução estabelece que 
a matrícula, uma vez demandada, será imediatamente assegurada na 
educação básica obrigatória, sem discriminação de nacionalidade ou 
condição migratória (Brasil, 2020). Portanto, trata-se do “primeiro do-
cumento federal que aborda especificamente a educação básica para a 
população proveniente de fluxos migratórios internacionais” (Azevedo; 
Amaral, 2022, p. 134).

O principal intuito da Resolução nº 1 de 2020 da CEB e CNE foi 
resolver os obstáculos relacionados às recusas das matrículas às crian-
ças e aos adolescentes migrantes, que eram, muitas vezes, negadas pe-
las unidades escolares sob os argumentos de: falta do histórico escolar 
do país de origem da criança, vencimento dos prazos dos documentos 
apresentados, e ausência de tradução juramentada e/ou do não reco-
nhecimento do Protocolo de Refúgio como documento hábil para a 
realização das matrículas. Vale destacar, ainda, que a Resolução vincula 
a esfera federal, contudo, é recomendatória para os demais níveis de 
governo. Ainda assim, sua contribuição para as matrículas nas redes 
estaduais e municipais de ensino foi de extrema significância. Entre as 
previsões da Resolução nº 1 de 2020 da CEB e CNE, vale colacionar 
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a do artigo 6º, que estabelece algumas diretrizes a serem consideradas 
pelas escolas:

Art. 6º As escolas devem organizar procedimentos para o acolhi-
mento dos estudantes migrantes, com base nas seguintes diretrizes:

I – não discriminação;
II – prevenção ao bullying, racismo e xenofobia;
III – não segregação entre alunos brasileiros e não-brasileiros, me-

diante a formação de classes comuns;
IV – capacitação de professores e funcionários sobre práticas de in-

clusão de alunos não-brasileiros;
V – prática de atividades que valorizem a cultura dos alunos não-

-brasileiros; e
VI – oferta de ensino de português como língua de acolhimento, 

visando a inserção social àqueles que detiverem pouco ou nenhum co-
nhecimento da língua portuguesa. (Brasil, 2020, grifo nosso).

Verifica-se, então, a preocupação, no espaço escolar, com o acolhi-
mento – sem discriminação e sem segregação – de crianças e adolescen-
tes migrantes. O artigo 6º, inciso II, estabelece a prevenção do racismo 
na escola. Também elenca o combate ao bullying e à xenofobia. No 
inciso V, estatui, ainda, a prática de atividades que valorizem a cultura 
dos/as estudantes migrantes. São previsões importantes para a proteção 
dos direitos das crianças e dos adolescentes migrantes na escola. Espe-
cialmente porque língua, etnia e cultura são elementos formadores da 
constituição identitária da pessoa migrante.

O ingresso, cada vez maior, de estudantes migrantes nas escolas bra-
sileiras aumenta ainda mais as diversidades étnica, cultural e linguística 
no ambiente escolar. Sobre o cenário escolar brasileiro, os dados da 
presença dos/as estudantes migrantes e na condição de refugiados são 
de acesso restrito e imprecisos. De acesso restrito porque disponibi-
lizados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep), no Censo Escolar, a partir das matrículas infor-
madas pelas unidades escolares do país. Contudo, essa informação foi 
descontinuada nos últimos censos escolares, de modo que os últimos 
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dados publicizados são do ano de 2020. São também imprecisos, pois 
não detalham as línguas de origem, segundas línguas e demais informa-
ções necessárias ao planejamento das políticas educacionais. No mesmo 
sentido, não identificam as crianças filhas de migrantes, já nascidas no 
Brasil. Assim como não apontam as crianças e os adolescentes migran-
tes, em idade escolar, que estão fora dos bancos escolares – e, portanto, 
com o direito à educação violado.

O trabalho de Vinha e Yamaguchi (2021) acerca da inclusão educa-
cional de migrantes e refugiados no Brasil apresenta informações sobre 
as matrículas dos/as estudantes migrantes no sistema de ensino básico 
brasileiro, incluindo um panorama por macrorregiões. Os dados reve-
lam que, em 2020, a rede básica de ensino brasileira registrou 122.900 
matrículas de estudantes migrantes, distribuídas entre: a Educação In-
fantil; o Ensino Fundamental; o Ensino Médio; o Curso Técnico In-
tegrado; o Ensino Médio – Magistério; e o Curso Técnico/Ensino de 
Jovens e Adultos (EJA). A maioria dos/as estudantes migrantes encon-
trava-se na etapa do Ensino Fundamental: 77.193. Depois, sobressaí-
ram as matrículas na Educação Infantil (18.007) e no Ensino Médio 
(16.056). Quanto às nacionalidades, da Educação Infantil até o Ensino 
Médio, os três países com o maior número de estudantes matriculados/
as, em ordem decrescente, foram: Venezuela, Bolívia e Haiti. O quadro 
a seguir demonstra o quantitativo.

Tabela 1 – Número de migrantes, por nacionalidade, na educação básica 
brasileira (2020)

Educação Básica – 2020

Nacionalidade Matrículas

Venezuela 37.668

Bolívia 12.213

Haiti 11.257

Outras 61.762

Total: 122.900

Fonte: Vinha; Yamaguchi (2021).

Essas três nacionalidades com quantitativos mais expressivos 
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integram os fluxos forçados de migrantes. Além de nacionais da Ve-
nezuela, da Bolívia e do Haiti, foram registrados, no ano de 2020, es-
tudantes provenientes dos seguintes países: Paraguai, Argentina, Chi-
le, Colômbia, Peru, Espanha, Alemanha, Japão, Angola, Síria, Cuba, 
Guiné-Bissau e Bélgica, entre outros. Dos países do Norte Global, os 
maiores números foram de norte-americanos e portugueses. Ao desa-
gregar os dados por macrorregiões, os autores apontam que a Região 
Sudeste concentrou o maior número de estudantes migrantes (Vinha; 
Yamaguchi, 2021). Tais dados são importantes para refletir acerca da 
diversidade na escola.

A começar pela diversidade étnico-racial, é importante iniciar pela 
distinção entre raça e etnia. Segundo Nascimento et al. (2024), raça 
consiste em uma descendência morfológica, da qual dispõem as pessoas 
que partilham das mesmas características físicas e biológicas. Já a etnia 
é “[...] uma compatibilidade polivalente em que as pessoas constroem 
uma identidade pautada em língua, território compartilhado, religião, 
nacionalidade, em grupos com diferenças físicas e socioculturais” (Nas-
cimento et al., 2024, p. 1-2). Considerando as três principais naciona-
lidades das crianças e dos adolescentes migrantes nas escolas brasileiras 
– Venezuela, Bolívia e Haiti –, resta evidente o incremento no âmbito 
étnico-racial.

No caso dos migrantes venezuelanos, tem-se, fortemente, a presença 
de povos originários. O relatório da Organização Internacional para as 
Migrações (OIM) revelou, no ano de 2023, em um universo de 3.725 
pessoas venezuelanas, 13 etnias: Akawaio, Arekuna, Chaima, Eñepa, 
Jivi, Ka’riña, Kamarakoto, Macuxi, Pemón, Taurepang, Warao, Wayuu 
e Ye’kwana. Foram, ainda, identificados os grupos raciais criollo – não 
indígenas – e mestiço, que são os descendentes de indígena e não in-
dígena. Entre os venezuelanos indígenas, a etnia Warao é a que figura 
em maior quantidade: 71% do total mapeado, seguida dos Taurepang e 
Eñepa (Barros; Alvarez; Vazquez, 2023).

A migração boliviana, presente significativamente na cidade de São 
Paulo (SP), constitui-se também por povos originários. A população 
da Bolívia é multiétnica, e essa diversidade acompanha os fluxos mi-
gratórios para o Brasil, que se intensificaram a partir da década de 1980 
(Aguiar, 2009). Em grande parte, originários de La Paz e Cochabamba, 
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os bolivianos integram os povos quéchua, aimarás e guaranis (Gondin; 
Pinezi, 2020). Isso significa que “efetivamente, em sua maioria, os alu-
nos bolivianos são indígenas” (Bezerra; Backes, 2020, p. 101).

Os migrantes haitianos, por sua vez, possuem ascendência africana, 
devido à colonização e escravização francesas. O Haiti foi a primeira 
nação, no mundo, a se libertar da escravidão. O movimento migratório 
haitiano, portanto, carrega o elemento racial em sua constituição (Je-
sus, 2024). Situação muito parecida com a constituição do povo brasi-
leiro, cuja história é marcada pelo tráfico e a escravização de africanos, 
pelo genocídio indígena e pela diversidade étnico-racial.

A diversidade étnico-racial decorrente da presença de crianças e 
adolescentes migrantes nas escolas é acompanhada das diversidades 
culturais. Há uma pluralidade de músicas, comidas, brincadeiras, ves-
timentas, religiões e costumes que conformam as culturas dos povos 
migrantes.

Há, ainda, uma diversidade linguística muito grande. Os venezue-
lanos falam, em sua maioria, a língua espanhola, mas apresentam tam-
bém as línguas minoritárias das comunidades indígenas. Os migrantes 
haitianos mesclam o crioulo haitiano e o francês. Os bolivianos falam o 
castelhano, o quéchua, o aimara, o guarani e outras línguas indígenas. 
As salas de aula são formadas, ainda, por muitas outras culturas e lín-
guas: árabe, inglesa, ucraniana, japonesa e alemã, entre outras.

As diversidades étnicas, culturais e linguísticas enriquecem o espa-
ço escolar e desafiam as práticas e metodologias pedagógicas brasilei-
ras. No geral, “[a] escola não oferece uma diversidade de pedagogias, 
sobretudo não desenvolve a pedagogia da diferença” (Bezerra; Backes, 
2020, p. 103). A ausência de políticas educacionais que trabalhem as 
diferenças na escola e fomentem a educação antirracista, intercultural e 
em direitos humanos abre espaço para a ocorrência de situações discri-
minatórias e violadoras dos direitos dos/as estudantes migrantes, como 
o racismo.

O racismo contra crianças e adolescentes migrantes no espaço 
escolar
As crianças e os adolescentes migrantes enfrentam muitos desafios 
quando do ingresso na escola, a começar pela barreira da linguagem. 
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“O desconhecimento da língua portuguesa afeta o processo de adapta-
ção, aprendizado e interação com os colegas” (Custódio; Cabral, 2022, 
p. 223). Em razão da falta de políticas linguísticas no ambiente escolar, 
essa barreira é sentida logo no ingresso. Frequentemente, os/as estudan-
tes migrantes se isolam, ficam tímidos/as e levam certo tempo – cerca 
de duas semanas – para interagirem com os/as estudantes do Brasil 
(Alexandre, 2018; Neves, 2018). Desconsidera-se, nessa ausência de pla-
nejamento linguístico, que “conhecer a língua oficial do país acolhedor 
não só é um fator fundamental no processo de inclusão e empodera-
mento social dos imigrantes, como é também um direito deles” (Oli-
veira; Silva, 2017, p. 147).

Os/as estudantes migrantes se deparam, ainda, com a xenofobia na 
escola. É o que apontam os estudos de Oliveira (2019), Tonetto e Go-
mes (2021), Kohatsu e Saito (2022), Egues e Tavano (2024), Oliveira 
e Casali (2024) e Silva (2024). De origem grega, a palavra xenofobia 
indica o medo ao estrangeiro, ao desconhecido e, para Kohatsu e Saito 
(2022), no Brasil, a xenofobia é fortalecida pelo próprio racismo, que 
afirma a superioridade dos brancos sobre os negros, indígenas e mesti-
ços. No contexto escolar, a xenofobia se manifesta por diferentes for-
mas: do preconceito sutil às rejeições e expressões mais explícitas, como 
agressões verbais e físicas (Kohatsu; Saito, 2022); nas manifestações pe-
jorativas, nos deboches, nas ironias e “brincadeiras entre estudantes” 
(Egues; Tavano, 2024); e no bullying (Oliveira, 2019; Silva, 2024).

Há, ainda, outra violência que, frequentemente, se dá associada à 
xenofobia e que afeta igualmente as crianças e os adolescentes migran-
tes nas escolas brasileiras: o racismo. No Brasil, o racismo é estrutural e 
sistêmico. Consiste em um sistema de opressão, que serviu ao sistema 
colonial e segue ditando as relações sociais (Bersani, 2018) ainda hoje, 
razão pela qual pode-se dizer que ele é estrutural e estruturante.

De todas as transformações ocorridas com os modos 
de produção ao longo da história, o racismo no Bra-
sil pode ser considerado como produto desta ordem 
social estabelecida pelo escravismo colonial, sendo, 
portanto, o elemento que permaneceu desde a gêne-
se do Brasil, sobrevivendo a todas as transformações 
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ocorridas, até o atual modelo neoliberal. O racismo 
está, assim, na essência do próprio Estado. (Bersani, 
2018, p. 193).

Silva (2020) pontua que o racismo estrutural está relacionado com 
a disputa de poder e a distribuição de recursos. Ou seja, o racismo 
estrutural se trata de um regime firmado em pilares de privilégios para 
os grupos dominantes, respaldados em normas e instituições que os 
mantêm no topo da pirâmide social. “É um sistema de opressão, de 
silenciamento e de exclusão” (Silva, 2020, p. 22).

Algumas pesquisas têm revelado a ocorrência do racismo contra as 
crianças e os adolescentes migrantes na escola. Uma prática totalmente 
contrária à perspectiva da hospitalidade. Russo, Mendes e Borri-Ana-
don (2020), na pesquisa “Crianças em situação de imigração na es-
cola pública: percepções de docentes”, ao entrevistarem professores/as 
de uma escola municipal de Duque de Caxias (RJ) que tiveram, nas 
suas turmas, estudantes migrantes provenientes do Congo e de Angola, 
apontaram, a partir das percepções dos/as docentes, a ocorrência de 
racismo na escola contra os/as migrantes. Segundo as autoras, as pro-
fessoras, no geral, destacaram a inteligência, a educação e a “vontade de 
aprender” das crianças congolesas. Somente quando questionadas sobre 
a interação das crianças migrantes com os/as estudantes brasileiros/as, 
foi que a conversa mudou de tom e os episódios de preconceito e racis-
mo foram mencionados. Na fala de uma das professoras entrevistadas:

Eles sofrem primeiro por serem estrangeiros [...]. Por 
mais que a escola tenha a maioria dela formada por 
crianças negras, existe preconceito. Eles olham para 
o outro que tem a pele mais escura que a deles. Eles 
acham que é para mexer ou chamar o outro disso ou 
daquilo, e tal. Eu ouvi relatos de mães que disseram 
que eles descobriram o que era racismo aqui na escola 
porque, de onde eles vieram, todos eram negros. Aqui 
eles descobriram o significado dessa palavra racismo. 
(Russo; Mendes; Borri-Anadon, 2020, p. 265).
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No caso específico dessa pesquisa, a presença dos/as estudantes mi-
grantes impactou diretamente o currículo e as práticas escolares. Na 
perspectiva das autoras, “o contato com as crianças congolesas e ango-
lanas disparou reações e conflitos sobre temas antes velados no contexto 
escolar, como racismo, preconceito e discriminação” (Russo; Mendes; 
Borri-Anadon, 2020, p. 267). As autoras citam, inclusive, um episódio 
de racismo, sofrido por uma estudante migrante, que começara a cho-
rar e relatar que queria voltar para o seu país. Muito decepcionada com 
o ocorrido, a professora travou uma conversa com toda a sala, explican-
do o porquê de a menina encontrar-se no Brasil. A ação da professora 
foi de trabalhar a diferença e o racismo com sua sala. Após o relato, a 
professora afirmou que alguns alunos/as choraram pedindo desculpas, 
e ela considerou a experiência como dolorosa (Russo; Mendes, Borri-
-Anadon, 2020).

Outra pesquisa que revela o racismo contra crianças e adolescentes 
migrantes na escola consiste na tese de Alexandre (2018), intitulada “A 
presença das crianças migrantes haitianas nas escolas de Sinop/MT: o 
que elas visibilizam da escola?”. Nela, a autora contemplou a análise da 
racialização na escola, a partir de observações em conversas com crian-
ças haitianas, pais haitianos, professores/as e técnicas da escola. Perce-
beu que, nas escolas, as crianças do Haiti eram percebidas, sobretudo, 
por suas diferenças, explícitas em seus corpos. Essas diferenças estão 
na base da racialização das crianças migrantes na escola, estabelecendo 
uma hierarquia entre as próprias crianças – dentro da qual, as haitianas 
são subalternizadas em relação às demais.

Na percepção da autora, as crianças do Haiti não recebem o mesmo 
tratamento pedagógico conferido às crianças brancas, que recebem os 
melhores elogios e as melhores notas. Sem intentar colocar os/as estu-
dantes em posição de competição entre si, considera que, na sistemática 
racista da escola, as crianças haitianas podem ser iguais ou então piores 
às crianças brasileiras – nunca melhores (Alexandre, 2018).

[...] no processo de socialização e inserção das crianças 
migrantes, a cor vem primeiro que a nacionalidade 
de uma maneira que não confunde, elas são negras 
e de um outro país. Assim, a diferença das crianças 
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haitianas faz com que elas sejam percebidas de forma 
subalternizada e inferior às outras crianças. A diferen-
ça que elas carregam não é vista como fator positivo 
nas relações escolares. (Alexandre, 2018, p. 23).

Alexandre (2018, p. 24) constatou que, em todas as escolas pesquisa-
das, as crianças haitianas “vivenciaram relações racializadas pelos pares 
e pelos professores, o que diferiu foi o grau e a intensidade dessas ma-
nifestações”. Frequentemente, as professoras destacavam a educação, 
limpeza e inteligência dos/as estudantes do Haiti. Os elogios eram dire-
cionados aos caprichos das mães com as roupas e cabelos – uma vez que 
as meninas sempre iam com penteados africanos e enfeites coloridos, 
geralmente combinando com as roupas. São as diferenciações sociais 
que demarcam as classificações e a racialização do/a estudante migran-
te. Diferentemente do estudo anterior, a diversidade e o racismo não 
foram trabalhados no âmbito escolar. Assim, no processo de integração 
escolar, as crianças haitianas “[...] disputavam atenção, espaço e opor-
tunidade de maneira desigual, pois não eram tratadas da mesma forma 
que as crianças não migrantes e brancas” (Alexandre, 2018, p. 105).

No mesmo sentido, foi o estudo de Alexandre e Abramowicz (2019), 
intitulado “Relações raciais: o olhar dos professores sobre as crianças 
migrantes haitianas nas escolas de Sinop no Mato Grosso”. Ao aborda-
rem as relações raciais no acolhimento das crianças haitianas em quatro 
escolas públicas de Sinop (MT), as autoras afirmaram que a maioria 
dos/as professores/as alegaram não ter racismo na escola. No entanto, 
as práticas diárias desmentiam tais afirmações. Nas escolas estudadas, 
o racismo era praticado pelos/as demais estudantes e pelos/as próprios/
as professore/as, tanto quando os/as chamavam de “nego/a”, em mo-
mentos de repreensões e broncas, quanto nas formas mais sutis, como 
nunca convidar as crianças haitianas para ir ao quadro, por exemplo. 
Observaram que “[...] os professores não convocavam as crianças mi-
grantes para realizar nenhum tipo de atividade. E as crianças gostavam 
de realizar atividades no quadro ou nos cartazes” (Alexandre; Abra-
mowicz, 2019, p. 2019).

Pior, talvez, do que negar a ocorrência do racismo no espaço escolar, 
é reforçar práticas assimilacionistas, de silenciamento e apagamento da 
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constituição identitária da criança e do adolescente migrante. O tra-
balho de Silva et al. (2021), “‘Eu não sou preta, sou brasileira’: repre-
sentações de si de uma criança haitiana migrante”, é emblemático. Ao 
discutir, a partir da Psicologia da Infância, a representação de si por 
uma criança migrante haitiana, após sua chegada e inserção no Brasil, 
os autores identificaram verdadeira perda identitária, visto que as crian-
ças migrantes haitianas são atravessadas pelos sistemas de representação 
moldados aos padrões e normas da cultura branca – impostos desde 
a colonização. A dominação racista influencia no processo de forma-
ção identitária de meninos e meninas, atuando também sobre os/as 
migrantes. Na observação participante, ao interagir com uma menina 
haitiana de sete anos, que imigrara do Haiti para o Brasil em 2017, jun-
to dos pais e irmãos, um dos pesquisadores observou que a menina so-
frera um perverso processo de assimilação dos padrões hegemônicos e, 
por sua vez, de branqueamento. A criança rejeitara sua nacionalidade, 
língua e raça. Em uma das conversas com o pesquisador, também do 
Haiti, esse processo de desconstituição identitária restou bem evidente:

Criança P: Você é muito feio.
Pesquisador haitiano: Você não é minha amiga?
Criança P: Não, eu sou a amiga desta mulher branca (Brasileira), a 

cor dela é mais bonita.
Pesquisador haitiano: E o Haiti? Você se lembra do Haiti?
Criança P: Não, e não quero saber nada sobre o Haiti.
Pesquisador haitiano: Qual é o seu nome em crioulo? (pergunta em 

crioulo).
Criança P: “Eu não falo com preto, eu sou branca” (Resposta em 

português).
Pesquisador haitiano: Mas nós dois somos pretos.
Criança P: Eu não sou preta, eu sou brasileira. (Criança P, sexo femi-

nino, 07 anos). (Silva et al., 2021, grifos dos autores, p. 14).

Concluíram, ao final, que as expressões da menina revelavam a dis-
criminação e o preconceito racial vividos. Quando chegara, pela primei-
ra vez, na escola brasileira, os demais estudantes a chamaram de preta. 
Tais violências influenciaram o processo de constituição identitária da 
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menina. Vendo o branqueamento como algo positivo, ela se branquea-
ra, para “sobreviver subjetivamente” no novo país. Assim, a, “valoriza-
ção de preferências raciais em detrimento de outras é um aspecto que 
tem mobilizado a negação étnica, racial, bem como negação de sua 
própria nacionalidade” (Silva et al., 2021, p. 17). Essa negação impacta, 
profundamente, a saúde mental da criança.

Verifica-se, portanto, que, de norte a sul do Brasil, o racismo contra 
as crianças e os adolescentes migrantes têm ocorrido no interior das 
escolas. Não se trata de uma particularidade das crianças e dos adoles-
centes migrantes, visto que o racismo, no território brasileiro, é estru-
tural, sistêmico e atinge, diariamente, os/as brasileiros/as. No entanto, a 
escola constitui-se em um espaço de formação e aprendizado, de modo 
que a educação antirracista deve integrar as práticas pedagógicas, desde 
o currículo. Combater a discriminação, a xenofobia e o racismo é pro-
mover os direitos de crianças e adolescentes pretos, brasileiros e migran-
tes. É preciso trabalhar, no espaço escolar, as diferentes etnias, línguas 
e culturas, que tanto enriquecem a sociedade brasileira. A educação em 
direitos humanos contribui, de forma significativa, com a valorização 
das diversidades nas escolas.

Contribuições da educação em direitos humanos para a prevenção 
e o combate ao racismo contra estudantes migrantes
No Brasil, as escolas têm sido espaço para ações discriminatórias, xe-
nofóbicas e racistas contra estudantes migrantes. “No contexto escolar, 
o racismo estrutural se manifesta de diversas formas, desde a falta de 
representatividade curricular até a expectativa reduzida de desempenho 
para alunos negros” (Cavalcante, 2024, p. 5). Situações mais extremas 
resultam em agressões verbais e físicas, bem como práticas assimilacio-
nistas, que violam os direitos das crianças e dos adolescentes migrantes, 
como o direito ao respeito. Violam, também, o direito a uma educação 
de qualidade, sem discriminação, garantido constitucionalmente.

Por isso, quando tais relações culturalmente assimé-
tricas, especialmente envolvendo imigrantes, ocorrem 
no interior de instituições escolares, cabe a essas ins-
tituições adotar um papel educativo fundamental na 
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mediação das violências daí decorrentes, oferecendo 
aos sujeitos envolvidos a possibilidade de construir 
relações interpessoais dignas em seu cotidiano escolar, 
reconhecendo as diferenças como riqueza e aprenden-
do com elas, cultivando atitudes tolerantes. (Oliveira; 
Casali, 2024, p. 12).

A educação em direitos humanos busca romper com a estrutura 
racista – que gera opressões e desigualdades –, fomentando uma cul-
tura para os direitos humanos e a educação para a cidadania, a partir 
da pluralidade social (Medeiros; Melo, 2024). “O ambiente formativo 
para a cidadania promove valores culturais e de igualdade, que rompe 
com a mera separação contributiva da perpetuação da discriminação 
racial” (Medeiros; Melo, 2024, p. 22). Lapa et al. (2021) defendem que 
a educação em direitos humanos engloba três aspectos essenciais: é uma 
educação sobre direitos humanos, por meio dos direitos humanos e para 
os direitos humanos. Ou seja, uma educação que possibilita conhecer 
os direitos humanos existentes, a partir de processos que os respeitem e 
os defendam. “Tais conceitos pressupõem o acolhimento e a valoriza-
ção da diversidade e a incorporação de uma perspectiva intercultural, 
tanto no âmbito das políticas nacionais como nos planos regional e 
internacional” (Lapa et al., 2021, p. 3).

No entendimento de Simões, Cardoso e Silva (2022), a educação em 
direitos humanos constitui-se em um instrumento de mudança social, 
orientada pela dignidade da pessoa humana. Propõe um novo paradig-
ma social de aprendizagem, baseado nos direitos e apto a ressignificar os 
diferentes contextos sociais, pela aprendizagem de valores, visto que “os 
valores em direitos humanos são condição basilar para uma realidade 
menos violenta e mais solidária” (Simões; Cardoso; Silva, 2022, p. 125).

Alguns marcos normativos são importantes para a compreensão 
do tema. No plano internacional, a Organização das Nações Unidas 
(ONU) realizou, no ano de 1993, o Congresso Internacional sobre Edu-
cação em prol dos Direitos Humanos e da Democracia, no qual fora 
instituído o Plano Mundial de Ação para a Educação em Direitos Hu-
manos. No mesmo ano, sobreveio a Conferência de Viena, que reiterou 
o compromisso dos Estados-Parte da ONU em promover a educação 
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em direitos humanos em seus territórios. No final do ano de 1994, a 
Assembleia Geral da ONU promulgou a Década das Nações Unidas 
para a Educação em Matéria de Direitos Humanos (1995-2004), convo-
cando os países à implementação dos planos nacionais de educação em 
direitos humanos e sugerindo a criação de um fundo voluntário para 
o apoio às atividades de educação em direitos humanos (ONU, 1994).

Em 1997, o Gabinete do Alto Comissariado para Direitos Humanos 
das Nações Unidas desenvolveu o documento chamado: “Diretrizes 
para Planos Nacionais de Ação para Educação em Direitos Humanos”. 
Trata-se de documento orientador aos Estados para a elaboração de 
seus respectivos planos de ação. Organizado em três partes – introdu-
ção, princípios que regem um plano nacional de ação para educação 
em direitos humanos e passos direcionados a um plano nacional de 
ação para educação em direitos humanos –, o documento orienta que 
os Estados criem um comitê nacional que preceda o referido plano. No 
documento, a educação em direitos humanos visa à construção de uma 
cultura universal dos direitos humanos voltados: ao fortalecimento do 
respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais; ao desen-
volvimento da personalidade humana e do senso de sua dignidade; à 
promoção da compreensão, tolerância, igualdade de gênero, e amizade 
entre as nações, povos indígenas e grupos raciais, nacionais, étnicos e 
linguísticos; e à capacitação de todas as pessoas para que participem, 
efetivamente, de uma sociedade livre; além da promoção das atividades 
das Nações Unidas para a manutenção da paz (ONU, 1997).

No ano de 2004, ao findar da Década das Nações Unidas para a Edu-
cação em Matéria de Direitos Humanos, a Assembleia Geral da ONU 
lançou o Programa Mundial de Educação em Direitos Humanos, com 
um Plano de Ação, estruturado em fases. A primeira, de 2005 a 2009, era 
voltada à educação em direitos humanos nos sistemas de ensino funda-
mental e médio. A segunda, de 2010 a 2014, à educação em direitos hu-
manos para o ensino superior e treinamentos para professores/as e edu-
cadores/as, servidores/as públicos, policiais e militares. A terceira, de 2015 
a 2019, buscou o fortalecimento da implementação das duas primeiras 
fases, bem como a formação em direitos humanos para profissionais da 
mídia e jornalistas. A quarta, de 2020 a 2024, visou ao empoderamento 
de jovens a partir da educação em direitos humanos. A quinta, de 2025 a 
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2029, destina-se à juventude, incluindo crianças como prioridade, os di-
reitos humanos e as tecnologias digitais, o meio ambiente e as mudanças 
climáticas, além da igualdade de gênero (UN, 2005).

Por fim, em 2011, sobreveio a Resolução 66/137, da Assembleia Geral 
da ONU, aprovando a Declaração da Nações Unidas sobre Educação e 
Formação em Direitos Humanos. Assenta que a formação e a educação 
em direitos humanos são um processo que se dá ao longo da vida, e 
que dizem respeito a todas as idades e todos os setores da sociedade. 
Estatui que a educação em direitos humanos busca a efetiva realização 
de todos os direitos humanos, promovendo tolerância, igualdade e não 
discriminação. Assegura a formação de qualidade em direitos humanos, 
sem discriminação, além do combate ao racismo, aos estereótipos e à 
incitação ao ódio (UN, 2011).

No Brasil, o Comitê Nacional de Educação em Direitos Huma-
nos (CNEDH) foi criado em 2003, representando o primeiro passo 
na construção do Plano Nacional de Educação em Direitos Huma-
nos (PNEDH), cuja versão definitiva sobreveio no ano de 2006, fruto 
da parceria entre a então Secretaria Especial de Direitos Humanos, o 
Ministério da Educação e o Ministério dos Direitos Humanos (Brasil, 
2018). Consoante a página oficial do Ministério dos Direitos Humanos 
e da Cidadania (MDHC), o Plano consiste em uma política pública, 
que firma “um projeto de sociedade baseado nos princípios da demo-
cracia, da cidadania e da justiça social, por meio de um instrumento de 
construção de uma cultura de direitos humanos que visa o exercício da 
solidariedade e do respeito às diversidades” (Brasil, 2018).

O documento estrutura-se a partir de cinco eixos de atuação: Edu-
cação Básica; Educação Superior; Educação Não-Formal; Educação dos 
Profissionais dos Sistemas de Justiça e Segurança Pública; Educação e 
Mídia. Sobre a educação básica, o PNEDH assevera que a educação 
em direitos humanos compreende as questões relacionadas à educação 
formal, à escola, às agendas, aos instrumentos e procedimentos peda-
gógicos, que resultem em uma educação libertadora, que compreenda: 
o respeito e a valorização das diversidades; os preceitos da sustentabili-
dade; e a formação da cidadania ativa (Brasil, 2018).

A educação em direitos humanos vai além da aprendizagem cogni-
tiva: ela deve ocorrer na comunidade escolar, mediante a interação com 
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a comunidade local. É na escola em que se estruturam as concepções de 
mundo, os valores e a consciência social. Por isso, o processo formativo, 
para ser em direitos humanos, precisa trabalhar o reconhecimento da 
pluralidade, da diversidade, da alteridade e do respeito, demandando 
a garantia – pela escola – da dignidade, igualdade de oportunidades e 
de participação (Brasil, 2018). De acordo com o Plano, são princípios 
norteadores da educação em direitos humanos na educação básica:

•	 a educação deve ter a função de desenvolver uma cultura de 
direitos humanos em todos os espaços sociais;

•	 a escola como espaço privilegiado para a construção e conso-
lidação da cultura de direitos humanos, deve assegurar que os 
objetivos e as práticas a serem adotados sejam coerentes com os 
valores e princípios da educação em direitos humanos;

•	 a educação em direitos humanos, por seu caráter coletivo, de-
mocrático e participativo, deve ocorrer em espaços marcados 
pelo entendimento mútuo, respeito e responsabilidade;

•	 a educação em direitos humanos deve estruturar-se na diver-
sidade cultural e ambiental, garantindo a cidadania, o acesso 
ao ensino, permanência e conclusão, a equidade (étnico-racial, 
religiosa, cultural, territorial, físico-individual, geracional, de 
gênero, de orientação sexual, de opção política, de nacionalida-
de, dentre outras) e a qualidade da educação;

•	 a educação em direitos humanos deve ser um dos eixos funda-
mentais da educação básica e permear o currículo, a formação 
inicial e continuada dos profissionais da educação, o projeto 
político pedagógico da escola, os materiais didático-pedagógi-
cos, o modelo de gestão e a avaliação;

•	 a prática escolar deve ser orientada para a educação em direitos 
humanos, assegurando o seu caráter transversal e a relação dia-
lógica entre os diversos atores sociais. (Brasil, 2018, p. 19-20).

Ou seja, as escolas devem alinhar os seus currículos, Projetos Polí-
tico-Pedagógicos (PPPs), as suas práticas e metodologias com a educa-
ção em direitos humanos. Entre as ações programáticas previstas, três 
delas estão diretamente relacionadas à temática da presente pesquisa, 
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contribuindo com os ideais de prevenção e combate ao racismo na es-
cola: a que trata da inclusão, no currículo escolar, dos temas relativos 
ao gênero, à identidade de gênero, à raça e etnia, à religião, à orientação 
sexual, às pessoas com deficiência e demais formas de discriminação e 
violações de direitos – incluindo a formação continuada dos profissio-
nais da educação para lidarem de forma crítica com essas temáticas; 
a que dispõe sobre o apoio à implementação de projetos culturais e 
educativos de enfrentamento às discriminações e violações de direitos, 
sob quaisquer formas, na escola; e a que afirma a proposição de ações 
fundamentadas em princípios de convivência, para a construção de 
uma escola livre de preconceitos, violência, abuso sexual, intimidação e 
punição corporal, o que inclui procedimentos para a resolução dos con-
flitos na escola e a designação de maneiras para lidar com as violências, 
perseguições e intimidações no ambiente escolar, a partir de processos 
participativos e democráticos (Brasil, 2018).

Verifica-se, portanto, que, a despeito da existência, desde 2006, de 
um Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, orientador das 
escolas quanto à promoção da educação em direitos humanos, pouco 
se identificou, nas pesquisas colacionadas neste estudo, sobre a efetiva 
implementação desse plano pelas escolas. Ainda há muito o que se fazer 
para a prevenção e o combate ao racismo, à xenofobia e demais formas 
de discriminação no espaço escolar. “O compromisso último da esco-
la – do currículo – é com a dignidade humana, com a construção de 
uma convivência democrática e solidária – Ubuntu” (Oliveira; Casali, 
2024, p. 21, grifo das autoras). A escola precisa, por fim, atentar-se para 
a dignidade das crianças e dos adolescentes migrantes, garantindo-lhes 
uma educação de qualidade, sem qualquer discriminação.

Considerações finais
A presente pesquisa tratou do racismo contra as crianças e os adoles-
centes. Objetivou analisar o racismo contra as crianças e os adolescentes 
migrantes no ambiente escolar, com vistas à identificação de demandas, 
no campo da educação em direitos humanos, para a sua prevenção e 
combate.

Na primeira parte, foi feita a contextualização da diversidades étni-
ca, cultural e linguística de crianças e adolescentes migrantes na escola. 
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Percebeu-se que as crianças e os adolescentes migrantes estão, cada vez 
mais, presentes nas escolas brasileiras. No ano de 2020, a rede básica 
de ensino registrou 122.900 matrículas de estudantes migrantes, sendo 
as principais nacionalidades da Venezuela, da Bolívia e do Haiti – in-
crementando as diversidades étnicas, linguísticas e culturais na escola.

No segundo momento, estudou-se o racismo contra crianças e ado-
lescentes migrantes no espaço escolar. Nele, verificou-se que o racismo, 
no Brasil, é estrutural e sistemático, e promove a exclusão social, o si-
lenciamento e a opressão. Diferentes pesquisas dão conta da ocorrência 
do racismo contra os/as estudantes migrantes, em escolas de diferentes 
regiões do país. Uma violação praticada pelos/as estudantes brasileiros/
as e, por vezes, pelos/as próprios/as professores/as – afetando a socia-
lização, a aprendizagem e a própria constituição identitária do/a estu-
dante migrante.

Por fim, analisou-se a contribuição da educação em direitos huma-
nos para a prevenção e o combate ao racismo contra estudantes mi-
grantes na educação básica. Verificou-se que a educação em direitos 
humanos na escola possibilita o rompimento com a estrutura racis-
ta. Contudo, em que pese a existência de normativas importantes nos 
âmbitos internacional e interno, sobretudo com o Plano Nacional de 
Educação em Direitos Humanos, pouco se avançou na educação antir-
racista na escola.

Obteve-se, ao final, a confirmação da hipótese de pesquisa, de que a 
educação em direitos humanos contribui para a prevenção e o combate 
ao racismo, na medida em que trabalha as diversidades, a partir da dig-
nidade da pessoa humana. A educação em direitos humanos promove, 
também, tolerância, igualdade, alteridade, respeito e responsabilidade, 
sendo um instrumento importante para a promoção da dignidade hu-
mana de crianças e adolescentes migrantes. Logo, as escolas precisam 
promover a diversidade, a igualdade e o respeito, fomentando uma cul-
tura de direitos humanos.
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CAPÍTULO 12 
O MODO DE PRODUÇÃO CAPITALISTA EM 
CRISE: A ASCENSÃO E A INFLUÊNCIA DA 
ECONOMIA DIGITAL NA INFÂNCIA

Sandriely Maria Oliveira Silva82
Terçália Suassuna Vaz Lira83

Introdução
É notório que os avanços tecnológicos contribuem historicamente 
para uma nova realidade. Na contemporaneidade, observamos que o 
nosso modo de viver possui o incremento de novas tecnologias, espe-
cialmente da Informação e Comunicação (TICs), que nos permitem 
não apenas trabalhar mediados por elas, mas também ter momentos de 
lazer. Entretanto, à medida que o capital incorpora novas tecnologias 
no modo de produção capitalista, desenvolvendo o que podemos iden-
tificar como economia digital, mais as barreiras entre o tempo de lazer 
e o tempo de trabalho ficam borradas, visto que, a economia digital, 
especialmente a dinâmica que perpassa o processo de acumulação das 
plataformas digitais, explora a classe trabalhadora sem que ela perceba 
ou tenha consciência desse processo.

É válido ressaltar que o emprego de novas tecnologias no modo de 
produção capitalista é uma resposta às crises que perpassam esse modo 
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de produção, uma vez que o sistema capitalista busca através das crises 
encontrar novos espaços de valorização do capital. No mais, as crises 
constituem um elemento estrutural do modo de produção capitalista. 

A partir da ascensão da economia digital, o espaço que ela passa a 
ocupar é cada vez maior e definitivo no modo de produção e em nosso 
modo de viver, ao ponto de ser possível e necessário problematizarmos 
sua influência sobre a infância. Essa é uma temática ainda recente em 
diversos campos de estudo, mas totalmente necessária, pois devemos 
levar em consideração que, por meio da dinâmica do processo de acu-
mulação das plataformas digitais, as crianças e os adolescentes que já 
usufruem da internet participam involuntariamente da economia di-
gital. Mas esse é um fenômeno que vai além da mera participação ao 
usufruir da internet, tendo em vista que os pais ou demais pessoas que 
acompanham o crescimento da criança e do adolescente estão se utili-
zando da divulgação de imagens da vida privada de seus filhos nessas 
mídias sociais para monetizar. As oportunidades e as facilidades de mo-
netizar nas mídias sociais têm provocado o aparecimento do fenômeno 
do sharenting, que possui uma série de riscos para o desenvolvimento 
de crianças e adolescentes. 

Desse modo, buscamos neste artigo dialogar sobre a temática, ain-
da que de forma introdutória. A base das nossas reflexões é o método 
do materialismo histórico-dialético, que nos permite a compreensão de 
dois elementos primordiais: as contradições que perpassam esse objeto 
e a totalidade na qual ele está inserido. 

Para tanto, o artigo foi dividido em três seções. Na primeira, faremos 
algumas considerações sobre as crises do modo de produção capitalista, 
compreendendo que é a partir das crises que perpassam esse modo de 
produção que se tem a ascensão da economia digital. Na segunda seção, 
abordaremos a temática da economia digital, tendo em vista que os 
investimentos para a incorporação dos avanços tecnológicos no pro-
cesso de acumulação capitalista corroboraram o crescimento e o ama-
durecimento da economia digital. Na última seção, buscamos dialogar 
sobre como a economia digital têm influenciado o desenvolvimento da 
infância, apresentando os desdobramentos da lógica econômica digital 
sobre a infância. 
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Breves considerações sobre a crise do modo de produção 
capitalista
Começaremos pontuando que as crises constituem a natureza dinâmica 
do modo de produção capitalista. Citando Netto (2012, p. 415): “não 
existe capitalismo sem crise”. As crises do sistema capitalista se configu-
ram como cíclicas (gerais) e estruturais (parciais). Logo:

[...] as crises gerais podem demarcar um colapso ge-
neralizado das relações econômicas e as crises parciais 
podem constituir uma constante reguladora do modo 
de produção do capital [...]. No mais, [...] observa-
mos que diante das crises os capitais mais fracos são 
destruídos e absorvidos por massas maiores de capital, 
o que irá conduzir a um relativo equilíbrio, embora 
temporário, entre a produção e o consumo. (Silva, 
2024, p. 17).

As crises estruturais têm um baixo percentual de ocorrência se com-
paradas com as crises cíclicas. Conforme Netto (2012), as crises estrutu-
rais envolvem toda a estrutura dinâmica da ordem capitalista, enquanto 
as crises cíclicas ocorrem em determinados setores. 

Mészáros (2011), em seus estudos, elenca algumas das principais ca-
racterísticas da crise estrutural vigente do modo de produção capitalista:

1 – seu caráter é universal, em lugar de restrito a uma 
esfera particular (por exemplo, financeira ou comer-
cial, ou afetando este ou aquele ramo particular de 
produção, aplicando-se a este e não àquele tipo de tra-
balho, com sua gama específica de habilidades e graus 
de produtividade, etc.);

2 – seu escopo é verdadeiramente global (no sentido 
mais literal e ameaçador do termo), em lugar de limi-
tado a um conjunto particular de países (como foram 
todas as principais crises do passado);
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3 – sua escala de tempo é extensa, contínua – se prefe-
rir, permanente – em lugar de limitada e cíclica, como 
foram todas as crises anteriores do capital;

4 – em contraste com as erupções e colapsos mais 
espetaculares e dramáticos do passado, seu modo de 
desdobramento poderia ser chamado de gradual, des-
de que acrescentemos a ressalva de que nem sequer as 
convulsões mais veementes ou violentas poderiam ser 
excluídas no que se refere ao futuro; isto é, quando a 
complexa maquinaria agora ativamente engajada na 
“administração da crise” e no “deslocamento” mais ou 
menos temporário das crescentes contradições perder 
sua força... (Mészáros, 2011, p. 3).

Desse modo, a crise estrutural vigente que perpassa o modo de pro-
dução capitalista é histórica e sem precedentes. Mészáros (2000) afirma 
que, pela primeira vez na história, a humanidade encontra graves peri-
gos à sua sobrevivência. Mészáros (2000) evidencia a incontrolabilidade 
do modo de produção capitalista, que possui sua expansão centrada e 
focada apenas na acumulação, desconsiderando os perigos dessa prática. 

Ademais:

O século XX presenciou muitas tentativas mal suce-
didas [sic] que almejavam a superação das limitações 
sistêmicas do capital, do keynesianismo ao Estado 
intervencionista de tipo soviético, juntamente com 
os conflitos militares e políticos que eles provocaram. 
Tudo o que aquelas tentativas conseguiram foi so-
mente a “hibridização” do sistema do capital, compa-
rado a sua forma econômica clássica (com implicações 
extremamente problemáticas para o futuro), mas não 
soluções estruturais viáveis (Mészáros, 2000).

Nesse ensejo, Mészáros (2000) evidencia que o sistema econômico 
capitalista é irreformável, visto que não é possível provocar mudanças 
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em sua estrutura para que se possa remediar a situação na qual se en-
contra. As mudanças que devem ser empreendidas devem superar o 
antagonismo estrutural destrutivo do sistema capitalista, mas essas mu-
danças só serão possíveis a partir de uma nova forma de reprodução do 
metabolismo social, que busque a satisfação das necessidades humanas 
por meio dos próprios trabalhadores. 

No mais, a dinâmica do modo de produção capitalista vigente de-
corre das formas que o capital empregou para sair da sua crise estrutu-
ral. Partindo desse pressuposto, compreenderemos melhor as medidas 
adotadas se nos debruçarmos sobre o neoliberalismo, que, corroboran-
do a resposta à crise estrutural dos anos de 1960/1970, teve como obje-
tivo a financeirização da produção, da reprodução social e do comércio 
por meio da globalização e da reestruturação produtiva (Gomes; San-
tos, 2024). 

É interessante frisarmos que a globalização que aconteceu no seio 
da financeirização aumentou os lucros do capital portador de juros, 
contribuindo dessa forma para o processo de transnacionalização das 
operações e ganhos provenientes de grandes conglomerados financeiros 
e industriais. Ademais, o processo de reestruturação produtiva vai se 
configurar como a introdução de novos métodos tanto na gestão do 
trabalho quanto na criação de novas tecnologias que vão alterar a dinâ-
mica do mercado de trabalho. 

Elencando os principais desdobramentos do capital desde sua crise 
estrutural, Gomes e Santos (2024, p. 161) evidenciam:

Em síntese, a partir da década de 1970, aconteceu um 
processo de reestruturação econômica, um reajusta-
mento social e político, e o padrão de acumulação fle-
xível, conforme expressão de David Harvey, passou a 
dominar a organização industrial e vida social e políti-
ca em confronto direto com a rigidez do fordismo. Si-
multaneamente verificou-se uma ampla reorganização 
do sistema financeiro global, caracterizada por uma 
rápida disseminação e descentralização de atividades e 
fluxos financeiros, produzindo novos instrumentos e 
mercados financeiros. A complexidade dessa estrutura 
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do sistema financeiro global resultou em fronteiras 
nacionais cada vez mais permeáveis às finanças.

A origem da crise no modo de produção capitalista está centrada 
na forma como o capitalismo busca incessantemente a apropriação do 
mais-valor. Esse processo, que é permeado por contradições que favore-
cem as disfuncionalidades, vai recair sobre os próprios mecanismos que 
permitem produzir o mais-valor. Desse modo, a crise é o desequilíbrio 
entre a produção e a apropriação (Gomes; Santos, 2024). 

No mais, observemos que, para Rodrigues (2023), a ascensão da 
economia digital esteve interligada com a crise estrutural de 1970 e a 
crise cíclica de 2008. De acordo com Silva e Lira (2024 p. 297):

Rodrigues (2023) cita os estudos de Srnicek, que iden-
tifica três momentos históricos da economia capitalis-
ta que fundamentam a economia digital, sendo esta 
definida como o padrão tecnológico na atualidade. O 
primeiro momento é a crise dos anos de 1970, quando 
se instaura o modelo de acumulação flexível neolibe-
ral. O segundo momento gira em torno dos anos de 
1990, período em que ocorre o que o autor denomina 
de bolha da internet. Por fim, temos a crise de 2008, 
que provocou diversas respostas econômicas ao mo-
mento de turbação.

As crises de 1970, que colocou em marcha o projeto neoliberal, e a 
de 2008, que teve como epicentro os Estados Unidos, podem ser obser-
vadas como turbações que constituíram a necessidade de o capitalismo 
buscar novos espaços de valorização. Logo, a bolha da internet, que se 
configura como um momento de altos investimentos em avanços tec-
nológicos, propicia ao modo de produção capitalista um novo espaço 
de comercialização, ou seja, a internet é rentável (Silva; Lira, 2024). 

Portanto, é diante das crises, quando ocorre a queda da taxa de lu-
cro, que o capital busca novos espaços de valorização. Observamos que 
os avanços tecnológicos vêm possibilitando um novo espaço de valo-
rização do capital. Assim, a economia digital se desenvolve como um 
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desdobramento da presença dos avanços tecnológicos no processo de 
acumulação do capital. Desse modo, existe uma tênue relação entre as 
crises capitalistas e a economia digital. Esta última, por sua vez, faz-se 
presente e vem a incidir sobre o desenvolvimento da infância. 

A economia digital: a influência dos avanços tecnológicos no 
processo de acumulação do sistema capitalista
Observemos que, diante das crises o capitalismo, intensifica-se a bus-
ca por novos espaços de valorização do capital. Recentemente, em de-
corrência disso, têm-se empreendido medidas para explorar o tempo 
livre dos trabalhadores, uma vez que o objetivo é continuar extraindo 
o excedente que é produzido pelo trabalhador. Mediante as presentes 
condições, Dantas et al. (2022) pontuam em seus estudos que o capital 
investe nas plataformas digitais buscando tirar vantagens do tempo que 
as pessoas gastam usufruindo dos serviços das plataformas. Esses auto-
res acrescentam ainda que tal prática vem se configurando como uma 
das estratégias fundamentais do capitalismo do século XXI. 

Antes de adentrarmos a discussão sobre as plataformas digitais, de-
vemos lembrar que o conceito de plataforma possui mais de um signifi-
cado. Vejamos que, antes mesmo de os avanços tecnológicos modifica-
rem nosso cotidiano, o nome plataforma já existia e muitas vezes estava 
relacionado a infraestrutura. Desse modo, o conceito de plataforma 
pode estar relacionado a infraestrutura, cultura, empresa e software 
(Grohmann; Salvagni, 2023). Neste artigo, utilizaremos o conceito de 
plataforma evidenciando sua ligação com software. 

Dantas et al. (2022) evidenciam que as plataformas digitais são como 
grandes praças de mercado, desse modo são diversificadas e servem a 
diferentes propósitos. Ressaltamos, portanto, que tais autores identi-
ficam as plataformas que são estruturadas como grandes lojas on-line, 
citando como exemplo a Amazon; plataformas que são fornecedoras de 
entretenimento oferecendo conteúdos audiovisuais, como o YouTube; 
e por último as plataformas que se configuram como redes sociais, tais 
quais o Facebook e o Instagram. 

As plataformas sociodigitais (Dantas et al., 2022) possuem dois 
grandes grupos de usuários: aqueles que vendem, mas podem também 
estar comprando; e aqueles que compram, mas que podem também 
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estar vendendo. De qualquer forma, ambos estão de forma direta ou in-
direta contribuindo para as receitas dos proprietários das plataformas. 
Além da compra e venda, também temos os empréstimos ou, como 
evidenciam Grohmann e Salvagni (2023), os compartilhamentos.

A economia do compartilhamento inicialmente se caracterizava pelo 
consumo colaborativo, mediante o compartilhamento de bens ociosos 
sem que ocorresse a aquisição desses bens. Ademais, bens e serviços 
podem ser compartilhados entre pessoas ou negócios desde que sejam 
operados por plataformas online. Podemos utilizar como exemplo a 
Airbnb, que tem como objetivo influenciar pessoas, potenciais consu-
midores, a usarem imóveis disponíveis sem que ocorra aquisição desses 
bens. Entretanto, logo foi identificado que as plataformas não operam 
apenas um mero compartilhamento de bens ou serviços, possuindo 
uma lógica de apropriação de mais-valia (Grohmann; Salvagni, 2023). 

Dantas et al. (2022) indicará o capital financeiro como proprietários 
das plataformas sociodigitais, partindo do pressuposto de que a plata-
forma do Facebook possui 80% do seu capital nas mãos de instituições 
financeiras. É válido ressaltar que o capital financeiro não se configura 
apenas pela presença das instituições financeiras, mas os autores des-
tacam esse dado como um dos elementos que eles encontraram para 
evidenciar a presença do capital financeiro nas plataformas digitais. 

Grohmann e Salvagni (2023) afirmam em seus estudos que as pla-
taformas possibilitam a aceleração da produção e consequentemente a 
circulação do capital. Os autores se utilizam dos estudos de Karl Marx 
sobre o papel dos meios de transporte e comunicação no processo de 
circulação do capital para elaborarem suas análises. Os autores obser-
vam que Marx já enfatizava os papéis de ambos para o capital. Marx 
pontua que ambos possibilitam a troca de mercadorias daqueles que 
trocam entre si, assim como possibilitam que outros entrem em conta-
to, considerando a rapidez com que as mercadorias chegam de um polo 
a outro, passando muitas vezes das mãos dos produtores para as dos 
consumidores. Dessa forma, reduzem-se o tempo morto e o processo 
de rotação.

Ademais, os autores citam que existem plataformas como Uber e 
iFood que mesclam comunicação com meios de transporte, fazendo 
com que circulem pessoas e diversos objetos a partir do controle e 



289

gerenciamento das plataformas. É interessante frisar que as plataformas 
executam o controle e o gerenciamento por meio da vigilância de seus 
rastros digitais (Grohmann; Salvagni, 2023). 

Wagner e Veronese (2022), em seus estudos, utilizam o termo pega-
da digital para se referir aos rastros digitais. Ela se configura como uma 
tradução da expressão empregada no contexto internacional “digital 
footprint”. Desse modo:

Sua pegada digital é tudo o que você deixa para trás ao 
usar a Internet. Comentários nas redes sociais, chama-
das do Skype, uso de aplicativos e registros de e-mail 
fazem parte do seu histórico online e podem ser vistos 
por outras pessoas ou rastreados em um banco de da-
dos (Internet Society, 2021 apud Wagner; Veronese, 
2022, p. 77).

No mais, Dantas et al. (2022) destacam que a acumulação de capital 
nas plataformas digitais se dá de forma diferente da relação clássica 
assalariada, embora se assemelhe à fórmula geral criada por Karl Marx 
sobre a circulação dos transportes. Conforme Dantas et al. (2022), os 
acionistas que são financiados e sustentados pelo capital financeiro re-
passam o dinheiro (D ) que será utilizado na compra de mercadorias (
M ). Estas formaram os meios de produção (Mρ ) e de força do traba-
lho (Fτ ). O autor chama a atenção para o fato de que a infraestrutura 
física, os profissionais que desenvolvem os algoritmos das plataformas, 
os servidores, as pesquisas sociais e os mecanismos de captura, armaze-
namento e processamento dos dados compõem os meios de produção 
e a força de trabalho. Ademais, todo o investimento feito criará um 
ambiente informacional (I ) que permite que dois grupos de trabalho 
interajam: o trabalho técnico-científico que foi contratado (Tc) e o tra-
balho de audiência gratuito (Tg ). 

Os anúncios são a peça-chave de todo o processo de circulação, 
pois permitem que compradores e vendedores se articulem a partir 
deles. Logo, os anunciantes remuneram as plataformas pelo acesso a 
potenciais consumidores de seus produtos. É válido ressaltar que essa 
remuneração das plataformas se origina no trabalho não pago dos seus 
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usuários que são os reais produtores de dados. Por fim, o investimento 
inicial se transformou em uma receita lucrativa maior (ΔD ) (Dan-
tas et al., 2022). Logo, existem alguns fatores que possibilitam que os 
anunciantes (vendedores) remunerem as plataformas: se o seu anúncio 
for visualizado por determinado tempo em milhares de telas, se o seu 
anúncio for clicado e direcionar o usuário para sua plataforma (site), 
o tempo de permanência que a pessoa levou ao visualizar a sua plata-
forma, e a efetivação de algum negócio após o anúncio (Dantas et al., 
2022).

É necessário frisar que os criadores de conteúdo nas plataformas, 
na atualidade, são os mais procurados para promover e criar anúncios 
sobre determinados produtos, o que acaba por proporcionar que eles 
consigam contratos de publicidade com grandes empresas. Grohmann 
e Salvagni (2023) chamam a atenção para o fato de que o trabalho re-
alizado por criadores de conteúdo nas plataformas de mídias sociais 
é caracterizado pelos regimes de visibilidade. Os autores não se refe-
rem apenas ao número de seguidores que os criadores de conteúdos 
possuem em seus perfis nas mídias sociais, mas estão se referindo em 
especial aos planejamentos de postagens e publicações que garantam o 
estabelecimento de uma relação de influência com os seguidores.

É importante ressaltar que acreditamos que os influenciadores di-
gitais se enquadram dentro da categoria de trabalhadores criadores de 
conteúdo. Conforme Medeiros (2019), a nomenclatura influenciadores 
digitais no Brasil foi disseminada a partir do ano de 2015, quando novos 
aplicativos adentraram o espaço de produção dos blogueiros e vloguei-
ros, permitindo que o trabalho deles se expandisse para além dos sites, 
blogs e vlogs de modo que eles passassem a produzir conteúdo para as 
diversas mídias sociais. Dessa forma, os influenciadores passaram a ser 
reconhecidos como sujeitos que trabalham na internet independente-
mente da plataforma que for utilizada. A grande maioria possui mais de 
uma plataforma de compartilhamento do conteúdo criado. 

Ademais, Medeiros (2019) adverte que o influenciador digital pre-
cisa exercer poder sobre a decisão de compra dos seus seguidores, de 
modo que possa influenciar os padrões de consumo deles, o que re-
afirma a necessidade de visibilidade dentro da internet, abordada por 
Grohmann e Salvagni (2023). 
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Destacamos que os algoritmos também se constituem como uma 
peça-chave se considerarmos que eles capturam os rastros que são dei-
xados quando as pessoas navegam na internet. Logo esses rastros, que 
se configuram como dados, são reunidos e articulados (processados), de 
modo a possibilitar que os algoritmos identifiquem e façam convergir 
as intenções dos usuários compradores com as dos vendedores que irão 
competir entre si na praça do mercado (Dantas et al., 2022).

Desse modo, o algoritmo se configura como uma unidade básica 
que compõe a área da computação e que tem como objetivo a resolução 
de problemas, muitas vezes, sendo caracterizado como um conjunto 
automatizado de instruções que coleta os dados e os transforma em 
resultados desejados (Grohmann; Salvagni, 2023). 

Os avanços tecnológicos e o emprego de novas tecnologias no pro-
cesso de produção do sistema capitalista vão contribuir efetivamente 
com o crescimento e o amadurecimento da economia digital. Esta, por 
sua vez, se apresenta sob muitas facetas que validam as novas dinâmicas 
que configuraram o mercado e demais áreas da vida da classe trabalha-
dora. Partindo desse pressuposto, dessa nova realidade dinâmica que se 
apresenta, busquemos entender como a infância pode ser influenciada 
pela economia digital.

Notas introdutórias de como a economia digital está presente no 
desenvolvimento da infância 
Para começarmos este tópico, inicialmente apontaremos dados que de-
monstram como a infância está se desenvolvendo na era digital. Esse 
apontamento constitui um fato que precisa ser comprovado e não ape-
nas apontado empiricamente. Dessa forma, buscaremos os dados sobre 
o Brasil no Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da 
Sociedade da Informação (Cetic), que se constitui como umas das nos-
sas maiores ferramentas para conhecer todo o panorama de acesso e não 
acesso à internet referente às crianças e adolescentes brasileiros.

O relatório intitulado Estatísticas TIC para crianças de 0 a 8 anos de 
idade, da Cetic (2025), fruto de pesquisas, evidencia o percentual de 
crianças entrevistadas que eram usuárias da internet a partir de deter-
minadas idades. Esmiuçando os dados a respeito desse quesito, pode-
mos apontar que crianças de 0 a 2 anos de idade têm um percentual 
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de 44%; já crianças de 3 a 5 anos apresentam um percentual maior, 
chegando a 71%; e as crianças que estão entre 6 e 8 anos apresentam um 
percentual de 82%, evidenciando um quantitativo significativamente 
maior do que os dois grupos etários anteriores. 

Para acessar os dados estatísticos de crianças acima de 9 anos de 
idade e adolescentes, recorreremos às pesquisas da Cetic intituladas 
TIC Kids Online Brasil. A edição de 2020, a respeito de dados de 2019, 
evidenciou que 89% das crianças e adolescentes de 9 a 17 anos de idade 
usufruem da internet, qualificando-se como usuários, vindo a corres-
ponder ao número de 24 milhões de crianças e adolescentes. Em 2023, 
esse percentual aumentou para 95%, correspondendo em números ab-
solutos a 25,5 milhões de crianças e adolescentes usuários da internet 
(Cetic, 2020). 

No mais, a pesquisa também forneceu dados sobre as atividades 
que as crianças e os adolescentes desenvolvem na internet. As princi-
pais atividades envolvem a busca por informações, sejam referentes ao 
bairro onde residem ou sobre cursos, escutar músicas e assistir a vídeos 
na internet. Evidenciando melhor sobre o que as crianças e adolescen-
tes buscam assistir na internet, a pesquisa demarcou que 59% na faixa 
etária de 11 a 17 anos assistiram a vídeos na internet sobre pessoas en-
sinando a utilizar algum tipo de produto. Um percentual semelhante 
a esse corresponde aos que informaram que assistem pessoas abrindo 
encomendas de produtos e 56% assistem a vídeos de pessoas ganhando 
produtos de marcas famosas. 

Referindo-se à utilização das redes sociais, a pesquisa denota que: 
99% dos adolescentes na faixa etária de 15 a 17 anos possuem algum tipo 
de perfil nas redes sociais; na faixa etária de 13 a 14 anos esse percentual 
é de 93%; na faixa de 11 a 12 anos, o percentual é de 82%; por último, 
crianças de 9 a 10 anos têm o percentual de 68%. Isso mostra que, com 
base na faixa etária, o percentual de crianças e adolescentes que utilizam 
redes sociais vai aumentando com o crescimento da idade. Ademais, 
das redes sociais mais utilizadas, a pesquisa mostra que a plataforma 
WhatsApp é a mais utilizada, seguida pelo Instagram e o TikTok. 

Os fatos supracitados evidenciaram que as crianças e adolescentes 
se desenvolvem participando do meio digital, o que acarreta uma série 
de consequências, de acordo com Manual de orientação sobre saúde e o 
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acesso a telas, produzido pela Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP). 
Vejamos abaixo os riscos ao desenvolvimento de problemas de saúde 
advindos do alto índice do tempo de tela que as crianças e os adoles-
centes passam ao usufruírem da internet:

– Dependência Digital e Uso Problemático das Mí-
dias Interativas;
– Problemas de saúde mental: irritabilidade, ansieda-
de e depressão;
– Transtornos do déficit de atenção e hiperatividade;
– Transtornos do sono;
– Isolamento, no quarto ou em casa, por períodos 
longos;
– Transtornos de alimentação: sobrepeso/obesidade e 
anorexia/bulimia;
– Sedentarismo e falta da prática de exercícios;
– Bullying e cyberbullying;
– Transtornos da imagem corporal e da auto-estima 
[sic];
– Riscos da sexualidade, nudez, sexting, sextorsão, 
abuso sexual, estupro virtual;
– Comportamentos auto-lesivos [sic], indução e riscos 
de suicídio;
– Aumento da violência, abusos e fatalidades;
– Problemas visuais, miopia e síndrome visual do 
computador;
– Problemas auditivos e perda auditiva induzida pelo 
ruído (PAIR);
– Transtornos posturais, lesões de esforço repetitivo 
(LER) e músculo-esqueléticos [sic];
– Uso de nicotina, vaping, bebidas alcoólicas, maco-
nha, anabolizantes e outras drogas. (SBP, 2019, p. 7).

Existe uma série de outros riscos para as crianças e adolescentes ad-
vindos da influência da economia digital em seu processo de formação. 
Aqui nos debruçamos sobre a exposição da imagem de crianças nas 
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mídias sociais, especialmente o sharenting, prática através da qual os 
pais buscam monetização das mídias sociais através da exposição de 
seus filhos. 

Recorremos aos estudos de Wagner e Veronese (2022, p. 76) que 
pontuam que o sharenting é,

[...] uma expressão da língua inglesa que, etimologi-
camente, nada mais é que a aglutinação das palavras 
“share”, que significa compartilhar, e “parenting”, que 
pode ser traduzida como o exercício da maternidade e 
paternidade; ou melhor, o exercício do poder familiar.

Apesar de a expressão inglesa trazer como elemento principal o 
compartilhamento da imagem da criança feito pelos pais, os autores 
evidenciam que esse compartilhamento também é realizado por demais 
familiares e pessoas que se envolvem com o cotidiano da criança.

Uma pesquisa realizada pela AVG Technologies (apud Milian, 2010) 
em sete países da Europa e da América, com um total de 2,2 mil mães 
entrevistadas, evidenciou que 81% das crianças com menos de 2 anos 
de idade já possuem algum tipo de perfil nas redes sociais e 70% das 
genitoras afirmaram que a exposição que fazem nas redes sociais é com 
o intuito de compartilhar com amigos e familiares, que não podem 
acompanhar de perto o desenvolvimento da criança, um pouco da for-
ma como ela está se desenvolvendo. É válido ressaltar que 23% dessas 
crianças tiveram perfis criados no momento em que os pais comparti-
lharam fotos dos primeiros exames do pré-natal.

Pires (2021) problematiza em seus estudos que esta exposição fei-
ta pelos pais nas redes sociais está se convertendo em uma prática de 
monetização, uma vez que os pais estão buscando expor as imagens 
dos filhos em diversos tipos de conteúdos, em busca de notoriedade 
nas mídias sociais, de uma forma que isso lhes possibilite conseguir 
contratos para divulgação de produtos ou contratos de parcerias com 
marcas famosas. 

De acordo com Medeiros (2019), o que ocorre é uma exploração 
comercial mediante a exposição das imagens das crianças pelos pais. 
A autora vai evidenciar dois contextos que podem contribuir para essa 
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exploração: em primeiro lugar, pode ser uma prática decorrente da ati-
vidade que os próprios pais desenvolvem na internet, ou seja, se os pais 
forem influenciadores digitais, antes da concepção dos filhos, existe 
uma alta probabilidade de que sua prole tenha sua imagem explorada; 
em segundo lugar, os pais tornam-se influenciadores a partir do nasci-
mento dos filhos, muitas vezes como um desdobramento do interesse 
em compartilhar os momentos cotidianos das crianças. 

Para entender o fenômeno do sharenting, que possui muitas facetas 
e formas de se manifestar, sendo uma exposição que muitas vezes possui 
uma estrutura de monetização da infância, é preciso que: 

[...] se averigue (i) o conteúdo compartilhado; (ii) 
quem está fazendo esse compartilhamento, com que 
perfil e qual alcance possui; (iii) qual a razão para aque-
le compartilhamento. É para dividir algum momento 
com a comunidade, ou é para angariar seguidores e 
aumentar o engajamento? É um anúncio publicitá-
rio monetizado? É uma postagem em cumprimento 
a uma obrigação contratual? (iv) em que plataforma 
está ocorrendo aquela postagem; (v) com que frequ-
ência a exposição daquela criança ou adolescente está 
ocorrendo; e (vi) qual é o alcance potencial mínimo 
que se sabe que aquele conteúdo terá e o potencial 
daquele conteúdo se tornar viral. (Wagner; Veronese, 
2022, p. 123).

Os estudos de Wagner e Veronese (2022) vão evidenciar os riscos 
aos quais as crianças estão expostas e as vulnerabilidades com base na 
exposição da sua imagem nas mídias sociais. Os ricos envolvidos, por-
tanto, são:

(i) à segurança da criança, com ameaças, sequestros, 
extorsão e golpes; (ii) segurança de seus dados pesso-
ais, referente à coleta e uso indevido; (iii) à saúde físi-
ca e psíquica pela exposição da imagem, privacidade 
e intimidade na rede, como doenças mentais, como 
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ansiedade e depressão, transtornos alimentares e 
cyberbullying; (iv) manipulação indevida de imagens, 
com impactos morais e criminais, à [sic] exemplo da 
pornografia infantil [...]; (v) o furto de identidade vir-
tual; e até mesmo (vi) prejuízo à formação da identi-
dade pessoal e da personalidade. (Wagner; Veronese, 
2022, p. 85).

Acrescentamos:

As consequências do sharenting não resul-
tam apenas da postagem da foto ou da pu-
blicação feita pelos pais, mas dos comentá-
rios de pessoas que mal conhecem a criança. 
A preocupação aumenta ao lembrar que a 
internet é um “lugar” onde o ser humano 
esconde-se atrás de uma tela, muitas vezes 
perdendo o medo e a vergonha de expres-
sar sua opinião, seja ela maldosa, importuna 
[sic], sarcástica ou invasiva. Pode ser que a 
foto em si não esteja ridicularizando a crian-
ça, mas os comentários sim (Pickler, 2021, 
p. 43, apud Wagner; Veronese, 2022, p. 84).

Devemos pontuar, por fim, que essa prática de exposição viola os 
direitos das crianças, com base no Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA). Citemos alguns artigos da referida lei:

Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabili-
dade da integridade física, psíquica e moral da criança 
e do adolescente, abrangendo a preservação da ima-
gem, da identidade, da autonomia, dos valores, ideias 
e crenças, dos espaços e objetos pessoais.

Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da crian-
ça e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer 
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tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexa-
tório ou constrangedor.

Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de 
quatorze anos de idade, salvo na condição de apren-
diz. (Brasil, 1990).

Portanto, devemos sempre considerar os direitos infantis quando 
buscamos compreender as influências da economia digital no desenvol-
vimento das crianças e adolescentes. Observemos que, se por um lado 
as crianças e adolescentes participam da economia digital quando seus 
dados são capturados, permitindo que as plataformas lucrem com eles, 
por outro, são expostos pelos pais e demais pessoas que estão ao seu re-
dor nas mídias sociais, buscando-se monetizar a partir de algumas opor-
tunidades e facilidades que as mídias sociais proporcionam, de modo 
a participar efetivamente do círculo de acumulação das plataformas. 

Considerações finais
As nossas crianças e adolescentes estão se desenvolvendo enredados nas 
falácias da economia digital. O foco está apenas nas oportunidades e 
facilidades que são oferecidas por meio das diversas plataformas so-
ciodigitais. O nosso dever é pensar a respeito de até que ponto nossas 
crianças e adolescentes estão sendo influenciados e quais são os riscos 
que tal influência ocasiona. Neste artigo, embora introdutório, apre-
sentamos algumas reflexões e questionamentos sobre essa temática. 
Mas é necessário irmos mais longe, o que implica no desenvolvimento 
de pesquisas científicas sobre o tema para, assim, aprofundarmos o que 
foi problematizado em poucas páginas. 

Nestas considerações finais, destacamos apenas que, a partir das cri-
ses, o capital emprega novas tecnologias. Na atualidade, inovações di-
gitais estão corroborando o desenvolvimento da economia digital, que 
se apresenta como uma nova dinâmica de acumulação através das pla-
taformas digitais que exploram os dados da classe trabalhadora sem que 
ela perceba, fazendo que as pessoas produzam e consumam conteúdos 
que serão transformados em lucro para o capital, agora sob uma nova 
configuração, a digital. É a partir do fortalecimento e amadurecimento 
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da economia digital que pensamos a respeito da sua influência sobre a 
infância e a adolescência e a respeito de como crianças e adolescentes 
têm participado dela. 

Portanto, apontamos que as crianças e adolescentes participam da 
economia digital ao usufruírem da internet e também quando as pesso-
as, sobretudo seus pais, apropriam-se das suas imagens para monetizar 
nas mídias digitais. Este apontamento por si só, já traz uma série de 
reflexões acerca das consequências ao desenvolvimento infantojuvenil.
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Jogo de azar online

Crianças e adolescentes
são cooptados.
As plataformas digitais
propagam jogos.
Todo um marketing é criado para atraí-los
como se fossem
um mero passatempo,
atividades lúdicas, inofensivas.
Na realidade,
outro é o cenário:
o cenário dos jogos de azar, 
viciantes, 
que pouco a pouco
induzem crianças e adolescentes
que apostam o que têm
e o que não têm.
Jogos sofisticados e atraentes.
O que fazer?
A necessária ação da corresponsabilidade:
A do Estado, em coibir
A da sociedade, em denunciar
E da família,
No seu papel hercúleo de cuidado, participação 
redobrados.
(Josiane Rose Petry Veronese)87

Introdução
O universo dos jogos de azar digitais, especialmente no que se refere ao 
público jovem, revela um conjunto de estratégias sofisticadas que trans-
formam a experiência de apostar em algo integrado ao cotidiano dos 
adolescentes. Neste artigo, são desvendadas as formas pelas quais essas 
práticas são inseridas na rotina infantoadolescente, abordando desde 

E-mail: jpetryve@uol.com.br 
87	 Poema inédito.
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a influência exercida por celebridades e influenciadores digitais até o 
design dos jogos, que utilizam recompensas imprevisíveis e narrativas 
envolventes para manter os jovens engajados.

Explora-se como as plataformas aproveitam o apelo das redes sociais 
e da tecnologia para apresentar as apostas de forma atrativa, muitas ve-
zes disfarçando-as como um elemento lúdico. Essas ações, além de difi-
cultarem a percepção dos riscos envolvidos, criam uma realidade onde 
os jogos de azar são normalizados, gerando consequências significativas 
no comportamento e nas relações dos jovens.

As pressões sociais e o desejo de pertencimento também surgem 
como fatores que intensificam a adesão a essas práticas. Conforme afir-
mam Costa, Rodríguez e Marchiori (2024, p. 4119-4120):

[...] A exposição constante à publicidade e a partici-
pação ativa em campanhas que visam induzir o con-
sumo de produtos de alto risco, como apostas online, 
pode configurar um ambiente prejudicial à formação 
moral e social dessas crianças e adolescentes. Adicio-
nalmente, a resolução do CONANDA reforça a ne-
cessidade de uma abordagem mais protetiva, classifi-
cando como abusiva qualquer publicidade que utilize 
crianças ou elementos que lhes sejam atrativos para 
fins de consumo.

O texto discute, pois, como a ausência de limites claros no am-
biente digital, tanto no que diz respeito à supervisão parental quanto 
à regulamentação estatal, permite que essas estratégias sejam ampla-
mente difundidas. A falta de campanhas educativas e de ferramentas 
de controle eficazes contribui para a perpetuação de comportamentos 
nocivos, que afetam não apenas o indivíduo, mas também seu núcleo 
social e familiar.

A análise apresentada busca ir além da superfície, refletindo sobre 
como o marketing, os mecanismos digitais e a desinformação sobre os 
impactos dos jogos de azar estão redefinindo o conceito de entrete-
nimento para as gerações mais jovens. Ao revelar as implicações psi-
cológicas, emocionais e sociais dessa nova realidade, o texto ressalta a 
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necessidade de medidas urgentes que possam proteger crianças e ado-
lescentes, ao mesmo tempo em que questiona o papel da sociedade na 
formação de um ambiente mais ético e responsável.

O marketing do jogo de azar dirigido às crianças e aos 
adolescentes
A publicidade digital e as estratégias de marketing direcionadas desem-
penham um papel determinante na exposição de crianças e adolescentes 
aos jogos de azar online. As empresas de jogos de azar e apostas investem 
fortemente em campanhas publicitárias, especialmente em plataformas 
digitais amplamente utilizadas pelos jovens, como YouTube, Instagram 
e TikTok. A publicidade é muitas vezes disfarçada de conteúdo de en-
tretenimento, usando influenciadores digitais e celebridades que têm 
uma grande base de fãs adolescentes para promover jogos de azar e 
apostas de maneira glamurosa.

Uma pesquisa realizada no Reino Unido pela Gambling Commis-
sion do Reino Unido divulgou dados atualizados em seu relatório You-
ng people and gambling 2024: official statistics (Jovens e apostas 2024: 
estatísticas oficiais), revelando que a porcentagem de jovens (com idade 
entre 11 e 17 anos) que seguem ou assistem a empresas de apostas em 
plataformas de redes sociais aumentou desde 2019 (United Kingdom, 
2024). 

Em 2024, 17% dos jovens relataram seguir empresas de apostas em 
pelo menos uma plataforma de mídia social ou streaming, o que repre-
senta um aumento em comparação aos 13% registrados em 2022. As 
plataformas mais populares para seguir essas empresas foram: TikTok 
(10%), YouTube (9%), Instagram (6%) e Snapchat (6%). O relatório 
aponta que o aumento na interação de jovens com empresas de apostas 
nas redes sociais entre 2022 e 2024 foi impulsionado principalmente 
pelo maior engajamento no TikTok e no Snapchat (United Kingdom, 
2024).

Além das redes sociais, algoritmos de publicidade direcionada 
amplificam o problema ao promover jogos de azar para usuários que 
demonstram interesse em conteúdos relacionados. Isso significa que 
crianças e adolescentes que assistem a vídeos de jogos podem ser bom-
bardeados com anúncios de cassinos online ou loot boxes, aumentando 
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ainda mais a exposição a práticas aditivas. Essas práticas de publicidade 
digital são difíceis de regular e muitas vezes passam despercebidas por 
pais e responsáveis, o que coloca os jovens em uma situação de extrema 
vulnerabilidade.

Outro aspecto relevante é o uso de jogos freemium — aqueles que 
são gratuitos para jogar, mas incentivam compras dentro do jogo, como 
loot boxes e outros tipos de microtransações. Esses jogos, muitas vezes 
associados a conteúdo para jovens, criam uma mentalidade de “investi-
mento” no jogador, incentivando-o a gastar mais dinheiro na esperança 
de obter recompensas virtuais de valor incerto. Essa dinâmica de re-
compensa aleatória é idêntica aos jogos de azar, como roletas e caça-ní-
queis, onde o resultado depende da sorte e da aleatoriedade. Estudos de 
caso realizados em países como a Bélgica mostraram que essas práticas 
são prejudiciais e que a proibição das loot boxes em videogames foi uma 
medida eficaz para reduzir os comportamentos compulsivos entre os 
jovens (Drummond; Sauer, 2018).

As estratégias de marketing adotadas por essas empresas exploram a 
vulnerabilidade das crianças, adolescentes e jovens, utilizando platafor-
mas amplamente acessadas, como redes sociais e jogos online, para pro-
mover as apostas como atividades lúdicas e inofensivas. Essas práticas 
estão sendo gradualmente implementadas no Brasil, onde o avanço da 
tecnologia e o aumento do uso de dispositivos móveis facilitam o acesso 
desse público ao ambiente digital e, consequentemente, a conteúdos de 
jogos de azar.

Segundo o Nexo Jornal (Bittencourt, 2024), empresas de apostas 
utilizam métodos sofisticados para atrair jovens e inseri-los no universo 
das apostas online. Uma estratégia amplamente observada é a criação de 
anúncios que apresentam uma estética semelhante a jogos tradicionais 
de videogame. Esse tipo de abordagem visa tornar os jogos de azar mais 
atraentes para o público de crianças e adolescentes, disfarçando o risco 
financeiro e psicológico associado a essas práticas.

Essa experiência cria um ambiente onde a aposta se torna uma prá-
tica normalizada, disfarçada de um simples passatempo. Segundo a re-
portagem, os jogos de azar são amplamente discutidos e compartilha-
dos entre os estudantes, reforçando a ideia de que apostar é algo seguro 
e comum, o que desvia a percepção dos riscos envolvidos.
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De acordo com Gainsbury et al. (2015), as redes sociais se tornaram 
um canal crucial para a indústria de jogos de azar, permitindo uma 
interação direta com o público jovem por meio de conteúdos patroci-
nados e parcerias com influenciadores. Esses influenciadores frequen-
temente promovem plataformas de apostas e apresentam essas práticas 
como atividades seguras e divertidas, excluindo os riscos financeiros 
e psicológicos associados. Essa promoção, feita por pessoas em quem 
o público jovem confia e admira, é particularmente prejudicial, pois 
leva as crianças e os adolescentes a verem o jogo de azar como uma 
prática desejável. Esses dados ilustram a eficácia das campanhas digitais 
na atração de jovens para o universo das apostas, especialmente em 
plataformas onde o conteúdo patrocinado se mistura aos interesses dos 
jovens. 

A BBC News Brasil (Mori, 2024) destaca que empresas de jogos de 
azar frequentemente utilizam temas infantis e uma linguagem visual 
lúdica para tornar suas campanhas mais atrativas para o público jovem. 
Essa abordagem se aproxima de estratégias usadas em jogos tradicionais 
e redes sociais populares, promovendo um ambiente em que a aposta 
é vista como uma extensão do entretenimento. Em muitos casos, as 
campanhas incluem desafios, prêmios e metas que incentivam os jovens 
a continuar jogando e buscando recompensas. Essa “gamificação” das 
apostas cria uma experiência de jogo que, para o jovem, não parece 
arriscada, mas, ao contrário, demonstra oferecer uma diversão inocente 
e acessível. O problema surge quando esses adolescentes, atraídos por 
essa forma de marketing, começam a associar a experiência do jogo com 
recompensas financeiras, estabelecendo comportamentos que podem 
evoluir para o vício.

A ausência de regulamentação robusta sobre a publicidade de jogos 
de azar nas redes sociais no Brasil contribui para a vulnerabilidade dos 
jovens a essas práticas. O UOL (Henriques; Coelho, 2024) afirma que 
plataformas amplamente usadas por crianças e adolescentes, como o 
Instagram, permitem a exibição de anúncios de jogos de azar sem um 
controle rígido de idade. Esse acesso descontrolado torna as redes so-
ciais ambientes propícios para a promoção de apostas, por meio dos 
quais menores de idade têm contato frequente com temas que promo-
vem o jogo como uma prática divertida e recompensadora. Sem uma 
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supervisão adequada, esses jovens são expostos repetidamente a esses 
conteúdos, o que aumenta a probabilidade de desenvolverem compor-
tamentos de aposta impulsivos.

Como apontado por Casey, Jones e Hare (2008), o cérebro ado-
lescente responde de forma intensa a estímulos de gratificação instan-
tânea, o que é amplamente explorado pela indústria de jogos de azar. 
Esses jogos frequentemente oferecem recompensas intermitentes e 
inesperadas, criando um ciclo de expectativa e recompensa ao qual é 
difícil de resistir. Essa técnica, somada ao apelo visual e à popularização 
dos influenciadores, forma um ambiente no qual o jovem é constan-
temente estimulado a apostar e buscar novas recompensas, sem que 
tenha a estrutura desse ambiente para avaliar as consequências desse 
comportamento.

Além das redes sociais, o uso de aplicativos e plataformas de stre-
aming permite uma publicidade ainda mais direcionada. Segundo o 
Nexo Jornal (Bittencourt, 2024), algumas dessas empresas têm utili-
zado dados de navegação para identificar e segmentar perfis de adoles-
centes, oferecendo conteúdos específicos para cada faixa etária e prefe-
rências identif﻿icadas. Esse marketing direcionado aumenta a eficiência 
das campanhas e promove o jogo de azar de maneira personalizada, o 
que aumenta o engajamento dos jovens e amplia a probabilidade de 
envolvimento contínuo com apostas. O uso dessas tecnologias para di-
recionar publicidade a adolescentes é uma tática que explora a impulsi-
vidade e a inexperiência do público jovem, convertendo os integrantes 
de uma geração inteira em potenciais consumidores.

O impacto desse marketing no comportamento dos jovens é pro-
fundo, principalmente em um contexto no qual ainda não existe uma 
conscientização ampla sobre os riscos do jogo de azar para crianças e 
adolescentes. 

Essas campanhas de marketing, ao promoverem jogos de azar para 
jovens, minam as barreiras naturais que deveriam existir entre crian-
ças e adolescentes e atividades de risco. Ao invés de atuarem de for-
ma educativa e ética, muitas plataformas de jogos de azar optam por 
campanhas que exploram as vulnerabilidades emocionais e psicológicas 
dos jovens, criando um ambiente onde a aposta se torna socialmente 
aceitável e integrada ao cotidiano.
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Nos últimos anos, o crescimento das plataformas de jogos de azar 
online transformou significativamente a forma como essas práticas são 
acessadas, sobretudo pelo público jovem. A combinação da acessibili-
dade digital, a popularização dos dispositivos móveis e a integração com 
redes sociais criou um ambiente onde crianças e adolescentes, mesmo 
sob restrições legais, têm fácil contato com esses conteúdos.

A atratividade dessas plataformas vai além do mero entretenimento: 
o design e as estratégias de marketing são desenvolvidos cuidadosamente 
para engajar e manter o público jovem, explorando suas vulnerabilida-
des emocionais e impulsos naturais de forma estratégica (Gainsbury et 
al., 2015).

Esse estudo reflete a magnitude da questão, evidenciando que, mes-
mo com a existência de legislações restritivas, o público adolescente é 
exposto a essas práticas continuamente, muitas vezes sem a supervisão 
dos pais. Esse fenômeno também é observado no Brasil.

As plataformas de apostas online internacionais, como Bet365 e 
Sportingbet, exercem uma forte influência entre os jovens brasileiros. 
Essas plataformas são amplamente acessíveis e oferecem uma série de 
recursos que tornam o ato de apostar mais atraente, como interfaces 
intuitivas, capazes de captar e manter a atenção de usuários jovens 
(Gainsbury et al., 2015). A presença de apostas de baixo valor e a oferta 
de bônus e promoções para novos usuários criam uma ilusão de segu-
rança, de modo a fazer com que o jovem acredite que pode apostar sem 
grandes riscos financeiros.

Esse cenário revela a complexidade do problema: o ambiente di-
gital, associado à falta de restrições rígidas e a estratégias de marketing 
agressivo, proporciona uma exposição constante dos jovens a jogos de 
azar. Esse contato precoce contribui para que muitos adolescentes de-
senvolvam uma relação problemática com o conceito de aposta, o que 
pode impactar negativamente seu desenvolvimento emocional e sua 
saúde financeira a longo prazo (Antunes, 2024).

Dando continuidade à análise das plataformas de jogos de azar acessa-
das por jovens, observa-se que algumas delas, como Bet365 e Sportingbet, 
dominam o mercado global. Essas plataformas oferecem diversas opções 
de apostas, especialmente em esportes, o que atrai jovens que já têm in-
teresse por modalidades esportivas populares, como futebol e basquete.
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No caso da Bet365, por exemplo, os novos usuários podem rece-
ber créditos gratuitos de aposta como incentivo inicial. Esse tipo de 
promoção, embora permitido legalmente para maiores de idade, atrai 
jovens ao transmitir a ideia de que se trata de uma prática de baixo 
custo e fácil acesso. Como aponta a Gambling Commission (United 
Kingdom, 2019), a possibilidade de apostar valores baixos dá aos ado-
lescentes uma falsa sensação de segurança, uma vez que percebem o ato 
de apostar como uma forma de entretenimento acessível e com baixo 
risco financeiro.

O Tigrinho, por exemplo, disfarça o conceito de aposta como uma 
atividade recreativa, o que cria um ambiente onde o ato de apostar é 
normalizado, gerando um efeito social que incentiva outros adolescen-
tes a participarem e a verem o jogo de azar como parte do cotidiano, 
inclusive com a exibição de lives de streaming de jogadores apostando. 
Embora envolva plataformas digitais, apresenta características similares 
às práticas de apostas tradicionais, com regras simples e valores mone-
tários acessíveis, que incentivam a adesão dos jovens.

Outro tipo de plataforma que atrai jovens são os chamados cassinos 
sociais, aplicativos que simulam jogos de cassino como roleta, caça-ní-
queis e pôquer, mas que utilizam moedas virtuais em vez de dinheiro 
real. Esses cassinos sociais, embora não promovam diretamente apostas 
com dinheiro, incentivam os usuários a gastar dinheiro real em micro-
transações para obter mais créditos ou vantagens. Ao permitir que os 
jovens se familiarizem com a estrutura e os estímulos dos jogos de azar, 
essas plataformas criam uma cultura de aposta, através da qual o usu-
ário se acostuma com os mecanismos de risco e recompensa, criando 
uma familiaridade que pode incentivar o comportamento de aposta em 
jogos com dinheiro real futuramente (Gainsbury et al., 2015).

Esses tipos de plataformas e práticas, somados à ausência de barrei-
ras rigorosas de idade, demonstram como o ambiente digital favorece 
o acesso precoce dos jovens aos jogos de azar, incentivando a normali-
zação dessas práticas. Com a expansão dos jogos de azar em diferentes 
formatos, como cassinos sociais e loot boxes, o público jovem é exposto a 
estímulos que reforçam comportamentos impulsivos e potencialmente 
viciantes. Dessa forma, a disseminação de jogos combina um marketing 
visualmente atraente com mecanismos de incentivo e criam um cenário 
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onde as apostas se tornam parte da cultura e do cotidiano dos adoles-
centes, perpetuando um comportamento de risco que pode se estender 
à vida adulta.

As plataformas de jogos de azar online utilizam uma série de gatilhos 
de conversão para capturar e manter a atenção dos jovens usuários. 
Esses gatilhos incluem a gamificação, a interação social promovida por 
influenciadores digitais, a oferta de bônus e promoções e a personali-
zação por algoritmos. Cada um desses mecanismos é cuidadosamente 
planejado com base em princípios da psicologia comportamental, apro-
veitando-se das características emocionais e impulsivas próprias da ado-
lescência. Combinados, esses recursos criam uma experiência de jogo 
altamente envolvente e viciante, mascarando os riscos e incentivando 
a permanência nas plataformas, muitas vezes de maneira imperceptível 
para o jovem usuário.

A gamificação é um dos principais recursos utilizados pelas platafor-
mas para tornar o ato de apostar mais atraente e familiar. Gamificação 
é o processo de aplicar elementos típicos de videogames, como prêmios 
rápidos, níveis de progressão e recompensas variáveis, ao ambiente de 
apostas, transformando a experiência em algo divertido e acessível. 
King, Delfabro e Griffiths (2010) descrevem como a gamificação e o 
uso de reforço intermitente (recompensas aleatórias) ativam o sistema 
de dopamina no cérebro adolescente, gerando uma resposta prazerosa 
que reforça a repetição do comportamento. Esse reforço intermitente 
cria um ciclo de expectativa e recompensa, dificultando que o jovem 
consiga se afastar do jogo. 

A pressão social para que crianças e adolescentes participem do 
mundo dos cassinos é ainda mais amplificada quando influenciadores, 
ao compartilharem vitórias e ganhos, promovem o jogo como uma ati-
vidade recompensadora e acessível, incentivando adolescentes a acredi-
tarem que podem alcançar os mesmos resultados.

No entanto, isso é pensado para engajar o usuário e incentivá-lo a 
investir valores adicionais para liberar as recompensas oferecidas. Esse 
tipo de prática é descrito como “abuso de bônus” pela IDnow (Houton, 
2024), pois as plataformas utilizam esses incentivos para manter os usu-
ários ativos por mais tempo e para incentivá-los a fazer novos depósitos. 
Essa manipulação dos bônus não apenas prolonga a permanência do 
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jovem na plataforma, mas também faz com que ele desenvolva uma 
falsa sensação de controle sobre o jogo, levando-o a acreditar que pode 
vencer o sistema e lucrar consistentemente.

A já comentada personalização por algoritmos é um dos recursos 
mais sofisticados das plataformas de jogos de azar e consiste em ajustar 
a experiência de jogo com base no perfil e comportamento do usuário. 
Esses algoritmos analisam o tempo de uso, os tipos de jogos preferidos 
e o histórico de apostas para oferecer recomendações que maximizem 
o envolvimento do jovem com a plataforma. Segundo Gainsbury et al. 
(2015), a personalização de conteúdo é especialmente eficaz para ado-
lescentes, pois faz com que o usuário sinta que o site é adaptado às suas 
preferências, criando um vínculo mais forte e dificultando o afastamen-
to da plataforma. Essa personalização é potencializada pela combinação 
de prêmios e mensagens motivacionais personalizadas, levando o jovem 
a se sentir “compreendido” pelo site e, assim, aumentar sua fidelidade 
ao ambiente de jogo. A plataforma, ao ajustar as ofertas e recomenda-
ções de acordo com o perfil do adolescente, gera um ciclo de reforço 
contínuo que mantém o usuário envolvido e propenso a retornar, in-
centivando-o a depositar cada vez mais dinheiro.

Esses gatilhos de conversão, quando combinados, produzem um 
ambiente de jogo de azar altamente viciante, projetado para explorar as 
características emocionais dos jovens. A gamificação transforma o jogo 
em uma prática divertida e recompensadora, enquanto a promoção de 
influenciadores e a validação social criam uma cultura onde o ato de 
apostar é incentivado e normalizado. A manipulação por bônus e a 
personalização do conteúdo reforçam o comportamento compulsivo, 
fazendo com que os jovens permaneçam conectados e engajados nas 
apostas, muitas vezes sem perceberem o risco que correm. Dessa forma, 
as plataformas de jogos de azar, ao utilizarem gatilhos de conversão 
tão sofisticados e psicologicamente orientados, conseguem transformar 
uma prática de risco em uma atividade cotidiana e socialmente aceita, 
afetando, consequentemente o desenvolvimento emocional e compor-
tamental dos adolescentes.

Os efeitos das práticas de marketing e dos gatilhos de conversão 
empregados pelas plataformas de jogos de azar no público jovem são 
amplos e preocupantes, com implicações que impactam a exposição 
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precoce ao jogo de azar – em ambientes digitais, através de redes so-
ciais, ou até mesmo em espaços escolares, como no caso do Tigrinho –, 
comprometendo não apenas a formação saudável dos jovens, mas tam-
bém os colocando em risco de desenvolver padrões de comportamento 
compulsivo que podem persistir na vida adulta.

Além do impacto psicológico, os efeitos das apostas se refletem nas 
esferas social e financeira. As plataformas criam um cenário onde os 
adolescentes frequentemente gastam mais do que planejaram, acumu-
lando pequenas dívidas que podem se transformar em um problema 
mais sério. A ausência de controle financeiro e a crença de que podem 
recuperar o dinheiro investido ao “jogar mais uma vez” são aspectos 
que contribuem para a continuidade do comportamento de aposta e 
para o desenvolvimento de dívidas. A IDnow (Houton, 2024) observa 
que essas práticas incentivam a realização de novos depósitos e a conti-
nuidade das apostas, gerando um ciclo onde o jovem sente-se compeli-
do a continuar jogando para compensar perdas anteriores.

Outro aspecto crítico é o impacto social das apostas no cotidiano 
do jovem. Ao se engajarem em plataformas de jogos de azar, os ado-
lescentes podem começar a ver o jogo como parte de suas interações 
sociais e como uma forma de ganhar aceitação entre os pares. Esse com-
portamento de grupo é reforçado pela sensação de pertencimento e de 
validação social que os jovens encontram ao participarem de apostas 
em conjunto com amigos ou ao compartilhar suas experiências em re-
des sociais. Esse tipo de influência pode fazer com que o jogo de azar 
se integre à rotina social dos adolescentes, transformando-se em uma 
prática cotidiana e socialmente validada, o que dificulta ainda mais o 
afastamento.

As plataformas de jogos de azar cultivam um ambiente onde as apos-
tas são rotineiras e encorajadas, contribuindo para a formação de hábitos 
que podem acarretar consequências sérias e de longo prazo. Essa norma-
lização e incentivo ao jogo elevam o risco de vício e impõem dificuldades 
financeiras profundas e persistentes às famílias, que muitas vezes se veem 
incapazes de abandonar o vício. Tal cenário pode, inclusive, comprome-
ter o desenvolvimento econômico do país, especialmente quando se ob-
serva que muitas famílias estão priorizando as apostas em detrimento da 
aquisição de bens essenciais, conforme apontado por pesquisas.
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A gravidade dessa situação é evidenciada por dados recentes, como 
os divulgados pela CNN Brasil (Ribbeiro, 2024), que revelam um gasto 
médio de R$ 100 por parte dos beneficiários de programas sociais em 
apostas. Entre os apostadores, quatro milhões (70%) são chefes de fa-
mília, os principais recebedores desses benefícios, e foram responsáveis 
pelo envio de R$ 2 bilhões (67%) via Pix para as casas de apostas. Es-
ses números sublinham o impacto desproporcional do jogo em grupos 
vulneráveis, acentuando a urgência de se abordar os riscos associados à 
proliferação das plataformas de apostas.

Impactos dos jogos de azar em crianças e adolescentes
O desenvolvimento emocional de crianças e adolescentes é um proces-
so crítico que pode ser afetado significativamente pelo ambiente e pelas 
experiências às quais são expostos. Estudos têm demonstrado que o 
envolvimento com jogos de azar, mesmo em fases iniciais da vida, pode 
impactar negativamente o bem-estar psicológico e o desenvolvimento 
saudável desses jovens. Esse impacto é particularmente acentuado em 
um contexto de ampla exposição a dispositivos móveis e redes sociais, 
onde a acessibilidade a jogos de azar online e conteúdos associados 
ocorre de forma quase irrestrita.

Pesquisas como a de Spritzer (2009) sugerem que adolescentes estão 
cada vez mais propensos a desenvolver comportamentos de risco, como 
jogos de azar, devido à facilidade de acesso e à ausência de restrições 
eficazes nesse ambiente digital. A exposição a jogos de azar durante a 
adolescência é frequentemente associada a comportamentos compulsi-
vos e transtornos emocionais. Estudos apontam que fatores como baixa 
religiosidade, evasão escolar e ambiente familiar instável aumentam as 
chances de adolescentes se envolverem com práticas de jogos de azar, 
o que leva ao desenvolvimento de comportamentos viciantes em um 
curto período, muitas vezes em menos de quatro meses após o início 
das apostas regulares.

O neurodesenvolvimento na adolescência também contribui para 
essa vulnerabilidade. A pesquisa de Casey, Jones e Hare (2010) demons-
tra os riscos de jogos de azar para adolescentes ao evidenciar a vulne-
rabilidade que um cérebro ainda em desenvolvimento tem a tais estí-
mulos, particularmente pelo fato de as áreas relacionadas ao controle 
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de impulsos e à regulação emocional não estarem totalmente formadas. 
Esse estágio do desenvolvimento neurológico faz com que os jovens 
sejam mais propensos a buscar recompensas imediatas, como as ofe-
recidas em jogos de azar. Esse desejo por recompensa, aliado a uma 
capacidade limitada de autorregulação, torna os adolescentes altamente 
suscetíveis aos jogos de azar, especialmente quando expostos a platafor-
mas online que promovem recompensas frequentes e fáceis, da mesma 
forma que as perdas chegam com facilidade, porém com frequência 
ainda maior. 

Estudos de Antunes (2024) reforçam a ideia de que a publicidade e 
as influências digitais exercem uma pressão significativa sobre os jovens, 
incentivando comportamentos consumistas que também se estendem 
para o campo dos jogos de azar. Segundo a pesquisa, a monetização 
e a exploração de crianças e adolescentes na mídia digital criam um 
ambiente onde o consumo é promovido como algo natural e atrativo, 
diminuindo as barreiras para que adolescentes se envolvam em jogos 
que oferecem recompensas financeiras rápidas, mas com alto risco emo-
cional e psicológico.

Enfim, o desenvolvimento emocional de adolescentes pode ser se-
riamente comprometido pela exposição precoce a jogos de azar, através 
de plataformas online ou que promovam essas práticas. Essa exposi-
ção não apenas aumenta a vulnerabilidade ao vício, como também está 
associada a uma série de transtornos emocionais e comportamentais, 
incluindo ansiedade, depressão e isolamento social. A natureza vician-
te dos jogos de azar e a incapacidade de adolescentes para gerir esses 
impulsos devido ao desenvolvimento incompleto de suas capacidades 
cognitivas e emocionais tornam urgente o desenvolvimento de políticas 
e campanhas de conscientização que protejam esses jovens da exposição 
a ambientes de risco.

Considerações finais
Nos últimos anos, a expansão do acesso à internet e o avanço das tec-
nologias digitais promoveram uma revolução significativa na forma 
como as pessoas interagem com o mundo ao seu redor. As tecnologias 
digitais, que inicialmente surgiram como ferramentas para facilitar a 
comunicação e o compartilhamento de informações, evoluíram para 
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um ambiente complexo e dinâmico que engloba uma vasta gama de 
atividades, incluindo jogos de azar online. Essas novas formas de entre-
tenimento digital se popularizaram de maneira expressiva, tornando-se 
uma parte importante da economia global. No entanto, junto com os 
benefícios tecnológicos, surgiram também desafios complexos, prin-
cipalmente no que diz respeito à proteção de crianças e adolescentes 
frente a esses novos perigos.

A acessibilidade crescente da internet e a disponibilidade de smar-
tphones e tablets têm permitido que crianças e adolescentes tenham 
acesso facilitado a plataformas online, muitas vezes sem a supervisão 
adequada. Essa realidade digital expõe os jovens a uma série de riscos, 
incluindo conteúdos impróprios, jogos de azar e práticas viciantes que 
podem impactar negativamente seu desenvolvimento psicológico, so-
cial e emocional. Nesse cenário, é crucial entender como a oferta de 
jogos de azar online afeta esse público vulnerável e como as lacunas na 
legislação podem agravar esses impactos.

A publicidade digital e as estratégias de marketing de jogos de azar 
direcionadas a crianças e adolescentes estão intrinsecamente ligadas à 
publicação Crianças, adolescentes e telas: guia sobre usos de dispositivos 
digitais, lançado pelo Governo Federal em 11 de março de 2025. Ao 
empregarem influenciadores mirins e elementos gráficos com apelo in-
fantil, as plataformas e as empresas de jogos de azar online configuram 
uma prática publicitária abusiva e ilícita. Tais ações afrontam direta-
mente os preceitos normativos de proteção à criança e ao adolescente, 
como o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990), e as 
diretrizes do Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária 
(Conar), que possui normativas específicas sobre publicidade de apos-
tas desde dezembro de 2023 (Brasil, 2023).

As diretrizes do guia, que preconizam, por exemplo, a restrição do 
tempo de tela, a supervisão do uso de dispositivos por adolescentes 
(entre 12 e 17 anos) e o desaconselhamento da posse de smartphones 
próprios por crianças menores de 12 anos, representam medidas pre-
ventivas que, se implementadas, dificultam sobremaneira o acesso e a 
suscetibilidade à influência de publicidades de jogos de azar. 

A questão de envolvimento de crianças e adolescentes com empre-
sas de apostas também merece destaque devido à ligação com vários 
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Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da 
Organização das Nações Unidas (ONU). Na busca de um futuro justo 
e pacífico, a proteção de crianças e adolescentes é fundamental, visto 
que a ODS 3 é a mais impactada, diante do envolvimento precoce com 
os jogos de azar divulgados nas plataformas sociais, acarretando a lu-
dopatia, além de problemas de saúde mental e o desenvolvimento de 
comportamentos de risco com consequências ao bem-estar geral. 

O possível vício em jogos (ludopatia) afeta o foco nos estudos, resul-
tando na diminuição de desempenho acadêmico e também no abando-
no escolar. A ODS 4, ao tratar da educação de qualidade, visa fomentar 
ações educativas sobre os riscos do jogo e do consumo online, através 
da conscientização e desenvolvimento de habilidades. Ou seja, atuações 
educativas e preventivas devem ser prioridades ao falarmos de políticas 
públicas. 

Cabe destaque ainda para outras ODS, a 10 e a 16. A primeira visa à 
redução das desigualdades, pois a falsa promessa de ascensão financeira 
atinge um público em situação de vulnerabilidade econômica e social. 
Há grandes chances de um ciclo de endividamento, sendo a promo-
ção de política pública uma possibilidade de proteção de crianças e 
adolescentes. A ODS 16 trata sobre paz, justiça e instituições eficazes, 
ou seja, preconiza que haja eficácia legal e que as instituições responsá-
veis atuem com transparência, implementando a proteção de crianças e 
adolescentes contra jogos de azar e, inclusive, seus danos. É necessária 
uma legislação que proíba o acesso de crianças e adolescentes nas pla-
taformas de apostas, proibindo a publicidade de forma irresponsável e 
estabelecendo mecanismos eficazes de fiscalização e punição de empre-
sas, bem como de influenciadores que violem as normas de proteção 
infantojuvenis. 

Com a ausência de um controle rigoroso e de medidas protetivas 
eficazes no Brasil, as crianças e adolescentes ficam suscetíveis ao de-
senvolvimento de comportamentos compulsivos e transtornos relacio-
nados aos jogos de azar, o que reforça a urgência de regulamentação e 
conscientização. É nessa perspectiva que a presente pesquisa se propõe 
a examinar, de forma interdisciplinar, os efeitos negativos dos jogos de 
azar em crianças e adolescentes, destacando os impactos psicológicos, 
sociais e jurídicos envolvidos.
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Os jogos de azar têm uma longa e controversa história em diversas 
culturas ao redor do mundo, abrangendo esse percurso desde os jogos 
com dados na Antiguidade até os elaborados cassinos da Europa mo-
derna. No entanto, foi com o surgimento da internet e o subsequen-
te desenvolvimento dos jogos de azar online que essa prática alcançou 
proporções globais jamais vistas. Atualmente, o setor de jogos de azar 
online é uma indústria multibilionária, sendo um dos segmentos de 
maior crescimento no mercado de entretenimento digital. Segundo a 
Statista (Global [...], 2020), o mercado global de jogos de azar online 
ultrapassou a marca de 66 bilhões de dólares em receitas anuais e deve 
continuar crescendo exponencialmente nos próximos anos.

No Brasil, apesar da proibição de cassinos físicos e outras formas de 
jogos de azar pela legislação vigente desde 1946, as plataformas de jogos 
de azar online operam em um cenário de vácuo legal, muitas vezes sem a 
devida regulamentação ou controle estatal. O advento das apostas espor-
tivas, cassinos virtuais e loot boxes em videogames trouxe consigo uma nova 
realidade, onde o público infantojuvenil está sendo exposto a práticas que 
podem ser extremamente prejudiciais ao seu desenvolvimento. A ausência 
de uma legislação específica que regule essas atividades no ambiente digital 
cria um terreno fértil para que crianças e adolescentes tenham fácil acesso a 
esses jogos, sem a proteção necessária contra seus efeitos nocivos.

A relevância desta pesquisa está justamente na necessidade urgente 
de compreender e analisar os efeitos negativos dos jogos de azar online 
sobre a saúde mental, o comportamento social e o bem-estar jurídico 
de crianças e adolescentes brasileiros. Ao mesmo tempo, busca-se con-
tribuir com o debate legislativo sobre a regulamentação dessa prática no 
Brasil, comparando com outras nações que já implementaram legisla-
ções eficazes para mitigar os danos dessa prática. A partir dessa análise, 
o objetivo é sugerir soluções que possam ser aplicadas no contexto na-
cional para proteger de forma mais eficaz o público infantoadolescente.
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